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PREFÁCIO 
 

 

 

Narrativas  acadêmicas que brotam das margens 

Por Rosana Rufino1 

 

 

 

É com imenso prazer que apresento este caderno de artigos, fruto do engajamento e 

da dedicação de estudantes e formados em Direito que participaram do Ciclo Sankofa, um 

projeto inovador idealizado pelo Instituto Pro Bono em parceria com o Instituto Iteramaxe. 

Esta coletânea representa, para além de uma compilação de estudos e reflexões, um espaço 

de diálogo e construção de conhecimento, onde o pensamento crítico se alia à prática jurídica, 

contribuindo para o aprimoramento das nossas instituições e para a promoção de uma justiça 

mais equânime. 

A participação de estudantes de outras áreas do conhecimento, tais como Pedagogia, 

Letras e Comunicação, nesta coletânea também merece destaque. A interdisciplinaridade 

enriquece as discussões acadêmicas e permite que o Direito, enquanto ciência social 

aplicada, dialogue com outras ciências, proporcionando uma compreensão mais ampla e 

complexa das dinâmicas sociais. Essa interação fortalece a construção de soluções 

inovadoras e inclusivas, que consideram diferentes perspectivas e saberes que podem 

impactar positivamente toda a sociedade. 

O nome Sankofa - um ideograma adrinkra que simboliza a volta para adquirir 

conhecimento do passado, a sabedoria e a busca da herança cultural dos antepassados para 

construir um futuro melhor2 - evoca a importância de resgatar e aprender com o passado para 

ressignificar o presente e transformar o futuro, e é justamente essa perspectiva que norteia as 

discussões e reflexões apresentadas neste caderno. Cada artigo aqui compilado reflete não 

apenas a expertise acadêmica de autores, mas também um compromisso pro- fundo com a 

ética, a inovação e a transformação social. O Ciclo Sankofa proporcionou a todos os 

 
1 Rosana Rufino. Mãe, professora e advogada. Mestre em Humanidades, Direitos e outras Legitimidades pela FFLCH/USP. 

Pesquisadora em políticas de diversidade e inclusão. Conselheira e Presidente da Comissão Permanente de Igualdade Racial 

da OAB/SP (2025-2027). Cofundadora e Diretora Jurídica do Instituto da Advocacia Negra Brasileira. Coordenadora do 

movimento Elo ï Incluir e Transformar. 
2 Fonte: Sankofa: significado desse símbolo africano - Dicionário de Símbolos Acessado em 02 fev. 2025 



 

  

participantes a oportunidade de aprofundar temas relevantes e desafiadores da sociedade 

contemporânea, instigando leitores e leitoras a repensar paradigmas e a reconhecer o papel 

transformador que a academia pode e deve exercer para transformar realidades. 

Destaca-se, também, o comprometimento dos institutos com a promoção da 

diversidade e da inclusão. Conforme evidenciado em recentes iniciativas, como as mentorias 

acadêmicas voltadas para advogados e estudantes negros e negras, indígenas e transgênero, o 

Instituto Pro Bono e o Instituto Iteramaxe reafirmam seu papel na construção de um ambiente 

jurídico mais plural, representativo e inclusivo. Essas ações fortalecem ideia de que a 

equidade e a justiça só poderão ser alcançadas quando diferentes vozes e experiências são 

integradas ao debate, ampliando as possibilidades de transformação e de progresso social. 

A realização deste projeto, consolidado através de parcerias que incentivam o 

desenvolvimento intelectual e profissional, demonstra a importância de iniciativas que 

promovem a troca de conhecimentos e o apoio mútuo. Ao reunir essas contribuições, espera-

se que este caderno se torne um ponto de referência para debates que ultrapassam os limites 

da sala de aula e que inspirem práticas jurídicas comprometidas com a trans- formação 

social. 

Convido os leitores e leitoras a se deixarem envolver pelas ideias e perspectivas aqui 

apresentadas e a perceber, em cada página, a busca incessante por um Direito que responda 

aos desafios do nosso tempo. 

Que estas páginas sirvam como um chamado ao pensamento crítico e à reinvenção as 

estruturas jurídicas e sociais, impulsionando a construção de um mundo mais equitativo e 

plural. 

Sinto-me honrada por contribuir para este debate e por partilhar reflexões que não 

apenas enriquecem a teoria, mas também inspiram práticas comprometidas com a 

transformação social. Que esta leitura seja um ato de esperançar, nutrindo a convicção de que 

o Direito, quando em constante diálogo com outras áreas de conhecimento e aliado à justiça 

e à coragem, tem um potencial transformador, podendo redesenhar caminhos, 

pavimentando-os para as gerações que estão por vir. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

 

Não existem palavras para expressar a imensa satisfação que temos ao 

construir coletivamente o ñCiclo Sankofa: uma primeira aproximação com artigos 

acad°micosò e expor os resultados do projeto por meio deste e-book. Assim, é com muita 

alegria que nós do Instituto Itéramãxe e do Instituto Pro Bono apresentamos a coletânea de 

artigos acadêmicos das edições de 2023 e 2024! 

A parceria entre o Instituto Pro Bono e o Instituto Itéramãxe na construção e atuação 

do Ciclo Sankofa tem como objetivo familiarizar futuros advogados e recém- formados em 

áreas interdisciplinares com a escrita acadêmica, assim como promover a inclusão dentro da 

academia de grupos que por muito tempo não tiveram espaço nesse meio. As vagas são 

exclusivas para pessoas com deficiência, negras, indígenas e a comunidade LGBTQIAPN+. 

Aqui nossas autoras e autores colocam em relevo uma escrita mais negra, indígena, inclusiva 

e humana. 

O nosso ideal da busca pela ampliação do acesso à justiça é também parte 

fundamental do projeto. Como por anos apenas um determinado grupo de pessoas conseguiu 

acesso ao ensino superior, consequentemente foi esse mesmo grupo que sempre contribuiu 

com a ciência a partir de suas visões, mantendo seus privilégios e colocando suas ideias 

em pauta. Dar voz para pessoas negras, indígenas, com deficiência e para a comunidade 

LGBTQIAPN+ é uma forma de disputar as bases epistemológicas hegemônicas que 

historicamente promoveram (e ainda promovem) formas de dominação na academia, bem 

como expor as questões que assolam esses grupos para que possam trazer novos debates à 

sociedade e caminhar rumo à resolução dessas questões e uma maior justiça social. 

Como pontuou Eduardo de Oliveira (apud Trapp, 2018), é importante desenvolver 

uma ñci°ncia para o negroò e uma ñsociologia negraò. Da mesma forma, Beatriz Nascimento 

(2007) j§ ressaltou a urg°ncia de se construir ñuma hist·ria do homem negroò. Dessa 

maneira, o projeto de enegrecer as ciências sociais engloba ñum aspecto de extrema 

importância ï mostrar o negro como ser e criador. Em resumo: Sujeitoò (Oliveira apud 
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Trapp, 2018, p. 198-199). 

Ao longo de todo o processo de mentoria e desenvolvimento dos artigos, 

conseguimos perceber que o alcance do projeto foi muito além da possibilidade de propagar 

conhecimento jurídico, social e político, vimos surgir experiências de emancipação subjetiva 

e de enfrentamento a uma realidade de opressão, cujas violências foram ressignificadas nas 

próprias produções, gerando trocas em diversas vozes e fortalecendo a conexão com a 

ancestralidade. 

Essa (re)construção de narrativas em forma de artigos elabora conhecimento por 

meio de experiências ð expressão a qual aqui confere-se um valor epistemológico e político. 

Nos artigos produzidos foi possível observar um ambiente plural em um encontro de 

experiências compartilhadas, ancestrais, unidas em batalhas e confrontos, desejos de 

liberdade e novas interpretações dos corpos, mas também numa abordagem crítica e 

reflexões baseadas em autores reconhecidos. 

A pluralidade do Ciclo Sankofa é também de regiões, as autoras e autores do 

dossiê residem em diferentes estados do Brasil e até mesmo fora do país. No que diz respeito 

ao alcance temático, os artigos possuem muita interdisciplinaridade, englobando disputas, 

políticas públicas e a sociedade em geral, assim como críticas e propostas teóricas 

relacionadas a temas de gênero, raça, educação e visões antirracistas. Antes de ser uma obra 

acadêmica, este livro simboliza uma chance e um emblema de esperança. Esta antologia 

reflete a união, o acolhimento e a manifestação de nossas vozes. 

Desejamos uma boa leitura e reafirmamos:  

 

Asè! 

 

Alessandra Garcia Lucio é Instituto Itéramãxe  

 Amanda Medina é Instituto Pro Bono  
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Preconceito de Cor: uma análise autoetnográfica sobre a seletividade racial do sistema 

penal brasileiro
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RESUMO 
 

Brena Rodrigues dos Santos1 

Alessandra Garcia Nogueira Lucio2 

 

O sistema penal brasileiro deve ser utilizado como última ferramenta pelo Estado na 

resolução de conflitos e desigualdades sociais; contudo, na prática, o sistema penal tem sido 

empregado como instrumento de controle social e criminalização de corpos e territórios 

específicos. Nesse sentido, com base em uma análise histórica, social e legislativa, o artigo 

argumenta que o sistema penal serve como um mecanismo de repressão e exclusão, 

especialmente para grupos racialmente marginalizados, sendo o projeto e estrutura da justiça 

criminal uma resposta punitivista a grupos e problemas sociais que deveriam ser tratados 

através de políticas públicas e ações reparatórias. Assim, o presente artigo visa abordar como 

o racismo age na construção da seletividade racial do sistema penal brasileiro. A pesquisa 

adota como metodologia principal a autoetnografia, com destaque para a música Preconceito 

de Cor do álbum Justiça Social e, Se não fosse o Samba, de Bezerra da Silva, que narram a 

experiência de um homem negro e de sua comunidade diante da seletividade racial, 

marginalização e violência institucional. A vivência da autora, enquanto mulher negra, 

periférica e atuante na área da justiça criminal, também é utilizada no processo de 

investigação, permitindo que o estudo insira as vozes e vivências dos sujeitos que integram o 

objeto de estudo no próprio estudo, como uma alternativa decolonial às narrativas 

eurocêntricas e hegemônicas. Além disso, o artigo também utiliza a pesquisa bibliográfica 

para apoiar a análise, incorporando artigos científicos e livros de autores afrodescendentes, 

com foco em raça, seletividade racial e o sistema penal brasileiro. A pesquisa documental 

também é integrada ao estudo. 

 

Palavras-chave: Bezerra da Silva. Criminalização. Preconceito de Cor. População negra. 

Seletividade Racial. Sistema Penal Brasileiro. 

 

ABSTRACT 
 

The Brazilian penal system should be utilized as a last resort by the State in resolving 

conflicts and addressing social inequalities. However, in practice, it has been employed as a 

tool for social control and the criminalization of specific bodies and territories. In this 

 
1 Bacharel em direito pelo Centro Universitário Braz Cubas, pesquisa sobre racialidade, políticas de justiça e 

equidade social, diretora de projeto do Coletivo Antirracista Neusa Santos e compõe o movi- mento negro. 
2 Mulher Preta. Graduada em Direito pela Universidade de Mogi das Cruzes. Advogada a 25 anos, Pós-

Graduada em Processo Penal e Direito Penal Aplicado pelo EBRADI (Escola Brasileira de Direito), Pós-

Graduada em Direito Público e Direitos Humanos pela UNINOVE e Mestra pelo Programa de Pós-Graduação 

Direitos Humanidades e Outras Legitimidades - USP, Doutoranda pelo mesmo Programa na Universidade de 

São Paulo. Especialista em direitos humanos, relações raciais e práticas antidiscriminatórias na promoção da 

igualdade racial, no combate ao racismo e na garantia dos direitos das populações racialmente discriminadas. 

Coordenadora Geral do Instituto Itéramãxe e coordenadora do Núcleo Jurídico Mobiryn Aiyê do mesmo 

Instituto, e Vice-diretora Institucional da Casa de Marias. 
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context, based on a historical, social, and legislative analysis, this article argues that the penal 

system functions as a mechanism of repression and exclusion, particularly targeting racially 

marginalized groups. The structure and design of the criminal justice system are framed as 

a punitive response to social groups and issues that should instead be addressed through 

public policies and reparative actions. This article aims to explore how racism shapes the 

racial selectivity of the Brazilian penal system. The research primarily adopts 

autoethnography as its methodology, with emphasis on the songs Preconceito de Cor from 

the album Justiça Social and Se Não Fosse o Samba by Bezerra da Silva. These songs 

narrate the experiences of a Black man and his community in the face of racial selectivity, 

marginalization, and institutional violence. The authorôs experiences as a Black, peripheral 

woman working in the field of criminal justice are also utilized in the investigative process, 

allowing the study to incorporate the voices and lived realities of the subjects under 

examination. This approach serves as a decolonial alternative to Eurocentric and hegemonic 

narratives. Additionally, the article employs bibliographic research to support its analysis, 

drawing on scientific articles and books by Afro-descendant authors, with a focus on race, 

racial selectivity, and the Brazilian penal system. Documentary research is also integrated 

into the study. 

 

Keywords: Racial selectivity. Brazilian Penal System. Criminalization. Black population. 

Preconceito de Cor. Bezerra da Silva. 

 

INTRODUÇÃO  
 

A construção da criminalização de corpos negros no Brasil, tem suas raízes em teorias 

criminalistas, que possuem, historicamente, caráter fundamentalista e funcionalista de definir 

os aspectos sociais tendenciados para a construção científica do sujeito delinquente e a 

prática de delitos. Assim, consequentemente, estas estruturas moldaram as percepções 

sociais e jurídicas de rotulação à criminalidade com base no conceito de racialidade, do qual 

também se fortaleceu pelo discurso de inferioridade racial de povos colonizados. 

Assim, ao analisar a base estruturante da criminologia e o contexto sociocultural 

brasileiro, podemos observar que a construção científica do tipo criminoso foi um fator 

predominante para rotulação à criminalidade com base no conceito de racialidade, firmando-

se o discurso de desumanização e opressão racial de povos colonizados. 

Após a abolição da escravatura no Brasil em 1888, os mecanismos de opressão e 

controle social da popula­«o negra se transfiguraram para um processo ñsutilizadoò de 

criminalização institucionalizada de seus corpos, ensejando em novos dispositivos de 

normas penais para criminalizar não apenas condutas, como também pessoas consideradas 

suspeitas com base nas características raciais. A criminalização das favelas e o 

encarceramento em massa da população negra a partir da política estatal de ñguerra ̈ s drogasò 



 

13  

são a exteriorização dos mecanismos contemporâneos de opressão. 

Nesse contexto, a música Preconceito de Cor lançada em 1987 - que se apresenta no 

título deste artigo, e Se não fosse o Samba lançada em 1989, ambas de Bezerra da Silva, 

oferecem um olhar sócios subjetivo sobre essa realidade, a partir dos retratos de vivências de 

um homem negro e favelado atravessado pela marginalização, criminalização e a violência 

racial sistêmica e estrutural do sistema penal, como instrumento de controle de corpos negros. 

 

DESENVOLVIMENTO  
 

1. Racialidade e criminalidade:  a construção dos corpos inimigos 

 
Quando analisada a influência da política de seletividade racial do sistema penal 

brasileiro ante à população negra, a construção histórica da racialidade do corpo-sujeito e de 

seu povo se mostra como pilar estrutural das relações de poder e controle social. 

Nesse sentido, as noções de raça, identidade e etnia que foram construídas no século 

XVI e XVII, tiveram por finalidade incidir social e institucionalmente enquanto forma de 

governo à época, para legitimação das relações de dominação e de sujeição entre as classes. 

Para Munanga (2004), nos séculos XVI  e XVII  já se utilizavam efetivamente do conceito de 

raça atrelado à pureza ð transportados da botânica e da zoologia pela separação da raça 

entre planta e animal ð, juntamente com o respaldo teológico, com intuito de separar a raça 

considerada pura, logo, nobre, da população local identificada com a plebe. 

 
Desse modo, os indivíduos da raça branca, foram decretados coletivamente 

superiores aos da raça negra e amarela, em função de suas características 

físicas hereditárias, os tornando, consequentemente aptos para dominar as 

outras raças ð colonizadas, principalmente a negra, a qual é 

subalternizada, e, portanto, a mais sujeita à escravidão e a todas as formas 

de dominação (Munanga, 2004). 

 

Consoante a isto, a criminologia e a política criminal surgem como um eixo 

espec²fico de racionaliza­«o, do ñsaber-poderò do Estado ¨ servi­o da acumula­«o de capital 

pela classe dominante, marcado pelo ideal absolutista, com o intuito de fortalecer os 

interesses de seu grupo ñracialmente superiorò, apropriando-se de novas técnicas punitivas 

para controle social da classe dominada e consolidando o entendimento empírico-científico 

e universal dentro do estudo criminológico. 

Assim, as teorias criminalistas serviram como estudo para a individualização dos 

fatores que induzem ao comportamento criminoso, incidindo sobre os processos de criação 

das normas penais e das normas sociais que estão relacionadas com o determinado 

comportamento desviante, bem como a reação social, formalizada ou não, que as infrações ou 
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desvios tenham provocado: o processo de criação, a forma e os seus efeitos, ou seja: o crime, 

a personalidade do autor do comportamento delitivo, da vítima e o controle social das 

condutas delitivas. 

Nesse contexto, em 1876 emerge a tese idealizada por Cesare Lombroso (2001), de 

que o perfil criminoso e sua influência na prática criminal possuía um fator biológico, logo, 

se caracterizando como hereditário, portanto, intrínseco ao indivíduo, isto é, a própria 

descrição e a classificação biológica do sujeito criminalizado era a contundente explicação 

de seu crime e de sua tendência à criminalidade. 

Segundo a teoria lombrosiana, a pessoa criminosa traz consigo os atributos de um 

grupo específico, cujas características físicas eram vistas como biologicamente inferiores até 

mesmo pela comunidade científica, nos termos do embasamento teórico apresentado pelas 

teorias racialistas do século XIX (Schwarcz, 1993 apud Dias, 2020). 

Em consonância com a difusão dessa teoria, erigiu-se uma relação intrínseca entre o 

fator biológico ð cor da pele, traços morfológicos ð, e as qualidades psicológicas, morais, 

intelectuais e culturais de um grupo racializado, como motriz para a fundamentação do 

potencial arquétipo criminoso. 

 

Ao analisarmos o estudo da criminologia a partir da perspectiva 

sociológica, Émile Durkheim abordou a criminalidade como fator à reação 

e coerção social. Para o sociólogo, o desvio compreendia um fato social 

normal, de maneira que o comportamento desviante seria não apenas 

necessário, mas também útil para o equilíbrio das relações sociais ð e é 

nesse ponto que reside o caráter estrutural-funcionalista dessa teoria 

criminológica (Batista, 2011 apud Dias, 2011). 

 

Assim, o comportamento desviante fazia parte da estrutura social que o sujeito 

criminalizado está inserido, ou seja, para que o crime fosse entendido e qualificado como fator 

punitivo, necessitaria não somente da definição jurídica da prática delitiva, como da reação 

social, da qual se mostrava primordial para que o comportamento do sujeito delinquente 

fosse rotulado como desviante do moralmente aceito, conforme o estigma e a construção 

histórica a partir do ñpacto socialò. Achille Mbembe (2018) ao analisar como a construção 

ideológica da reação social associa determinados grupos a perfis considerados inerentemente 

criminosos, descreve a necropolítica como um projeto institucionalizado de morte, no qual o 

Estado exerce controle repressivo sobre corpos racializados, sobretudo negros, vistos como 

inimigos em potencial. Esse projeto se manifesta tanto por meio de ações diretas quanto pela 

omissão deliberada, deslegitimando e desumanizando vidas negras, ao ponto de torná-las 

vulneráveis à violência sistemática. 

Nesse sentido, a escolha Estatal, no entanto, não é orientada pelo acaso, mas por 

uma política criminal discriminatória intimamente relacionada ao colonialismo e ao 

racismo desde o seu nascimento, que emergiu no final do século XIX, a qual foi estabelecida 
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pela criação da rotulação do ñOutro Criminosoò a partir da pseudociência da raça, para 

fundamentar o colonialismo europeu. 

Portanto, a vulnerabilidade social dos indivíduos traz à tona a possibilidade da 

seleção penal, que, em regra, recai sobre os sujeitos que são destituídos de defesas ao poder 

punitivo estatal (Nicolitt, 2014 apud Dias, 2020), legitimando das relações de subjetivação, 

subalternização e criminalização de corpos negros. 

 

1.1 O projeto do racismo à brasileira: da escravização às prisões 
 

As normas penais de um Estado são construídas com base em valores produzidos a 

partir de suas ideologias, considerando os contextos histórico, cultural e territorial. Ao 

analisar a base estruturante da criminologia, observamos que a construção científica do tipo 

criminoso foi um fator predominante para rotulação da criminalidade com base no conceito 

de racialidade, firmando-se o discurso da inferioridade racial de povos colonizados. 

Essa construção se deu devido a uma estrutura baseada em um contrato racial, no 

qual a punição é aceita socialmente por ser aplicada, principalmente, a grupos historicamente 

segregados. Nesse sentido, o respaldo científico de teorias biológicas de raça continuou a 

serviço da construção ideológica de opressão colonial mesmo após a abolição, operando 

como fator determinante para a criminalização de corpos específicos, ou seja, da população 

negra (Wood apud Almeida, 2020). 

No contexto do Brasil, essa dicotomia também é nitidamente representada pela 

questão racial desde a colonização de territórios, povos tradicionais e escravizados, visto que, 

os dois aspectos centrais abordados ð raça e direito ð estão inter-relacionados a esse 

projeto de controle social e político, que estabeleceu e naturalizou as desigualdades 

fundamentadas nesta ideologia (Moore, 2023). 

Ainda sob novos ideias de teorias acerca superioridade racial, a construção racial do 

Brasil enquanto país pertencente à América Latina eclodiu também durante o século XIX e 

foram baseadas por uma perspectiva eugenista de embranquecimento da população negra 

através das políticas de mestiçagens, durante e após o período de escravização. 

Lombroso caracterizava o Brasil como uma terra primitiva, sendo apontado pelo 

mesmo uma iminente preocupa­«o sobre o impacto da mistura de ra­as, na pureza da ñra­a 

superiorò, devido ¨s rela­»es entre ra­as distintas, descrevendo em suas anota­»es ñUm Deus 

criou os brancos; não sei quem criou os negros; certamente um diabo criou os mesti­osò 

(Lombroso, 2012 apud Góes, 2016). 

Esse ideal de apartheid criminológico (Luciano Góes, 2015) a partir inferioridade 

racial sob uma perspectiva criminal, foi ratificado por Nina Rodrigues (1957), fortificando o 

entendimento de Lombroso (Lombroso, 2012 apud Góes, 2016) sobre as populações 

historicamente subalternizadas e criminalizadas no Brasil, defendendo que o grau da 
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criminalidade deveria ser analisado a partir da civilidade e consciência de raças. 

No mais, Nina Rodrigues influenciou o entendimento da antropologia criminal 

brasileira, ao conceituar que as raças não brancas, especialmente os negros (pretos e 

pardos), eram mais propensas a comportamentos delituosos devido à sua suposta 

inferioridade biológica e sociocultural. 

Desse modo, essa teoria serviu como elemento de manutenção para aplicabilidade da 

legislação penal com o viés mais penalizador e punitivo, fundamentado na diferenciação racial 

entre as raças consideradas inferiores ð- negro e indígena ð, ou seja, defendia a 

necessidade da criação de legislações específicas que criminalizassem as condutas dessa 

população. 

As teorias desenvolvidas foram expressamente adotadas para fundamentar, não 

somente o sujeito, como aporte jurídico-político do perfil de delinquente nato, e conforme 

aborda Kabengele Munanga (2004), apesar de se fundamentarem em uma perspectiva 

científica aflorada de forma expressiva à época, todavia, apresentavam um conteúdo 

notoriamente doutrinário de raciologia, tendo em vista que, esse idealismo serviu única e 

exclusivamente, para justificar e legitimar os sistemas de dominação e poder raciais, do que 

como meio para explicação da variabilidade da espécie humana. 

No mais, Nina Rodrigues influenciou o entendimento da antropologia criminal 

brasileira, ao conceituar que as raças não brancas, especialmente os negros (pretos e 

pardos), eram mais propensas a comportamentos delituosos devido à sua suposta 

inferioridade biológica e sociocultural. 

Desse modo, essa teoria serviu como elemento de manutenção para aplicabilidade da 

legislação penal com o viés mais penalizador e punitivo, fundamentado na diferenciação racial 

entre as raças consideradas inferiores ð negro e indígena ð, ou seja, defendia a necessidade 

da criação de legislações específicas que criminalizassem as condutas dessa população. 

As teorias desenvolvidas foram expressamente adotadas para fundamentar, não 

somente o sujeito, como aporte jurídico-político do perfil de delinquente nato, e conforme 

aborda Kabengele Munanga (2004), apesar de se fundamentarem em uma perspectiva 

científica aflorada de forma expressiva à época, todavia, apresentavam um conteúdo 

notoriamente doutrinário de raciologia, tendo em vista que, esse idealismo serviu única e 

exclusivamente, para justificar e legitimar os sistemas de dominação e poder raciais, do que 

como meio para explicação da variabilidade da espécie humana. 

Durante o período da escravização no Brasil (1500-1888), se instaurou a existência 

do medo por parte da elite burguesa, de revoltas e rebeliões da classe tida como inferiorizada 

e escravizada. Africanos e afrodescendentes escravizados eram vistos como potenciais 

inimigos do Estado, tornando-se um problema de segurança pública. Assim, ensejou por 

parte do Estado a construção de um regime punitivo, incidindo a tendência de criminalizar 
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corpos negros tidos como ameaçadores. 

 
O perigo que o escravo representava para a sociedade urbana, real ou 

imaginária, fez com que a repressão governamental aumentasse na 

proporção do crescimento da população negra local, o que trouxe por sua 

vez modifica­»es no que denominamos ñpadr»es de criminalidade 

escravaò (Algranti apud Campello, 2018). 

 

Com a abolição da escravatura em 13 de maio de 1888, consequentemente, houve a 

revogação das legislações que puniam única e exclusivamente a população negra escravizada 

na época, contudo, Sueli Carneiro (2023) discorre que neste sistema social de controle de 

corpos pelo projeto de racialidade e criminalização de corpos negros, emergiram novos 

processos e práticas de controle racial que se intensificaram através de novos dispositivos 

institucionais, permeando o modus operandi estatal para a concretização da violência 

institucional como um modo de subjetivação e subalternização da população negra. 

Nesse sentido, Juliana Borges (2019) aponta que, após a abolição, o racismo passou por 

um processo de sofisticação a partir de projetos de criminalização desses corpos pelo direito 

penal e o sistema carcerário, dispondo sobre a criação de novos mecanismos por normas 

penais discriminatórias, que incidiram tão somente em face da população negra, tendo como 

alvo n«o s· as condutas, mas as pessoas em ñpotencialò ¨ pr§tica delituosa, com o intuito de 

que fosse mantido o controle social sobre os mesmos. 

Isto porque, mesmo com a proclamação da Lei Áurea, as práticas de criminalização e 

dominação, refletiam uma ideologia eurocristã e hegemônica de supremacia racial, que 

estruturou a sociedade brasileira desde a época de sua colonização, que através do aparato 

político-estatal, estabeleceu meios discriminatórios de controle e de exclusão desses povos. 

 
Destaco que a criminalização e a construção do estereótipo de agente 

delitivo surgiram ainda no século XIX, com o Código Criminal do Império 

Brasileiro, uma das primeiras normas penais criminalizadoras de condutas 

da população negra recentemente libertada do País. O referido diploma 

repressivo legal ocupava-se de criminalizar expressões da cultura negra 

como a capoeira, tipificada como capoeiragem e vadiagem, bem como 

as atividades econômicas exercidas pelas mulheres negras (Dias, 2020). 

 

Desse modo, a efetivação do projeto de criminalização ocorre a partir de dois 

processos: criminalização primária seletiva, que se opera devido à atuação conjunta entre os 

Poderes Legislativo e Judiciário ao, respectivamente, tipificar as condutas a serem punidas 

e aplicar a punição ao sujeito delinquente. Esse mecanismo de controle acarretam uma 

segunda criminalização, a qual se caracteriza pela ação de caráter punitivo quando as agências 

estatais de criminalização secundária ð órgãos executivos e instâncias oficiais ð, detectam 

uma pessoa que, supostamente, tenha praticado certo ato criminalizado de forma primária, 

exercendo poder repressivo. 
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Portanto, o racismo se configura como um mecanismo político-social e econômico 

(Moura, 1994), consolidador das relações e do Estado brasileiro, que se solidifica com 

estratégias sistêmicas para a externalização de políticas de opressão e violências contra a 

população negra a partir da coerção institucional e encarceramento em massa. 

Nesse sentido, o Estado brasileiro possui uma legitimidade instaurada através da 

política de eliminação da população negra, que se mostra presente até os dias atuais, 

forçado sob essa lógica de controle social, a ação direta de morte contra essa população. 

 

1.1.1 ñA lei só é aplicável para nós, faveladosò: novos mecanismos, 

novas criminalizações 
 

Apolítica de Estado de segurança pública e do sistema de Justiça criminal mostram- se 

como mecanismos de controle de corpos negros, efetivados pela criminalização racial e pelo 

encarceramento massivo da população negra. 

Enquanto estagiária no âmbito da justiça criminal, presencio o dinamismo do sistema 

penal para a criminalização de corpos e territórios; atualmente, o perfilamento racial em 

consonância à valoração e elementos probatórios do processo penal e a guerra às drogas, são 

a exteriorização dos mecanismos contemporâneos de criminalização. 

A tese de seletividade racial no sistema punitivo contemporâneo, no que concerne às 

condenações com base em reconhecimento e prova testemunhal, por exemplo, se confirma 

ao analisarmos o relatório divulgado pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro em parceria 

com o Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais (2021), que apontou a existência 

de falhas no reconhecimento fotográfico nas delegacias do país, em sua maioria, 

quantificadas pelo estado do Rio de Janeiro. 

Segundo a pesquisa, dos casos analisados que resultaram em prisão por 

reconhecimento fotográfico, 83% dos(as) acusados(as) eram pessoas autodeclaradas negras e, 

desses casos, aproximadamente 80% foi configurado a indução do reconhecimento 

fotográfico para valorização probatória e de acusação. 

Apesar do Código de Processo Penal (Brasil, 1941), no artigo 226, tecer 

recomendações para o procedimento de reconhecimento de pessoas, e o entendimento 

jurisprudencial de que o reconhecimento fotográfico e testemunhal não devem se configurar 

como única prova a respaldar a acusação, bem como a condenação, revela- se que a 

atribuição é supervalorizada em determinados casos, como forma exclusiva de prova 

material da autoria delitiva. 

Nas letras das músicas Preconceito de cor (1987) e Se não fosse o samba (1989), 

Bezerra da Silva discorre sobre o perfilamento racial ao descrever que foi preso como 

suspeito de ser o autor de um crime de roubo. Nesse sentido, a criminalização racial, de 

acordo com os dados apresentados pela Secretaria Nacional de Políticas Penais (2024), 
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reflete na população carcerária nos sistemas prisionais brasileiros, sendo aproximadamente 

70% da população carcerária composta por pessoas autodeclaradas negras ou pardas. No 

mais, os indicadores mostram que 52,60% foram tipificações criminais por tráfico de drogas 

e 39,37%, por crimes contra patrimônio. 

Nesse sentido, o relatório do Atlas da Violência de 2024 (Cerqueira, Bueno, 

2024), divulgado pelo Fórum De Segurança Pública, mostrou que a violência racial ainda se 

faz intrínseca na sociedade brasileira para criminalizar pessoas negras: os sujeitos 

criminalizados como traficantes são, em sua maioria, homens negros (68%), com idade até 

30 anos (72%), que não concluíram o ciclo de educação básica (67%). 

O racismo faz com que as pessoas negras sejam o principal alvo de abordagens 

policiais: no relatório intitulado Por que Eu? divulgado em 2022 pelo Instituto de Defesa do 

Direito de Defesa (2022) em colaboração com o Data Labe, foi revelada uma análise sobre 

perfilamento racial em abordagens policiais. O estudo constatou que 81% das abordagens 

policiais foram direcionadas a pessoas negras, ou seja, 8 em cada 10 abordagens policiais 

realizadas envolveram pessoas negras; evidenciando que indivíduos negros têm 

aproximadamente 5 vezes mais chances de serem abordados do que pessoas brancas. Além 

disso, em 46% dos casos a questão racial foi explicitamente mencionada durante a 

abordagem. 

A política de morte promovida pelas ações de segurança pública no Brasil se 

evidencia nos alarmantes índices de letalidade policial que atingem desproporcionalmente 

jovens negros e periféricos. De acordo com o último Anuário Brasileiro de Segurança 

Pública (2023), 83,1% das vítimas de intervenções policiais que resultaram em morte eram 

pessoas negras, e 68,1% pertenciam à faixa etária de 18 a 29 anos. Esses números revelam 

como a violência policial está profundamente marcada por fatores raciais e sociais, 

reforçando dinâmicas históricas de exclusão e genocídio da população negra. 

Desse modo, a construção da relação entre raça e crime é vista de forma a justificar a 

violência e marginalização da população negra. O racismo estrutural e o estigma social criado 

sobre a figura do ñOutro delinquenteò refletem diariamente a culpabiliza­«o criminal e o 

encarceramento de pessoas negras, mostrando-se de forma notória o processo da seletividade 

quanto ao sujeito a ser punido, escancarando assim as adaptações de controle social através 

de políticas discriminatórias, com base novos mecanismos e dispositivos 

ð como o reconhecimento fotográfico ð, para controle social de grupos específicos através 

do sistema penal e carcerário. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Com base nos conceitos e dados analisados nesta pesquisa, torna-se evidente que o 
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sistema penal brasileiro não apenas reflete como também perpetua estruturas de racismo e 

desigualdade racial profundamente enraizadas na sociedade brasileira. A análise 

autoetnográfica e bibliográfica revelou que a seletividade racial do sistema penal opera de 

maneira sistemática, resultando na criminalização excessiva, na prisão desproporcional e na 

morte da população negra. 

É possível constar que a seletividade racial é consolidada através de políticas de 

Estado e de Governo, que se concretizam a partir do processo de criminalização institucional: 

criminalização primária seletiva, que se opera devido à atuação conjunta entre os Poderes 

Legislativo e Judiciário ao, respectivamente, tipificar as condutas a serem punidas e aplicar a 

punição ao sujeito delinquente. Esse mecanismo de controle acarretam uma segunda 

criminalização, a qual se caracteriza pela ação de caráter punitivo quando as agências estatais 

de criminalização secundária ð órgãos executivos e instâncias oficiais ð, detectam uma 

pessoa que, supostamente, tenha praticado certo ato criminalizado de forma primária, 

exercendo poder repressivo. 

Desse modo, a promessa de igualdade democrática para os negros após a abolição da 

escravidão rapidamente se dissipou, a partir da construção do discurso permanente de 

racismo por denegação, que ancorado pela política de mestiçagem, operacionalizou outros 

processos de segregação, discriminação e invisibilização de corpos negros (Gonzalez, 2022), 

institucionalizando um projeto ñsofisticadoò de viol°ncia ritual²stica de criminalização e 

aprisionamento, fomentado por políticas de perfilamento racial, encarceramento, guerra às 

drogas e marginalização de territórios, mantendo a população negra como sujeitos 

subjugados pelo Estado. 

Por fim, a pesquisa conclui que a reforma urgente e profunda do sistema penal 

brasileiro é necessária para enfrentar efetivamente a seletividade racial, promovendo 

iniciativas institucionais de reparação através de legislações e políticas públicas, que não 

apenas reconheçam, mas também transformem a estrutura penalista, para que sejam 

reparadas as injustiças e as discriminações históricas que continuam a marginalizar, 

criminalizar e matar corpos negros no país. 
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RESUMO 
 

Carina Zacarias1 

 

Este artigo objetiva analisar as produções científicas (teses e dissertações) sobre juventudes, 

ensino médio em uma perspectiva interseccional (Collins; Bilge, 2021) tendo por finalidade 

observar como as concepções jovens e juventudes são mobilizadas na relação com ensino 

médio e com os marcadores da diferença raça, gênero e classe. Trata-se de uma pesquisa de 

caráter interdisciplinar em diálogo com a teorias feministas negras (Gonzalez, 1984; 

Carneiro, 2005). Realizou-se um levantamento bibliográfico na Biblioteca Digital de Teses 

e Dissertação (BDTD) usando os descritores jovens, juventudes, ensino médio e 

interseccionalidade. A análise realizada considerou o alcance das pesquisas observando os 

resultados obtidos pelos pesquisadores. Concluiu-se que interseccionalidade enquanto 

metodologia possibilita deslocar imaginários sobre as juventudes, principalmente, sobre a 

juventude negra. 

 

Palavras-chave Ensino Médio. Juventudes. Jovens. Interseccionalidade.  

 

ABSTRACT 
 

This article aims to analyze scientific productions (theses and dissertations) on youth and 

secondary education from an intersectional perspective (Collins; Bilge, 2021) in order to 

observe how the conceptions of youth and young people are mobilized in relation to 

secondary education and the markers of difference - race, gender and class. It is an 

interdisciplinary study in dialog with black feminist theories (Gonzalez, 1984; Carneiro, 

2005). A bibliographic survey was carried out in the Brazilian Digital Library of Theses and 

Dissertations (BDTD) using the descriptors young people, youth, high school, and 

intersectionality. The analysis considered the scope of the research, looking at the results 

obtained by the researchers. It was concluded that intersectionality as a methodology makes 

it possible to shift imaginaries about youth, especially black youth. 

 
1 Graduada em Pedagogia pela Universidade Federal de São Paulo (2019) e Jornalismo pela Universidade São Judas Tadeu 
(2010), possui especialização (lato sensu) em História, Sociedade e Cultura pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (2013). Mestra pelo programa de Pós-graduação Educação: Currículo da PUC- SP (2023). Foi repórter da Mural 
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INTRODUÇÃO  
 

Juventude, e mais recentemente, juventudes, enquanto uma categoria sociológica 

tem despertado debates e desafios de várias ordens. Nota-se que, historicamente, foi 

atribuído aos/às jovens muitos estigmas, ligados às representações e imaginários acerca das 

juventudes. 

Segundo Dayrell (2016, p. 26) a ñjuventude ® uma categoria socialmente 

produzidaò. Assim, ños sentidos que se atribuem a essa fase da vida, a posi­«o social dxs 

jovens e o tratamento que lhes é dado pela sociedade ganham contornos particulares em 

contextos hist·ricos, sociais e culturais distintosò. 

Em países como o Brasil, as juventudes são estigmatizadas e estereotipadas, quando 

não são criminalizadas, sobretudo quando o jovem ou a jovem é negro ou negra, ou ainda 

quando o território onde vivem é determinado por desigualdades sociais. 

Portanto, os estudos que envolvem jovens, juventudes e ensino médio, a partir de 

uma abordagem teórico-metodológica interseccional, na qual os marcadores sociais de 

raça, gênero e classe estão imbricados, são importantes na medida em que identificam 

estratégias de enfretamento à criminalização das juventudes negras e reposicionam esses 

sujeitos e essas sujeitas, ao se perceberem narradores e detentores de suas próprias histórias. 

Espera-se, com este estudo, verificar quais ações estabelecidas pelas juventudes, 

sobretudo pelas juventudes negras estão sendo construídas para a produção de uma 

linguagem para a vida, e que, portanto, possam fraturar os valores desta sociedade 

capitalista, racista e machista, em que essas juventudes se encontram contextualizadas. 

Antes, porém, devemos observar alguns dados sobre homicídio no Brasil. O 17º 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023), realizado pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, na apresentação dos dados coletados, demonstra que 76,9% do perfil 

das vítimas por mortes decorrentes de intervenção policial, no Brasil, em 2022, é de pessoas 

negras; sendo que 50,2% dessas pessoas tinham entre 12 e 29 anos e 91,4% eram do sexo 

masculino. 

Na interseção desses dados, a PNAD Contínua, de 2023 (IBGE, 2023), identificou 

que a taxa de escolarização entre pessoas de 18 a 24 anos no ano de 2023 foi de 30,5%. 

Entre a população negra, 26,5% estavam estudando e apenas 16,4% cursavam uma 

graduação superior, o que indica um atraso. 

Cabe lembrar que, quando há a conclusão do ensino médio, última etapa da 

educação básica, na idade adequada, os jovens e as jovens com idades entre 18 e 24 anos 
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deveriam estar no Ensino Superior. 

Um outro dado recuperado para as análises deste estudo refere-se ao percentual de 

jovens na etapa do Ensino Médio. Segundo a PNAD (IBGE, 2023), em 2023, cerca de 

54,5% da população de jovens com 25 anos ou mais de idade concluíram o Ensino Básico 

obrigatório. Dados sobre a população negra indicam que 48,3% entre pretos(a) s e 

pardos(a)s alcançaram esta etapa do Ensino Básico. Nota-se que há um atraso na formação 

desses jovens, porque como revelou a mesma pesquisa, 57% das pessoas brancas entre 18 

e 24 anos não concluíram o ensino superior, enquanto para as pessoas negras o número 

chega a 70%. 

Diante do cenário, outras perspectivas estão se apresentando como enfrentamento.  

Os estudos sobre interseccionalidade articulados às epistemologias feministas 

negras têm assumido interseccionalidade enquanto abordagem teórico-metodológica, uma 

ferramenta analítica que possibilita outras interpretações para a história da sociedade 

brasileira, alcançando sobretudo os estudos que envolvem juventude negra. 

Essa mudança de perspectiva permite inclusive problematizar os conceitos jovens e 

juventudes e termos correlatos, fazendo as análises percorrerem suas construções 

históricas. A seguir, será apresentado o aporte teórico que apoia as pesquisas para compor 

este artigo. 

 

DESENVOLVIMENTO  
 

1. Sobre Jovens, Juventudes, Educação e Trabalho 

 

O debate sobre jovens, juventudes e ensino médio provocam muitas reflexões. 

Assim, observa-se um grande acervo de repertórios acerca desses temas que será recuperado 

neste estudo, tais como as contribuições de Dayrell (2016) e Gomes e Teodoro (2021). 

Optou-se, por construir diálogos com as intelectuais negras brasileiras e 

estadunidenses que contribuíram para a formulação das epistemologias negras, sobretudo 

quando estão refletindo as imbricações entre raça e gênero, interseccionalidade e as 

juventudes negras. Lélia González (2018) traz em seus estudos o reconhecimento da mulher 

negra na sociedade brasileira que desempenha um papel decisivo não só pela perspectiva 

socioeconômica, mas sobretudo porque é quem revela por meio da linguagem como as 

relações sociais se constituem no Brasil, ou seja, pelo atravessamento da raça, enquanto 

construção social e histórica, que impõe às relações poder e dominação. 

González (2018) em A juventude negra brasileira e a questão do desemprego 

identifica o problema da juventude negra concentrado no mercado de trabalho, na exclusão dos 
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jovens negros e negras do mercado de trabalho. O mercado de trabalho é recuperado como 

objeto de estudo também por Beatriz Nascimento (2018). Em A Mulher Negra no mercado 

de trabalho, Nascimento denuncia a condição da mulher negra no mercado de trabalho, que 

ñdava-lhe a função de reprodutora de nova mercadoria, para o mercado de mão-de-obra 

internoò (Nascimento, 2018, p. 81). Essa constata­«o tem implica­«o nas constru­»es acerca 

da juventude negra, de forma que a categoria trabalho para esse coletivo social se confunde 

com sua existência. 

Compreender o ponto de vista dos sujeitos e sujeitas que compõem a juventude negra 

significa perceber a transformação dos jovens negros e das jovens negras em sujeitos 

políticos. A afirmação de novos sujeitos implica a consciência da diversidade de 

desigualdades (Carneiro, 2003). 

É importante destacar as contribuições do conceito interseccionalidade cunhado por 

Crenshaw (2002) que alcança ñum entendimento mais profundo das formas específicas pelas 

quais o g°nero configura a discrimina­«o tamb®m enfrentada pelos homensò (p. 173). 

Patrícia Hill  Collins e Bilge (2021) e Crenshaw (2002), em diálogo, apontam para o 

caráter inovador da perspectiva interseccional que estaria em ñmostrar como os múltiplos 

sistemas de poder são inseparáveis na maneira como afetam sua vida [da mulher negra]. 

Sistemas de poder que se constroem mutuamente produzem lugares sociais distintos para 

cada indivíduo e grupo dentro deles (Collins; Bilge, 2021, p. 118).  

A condi­«o do sujeito pol²tico como aponta Sueli Carneiro (2003) ñfaz com esses 

sujeitos assumam, a partir do lugar em que estão inseridos, diversos olhares que 

desencadeiam processos particulares subjacentes na luta de cada grupo particularò, 

(Carneiro, 2003, p. 119). 

Os estudos demonstram que a categoria social juventudes ® ñdestacada nas 

sociedades industriais modernas, resultado de novas condições sociais, como as 

transformações na família, a generalização do trabalho assalariado e o surgimento de novas 

instituições, como a escolaò (Dayrell, 2016, p. 26). Assim, ñpode-se afirmar que a 

juventude é uma construção histórica. [...] Nesse processo, começou-se a delinear a 

juventude como uma condição social definida que ultrapassa os critérios de idade e/ou 

biol·gicosò (p. 26). 

Portanto, a categoria juventudes alcan­a significado a partir de ñum processo de 

crescimento totalizante, que ganha contornos específicos no conjunto das experiências 

vivenciadas pelos indiv²duos no seu contexto socialò (Dayrell, 2016, p. 27). Assim, o nosso 

entendimento, como aponta Dayrell sobre juventudes, deve se dar de forma mais ampla ñe 

não como uma etapa com um fim predeterminado e muito menos como um momento de 

prepara­«o que ser§ superado quando se entrar na vida adultaò. 

O reconhecimento dos diferentes contextos históricos, sociais e culturais implica em 
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compreender juventude em sua pluralidade. Desta forma: 

 
As distintas condições sociais (origem de classe por exemplo), a 

diversidade cultural (a cor da pele, as identidades culturais e religiosas, os 

diferentes valores familiares etc.), a diversidade de gênero e de orientação 

afetiva e até mesmo as diferenças territoriais se articulam para a 

constituição das diferentes modalidades de se vivenciar a juventude 

(Dayrell, 2016, p. 27). 

 

Em países como o Brasil, as juventudes são estigmatizadas e estereotipadas, quando 

não são criminalizadas, sobretudo quando o jovem ou a jovem é negro ou negra, ou ainda 

quando tem o território onde vivem é determinado por desigualdades sociais. 

 
as desigualdades (econômicas e sociais), bem como as diferenças 

políticas, linguísticas e culturais, alimentam alguns estigmas relativos 

aos/às moradorxs de determinados territórios, como as favelas, por 

exemplo. No jogo das relações de poder que envolve o território, essas 

desigualdades produzem diferenças que inferiorizam alguns territórios e 

acabam por estigmatizar os sujeitos que ali vivem (Dayrell, 2016, p. 260). 

 

Observa-se, por meio de relatos, uma política da morte, explicitada na experiência da 

opressão racial, localizadas nas trajetórias dos jovens negros e das jovens negras. 

Xingamentos como ñvagabundoò, ñsem vergonhaò, ñnegro sujoò, ñdelinquenteò, ñmarginalò, 

ñtrombadinhaò, ñpregui­osoò, ñproblemaò, e outros, compõem um vocabulário de violência 

que atinge os jovens negros. 

Essa linguagem, para as jovens negras, opera no uso das express»es ñnegra safadaò, 

ñmulataò, ñnegra fedidaò, ñnegrinhaò, ñcabritinhaò. Essas marcas estão também na 

Literatura Brasileira que reproduziu os ideários da elite intelectual brasileira. 

Lélia González (2018) em A juventude negra brasileira e a questão do desemprego, 

texto publicado originalmente em 1979, aponta para as consequências desses estereótipos. 

Segundo a autora, o futuro dos jovens negros é de revolta ñdiante da falta de oportunidades 

que uma sociedade racista procura reforçar segundo os mais variados estereótipos (ónegro ® 

burro, incapaz intelectualmente, pregui­oso, irrespons§vel, cachaceiroô etc. etc.)ò 

(González, 2018, p. 80). 

Assim, para as jovens negras, cabe ño trabalho doméstico nas casas de família da 

classe média e da burguesia, ou então a prostituição aberta e a mais sofisticada dos dias 

atuais: a profiss«o de mulataò, (Gonz§lez, 2018, p. 80). 

Linguagens de violência e exclusão se constituem, produzindo continuamente 

epistemicídios, que Sueli Carneiro (2005, p. 97) compreende como a destituição dos 

sujeitos dominados ñda razão, a condição para alcançar o conhecimento óleg²timoô ou 

legitimado. Por isso o epistemicídio fere de morte a racionalidade do subjugado ou a 

sequestra, mutila capacidade de aprender etcò. 

Segundo Achille Mbembe (2017, p. 116), ñra­a foi sempre uma sombra presente na 
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prática e no pensamento político ocidental, especialmente quando tentou imaginar a 

desumanidade e subjuga­«o dos povos estrangeirosò. 

Há, portanto, em curso, a produção de uma linguagem para a morte, que, nas 

palavras de Mbembe (2017), opera a partir da necropolítica, ou seja, o direito soberano do 

Estado moderno de matar e definir políticas da morte. 

Os documentos oficiais, tais como: o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

Estatuto da Juventude e o Sistema Nacional da Juventude (SINAJUVE), as definições 

assumidas pela Organização das Nações Unidas (ONU) por meio da UNESCO e pelo 

Banco Mundial são fontes importantes para a compreensão de como os discursos são 

construídos acerca dos significados atribuídos às juventudes. 

Cabe ressaltar que este artigo não tem por objetivo realizar uma genealogia sobre os 

conceitos jovens e juventudes, mas de forma resumida demonstrar como esses conceitos são 

construídos historicamente, portanto, analisados enquanto processo. 

Diante disto, daremos início com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 

1990, que em seu artigo 2º, define criança como ña pessoa até doze anos de idade 

incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idadeò (Brasil, 1990). No 

artigo 3, os direitos da criança e do adolescente são definidos como fundamentais, sendo 

que: 

 
A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de 

que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 

todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições 

de liberdade e de dignidade. Parágrafo único. Os direitos enunciados 

nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 

discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 

ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 

desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, 

região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as 

famílias ou a comunidade em que vivem (Brasil, 1990). 

 

Quanto ao Estatuto da Juventude (Brasil, 2013), observa-se em seu artigo 1º, § 1º que 

ñs«o consideradas jovens as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos de 

idadeò. 

O documento trata os jovens enquanto sujeito de direitos, estabelecendo princípios e 

diretrizes para as políticas públicas da juventude e para o Sistema Nacional de Juventude ï 

SINAJUVE (Brasil, 2013). Com isso, observa-se que o Estatuto da Juventude compreende 

pessoas entre 15 e 29 anos como pessoas jovens, enquanto para o ECA as pessoas entre 12 

e 18 anos são consideradas adolescentes, ou seja, uma pessoa com 15 anos completos para o 

Estatuto da Juventude é considerada jovem e para o ECA é considerada adolescente. 
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Ainda que, a princípio, essa diferença conceitual não apresente questões, ao 

contextualizarmos, observando as representações acerca do que significa ser adolescente e 

ser jovem na sociedade brasileira, notam-se algumas implicações. Essas diferenças 

percebidas nas representações alcançam outros contornos quando observados os marcadores 

sociais de raça, gênero e classe. 

Reconhecendo a importância do debate, torna-se necessário compreender o que 

dizem os organismos internacionais sobre juventude. A Organização das Nações Unidas 

(ONU) por meio da UNESCO, e o Banco Mundial, apresentam políticas que prescrevem 

competências socioeconômicas para a juventude (Costa, 2023). 

Em Competências socioemocionais: a formação do capital para a juventude 

brasileira, Matheus Felisberto Costa (2023) analisa ï apoiado no método proposto por 

Marx, portanto do materialismo histórico, de onde se pode observar a dialética entre contradição e 

totalidade ï, os documentos oficiais do Banco Mundial (BM). 

O Banco Mundial (BM) apresenta o par educação e trabalho por uma perspectiva que, 

de acordo com Costa (2023), visa ñadequar ¨ educa­«o as demandas dos setores produtivos, 

constituindo uma força de trabalho que se insira nas novas metamorfoses do mundo do 

trabalho (p. 62). 

Essas orientações estão expressas no relatório Competências e Empregos: uma 

Agenda para a Juventude que também prescreve competências para efetividade das ações 

projetadas pelo BM, sendo organizadas em: competências cognitivas, socioemocionais e 

técnicas (Costa, 2023, p. 63). No relatório, há também propostas de avaliações sistemáticas para 

os professores da Educação Básica. 

A UNESCO, nesse sentido, também se propõe a estabelecer orientações para a 

educa­«o no Brasil, mantendo ña proposta de uma educa­«o mediada por compet°ncias 

(socioemocionais e cognitivas), onde coloca-se como perspectiva o redesenho curricular 

incorporando tais compet°nciasò (Costa, 2023, p. 63). 

Esses organismos atuam com propostas de reformas para educação no Brasil. Assim, 

a BNCC e a reforma do Ensino M®dio retomam ñuma perspectiva de educa­«o voltada a 

formar uma for­a de trabalho para o mercadoò (Costa, 2023, p. 67). Portanto, ñessa forma­«o 

é simétrica àquela desenhada pela teoria do capital humano durante o período da Ditadura 

Civil -Militar (1964-1985)ò. 

Observa-se, com isso, que as políticas educacionais no Brasil, determinadas por 

agências internacionais, compreendem os/as jovens enquanto força de trabalho produtiva, e 

considerando o contexto brasileiro, esses projetos visam exploração e precarização. Essa 

configuração se altera para a juventude negra, uma vez que esse grupo social se encontra em 

vulnerabilidade. Portanto, este estudo encontra-se na relação entre a fundação da sociedade 

brasileira marcada por um histórico de violências e violações, pela escravização das pessoas 

sequestradas em África e dos povos originários e a permanência insistente desses processos 
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na contemporaneidade brasileira. 

Ainda que não estejamos mais sob o signo da escravização e da colonização, 

percebemos resquícios desses períodos, por exemplo, na formulação das políticas para as 

juventudes, em específico para as juventudes negras; na elaboração de currículos; na prática 

diária do epistemicídio (Carneiro, 2005); nos dados sobre homicídio e feminicídio que 

atingem a juventude negra de forma letal; na exclusão dos jovens negros e negras do mercado 

de trabalho e do acesso à educação. 

O Brasil passa por uma mudança significativa na forma de compreender esse cenário 

a partir das décadas de 1970 e 1980, quando intelectuais negras como Beatriz Nascimento 

(2018), Lélia González (2018), entre outras, articulando suas ações ao Movimento 

Negro Unificado, fundado em julho de 1970, começam a desenvolver suas análises acerca 

dessas persistências históricas, tendo como centralidade o negro e a negra em contexto 

brasileiro. 

Portanto, este estudo objetiva analisar a produção de pesquisas científicas sobre 

jovens, juventudes e ensino médio, a partir de uma abordagem teórico-metodológica 

interseccional para assim verificar de que maneira os discursos sobre as juventudes, 

principalmente sobre as juventudes negras, são construídos, e ainda, de que maneira, a 

interseccionalidade enquanto ferramenta analítica contribui para a construção de uma outra 

noção de juventude negra que tenha como centralidade as subjetividades negras. 

 

METODOLOGIA  
 

A metodologia desta pesquisa está compreendida em uma revisão de literatura a 

partir da produção de teses e dissertações localizadas na Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD), do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT) que tenham como conceitos centrais interseccionalidade, jovens, juventudes e 

ensino médio. Assim, esses termos serão observados nos títulos, resumos, palavras-chave e 

assuntos das pesquisas. 

Considerando os desdobramentos da Reforma do Ensino Médio, instituída em 2017, 

as consultas serão delimitadas no período de 2017 e 2024. Optou-se pelo Estudo da Arte 

(EA) ñem fun­«o de demandas sociais concretas e de quest»es e problemas que emergem da 

realidade vivida em suas diferentes dimens»esò (Santos, et al., 2020, p. 206). Portanto, este 

estudo visa, entre outros aspectos, estabelecer uma ñproblematiza­«o qualificada de 

produções antes dispersas e posteriormente reunidas e analisadas, fruto do acesso 

democrático aos materiais científicos nas redes informacionaisò (Santos, et al., 2020, p. 

205). Dito isso, o Estudo da Arte (EA) permite ao pesquisador e à pesquisadora ñum 

olhar descritivo-analítico [para] a literatura de uma área, respondendo a suas demandas, 
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problemas e desafios teórico-metodológicos, e indicando proposições que permitam seu 

avan­oò (Santos, et al., 2020, p. 209). 

Quando explorado em intersecção à ferramenta teórico-metodológica 

interseccionalidade, a leitura crítica de uma área ou um campo de estudos como é o caso do 

campo juventudes, em específico as análises elaboradas acerca das juventudes negras, tende 

a deslocar e reposicionar os discursos em torno das representações e imaginários sobre as 

juventudes, principalmente, sobre a juventude negra. 

 

RESULTADOS E ANÁLISES 
 

Nas primeiras consultas realizadas com os descritores jovens, juventudes, ensino 

médio e interseccionalidade, foi possível observar que interseccionalidade enquanto campo 

de pesquisa encontra-se em construção, sobretudo quando observada sua relação com o 

campo de pesquisa juventudes, e em específico, as juventudes negras. 

Ao realizar consulta no BDTD usando os termos jovens, interseccionalidade e 

ensino médio, foi possível identificar 24 produções científicas, sendo cinco teses e 19 

dissertações. Desse total, quatro foram excluídas por não se relacionarem com o objetivo 

deste estudo. Portanto, serão analisados 20 trabalhos com a combinação jovens, 

interseccionalidade e ensino médio. 

Quando os termos foram alterados para juventudes, interseccionalidade e ensino 

médio, obteve-se o resultado de 11 produções, sendo uma tese e 10 dissertações. Verificou- se, 

portanto, um total de 31 trabalhos, considerando a exclusão de quatro itens. 

Na conferência dos trabalhos, verificou-se que as 10 produções identificadas com os 

termos juventudes, interseccionalidade e ensino médio estavam contidas no resultado da 

consulta realizada com os descritores jovens, interseccionalidade e ensino médio. 

Portanto, este estudo analisará o conjunto de 21 produções científicas, sendo 18 

dissertações e três teses. 

Diante disso, temos os seguintes quadros: 
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Quadro 1 ï Dissertações 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Quadro 2 ï Teses 
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Fonte: Elaborado pela autora 

 

DISCUSSÃO 
 

Os resultados indicam um conjunto de produções científicas sobre racismos, 

identidades, jovens negras no ensino médio, ocupações das escolas públicas em 2016, 

movimentos feministas, direitos humanos, sujeitos de direitos, cursos técnicos e 

profissionais, violência doméstica, LGBTIfobia, escrita autobiográfica, negritudes, 

masculinidades negras, escrevivências, ensino integral, história de mulheres na 

alfabetização, na EJA e experiências escolares. 

Os trabalhos identificados destacam uma maior participação de mulheres 

pesquisadoras, num total de 17 discentes, sendo 12 estudantes dos programas de pós- 

graduação em Educação e as demais estão alocadas em outros programas. 9 produções estão 

localizadas na região sudeste; 5 são da região nordeste; 4 da região sul; e 3 da região centro-

oeste. Após essa apresentação inicial, este artigo se encaminha para analisar brevemente 

esses estudos e o alcance dessas produções para os estudos sobre interseccionalidade, assim 

como para as epistemologias negras e juventudes, em específico, para as juventudes negras. 

Em Racismo e a Construção das Identidades das Adolescentes Negras em Santana do 

Livramento ï RS: Um Estudo de Caso Comparativo entre o Bairro Carolina e o Bairro 

Centro, dissertação apresentada em 2017 por Flávia Giribone Acosta Duarte ao programa de 

pós-graduação em Sociologia do Instituto de Filosofia, Sociologia e Política da Universidade 

Federal de Pelotas, a intersecção de raça, gênero e classe possibilitou o debate sobre 



 

36  

identidade a partir de outros elementos, dentre os quais encontram-se temas como: 

autoestima, cabelo, beleza e o ambiente escolar. A pesquisadora adotou como metodologia 

a técnica da entrevista semiestruturada na tentativa de estabelecer uma aproximação mais 

efetiva com as adolescentes e desta forma garantir um acesso maior às concepções que as 

adolescentes mobilizam sobre si. A Lei n° 10.639, de 2003 (Brasil, 2003), que altera a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 e institui a obrigatoriedade 

do Ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira nos currículos brasileiros é 

desconhecida pelas adolescentes, porém, de acordo com Duarte (2017) as jovens 

participavam de atividades organizadas pelas escolas dos bairros estudados para que 

ñrefletissem sobre a sua autoestima e come­assem a repensar comportamentos e atitudes 

antes deixados de ladoò (p. 118). 

Um destaque importante da pesquisa de Duarte (2017) está na identificação por meio 

das falas das adolescentes da autoafirma­«o de suas identidades, ñpois houve uma 

necessidade de se posicionar, ou abafando o que viam, ou lutando para acabar com atitudes 

racistas dentro de seus laresò (p. 122). 

Das falas das adolescentes emergiram questões sobre autoestima. Com as 

provoca­»es que as a­»es possibilitam, as jovens passaram a usar ñseus cabelos como 

s²mbolo de uma nova vis«o positiva e de conscientiza­«o e de reflex«o sobre ño ser negraò 

(Duarte, 2017. p. 122). Duarte (2017, p. 124) constata que ñas alunas, depois da 

implementação da lei no seu espaço escolar, se percebem mais seguras e articuladasò. 

Essas mudan­as nos ñprocessos identit§rios, influenciados pelas atividades promovidas para 

aumentar a autoestima, fazem com que essas adolescentes negras terminem o ensino médio 

com perspectivas de mudan­as e mobilidade socialò. 

Renata Almeida Dô§vila (2018) em ñLute como uma meninaò: as jovens nas 

ocupações de escola públicas de Ensino Médio do Distrito Federal no ano de 2016, 

dissertação apresentada no Programa de Pós-graduação em Direitos Humanos e Cidadania, do 

Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares, da Universidade de Brasília, utiliza ña 

ferramenta interseccionalidade para compreender as estudantes em suas condições 

materiais de exist°nciaò, (Dôávila, 2018, p. 10). 

Trata-se de um estudo interdisciplinar ñestabelecendo um diálogo entre as teorias dos 

movimentos sociais, a teoria crítica, a teoria crítica dos direitos humanos, a educação em 

direitos humanos e os estudos feministasò (Dô§vila, 2018, p. 21). A autora constata que os 

ñmarcadores presentes na realidade das estudantes (ra­a, classe, sexo, gera­«o) interagem 

entre si e contribuem para perpetuar as desigualdades às quais estão sujeitadasò (Dô§vila, 

2018, p. 101). 

A pesquisadora tamb®m identificou que ñas jovens demostraram algumas 

inquietações sobre a escola, e propuseram mudanças que não dependeriam de uma reforma 
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estrutural, mas de uma dire­«o disposta a efetivar a gest«o democr§ticaò (Dô§vila, 2018, p. 

101). 

Já em Jovens Negras no Ensino Médio Público e Privado no DF: um estudo 

comparado e interseccional sobre suas vivências e percepções do racismo, dissertação 

apresentada por Éllen Daiane Cintra, em 2018, ao Programa de Pós-Graduação da Faculdade 

de Educação da Universidade de Brasília, na Área de Concentração de Estudos Comparados 

em Educação, a pesquisadora utiliza interseccionalidade para ñcompreender a relação dessas 

jovens com a cidade e a família, sua trajetória escolar, as experiências de racismo e 

discriminação dentro e fora da escola, as relações entre classes sociais e suas perspectivas 

de futuroò (Cintra, 2018, p. 7). 

O estudo comparado realizado por Cintra (2018) ñtraz reflexões atuais sobre pontos 

articulados pelos próprios sujeitos de pesquisa e exemplos práticos de comparações em nível 

individual, local, nacional e internacionalò (p. 196). 

Em ñSe eu n«o sou negra, eu sou o qu°?ò Da importância de discutirmos 

discriminação racial, interseccionalidade e empoderamento em sala de aula, dissertação de 

Ícaro Amorim Martins, apresentada, em 2019, no Programa de Pós-Graduação Mestrado 

Profissional em Ensino de História, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, o 

pesquisador ñproblematiza classifica­»es identit§rias e questiona o impacto da Lei nÜ 

10.639/03 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais no ambiente escolarò (Martins, 2019, p. 9). 

Com isso, o debate sobre interseccionalidades é localizado na pesquisa a partir das 

narrativas dos jovens que ñinsistem em destacar as diferentes estruturas de opress«o que 

podem incidir sobre a pessoa negra, sobretudo relacionadas à gênero e classe socialò 

(Martins, 2019, p. 9). 

A dissertação Movimentos feministas, minorias ativas: percurso de um coletivo de 

estudantes brasileiras do ensino médio integrado, de Vanessa Soares de Castro, apresentada 

em 2019, ao Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal de Santa 

Maria investiga o Movimento Ovelhas Negras criado por estudantes no contexto do Ensino 

Médio Integrado ao Ensino Médio Técnico de uma Instituição Federal (IFF), localizada no Rio Grande 

do Sul, a partir de relatos coletados durante as reuniões do coletivo em caderno de campo (Castro, 

2019, p. 6). 

A dissertação de Castro (2019) integra o projeto Vidas precárias no cibermundo ï 

Estudos sobre violências, poder e interseccionalidade nos sistemas hierárquicos, e tinha 

como objetivo ñcompreender as conex»es entre os sentidos dos feminismos para o 

Movimento Ovelha Negraò (Castro, 2019, p. 6). 

Um dos apontamentos realizado pela pesquisadora refere-se aos incômodos que 

tem§tica do feminismo ainda gera, pois ñdesafia rela­»es de domina­«o institucionalizadasò 

(Castro, 2019, p. 133-134). 
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Em Marcadores Identitários de Mulheres no Ceja: um olhar interseccional, de Aline 

Martins Souza, defendida em 2019, no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal de Santa Catarina, a pesquisadora traz a seguinte problematização: 

ñcomo classe, g°nero, identidade de g°nero, religi«o, orienta­«o sexual, pertencimento 

étnico racial e geração se interseccionam na vivência de tais mulheres [da EJA]?ò (Souza, 

2019, p. 9). 

As metodologias escolhidas por Souza (2019, p. 133) foram: levantamento 

bibliográfico, análise documental e questionário. Assim, a autora constatou que ño 

reconhecimento da identidade por parte das estudantes também é algo muito importante em 

seus processos educativos, e fora delesò. 

Em 2020, foram localizados 6 trabalhos: 5 dissertações e uma tese (Gonçalves, 2020; 

Nascimento, 2021; Silva, 2020; Sousa, 2020; Souza, 2020a; Souza, 2020b). A tese Quem vê 

cara não vê orientação, nem a identidade de gênero: compreensões e práticas docentes 

frente às LGBTfobia na escola (Silva, 2020) será apresentada separadamente para facilitar a 

compreensão da análise realizada neste artigo. 

Destacamos a dissertação de Márcio Braz do Nascimento, Jovens de Ensino Médio em 

Tempo Integral e Educação em Direitos Humanos: a (trans) formação de sujeito de direitos 

defendida, em 2020, publicada em 2021, no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Faculdade de Educação da Universidade de Brasília. A pesquisa apresenta a temática 

juventude articulada à perspectiva dos direitos humanos. Nascimento (2021) organizou a sua 

pesquisa utilizando o método documentário, referência na Sociologia do Conhecimento, 

aliado com a técnica dos grupos focais. 

O autor considera que ña educa­«o em direitos humanos demonstrou que ® preciso 

validar o jovem primeiro como sujeito social e histórico, para indicar caminhos de 

(trans)forma­«o e reconhecimento quanto a ser sujeito de direitosò (Nascimento, 2021, p. 

242). As demais dissertações (Gonçalves, 2020; Sousa, 2020; Souza, 2020a; Souza, 2020b) 

apresentam contribuições importantes que problematizam as relações de gênero na Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), na formação profissional e no ensino de Sociologia articulado ao 

reconhecimento da negritude feminina. Assim se pode concluir que interseccionalidade 

enquanto método analítico possibilita ampliar e deslocar as narrativas acerca das juventudes. 

Em 2021, o levantamento localizou dissertações que abarcam questões necessárias 

para a compreensão do gênero na escola, ou seja, a partir das relações de poder. Em ñO meu 

sonho ninguém mataò: violência doméstica e escolarização de mulheres na Educação de 

Jovens e Adultos, de Wellen Cristina de Oliveira Bhering, defendida em 2021, no Programa 

de Pós-Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, a pesquisadora compreende violência 

doméstica como um fenômeno social que se sustenta pelo sistema patriarcal e que enquanto 
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um ciclo pode ser rompido por meio da educação, ou seja, por meio do acesso das mulheres 

vítimas da violência doméstica à EJA (Bhering, 2021). 

Rosana de Medeiros Silva (2021) traz em sua dissertação O feminismo negro em 

hq-cara preta: estratégia didática para a sociologia no ensino médio, defendida em 2021 

no PROFSOCIO, da Universidade Federal de Campina Grande a seguinte questão: qual a 

abordagem que o livro didático de Sociologia dá ao recorte gênero/raça e os seus 

desdobramentos no ensino de Sociologia? (p. 10). 

A pesquisa está filiada aos estudos pós-coloniais e realizou o estado da arte para 

verificar ña ausência das Mulheres Negras nos Livros Didáticos de Sociologia, através do site 

ñBanco de Teses da Capes ð BDTDò (Silva, 2021, p. 10). 

Grazielly Ribas de Oliveira, em 2022, apresentou a dissertação Direito à sexualidade 

de adolescentes acolhidas institucionalmente no Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro estabelecendo reflexões acerca dos direitos 

reprodutivos das adolescentes acolhidas institucionalmente (Oliveira, 2022, p. 9). 

Por meio de entrevista semiestruturadas, Oliveira (2022) oferece um repertório de 

análises e materiais que compreende os direitos sexuais atravessados por vários processos, em 

específico, processos que interseccionam raça, gênero e classe (Oliveira, 2022, p. 9). Além 

da dissertação de Oliveira (2022), um trabalho de tese foi recuperado na pesquisa para este 

artigo e será apresentada logo mais à frente. 

Em 2023, foram localizadas 5 produções: 4 dissertações (Barros, 2023; Euzébio, 

2023; Morais, 2023; Silva, 2023) e uma tese (Santos, 2023). A tese Educação (em tempo) 

integral? Uma análise do programa de Fomento às escolas de Ensino médio de tempo 

integral (EMTI) frente às políticas de ensino de tempo integral da rede estadual da Bahia 

(2017-2022) (Santos, 2023) será apresentada a posteriori ao lado das outras duas também 

localizadas nessa pesquisa.  

As dissertações (Barros, 2023; Euzébio, 2023; Morais, 2023; Silva, 2023) versam sobre 

escrevivências, história de mulheres em alfabetização, autoafirmação das juventudes e experiências 

escolares, o que informa uma preocupação com a construção de outras identidades articuladas por 

meio da escrita, da história narrada, da autoafirmação e do reconhecimento de experiências plurais. 

Destacamos a dissertação Experiências escolares de jovens mulheres no ensino 

médio da rede pública de Paula Montenegro Euzébio, defendida em 2023, no Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Campinas que apresenta 

interseccionalidade articulada à perspectiva da consubstancialidade (Euzébio, 2023, p. 6). 

Euzébio (2023, p. 108) constatou, também, em suas análises a centralidade da escola 

na formação das jovens mulheres entrevistadas: ñPara elas, essa instituição tem sido o local 

onde se encontra com o diferente e se aprende a respeitar e a conviver em sociedadeò. 

Portanto, observou-se que essas relações se apresentam também como possiblidade de 

participação social política. 



 

40  

As teses localizadas durante a pesquisa para este artigo discorrem sobre identidade de 

gênero, violência de gênero, masculinidades negras e educação em tempo integral. Em Quem 

vê cara não vê orientação, nem a identidade de gênero: compreensões e práticas docentes 

frente às LGBTfobia na escola, de Luciano Marques da Silva, tese defendida em 2020, no 

Programa de Pós-Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas 

Populares, Silva (2020) apresenta a Pedagogia de Aproximações LGBTI desenvolvida por 

uma das escolas que visitou. 

A tese Representações sociais de masculinidade de estudantes do ensino médio de 

Pernambuco, de Edson Leandro de Almeida, defendida também em 2022, no Programa de Pós-

Graduação em Educação, do Centro de Educação, da Universidade Federal da Paraíba, compõe 

parte de um campo ainda em construção que é o campo das masculinidades no Ensino Médio 

(Almeida, 2022, p. 6). 

Já a tese Educação (em tempo) integral? Uma análise do programa de Fomento às 

escolas de Ensino médio de tempo integral (EMTI) frente às políticas de ensino de tempo 

integral da rede estadual da Bahia (2017-2022), de Catarina Cerqueira de Freitas Santos, 

defendida, em 2023, no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal da 

Bahia, discorre sobre um tema que vem gerando dúvidas que é a Educação (em tempo) 

integral. Os três temas apresentam um panorama atual das demandas existentes na escola, 

sobretudo quando se observa o Ensino Médio. Escola em tempo integral, masculinidades e 

identidade de gênero são questões que precisam de enfrentamento e reflexão. Apesar de serem 

temas recentemente percebidos pela comunidade escolar, são problemáticas que 

acompanham as juventudes que vivenciam a escola e o Ensino Médio, seja pela presença de 

ações ou até mesmo pela ausência. 

Nota-se que a escola é um espaço fecundo para realizar ações e reflexões acerca 

dessas e de outras questões. Portanto, assumir uma sensibilidade interseccional para conduzir 

ações de enfrentamento às opressões possibilita ampliar experiências e narrativas, 

deslocando imaginários formados a partir de uma concepção colonial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O reconhecimento dos diferentes contextos históricos, sociais e culturais implica em 

compreender juventude em sua pluralidade, portanto implica em também recuperar um 

histórico de negligências com as crianças, adolescentes e jovens pobres, negros e negras. 

Assim, o processo que levou a promulgação da Constituição Federal de 1988, como 

defendem Nilma Lino Gomes e Cristina Teodoro (2021), foi um importante avanço para o 

reconhecimento de direitos para diferentes grupos sociais negligenciados historicamente e 

dela também ñemergiu a concepção de criança e adolescente como sujeitos de direitos e 

deveres, credores de ñprote­«o integralò e ñprioridade absolutaò, independente de classe 
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social, credo, etnia e g°neroò (Gomes; Teodoro, 2021, p. 18). 

Diante disso, esta pesquisa ao investigar as produções científicas acerca das 

representações dos jovens e das juventudes, sobretudo as juventudes negras, na sociedade 

brasileira, observando o Ensino Médio como a etapa da educação que mais tem sido 

alcançada pelos jovens, numa perspectiva interseccional, tende a ampliar as noções de 

juventudes e colaborar para a formulação de análises e ações (práxis) de enfrentamento aos 

racismos que atravessam as relações sociais, e assim reconhecer a Juventude Negra 

enquanto grupo social formado por sujeitos e sujeitas de direito em processo de emancipação. 

A educação, como lócus para a emancipação, tem se colocado com um campo de 

enfrentamento às diferentes experiências de racismos. Sendo um campo em disputa, 

constituído por resistências e opressões. 

Um conjunto de conceitos e perspectivas localizadas nas análises iniciais das 

dissertações e teses recuperadas pelo levantamento inicial desta pesquisa demonstram essa 

constatação e apontam para a importância histórica dos projetos de Educação e 

Alfabetização organizados sobretudo pelo Movimento de Mulheres Negras e pelo 

Movimento Negro Unificado, assim como os desdobramentos traçados pelas epistemologias 

negras. 

Interseccionalidade enquanto método analítico possibilitou como vimos neste 

artigo alcançar outras perspectivas para a educação, sobretudo para o Ensino Médio, que 

vem historicamente sendo alvo de diversos setores da sociedade, principalmente daqueles 

que visam sua privatização, bem como a exclusão das juventudes em condições vulneráveis, 

dificultando, portanto, o acesso ao Ensino Superior. 

Este artigo teve como objetivo principal ampliar e deslocar imaginários sobre as 

juventudes, mais especificamente, sobre a juventude negra, contribuindo assim para os 

debates e ações que tem focado na defesa da educação pública, nesse caso, também, do 

ensino médio. Enquanto etapa de ensino que mais tem sido ocupada pelos/as jovens, o ensino 

médio como concebido hoje, após a reforma de 2017, não atende as juventudes que o 

compõe, portanto, a sua defesa se dá a partir de uma outra perspectiva, ou seja, a partir de 

um projeto que contemple outras sensibilidades analíticas, mas que considere principalmente 

modos de fazer interseccionais, tendo como centralidade o cuidado com as subjetividades 

das/os jovens que vivenciam a experiência da escola pública. 
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RESUMO 
 

Alê Vilar1 

 

O presente artigo apresenta como temática principal, as contribuições indígenas na origem 

do que hoje conhecemos como samba. Samba é um dos gêneros musicais mais importantes 

na cultura brasileira, sendo conhecida dentro e fora do país. Seu nome, advinda e utilizada de 

diferentes, originalmente foi utilizada para expressar as danças populares ou os bailados 

populares da época, sendo posteriormente e ao longo dos anos, ganhando um novo 

significado: ódan­a de roda semelhante ao batuqueô e, hoje é conhecido também por um 

óg°nero de can­«o popularô. Tendo como objetivo refletir sobre a origem do samba, em 

especial, o que se denomina como rural e primitivo, este artigo busca compreender mais a 

fundo que tradições populares falamos quando tratamos e pensamos a origem do Samba. 

A problema aqui presente se refere pelo não-protagonismo e nomeação das contribuições 

dos povos indígenas para este gênero musical, em especial, os povos que estão localizados 

no nordeste brasileiro. Desejo ao caro leitor, que este texto possa lhe causar indagações, 

reflexões e curiosidades para com o samba indigena bem como sua contribuição dançante e 

ritmada para o samba de hoje. 

 

Palavras-chave: Ancestralidade. Corporalidade. Legado. Sociabilidade. Valores 

Civilizatórios. 

 

INTRODUÇÃO  
 

Mestre Jukeiro, quem vem da lagoa de Junco 

 Mestre Jukeiro, que vem da lagoa de Junco 

Junkando eu venho, junkando eu vou. 

E desembaraçando eu venho,  

e desembaraçando eu vou! 

Bom dia para quem é de bom dia, 

E, boa noite para quem é de boa noite! 

 

Me chamo Alê Vilar, e venho aqui trazer a vocês minhas vivências e experiências 

com essa ação revitalizadora que é o samba, minha experiência começou muito cedo em um 

 
1 Alê Vilar, Juremeiro, Coreógrafo Internacional, Professor de Dança de Salão, Passista, Músico, Palestrante e 

Ativista Cultural. Tem 38 anos de experiência profissional, trabalhando com arte, dedicando sua vida à cultura 

e à expressão artística. Foi representante da Mangueira em 2018, uma das escolas de samba mais tradicionais 

do Brasil e Passista desde os 17 anos. Foi Coreógrafo do show da virada da Rede Globo em 2012, responsável 

pela parte da dança de salão nas músicas do grupo Pixote. É Criador do estilo Bolero Estilizado; na dança de 

salão brasileira e do Curso ñEu sou o Sambaò, abordando as origens dos povos ind²genas e sua rela­«o com a 

base do samba brasileiro. Ministrou cursos e palestras na Universidade de Tóquio, Japão, sobre a cultura do 

samba. Como Ativista Cultural, promove e difunde a cultura do samba e da dança de salão. 
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lugar chamado Cordovil, na beira do Pica-Pau. Lá foram minhas primeiras experiências com 

o Samba e a arte de maneira geral. Eu tinha dois meses de idade quando minha mãe, Dona 

Nete, colocou um rádio de pilha debaixo do meu travesseiro para eu não me sentir sozinho. 

E ali foi meu primeiro contato com a música! 

Depois, veio o terreiro que minha mãe tinha no quintal; era um terreiro de Jurema Sagrada. Foi 

nessa cultura que me criei, ali construí minha visão de mundo, que me ajudou e me ajuda até 

hoje. Dito isso, venho aqui dizer que a minha visão de mundo é diferente da de muitas 

pessoas. As minhas experiências me deram, até aqui, propriedade para diálogos sobre a 

minha cultura ancestral. Cultura essa aprendida em um terreiro de Jurema com a minha mãe, 

Dona Nete (ela que é a responsável pelo terreiro). Muitos podem ver somente como sortilégio, 

mas é mais que isso; é uma cultura ancestral em trânsito. 

O meu contato com o tambor foi muito cedo! 

Eu morava em um barraco de palafita, lá na favela da Beira-Pica-Pau, numa vila 

onde o banheiro era separado da casa e não tinha chuveiro - era tipo um banheiro 

comunitário, e nós tínhamos que encher os barris que reservavam a água para tomar banho e 

jogar no vaso sanitário -, lá, existia uma bica que ficava a 80 metros desse banheiro, e nas 

idas para encher os baldes e colocar nos dois barris (de cores azul e laranja, lembro até hoje!) 

que eu comecei a praticar o que escutava nos baldes, quando este estavam ainda vazios. 

E, lembro ainda que demorava muito para encher; eram tantas idas e vindas que eu 

nem lembro quantas viagens eu fazia para pegar água! E ele, o balde de alumínio, foi meu 

primeiro instrumento. Nele, eu tocava tudo que eu escutava! Reginaldo Rossi, Valdik Soriano 

(meu avô me apresentou a ele), Trio Ternura, Paulo Sérgio, Roberto Carlos, Candeia, 

Martinho da Vila, Jorge Ben, Marquinhos Satan, Pedrinho da Flor, Roberto Ribeiro, Marvin 

Gaye, Barry White. 

E, depois de 2 anos praticando, comecei a fugir de casa escondido, aos 8 anos, para 

ir a rodas de samba. Era como se fosse um chamado, era mais forte que eu! E nem pensava 

na surra que eu iria ganharé Numa das rodas de samba que aconteciam na favela aos 

sábados, mais ou menos nos meados dos anos 80, vi uma mulher com uma voz forte versando 

com outros partideiros que estavam na roda, era Jovelina Pérola, mulher negra, imbatível no 

improviso versado! Ela tinha um suingue na voz que me lembrava os discos e as músicas de 

coco que minha mãe cantava, e também as cantigas dos mestres de Jurema que minha mãe 

cantava dentro do terreiro. 
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Quando chegava nas rodas de samba na favela, muitos estranhavam eu estar ali! 

Porque eu era muito novo. Uma vez, nessa época, escutei um sambista que era percussionista 

e se chamava Lalau, falar assim: ñMenor, n«o mete a m«o na pe­a sem permiss«o, hein!ò E 

eu nem tocava, pois para mim os instrumentos eram sagrados desde muito pequeno. E, na 

hora do intervalo da roda de samba, eu e mais algumas crianças que estavam com os pais 

ficávamos batucando, pois era permitido! Eu pegava logo o repique de mão, pois ele me 

lembrava o balde e trazia essa encruzilhada rítmica que faz a diferença no samba. Quando eles 

me escutaram tocar, ficaram surpresos e já me incluíram na roda de samba, tocando com eles! 

Foi o dia mais feliz da minha vida, lembro como se fosse hoje! 

Na minha cabeça, era muito fácil coligar as toadas e os pontos que eu escutava minha mãe 

cantar no terreiro com os sambas que eles cantavam. Por isso, não foi difícil  adentrar naquela 

roda de samba. lembro que eles tinham um cuidado comigo e perguntavam: ñMenor, tua mãe e 

teu pai sabem que tu t§ aqui?ò Eu falava: ñClaro que sabem, eles deixaram!ò Mas, depois de 

um tempo, já famoso na favela, quando minha mãe, que fazia unhas das pessoas como bico, 

encontrou o Edinho, que era dono da Tendinha2, ele falou: ñOlha ele a²!ò Eu já gelei na hora 

de medo, e ele continuou: ñOlha o menor pagodeiro! Aí!  O Nete, esse menino toca muito! 

Ele é pagodeiro e sambista da favelaò. Ali,  eu já sabia o que iria acontecer. 

Depois de um tempo, migrei para a dança a dois, em uma outra tendinha, que era do 

pai do Jorge Carrapato, na Aricambú, na rua principal, tinha um forró onde rolavam uns 

concursos. Eu ficava olhando eles dançarem, pois já tinha dança dentro de mim. 

Foi aos 3 anos que comecei a dançar samba no pé com as músicas de Martinho da Vila 

e Roberto Leal3, influenciado pelas dupla de sapateadores, The Nicholas Brothers, Chaplin, 

Jackson Five e Trio Pandeiro de Ouro, que via na televisão que tinha na casa do meu avô. 

Mas também tinha as festas da minha família, onde meus pais e meus tios dançando coco e 

cavalo marinho, todos esses momentos contribuíram e ainda contribuem para minha dança 

até hoje. 

Essas imagens não saíram da minha memória nunca mais. Aos 6 anos, comecei a 

imitar o Michael Jackson na escola. A professora Neide colocava várias mesas na sala de 

aula, e eu me apresentava para a turma. Lembro do pessoal da série mais avançada de o 

ensino fundamental ficar na janela olhando-me em cima das mesas dançando! Agradeço à 

 
2 Tendinha era o nome de bares ou mercearias dentro da favela 
3 Músico português. 
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professora Neide, que viu em mim uma aptidão para a arte. Obrigado, professora, você foi 

um divisor de águas na minha vida. 

Nessa época, tive meu primeiro contato com o carnaval de Cordovil, que era bem 

famoso, com seu carnaval de rua, pois tinha desfiles de escolas pequenas, como tem até hoje 

na Intendente Magalhães. Era maravilhoso, uma das experiências mais incríveis da minha 

vida! Gratidão ao carnaval de Cordovil! 

Continuei dançando, e aos 8 anos comecei a dançar lambada e a ganhar dinheiro, 

lanche, guaraná e brinquedos com os concursos que eu ganhava já nos bairros perto de 

Cordovil, como Brás de Pina e a antiga Penha Circular. Aos 12 anos, fiz o trabalho meu 

primeiro trabalho de coreógrafo no Colégio São João Bosco em Brás de Pina, coreografando 

as danças de toda a série primária4. Todas as danças feitas foram lambada! Ritmo de 

característica indígena na sua base, que aprendi escutando muitos anos com as músicas de 

Carlos Santos, na tendinha do pai do Carrapato e na casa de uma mulher chamada 

Anunciada, onde tinha um forró muito bom! 

Foi ali que comecei a dançar a dois com uma menina chamada Tiane, talentosíssima. 

Depois tive uma parceira de dança chamada Patrícia. E nesses lugares, eu ganhava 

refrigerante muitas vezes para dançar com as mulheres que lá estavam! Eu e meus amigos 

ficávamos na minha aba para tomar refrigerante, pois, nessa época, ninguém tinha dinheiro 

para isso! Era algo raro para a gente. Depois, aos 12 para 13 anos, comecei a trabalhar em 

Botafogo, na Xerox do Brasil. Pegava as 6:00 da manhã em Botafogo, morando em Cordovil, 

tinha que usar um uniforme e ganhei o apelido de porteirinho. À noite, quando chegava, 

estudava na escola Nossa Senhora da Dores em Brás de Pina. Nessa época, comecei a dançar 

break e funk, já conhecido como dançarino no bairro, e por isso me chamaram para 

participar de um concurso de dança da Furacão 2000 representando a Cidade Alta, onde 

fomos campeões! 

Foi onde lan­amos a ñcatucadaò, passo que a grande Anitta faz hoje em dia, em uma 

das suas coreografias no funk. Eu trazia na minha dança do funk muitas influências do frevo e 

do cavalo marinho, pois também via muitas pessoas fazendo passos semelhantes na dança 

do funk naquela época. Depois disso, fui para a dança de salão aos 15 anos, no social Ramos 

Club, onde comecei a aprender dança de salão. A aula era de cadeira, o professor ou a 

professora chamavam por vez. Você ficava sentado e, na sua vez, era chamado, e ali eram 

 
4 Considerada da primeira série até a quarta série. 
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ensinados os passos. Fiquei nessa prática muitos anos, até resolver tocar profissionalmente. 

Pedi à minha mãe para me ajudar a comprar minha primeira percussão, e ela me 

ajudou, tirou no carnê: duas congas, dois caxixes, um bumbo de maracatu, uma clave, um 

carrilhão, uma panderola, dois bloques sonoros, um grave e um agudo e, um tamborim. Foi 

a melhor coisa que ela fez por mim! Gratidão, mãe! 

Comecei a tocar e ganhar dinheiro como percussionista, mas sempre gostei de me 

reinventar. Então, procurei um amigo que era um grande cavaquinista do Brasil chamado 

Lincoln, que tinha um estúdio em Pilares, e fui lá com o Pierre, um grande músico que 

cantava comigo nos shows, para gravar um CD com as músicas do Pierre. Pois bem, 

conseguimos fazer o CD! E o Lincoln falou: ñMandinga, tu tem que ler partitura, só tocar não 

vai te levar para onde voc° quer ir!ò Ele me indicou o curso de percep­«o musical chamado 

Sigan, que ficava na Rua Chile, no centro. Fiz o curso, e isso foi um divisor de águas na 

minha vida. Gratidão, Lincoln! 

Aos 17 anos, comecei a ir para as escolas de samba desfilar como passista. Conheci 

um grande passista chamado Celinho, que me indicou para as escolas de samba. Na época, 

era só colocar um sapato branco, uma calça branca, uma camisa branca e um chapéu 

Panamá, e já podia desfilar nas escolas do segundo grupo como passista. Gratidão, Celinho! 

Bem, a trajetórias que percorri em minha vida, possibilitou que hoje, eu chegasse em 

lugares outros como dar aulas dentro e fora do Brasil, hoje, morando no Japão, faço um 

trabalho e desenvolvo um curso que carrega o nome deste artigo: ñEu sou o Sambaò, curso 

esse que trabalho as nuances, semelhanças, diferenças e características do Samba em um 

perspectiva Indigena, Afrobrasileira e Nordestina. 

Assim, chamo vocês para refletir junto comigo neste pequeno artigo-ensaio, e assim 

ampliar, enriquecer e possibilitar ver o mundo pelas suas mais diversas encruzilhadas. 

 

Seu doutor, seu doutor 

Bravo senhor, Zé Pilintra chegou 

Bravo senhor, seu doutor, seu doutor 

Bravo senhor, Zé Pilintra chegou 

Bravo senhor 

Salve Zé, salve Zé, oi só tem Zé lá na jurema 

Salve Zé, salve Zé, oi só tem Zé no jurema 

Salve Zé, salve Zé, oi só tem Zé lá na jurema, 

Salve Zé, salve Zé, oi só tem Zé no jurema, 

Saravá, saravá, o que é Zé? 

Saravá, saravá, o que é Zé? 
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Saravá, saravá, o que é Zé? 

Saravá, saravá, o que é Zé? 

 

1 OUTRAS PERSPECTIVAS SOBRE O SURGIMENTO DO SAMBA 

 

Mesmo que queimem a escrita, não queimaram a 

oralidade. Mesmo que queimem os símbolos, não 

queimaram os significados. Mesmo que queimem os 

corpos, não queimaram a ancestralidade! 

Mestre Nêgo Bispo (Santos, 2015). 

 

A palavra Samba, é o nome dado a um movimento musical, considerado hoje, um 

dos mais importantes fenômenos culturais presente no Brasil. Na historiografia brasileira, 

apresenta-se que este gênero musical se estruturou, tal como conhecemos hoje, 

principalmente no início do século XX, nos anos de 1920, no Rio de Janeiro, pelas 

comunidades afro-brasileiras e nas tradições populares brasileiras, especialmente aquelas 

ligadas ao samba rural raiz dos períodos colonial e imperial; 

O termo Samba, era originalmente utilizada para expressar as danças populares ou os 

bailados populares da época, sendo posteriormente e ao longo dos anos, ganhando um novo 

significado: ódan­a de roda semelhante ao batuqueô e, hoje é conhecido também por um 

óg°nero de can­«o popularô. 

A proposta deste artigo é analisar e refletir sobre a origem do samba, em especial o 

que se denomina como rural e primitivo, de modo a compreender mais a fundo que tradições 

populares falamos quando tratamos e pensamos a origem do Samba. Em ñUma Hist·ria do 

Samba: As Origensò, o autor Lira Neto (2017), apresenta uma reflexão sobre as origens do 

samba, apontando também para a existência de sambas gravados pela Odeon Records5 antes 

de ñPelo telefoneò (1917) da Tia Ciata, considerado, segundo a maioria dos estudiosos, como 

o primeiro samba a ser gravado no Brasil. 

Lira Neto (2017), menciona alguns sambas já gravados pela gravadora Odeon, antes 

do ano de 1914, como ñDescascando Pessoalò, ñUrubu Malandroò, ñA Viola Est§ Magoadaò 

e ñMoleque Vagabundoò, dentre outros. E, relata ainda que alguns desses sambas, apesar de 

suas não-notoriedade, marcam o início deste gênero musical e trazem consigo semelhanças 

as emboladas e a toadas nordestinas, presentes em outros estados e regiões brasileiras, com 

 
5 Odeon Records, nome fantasia da International Talking Machine Company, foi uma gravadora fundada por 

Frederick M. Prescott em Berlim, na Alemanha, no ano de 1903. Como selo fonográfico de propriedade da 

Universal Music Group, a marca sobrevive até hoje em diversos países, principalmente Brasil e Alemanha. 
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isso podemos constatar que o: a) samba tem origens advindas da encruzilhada de saberes 

musicais dos povos nordestinos, indígenas e afro-brasileiros; e que b) já havia sambas 

gravados anteriormente de ñPelo Telefoneò. 

Nesta toada cantada, o autor Bernardo Alves (2002), em ñA Pré-Hist·ria do Sambaò 

afirma que, o surgimento do samba se deu entre os indígenas do Nordeste brasileiro, ao 

que tudo indica, ainda antes da grande invasão europeia. Hoje, são poucos os povos 

indígenas que ainda cultivam o samba. 

 

Os poucos grupos indígenas que ainda hoje sambam no Nordeste são os 

Kariri-Xokó6 de Sergipe, que dançam o coco sambado na eleição do 

cacique e em outros eventos durante o ano. E tem também os Fulniô7, de 

Pernambuco, que gravaram inclusive um CD há poucos anos, com 

sambas de coco e toré, músicas da tradição deles. E os Fulniô ainda 

cantam na língua original deles, que é o iatê. Os Kariri-Xokó8 já cantam 

em português, pois perderam há muito tempo a sua língua. Esses dois 

grupos indígenas são descendentes dos antigos Cariris (Aves, 2002 apud 

Gomes, 2011, p. 38). 

  

 
6 A denominação Kariri-Xocó foi adotada como consequência da mais recente fusão, ocorrida há cerca de 100 

anos entre os Kariri de Porto Real de Colégio e parte dos Xocó da ilha fluvial sergipana de São Pedro. Estes, 

quando foram extintas as aldeias indígenas pela política fundiária do Império, tiveram suas terras aforadas e 

invadidas, indo buscar refúgio junto aos Kariri da outra margem do rio (PIB, Blog) 
7 Os indígenas Fulni-ô são o único grupo do Nordeste que conseguiu manter viva e ativa sua própria língua - 

o Ia-tê - assim como um ritual a que chamam Ouricuri, que atualmente realizam no maior sigilo (PIB, Blog). 
8 O povo atualmente chamado Xukuru-Kariri tem esse nome devido ao convívio de duas etnias, Xukuru e 

Kariri, ambas presentes até hoje no nordeste brasileiro (PIB, Blog). 

Figura 1 - Convergências Indígenas na estrutura do Samba 
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A figura 1, apresenta acima, traz em sua composição algumas etnias que colaboraram 

para estruturar, o que conhecemos hoje como samba. Muitas com práticas culturais distintas, 

mas com o conceito de celebração ancestral semelhante. Todos elas já sambavam em suas 

aldeias! 

Ainda sobre as contribuições indígenas ao Samba, o professor Fábio Gomes (2007), 

reflete sobre o não-protagonismo destes, lembrando de como passou ter essa conhecimento 

depois de conversar com o autor Bernardo Alves, em suas palavras: 

 

A primeira vez em que ouvi falar de uma possível relação com os indígena 

brasileiros [com o samba] foi no começo de 2004, quando o pesquisador 

Pernambucano Bernardo Alves, entrou em contato comigo. Ele lera meu 

artigo óO samba nos sertõesô, em que eu afirmava que não era possível que 

o samba tivesse surgido no Rio de Janeiro, considerado que Euclides da 

Cunha, em sua obra clássica lançada em 1902, apontava em várias 

passagens como sendo a música típica dos vaqueiros do sertão nordestino9. 

 

Em 1942, a escola carnavalesca Portela, teve como enredo ña vida do sambaò, 

narrando em sua letra que ñSamba foi uma festa dos ²ndios, n·s aperfei­oamos maisò. A 

indagação é: quem disse que precisava de aperfeiçoamento? Quem o aperfeiçoou? Por que 

será que, no conceito desse samba, os povos originários não tinham um aperfeiçoamento 

significativo? Isso reverbera até hoje, fazendo com que muitos não saibam ou desconheçam 

essa estrutura indígena no samba. 

A formação cognitiva desse samba, enquanto estrutura indígena, quando não foi 

apagada, foi subalternizada. Assim, podemos refletir em qual instância perde-se o registro e 

nomeação dos povos indígenas como também participantes da criação e origem do samba 

ao lado dos povos afrodescendente e nordestinos? Por que os Povos Originários, não 

compartilham o protagonismo do samba e de outras manifestações, enquanto culturas que 

representam o Brasil dentro e fora do país? 

Em uma palestra pelo canal do YouTube, o pesquisador e historiador Nei Lopes 

(2012)10 aponta a importância da cultura africana no Brasil e também como a iorubanização que 

aconteceu, principalmente no Rio de Janeiro e por intelectuais da época, dificultou o 

protagonismo e a percepção de outras culturas, em especial a bantu - pioneira da cultura 

africana no Brasil, e acrescento aqui também, as indígenas. 

 
9 Informa­«o oral, cedida dia 15 de setembro de 2007, no semin§rio ñOs Sambas Brasileiros: Diversidade, 

Apropria­«o e Salvaguardaò, realizado no teatro Dona Cano em Santo Amaro, Bahia. 
10 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=HEO4CAnYk7Q. Acesso em 21 set. 2024. 

https://www.youtube.com/watch?v=HEO4CAnYk7Q
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É notório, que o jongo - expressão cultural afrobrasileira que inclui dança e 

percussão originária pelos povos bantu, da região do Congo-Angola que chegou ao Brasil 

no período colonial -, influenciou muito a cultura do Rio de Janeiro, mas com a proliferação 

dos terreiros de candomblé, principalmente a partir do século XVI,  a cultura banto ficou como 

coadjuvante e isso dificultou ainda mais sua percepção. 

Primeiramente, é importante ressignificar a cultura do samba, porque a forma como 

ele vem sendo estudado até agora contribui para o não-protagonismo de nuances da cultura 

dos povos originários presentes em sua origem. Acredito, pelas minhas vivências e pesquisas, 

que o samba é uma encruzilhada que não é formada somente pela cultura afro. 

Quando os povos escravizados de África foram trazidos sequestrados para o 

Brasil, os que vieram primeiro foram os bantos 

 

[...] a história negra brasileira começa com os povos Bantu, que por mais de 

quase três séculos foram maioria estrangeira nas terras pindoramas. Marina 

Souza (2023) em concomitância afirma que entre os anos de 1580 a 1850, 

75% dos presente no Brasil, era de origem Bantu e, aqui, foram espalhados 

em todo o território, especialmente nos estados do Rio de Janeiro, São 

Paulo, Minas Gerais, Maranhão, Pernambuco, Bahia e Alagoas (Paula, 

2024, p. 65). 

 

Foi somente sessenta anos depois que vieram os iorubás. Há uma vasta distância entre 

o povo iorubá e o povo banto, mas anteriormente a eles, já viviam nestas terras os povos 

origin§rios. ñComo resultado, a identidade brasileira ® fortemente marcada pelas tradi­»es 

populares dos povos de Matriz Africanaò (Paula, 2024, p. 65), dos povos Originários e 

brasileiros aqui presentes. Este artigo, portanto, justifica-se em apresentar, refletir e apontar 

alguns indícios de que os povos originários em suas práticas já vivenciavam a dinâmica do 

samba, bem antes dos primeiros registros feitos no século XX. 

Dentro, da cultura dos tapuias, dos cariris, dos aimorés, todos esses povos já tinham 

dentro de seus ritos a cultura da dança em roda. E, coincidentemente, esse nome de dança de 

roda era chamado samba. Por isso, dentro das rítmicas que são desenvolvidas no Nordeste do 

Brasil, como o Coco, o Perré, o Coco Sambado, o Toré, todos esses ritmos advêm de danças 

de povos originários do território, cuja rítmica e métrica também fazem uso do contratempo 

- ou sincopa -, elemento fundamental no que conhecemos como samba. 

Resgatar a origem indígena do samba não tira a importância da sua origem 

afrodescendente. Trata-se de uma tentativa de visibilizar a contribuição também dos povos 
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originários dentro dessa manifestação cultural. O não protagonismo da cultura indígena 

dentro do samba, acontece porque o preconceito relacionado à cultura dos povos originários 

é fatidicamente presente na sociedade brasileira. Assim, com este estudo pretendo dar 

visibilidade à influência das culturas indígena e nordestina no samba, enquanto manifestação 

cultural que representa o Brasil dentro e fora do país. 

Então, chamar atenção para esse protagonismo indígena no samba valorizará ainda 

mais a cultura dos povos originários. E também aponta o protagonismo das danças 

nordestinas nas manifestações ligadas ao samba que aconteceram no Rio de Janeiro. 

O povo nordestino chega em massa ao Rio de Janeiro pela migração, que teve início 

no século XIX  e se desenrolou até o século XX. Essa diáspora do povo nordestino influencia 

diretamente o samba, cuja formação se dá na encruzilhada com manifestações de origem 

indígena como o cavalo marinho, o caboclinho e o coco. Essas danças eram realizadas nas 

comunidades negras populares e foram levadas para as escolas de samba de passarela. 

Quando comecei a trabalhar com samba, percebi que a dinâmica aplicada nesse 

samba não atendia à demanda rítmica na avenida. Isso, porque o samba que se ensinavam era 

na dinâmica do surdo um e dois, logo nas suas batidas mais, partiam de uma forma definição, 

mas, na prática, isso não funciona, pois o samba é uma encruzilhada e, se constrói no vazio, 

na caixa. E como somos frutos do meio, a partir do momento que nos é ensinado pela forma 

de definição, ficamos remetidos a uma prática rítmica que dificulta o próprio sambar. 

Mas, se praticarmos na dinâmica do surdo, precisaremos sermos empurrados para 

frente, pelo presidente de Alá na avenida (fofoca dos bastidores). Dito isso, quero aqui fazer 

uma reflexão para os meus camaradas professores que ensinam as pessoas a dançar no surdo 

e para trás, uma coisa contraditória, já que nas escolas de samba você tem que ir é para frente. 

E por que eu estou falando isso? Porque a importância dessa dinâmica é que faz a diferença 

nessa encruzilhada dos saberes do samba. Passei a ensinar as pessoas que vinham me 

procurar, muitas inclusive, querendo aprender a acompanhar o ritmo acelerado das escolas 

de samba, partindo da ideia de que ñessa rítmica para trás, você vai ter dificuldade. Tem 

também outras formas de executar esse samba que são mais funcionaisò. 

Porque quando você faz a dinâmica de cruzo, o samba vai para um lado, para o 

outro, cruzando, nele conseguimos andar e adentrar a avenida. Ainda, ao mudar a forma do 

sambar, as pessoas conseguem ter uma dinâmica, conhecer melhor o corpo, e ao mesmo 

tempo, cansa menos e coliga exatamente na caixa. O que mais me ajudou nesse trabalho de 
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38 anos, foram as danças dos povos originários e nordestinas: Cavalo- Marinho, Caboclo 7 

Flechas, Toré, Coco e o Maracatu Rural, são nessas danças que estão a maioria dos passos 

feitos, inclusive hoje também na avenida. Muitos podem nem saber que estão fazendo, mas 

estão praticando. É igual ao ar: você pode não enxergar, mas ele é que dá vida. 

Brincadeiras à parte com meus colegas de trabalho, busquem a encruzilhada corporal, 

e pra frente é que se anda! Professores de samba no pé, vocês são os bastiões do samba! 

Gratidão por vocês existirem. 

 

 

 

Fonte: Produção do autor, usada nas aulas e vivências com o samba. 

 

Na figura 2, apresentada acima, trago a encruzilhada, como ponto que evidencia 

alguns símbolos da dança de origem ancestrais apresentando alguns elementos que integram 

a base do samba praticado e, muitas das vezes, nem mencionados nos livros escritos sobre o 

tema, que, na minha concepção, são esses os pontos básicos para a estrutura do samba. 

O conceito de encruzilhada, é vista por muitos como o ponto final. Para nós, que 

somos da cultura dos povos originários e africanos, é ponto de partida. É lá que tudo 

acontece! Dito isso, é necessário vermos a cultura do samba por uma outra forma. O samba 

é como um restaurante que você vai para comer, que você pode pegar o que quiser, e a 

encruzilhada é o que te dá a possibilidade de fazer isto. 

Figura 2 - A encruzilhada do Samba 
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A dinâmica de encruzilhada te coloca dentro do campo das possibilidades. Mas qual 

possibilidade? Todas, até as que não se conseguem ver, porque a priori, mesmo alguns só 

olhando para direita, esquerda, frente e trás, aprendendo na cultura ancestral, que existe cima, 

para baixo e para dentro. E o que é dentro? Dentro é Exu, que taca a pedra no passado, acerta 

no futuro, que daí coloca mais possibilidades, é o deslocamento e a improvisação que só é 

possível porque existe a possibilidade de reinvenção. Como aponta Leda Maria Martins: ña 

própria noção de centro se dissemina, na medida em que se desloca, ou melhor, é deslocada 

pela improvisa­«oò (Martins, 2003, p. 69). Ent«o, ® um alto lance de possibilidade. Não se 

define somente aí também. Então é por isso que a encruzilhada é importante, porque ela 

simboliza, dentro da cognição das pessoas, que elas podem fazer muitas coisas, ritmicamente 

e na prática também 

Desse modo, existe algo peculiar nessa encruzilhada, o uso de 7 (sete) pontos, e 

não somente 4 (quatro) como é o habitual. O que se refere então, quando pensamos o 

samba de sambar e os ritmos indígenas? O samba tem a definição rítmica de 4 por 2 

(sincopado) e 6 por 2, podendo ter variações dentro dessa síncope. Muitas pessoas que 

ensinaram esse samba ensinaram as pessoas dançantes a seguirem a batida mais forte, que é 

a do surdo, revezando a troca de peso entre a primeira batida e a segunda. E aí está o 

problema! 

Pois o samba se constrói no vazio, exatamente entre uma batida e a outra, numa 

encruzilhada rítmica que a maioria dos professores chama de contratempo. É ali que tudo 

acontece! Coincidentemente, o som das maracas indígenas preenchem esse vazio, cruzando 

as pernas e entrelaçando o tempo, dando ao indivíduo a possibilidade de cortejo na dinâmica 

da dança, indo para frente, para o lado e para as diagonais, sem precisar parar na mesma 

dinâmica rítmica. Sem falar que o desgaste físico do dançarino é bem menor nessa dinâmica. 

Pois quem quiser pode tentar colocar BPM 170, usado nas escolas de samba, e tentar 

acompanhar dançando na dinâmica do surdo, definindo a sua dança para testar. Você não 

conseguirá agilidade suficiente, e é como pular para cima e rezar para não descer; não é uma 

questão de opinião, mas de física, pois fazendo isso você irá contra a lei de Nilton. A não ser 

que você possa fazer como os gringos; Colocar os dedos indicadores para cima na batida do 

surdo e atravessar a Marques de Sapucaí. 

Mas estamos falando do samba no pé, não do samba na mão. E por falar em samba na 

mão, quero parabenizar todos aqueles que tiveram inspiração para escrever sobre o samba. 
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Pois, de certa forma, contribuíram para que eu chegasse até aqui. Mas o problema aqui 

apresentado é sobre também quem escreveu, que em sua maioria, não ensinaram ninguém a 

sambar, e por isso não sabem que o samba se constrói no vazio. Você vai um lado, para o 

outro, para atrás ou à frente, vai ao meio, preenche os vazios, sambar em cruza é o próprio 

caminho encruzilhado. 

Bem voltando a figura da encruzilhada apresentada acima, fiz questão de colocar 

alguns ritmos ali, porque são ritmos que nessa dinâmica da dança influenciou a construção e a 

cultura do samba a partir dos momentos em que foi modificando-se ao passar dos anos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O legado da cultura indígena e afrobrasileira do samba continua indeclinável e 

pulsante nas formas de encruzilhada da cultura do samba. Dito isso, vale ressaltar a 

importância da corporalidade ancestral em trânsito do passista. O passista da escola de samba 

é o elemento primordial não só para o entendimento do samba, mas também para uma função 

civilizatória e direta desse samba. Pois é na corporalidade ancestral dessa dança que 

conseguimos evidenciar a mensagem dos povos originários e africanos. 

Já chegando ao final das reflexões aqui apresentadas, quero ainda convidar vocês para 

mais uma reflexão: Por que muitos escritores, pesquisadores e historiadores não deram, em 

suas narrativas, uma participação no protagonismo indígena na cultura do samba? Nós 

sabemos que muitos, até hoje, renegam a ancestralidade indígena na cor de pele do povo 

brasileiro, denominando muitos brasileiros como ñpardosò, e n«o como descendentes dos 

povos indígenas. Será que isso é uma maneira de invisibilizar o estupro que aconteceu com 

as mulheres indígenas? Os povos originários sofreram um terrorismo colonial, anteriormente 

e paralelo aos nossos irmãos africanos sequestrados da África. 

E, por isso, merecem todo o reconhecimento de todos pelo seu legado na 

intelectualidade, no pensamento, na medicina e no samba. Se tirar do Brasil a cultura 

indígena e afrobrasileira, não sobra nada. Devemos dar o protagonismo a quem tem direito, 

pois ño que n«o parece com o dono, ® roubado.ò 

Sobô Nirê Mafá 
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O Luto Inevitável, A Morte Desejada: a presença insistente da cisgeneridade na vida de 

pessoas trans 
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RESUMO 
 

Alexis Drumond1 

 

O artigo tem a intenção de apresentar o luto na vida de pessoas trans por uma ótica pouco 

explorada. A perda de algo, a insistência da morte, a vontade de vida (e do viver) e a 

necessidade do sepultamento são reflexões levantadas dentro da perspectiva de vida trans, e 

como essas são colocadas nas margens ï e muitas vezes perseguidas ï por ditaduras cis. A 

investigação do tema luto, a busca por artigos, trabalhos, artes, e mais, produzidas por pessoas 

trans e, acima de tudo, a vivência do autor, compõe a reflexão aqui produzida. Fugindo da 

finalidade, do imposto, da impossibilidade de mudança, o artigo não busca concluir a reflexão 

proposta, mas sim propõe a abertura de portas que começam assim: com o produzir, com a 

leitura, com a possibilidade de escrever e sentir a morte enquanto encaramos a arte e a vastidão 

da vida. 

 

Palavras-chave Cisgeneridade. Luto. Trans. Vida. 

 

ABSTRACT 
 

The article aims to present grief in the lives of trans people from a perspective that has not 

been explored much. The loss of something, the insistence of death, the will of life (and to 

live) and the need for burial are all important reflections within the perspective of trans life, 

and how these are marginalized ï and often persecuted ï by cis dictatorships. The 

investigation of the theme of mourning, the search for articles, works, art, and more, 

produced by trans people and, above all, the experience of the author, make up the reflection 

produced here. Escaping from the conclusion of something, of the imposition, of the 

impossibility of change, the article does not seek to conclude the proposed reflection, but 

rather proposes the opening of doors that begin like this: through producing, through reading, 

through the possibility of writing and feeling death while facing the art and the vastness of 

life. 

 

Keywords: Cisgender. Grief. Trans. Life. 

 

INTRODUÇÃO  
 

Expor a facilidade da cisgeneridade em encapsular e categorizar sujeitos em 

classificações rigorosas e hierárquicas é o dever de todo e qualquer estudo social que busque 

criticar o mundo moderno, suas heranças coloniais e seus sofrimentos. A soberania em 

usurpar subjetividades diversas e punir aqueles que tentam fugir do compulsório apontar de 

 
1 Pessoa não-binária, negro, escritor. Graduando em Psicologia na Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro. Acredita em uma Psicologia travesti, livre, política e transmutante. 
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dedos demonstra o poder inevitável desse mecanismo de controle. A cisgeneridade, dessa 

forma, aprisiona pessoas e, ironicamente, por vezes, escolhe estudar os desviantes; seja para 

investigar seus sofrimentos advindos da estrada digressiva ou para explorar histórias de vida 

difíceis causadas por seu gênero que transcende expectativas anteriores. 

O foco duplo e necessário da subjetividade trans e da imposição cis acaba se 

perdendo, e sujeitos que deveriam ser protagonistas de suas histórias acabam sendo 

personagens secundários de uma dor que em nenhum momento é produção, mas sim 

consequência do externo; este sem sofrer apontamentos e denúncias, acaba sempre sendo o 

algoz em segundo plano, afinal a ñexperi°ncia cisg°nera, historicamente n«o marcada, 

culturalmente naturalizada e politicamente no lócus de decis«oò (Silva, 2019, p. 03) opera o 

farol, poucas vezes sendo vítima da luz inspetora de defeitos e razões. 

O afeto do autonomeado normal nas subjetividades dos indivíduos desviantes 

demarca, novamente, o poder hegemônico desse mecanismo, tornando as tentativas de fuga 

dolorosas, e algumas conquistas marcadas por luto. Reconhecer a cisgeneridade e ir em 

direção a mudança ï a transformação, ao ser ï garante para a pessoa desviante uma batalha 

com a cisgeneridade compulsória e suas amarras, onde a liberdade é também tomada pela 

perda, pelo luto muitas vezes ignorado, mas sempre sentido, latente, presente. Entre as 

inúmeras mortes que a cisgeneridade garante, a de si mesma está presente na trajetória de 

pessoas trans, com a companhia do sofrimento, das dores, das faltas ambíguas e, 

principalmente, da liberdade e da vida. 

Por tudo isso, e muito mais, é urgente redirecionar o foco: para além da morte física 

e subjetiva de pessoas trans, o que a morte da cisgeneridade representa? Quais são os seus 

efeitos? A presença e a insistência (do luto) de uma cissubjetividade são pontos chaves para 

a discussão. Mesmo diante da escassa literatura, apresento aquelas achadas no meio do caos 

e, através delas e de outros atravessamentos, busco trazer provocações, reflexões, 

sentimentos e produção de mais perguntas e mais inquietações; afinal, o continuar da vida, 

e o perturbar de qualquer mecanismo de poder, baseiam-se nessas necessidades, e que aqui 

seja a continuação de tais movimentos dissidentes, barulhentos, vivos. 

 

DESENVOLVIMENTO  

 

1.1 COMEÇO 

 

A classificação de sujeitos para o estabelecer, ou melhor, impor um poder, hierarquia 

e soberania finca suas raízes com a presença, e posterior/atual estadia, do colonialismo. Parte 

dos rótulos conseguem sua legitimação através do status de natural, normal, enquanto outros 
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rótulos, e sujeitos, acabam por permanecer do lado oposto, visto como anormal, errado e, 

muitas vezes, doente, necessitando assim de uma correção para fazer a passagem para o lado 

dito como certo. A correção, entretanto, é passível de falhas ou não aceitações; nesses 

cenários, as vidas anormais são oferecidas para a morte: 

 

Confinado nesse terreno de brutalidade genérica, concordamos com o 

pensamento de que o poder em tempos pós-coloniais assume a forma de 

necropolítica, já que preconiza como estandarte a morte daquele que não é 

capaz de encaixar-se dentro de suas normativas manipuladoras e 

prescritiva (Caravaca-Morera; Padilha, 2018, p. 3). 

 

Seja essa oferta no morrer, como o trecho acima apresenta, ou no ñdeixar viverò 

(Mbembe, 2016, p. 123), os desviantes são alvo de punições diversas, constantes e regradas; 

colocadas como suportáveis na medida certa para causar sofrimento, mas de forma alguma 

evitando extrapolar o nível de crueldade para levar à morte, afinal, essas vidas são vistas 

como descartáveis a partir do momento que não se mostram como vidas dignas de viver. 

Essa demonstração do desvio vem da observação do comportamento não esperado, 

de uma fuga do imposto normal. Amanda Palha (2021, p. 43) traz o paradigma sexo/gênero 

dentro dessa discussão ao dizer: ñNa forma de ófato naturalô, as varia­»es biol·gicas da 

esp®cie, dicotomizadas na no­«o de ósexoô, passam a se tratadas como produtoras das 

rela­»es de g°nero.ò Ou seja, o dito como natural acaba por criar outras no­»es, 

comportamentos, seres que, em conjunto, montam expectativas a serem seguidas. A 

necropolítica, e o biopoder, dessa forma, atuam dentro do cenário sexo/gênero sem qualquer 

restrição, pois a interação do necropoder com o saber é mútua, recíproca, o construindo e 

fazendo parte dele (Caravaca-Morera; Padilha, 2018). 

 
Falamos aqui de decretos, normativas e marcos sociais que impõem 

obrigações, atuações e performances específicas de acordo com as nossas 

plásticas e volúveis genitálias e desde nossos gêneros plásticos e artificiais. 

Essa necropolítica tem a capacidade de decretar morte e destruição 

(simbólica e material) desde as tenras etapas de nossas vidas, desde antes 

mesmo de havermos nascido por meio do uso de tecnologias impositivas, 

prescritivas (e não somente descritivas) como a própria ecografia 

(Caravaca-Morera; Padilha, 2018, p. 05). 

 

A exist°ncia de um necropoder sobre as vidas trans ® palp§vel, tornando realidade ña 

submissão da vida das pessoas que se identificam dentro do espectro trans ao poder da morte 

e invisibiliza­«oò (Caravaca-Morera; Padilha, 2018, p. 8). Seria possível esperar outro 

comportamento de um dos frutos do colonialismo, quando tal prática se baseia na usurpação 
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da liberdade e da vida? 

 

Dito de outro modo, a necropolítica trans é a reinterpretação e execução 

taxativa do bio/necro poder, baseada em grande parte nas (i)lógicas de 

enfrentamento das forças da vida e morte, entanto exerce uma 

pseudoliberdade, mas que somente pode ser compreendida na noção de 

furtá-la aos outros (Caravaca-Morera; Padilha, 2018, p. 08). 

 

Essa pseudo liberdade é exercida em uma busca por viver, recusa ao morrer e 

tentativa de ser quem é. Mas como indivíduos trans conseguem tocar tal espaço? O que ajuda 

essas pessoas a atingirem esse lugar que, apesar de incerto, pode oferecer algumas 

possibilidades? Aqui, sem delongas, a resposta, e o caminho, é a morte. Mas não a morte 

costumeira.  

O assassinato de pessoas trans é explorado, exposto, escancarado, seja através de 

notícias transfóbicas que anunciam crimes cruéis e repetitivos ou estatísticas que 

demonstram o papel do país Brasil na matança de pessoas trans e travestis. Ironicamente, o 

luto é pouco detalhado e explorado. As consequências não chegam a ser expostas, porque 

muitas vezes não acontecem; a impunidade existe para aqueles que cometeram ditos crimes 

contra os desviantes, porque, em primeira instância, essas vidas sempre estiveram na mira 

do fim. 

Para inverter o foco, desestabilizar a mira e apontar os dedos, proponho a reflexão 

sobre outro morrer, outro matar, e o luto produzido por esse. O processo de morte da 

cisgeneridade na vida de pessoas trans merece seu lócus de destaque na discussão de estudos 

de gênero e dos estudos sociais progressistas em um geral. Explorar o perecer, e seus 

resquícios, de um mecanismo de poder, é necessário para reconhecer sua manutenção e sua 

força. Para além disso, entender o processo de luto por outra ótica, e perceber sua 

necessidade, é imprescindível para tentar reconhecer o que foi perdido, o motivo dessa perda 

e seus ganhos. 

 

1.2 MEIO  

 

Aproveitando a chance que me foi dada de ser desviante, errado, anormal, escolho 

apresentar um olhar terceiro, pouco explorado, torto, incerto e, de forma alguma, simplista 

ou universal. Essa discuss«o deve ser baseada no fato de que ña inclus«o de aspectos culturais 
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e sociais podem influenciar o processo de lutoò (Bezerra; Vogt, 2023, p. 11) e na indiscut²vel 

beleza de que as subjetividades são diversas, e tal luto cisgênero não necessariamente 

aconteceu ou está passível de acontecer na vida de todas as pessoas trans e travestis. 

A pluralidade desse processo, e suas particularidades, também devem ser levadas em 

consideração e debatidas, valorizadas. O cenário geral, entretanto, necessita de uma 

apresentação, de um convite para introdução, principalmente graças à pouca exploração 

dentro da literatura academicista. Aproveito da crítica, e do espaço do meio, para trazer um 

pouco sobre o método e apresentar o meio pelo qual percorri na investigação de como 

conduzir com essas palavras, e as palavras de tantos outros, outras e outres que vieram antes, 

e que me permitem falar um pouco mais alto. 

A metodologia deste artigo se baseia em uma abordagem interdisciplinar, com 

procura e leitura de textos, artigos, publicações, poemas, artes e palavras que trazem partes 

dos temas aqui expostos. A revisão bibliográfica feita evita, propositalmente, o excesso de 

textos e autores norte-americanos ou europeus, valorizando a cultura sudaca e seu destino 

brilhante no campo social de estudos de gênero. Destaco aqui a produção da macumbeira, 

travesti, artista e psicóloga Castiel Vitorino Brasileiro. Conhecer os trabalhos dessa artista 

foi parte imprescindível da escrita deste artigo. Aqui ela contribui com suas palavras e arte 

que fazem pulsar vida e esperança, com sua visão que expande e transtraduz pensamentos e 

sentimentos para o estabelecimento da epistemologia travesti. 

Outro critério específico presente na metodologia é o envolvimento do autor com o 

tema, suas (minhas) reflexões facilitadas graças ao grupo de estudos ï pensamento trans e 

travesti brasileiro, pois essa pesquisa só existe em vida porque pessoas trans se reúnem em 

vida para debater sobre a vida, e que assim seja, sempre. A mudança de pessoas do discurso 

durante todo o artigo é proposital, indicando muitas vezes solidão, coletivo, inclusão, 

distância, e sempre com a intenção de trazer mudanças e nunca estagnar aquilo que eu 

escrevo, que nós escrevemos. 

A escrita, aqui, se traduz como o título escolhido: um meio. Um meio (de exposição 

e comunicação) não para um fim, mas para um começo, assim como a morte da cisgeneridade 

sugere em sua existência; ou seja, essa morte não visa um fim, mas o parto de uma nova 

vida. A transfiguração da morte acontece de maneira inevitável e transmutar acaba sendo 

uma negociação entre a morte e a vida (Brasileiro, 2021), pois uma permite a outra. É a 

abertura de espaços, é o fazer de sacrifícios e é o lidar com o processo de luto que constituem 
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todo esse processo de morrer. Essas movimentações são dificultosas, mas o processo de luto 

se mostra como o mais insistente entre os passos citados.  

O luto é plural, fluido, estudado e definido de diversos jeitos. Conexo a isso, é pessoal 

e n«o material, pois ñn«o se restringe apenas a eventos tang²veis, como a morte de algu®m, 

mas, também, pode se relacionar com perdas mais abstratas, como a perda de um ideal, de 

uma expectativaò (Santos et al., 2013 apud Bezerra; Vogt, 2023, p. 2). Tal conceito ® 

comumente encontrado na literatura quando evidenciada a interação do outro com o outro, 

como na situação onde famílias com filhos transexuais vivenciam processos de transição, da 

perda do filho imaginado, do fim de expectativas construídas desde antes do nascimento até 

o momento da ruptura, do contato com o fator transgênero. Por consequência, é também 

comum que o luto das pessoas cis tome a função de uma sombra, escondendo o luto trans 

(Söderbäck, 2023). 

O atrito da cisgeneridade é provocado por sua existência, e para a pessoa trans 

florescer, desabrochar, reconhecer em si a característica de transformação e sua potência, a 

cisgeneridade deve morrer. O como da morte pouco importa, principalmente porque, muitas 

vezes, essa morte é corriqueira, especialmente para pessoas trans e travestis que não são 

permitidas o viver da própria identidade. O luto também costuma ser diário; o errar de 

pronomes, a invisibilidade e falta de acesso à educação e empregos, o uso do nome morto, 

entre outras situações. O que chama atenção para o fato da morte da cisgeneridade dentro da 

vida de pessoas trans é exatamente a presença insistente do pós-morte, ou seja, do luto.  

 
Worden (2013) destaca que o processo de luto é longo, fluido e ainda exige 

grandioso empenho daquele que se vê desafiado pela dor da perda, ao 

ponderar que o enlutado passa a ter suas concepções de mundo as quais 

haviam sido construídas no transcorrer da vida e validadas pela presença 

do morto, desconstruídas no seu sentido original (Worden, 2013 apud Aita; 

Souza, 2022, p. 236). 

 

Interessante pontuar que o morto (a cisgeneridade) na vida daquele que tenta começar 

a viver através dessa morte (a pessoa trans) é presente o tempo inteiro, pois ele ainda governa 

todos os arredores. Dessa forma, a desconstrução de sentidos, expectativas e visões de 

mundos são dificultadas; seja pela tristeza de saber que aqueles privilégios cis não são mais 

seus, e nunca foram de fato, ou pela vai-e-volta dessa realidade cis que se mantém como um 

fantasma rei. 

Até mesmo antes das regras de comportamento serem quebradas, largar uma 
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passabilidade construída por espinhos pode significar o encarar de uma dor, o deixar de um 

mundo que se torna ainda mais dolorido justamente porque continua existindo do lado de 

fora. As "regras de comportamento heterocispunitivas" (Caravaca-Morera; Padilha, 2018, p. 

06) continuam latentes, intensificando o processo do enlutado em tentar embarcar na sua 

nova jornada, punindo-o até mesmo antes dessa morte e desse começo. Talia Mae Bettcher 

(2018, apud Söderbäck, 2023, p. 187) descreve as pessoas trans como 

 
pessoas forçadas a navegar um dilema duplo entre a fantasia (por meio do 

disfarce) e a enganação (por meio da aparência/passabilidade), onde as 

duas opções disponíveis levam apenas a uma maior marginalização e a um 

aumento da vulnerabilidade ¨ viol°ncia. Ou se revela ñquem um ®ò e se sai 

do armário como um fingidor ou mascarador, ou se recusa a se revelar (ser 

um enganador) e corre o risco de uma revelação forçada, cujo efeito é a 

exposição como um mentiroso. [...] (O) dilema do enganador/fingidor faz 

parte de um sistema maior de opressão. 

 

Assim, é possível afirmar que o disfarce ou a enganação oferecem caminhos que 

machucam, pois fincam a vida de uma cisgeneridade que precisa ser destruída, não cultivada 

ï esta não gera frutos e, se os gera, são podres, inúteis, venenosos para consumo. Com ou 

sem fuga ou camuflagem (Brasileiro, 2021), o indivíduo trans e travesti convive com a 

vulnerabilidade à morte, nada natural, sempre socialmente criada e imposta. Logo, destacar 

que a cisgeneridade também está na mira da morte é denunciar sua fragilidade, intenção 

utópica e paradigmas escassos. 

A morte da cisgeneridade garante o luto, mas tamb®m oferta a permiss«o. ñEstou 

diminuindo mesmo. S· volto a crescer quando eu morrerò (Brasileiro, 2021, p. 53), a frase 

de Juliete Loureiro Brasileiro, de 65 anos, avó de Castiel, exemplifica a necessidade dessa 

morte, desse entendimento e aceitação do ser trans, de que o crescimento da subjetividade 

do sujeito só é possível quando o eu anterior (construído, imposto, fingidor, enganador, 

disfarçado) morre; não porque terceiros o mataram, mas porque o sujeito trans teve chance, 

e necessidade, de nascer. 

 

1.3 FIM?  
 

Pouco depois do meu vigésimo segundo aniversário, eu paguei a um 

maconheiro que me paquerava na praça de alimentação cinquenta dólares 

para me enterrar viva. Quer dizer... ele não sabia que ia me enterrar viva, 

mas duvido que ligaria se soubesse. Eu comprei um caixão. Eu cavei um 

buraco. Eu entrei no caix«o e fechei a tampa. Disse a mim mesma... óisso 

é loucura, o que voc° est§ fazendo ® loucuraô. Mas outra parte de mim sabia 
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que não era loucura, que era sobrevivência. E que eu não tinha muito 

tempo. Que o que parecia anos neste mundo na verdade eram só alguns 

segundos. Então, eu esperei. E, finalmente, a primeira pá cheia de terra 

atingiu o topo do caixão. E depois outra... E mais uma. Eu cantei músicas 

para mim mesma. Contei até dez mil sem pular nenhum número. Mijei e 

caguei nas calças e forcei a minha boca a produzir o máximo de saliva 

possível, só para eu ter algo para beber. Gritei o mais alto que pude por 

socorro. Eu pedi desculpas pela coisa toda. E eu implorei a Deus para 

alguém me salvar. Eu tentei sair de lá várias vezes, mas o maconheiro 

deixou a terra bem compactada, do jeito que eu pedi para ele fazer. E então, 

depois de sei lá quanto tempo, eu me sento saindo de mim mesma. E era 

como se eu me observasse na televisão do outro lado da sala. E me afastava 

cada vez mais da tela, até que a tela ficou tão pequena que eu nem 

conseguia mais me ver. E então eu fui abrindo o meu caminho para fora da 

terra, até chegar à superfície, ofegante, a chuva caindo sobre mim. Trovão 

e relâmpago. E eu finalmente estava de volta. De volta ao nosso velho 

acampamento. E, como se eu acordasse de um pesadelo, aquela vida 

inteira... toda aquela realidade onde eu era Maddy Wilson, foi embora. 

Como uma breve alucinação da qual, após alguns momentos, mal 

conseguia me lembrar. E todas aquelas recordações que pareceram tão 

reais, foram levadas pela chuva lá no nosso velho acampamento. E eu era 

eu. Finalmente, eu era eu de novo (I Saw the TV Glow. Direção de Jane 

Schoenbrun. Estados Unidos da América, 2024). 

 

Contemplar a existência do fim, aceitar a possibilidade de uma morte, entender a 

sutileza, a violência e necessidade do perecer. Essas tarefas fazem parte do processo de morte 

da cisgeneridade e luto de uma pessoa trans. O enterrar, o esperar, o refletir, o ressurgir. 

Como encontrar a si mesmo senão através da morte daquilo que o mata? Como ser sujeito 

sem antes levar ao fim aquilo que o obriga a fingir, a mascarar? Se enterrar para matar a 

máscara, ressuscitar para finalmente nascer. Sem nunca desrespeitar o ñantigo euò, sempre 

usando da disposição e da auto reflexão para dar créditos para si e para as próprias tentativas 

de integridade mesmo dentro de possibilidades que usurpam as chances de ser plenamente 

quem se é. A cura, então, a cura depende do que veio antes, e do que ainda vai acontecer, 

depende da morte, e do viver. 

 
A cura é uma experiência, e não uma palavra ð assim como o eclipse. A 

cura e o eclipse são modos de dizer sobre acontecimentos inevitáveis que 

fogem do domínio do tempo linear ou do entendimento moderno. Os 

eclipses acontecem independente da forma que homo sapiens organizam 

seus calendários. Assim como os eclipses, a Cura Insondável modifica os 

cotidianos das vidas que dela participam. A cura, como acredito e vivo ð 

essa cura líquida ð tamb®m ® inevit§vel e cotidianaò (Brasileiro, 2021, p. 

37). 
 

A movimentação, dessa forma, precisa existir para trazer a cura. O cotidiano e as 
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vivências diárias assumem uma posição de ressurreição subjetiva. Porém, como já 

explicitado anteriormente, no contexto de pessoas trans e travestis, viver o dia a dia pode ser 

sinônimo de contato com a cisgeneridade e, consequentemente, contato com a violência e 

punição cishetero. Mas é apenas em vida que esses sujeitos, sujeitas e sujeites conseguem 

tocar a autotransformação, o contato com os seus e viver o fato de que a cura está presente 

no processo de auto(des)conhecimento; em outras palavras, ño significado somente fica claro 

atrav®s da buscaò (Riordan, 2014, p. 163) e, nesses casos, do encontro com a morte/vida. 

A mudança aparece como qualidade vital inquestionável (Brasileiro, 2021), é nela, 

na possibilidade dela, que as barreiras da cisgeneridade tremem e podem sucumbir. Quem é 

a cisgeneridade se ela não pode mais controlar o sujeito? O continuar, a extensão do 

caminhar, a escolha por auto aceitação, pela morte, e assim pela vida, marcam uma 

emancipação de inúmeras amarras do regime cishetero. 

Logo, quando as mortes trans no Brasil podem ser entendidas como um processo 

político, as vidas de pessoas trans e travestis, a morte da cisgeneridade e o luto insistente 

também podem, e devem, ser entendidas como atos políticos revolucionários. Pessoas trans 

e travestis vivas fazem revolução ao ser revolução, ao sobreviver a morte e ao luto, ao 

continuar vivendo e afirmar que não apenas as formas de mortes de corpos físicos trans e 

travestis variam, mas as formas de vida também variam, porque são nascimentos da 

mudança, da transmutação (Silva et. al, 2019). 

O fim, dessa forma, vem em tom de pergunta, porque não há o que concluir. Não há 

por que concluir quando estamos diante dessas vidas efêmeras, desses fins efémeros, dessa 

cisgeneridade também efêmera, frágil, teimosa, porém perecível e vítima também, porque 

há necessidade da cisgeneridade entender sua própria vulnerabilidade à morte. E há 

necessidade de pessoas trans e travestis serem apresentadas a formas incríveis de vidas. O 

fim é esperado, mas também é longo, o fim chega mas não é ele que conclui: ele abre os 

caminhos para tudo que precisa de espaço. Que assim seja então. 

 

CONCLUSÃO FINAL  
 

Inverter o lócus e denunciar a cisgeneridade dentro dos estudos de gênero precisa se 

tornar um movimento constante, esperado, automático. Movimentar as causas e 

consequências da cisgeneridade se mostra ainda mais importante do que tentar entender os 
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sofrimentos das vidas trans. Logo, analisar configurações de movimentos na vida de pessoas 

trans, provocadas pela violência cisgênera, acaba se enquadrando na análise dos (dois) 

gêneros universais por uma perspectiva crítica. 

A partir do momento que a cisgeneridade é entendida como uma imposição violenta, 

é possível chegar ao começo da discussão do óbvio: quando se abandona uma regra cruel, se 

lida com consequências. Todes que abandonaram, pretendem abandonar, e estão 

abandonando, o exigido pelo ócistemaô sofrem, principalmente, com o luto deixado ï 

normalmente aos poucos ï pelo processo de morte do ser cis. Essa morte, assassinato, 

homicídio nada culposo é indispensável no exercer do ser trans, logo, não é de fato maldoso, 

porque acaba por sinalizar um nascimento. 

O nascer desse artigo veio diante da condição de morte, e de luto, vivida pelo autor. 

A finalidade da discussão trazida não foi planejada para atingir uma conclusão, mas sim para 

trilhar rotas de fuga, esbarrar e somar com outras reflexões livres que andam e correm por 

diferentes passagens. Com o ovo quebrado, a semente plantada e a fecundação das palavras, 

espero ter trazido confusão, movimento, dúvidas, perguntas, respostas, anseios, fins e 

começos para todes que entenderam que o caminho para além do óbvio nos estudos de 

gênero deve ser trilhado em conjunto, e com incertezas; não somente sobre o que se é e o 

que se sente, mas também sobre o que eles são, como eles sentem, como eles operam e 

mantêm. Questões nos movem, investigações os assustam, sigamos em frente para o velório 

de todas as certezas de que eles dizem ser. 

Morte que simboliza vida, vida que simboliza poder, luto, mudanças, transformações 

e novas palavras, novos contos e caminhos, ñpor isso nascemos ð para dizer sobre coisas 

que voc°s dizem n«o existiremò (Brasileiro, 2021, p. 29), e no poder da fala, da exposição, 

está o compartilhar de novas vivências que apenas a morte pode permitir. Basta o sujeito 

estar vivo para contar, para transcender ñmuito naturalmente dentro do livre fluir da vidaò 

(Perra, 2015, p. 3). Basta mudar, desviar o caminho e o farol, investigar e viver o dito luto 

para sair com vida, presente. 
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RESUMO 
 

Daniele Alves Marinho 

 

Esta proposta de pesquisa tem como principal interlocução as práticas de cura relacionadas a 

modos de saber, fazer e viver que constituem um patrimônio da saúde da Umbanda. Tais 

práticas se apresentam como práticas terapêuticas em diálogo com o patrimônio cultural, 

baseadas na intervenção de guias espirituais cujos protocolos de saúde circundam em folhas, 

banhos, beberagens, benzimentos, liturgias, escuta individual ente outros cuidados populares. 

Para tanto, pretendo descrever e interpretar os recursos terapêuticos como estratégias 

utilizadas no território terreiro que se apresentam como práticas de cuidado que se 

organizam desde uma perspectiva afrocentrada em relação a outras práticas de cuidado e 

conhecimento, como a da própria medicina euroamericana contemporânea, fazendo uma 

encruzilhada do passado e presente, na contramão da intolerância religiosa contra as 

matrizes afro-indígenas. Essas práticas de cuidado são realizadas, em especial por mulheres, 

tendo como foco, o atendimento a mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. 

Pretendo problematizar a história dos saberes e das memórias da Umbanda, traçando um 

diálogo com o conhecimento ancestral dos mais velhos e dos mais novos, trazendo como 

corrente historiográfica dos Analles e o campo histórico da História Social em uma 

perspectiva de gênero. O campo de pesquisa será o Terreiro de Ogum Magé da Mãe Zimá, 

nomeada a primeira Mestra da Cultura da Umbanda no Estado do Ceará (SecultCE) e 

contemplada também com o título de Notório Saber em Cultura Popular (UECE) em 2018. 

A investigação terá dois eixos de força que carrega a poeira que trago por debaixo dos 

pés: A Umbanda, rico mosaico histórico que representa a minha fortaleza e herança dos 

meus ancestrais, o enfrentamento da violência contra a mulher, trabalho que há onze anos 

construo com o Bando Somos Todas Marias, em um dos maiores conglomerados de favelas 

do Estado do Ceará, no Território do Grande Pirambu. 

 

Palavras-chave Enfrentamento da Violência Contra a Mulher. Mãe Zimá de Ogum. 

Umbanda. 

 

ABSTRACT 
 

This research proposal has as its main dialogue healing practices related to ways of knowing, 

doing, and living that constitute a health heritage of Umbanda. Such practices present 

themselves as therapeutic practices in dialogue with cultural heritage, based on the 

intervention of spiritual guides whose health protocols involve leaves, baths, drinks, 

blessings, liturgies, individual listening, and other popular care. To this end, I intend to 

describe and interpret therapeutic resources as strategies used in the terreiro territory that 

present themselves as care practices that are organized from an Afro-centered perspective in 

relation to other care and knowledge practices, such as that of contemporary Euro-American 
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medicine itself, making a crossroads of past and present, against the grain of religious 

intolerance against Afro-indigenous matrices. These care practices are carried out, especially 

by women, focusing on providing care to women who are victims of domestic and family 

violence. I intend to problematize the history of knowledge and memories of Umbanda, 

tracing a dialogue with the ancestral knowledge of the oldest and youngest, bringing the 

historiographic current of Analles and the historical field of Social History into a gender 

perspective. The research field will  be the Terreiro de Ogum Magé da Mãe Zimá, named the 

first Master of Umbanda Culture in the State of Ceará (SecultCE) and also awarded the title 

of Notorious Knowledge in Popular Culture (UECE) in 2018. The investigation will have 

two axes of force that carry the dust that I bring under my feet: Umbanda, a rich historical 

mosaic that represents my strength and the heritage of my ancestors, the confrontation of 

violence against women, work that I have been building for eleven years with the Bando 

Somos Todas Marias, in one of the largest conglomerates of favelas in the State of Ceará, in 

the Grande Pirambu Territory. 

 

Keywords: Confronting Violence Against Women. Mother Zimá of Ogun. Umbanda. 

 

INTRODUÇÃO  
 

Pensar o Bando Somos Todas Marias dentro de um território de pesquisa é 

reconhecer que o meu corpo e subjetividades foram construídos politicamente através do 

movimento de mulheres do Estado do Ceará através da influência das lutas históricas das 

mulheres negras contra a instituição patriarcal e racista. 

Com isso, Mecheril, citada por Kilomba, reforça: 

 

Para realizar esse propósito e considerando as preocupações políticas e 

epistemológicas [...], defendo a necessidade de guiar meu estudo como 

uma pesquisa centrada em sujeitos. [...] A pesquisa centrada em sujeitos, 

[...] examina as experiências, autopercepções e negociações de identidade 

descritas pelo sujeito e pela perspectiva do sujeito. [...] Isso só se torna 

concebível quando existe a possibilidade de expressar a própria realidade 

e as experiências a partir de sua própria percepção e definição, quando se 

pode (re)definir e recuperar a própria história e realidade. Se as mulheres 

negras [...] têm o direito capital [...] de ser reconhecidas como sujeitos, 

então também devemos ter o direito reconhecido dentro de processos de 

pesquisa e de discursos acadêmicos. Esse método de focar no sujeito não é 

uma forma privilegiada de pesquisa, mas um conceito necessário (Mecheril 

apud Kilomba, 2019. p. 81-82). 

 

Vale ressaltar que o autor destaca a importância de conduzir a pesquisa como uma 

abordagem centrada em sujeitos, enfocando as experiências, autopercepções e negociações 

de identidade a partir da perspectiva do próprio sujeito. Ele defende que essa abordagem é 

fundamental para permitir a expressão e definição autêntica da realidade e experiências 
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individuais, especialmente para grupos historicamente marginalizados, como as mulheres 

negras. 

Dessa forma, falar sobre as lutas das mulheres negras na história é compreender que 

essas violências possuem uma demarcação temporal, desde o período da colonialidade através 

dos processos de escravização, sendo pouco citadas nos livros de história. Bia Ferreira, 

mulher preta, ativista e multiartista, em sua música intitulada ñCota n«o ® esmolaò cita em 

um trecho a seguinte frase ñExiste muita coisa que n«o te falaram na escola [é]ò 

Bell hooks argumenta: 

 
Desde os tempos da escravatura que as gentes brancas estabeleceram uma 

hierarquia social assente na raça e no sexo que punha os brancos em 

primeiro lugar, as brancas em segundo, ainda que por vezes no mesmo 

patamar dos negros, que se encontram em terceiro, e as negras em último 

lugar. O que isto quer dizer, no contexto da política sexual da violação, é que 

se considera mais importante e significativo uma branca ser violada por um 

negro que milhares de negras serem violadas por um só branco (hooks, 

2018, p. 93-4). 

 

Nessa estrutura, as mulheres negras eram sistematicamente colocadas no último 

patamar desta hierarquia. Essa distorção na valoração das vítimas de violação ressalta as 

profundas raízes do racismo e sexismo na sociedade, perpetuando a desigualdade estrutural 

e a marginalização das mulheres negras. Outras tantas autoras feministas negras, como Grada 

Kilomba, lembram que raça e gênero não podem ser separados, eles atuam conjuntamente, 

criando papéis de gênero e raça em uma lógica colonial. Os papéis de gênero atribuídos às 

mulheres negras, nesse sentido, funcionam como um parâmetro opositor nas demais 

construções de gênero e raça, construindo no imaginário social qual o lugar da mulher negra 

na sociedade. 

 
[...] raça e gênero são inseparáveis. ñRa­aò não pode ser separada do 

g°nero nem o g°nero pode ser separado da ñra­aò. A experi°ncia envolve 

ambos porque construções racistas baseiam-se em papéis de gênero e 

vice-versa, e o g°nero tem um impacto na constru­«o de ñra­aò e na 

experiência do racismo. O mito da mulher negra disponível, o homem negro 

infantilizado, a mulher muçulmana oprimida, o homem muçulmano 

agressivo, bem como o mito da mulher branca emancipada ou do homem 

branco liberal s«o exemplos de como as constru­»es de g°nero e de ñra­aò 

interagem [...] é difícil determinar em detalhes o impacto específico tanto 

da ñra­aò quanto do g°nero, porque ambos est«o sempre entrela­ados 

(Kilomba, 2019, p. 94). 

 

Constatamos assim, a manifestação de uma forma de racismo específica, o racismo 

genderizado, que cria papéis de gênero, além de criar mecanismos de silenciamento e 

opressão, mantendo-as em condições vulneráveis, normalizando a violência histórica em 

suas trajetórias numa tentativa de manutenção das desigualdades sociais. 
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Nesse sentido, o impacto simult©neo da opress«o ñracialò e de g°nero leva 

a formas de racismo únicas que constituem experiências de mulheres 

negras e outras mulheres racializadas. Suas manifestações, explica 

Philomena Essed, se sobrepõem a algumas formas de sexismo contra 

mulheres brancas e racismo contra homens negros. Portanto, é útil falar 

em racismo genderizado (Essed, 1991, p. 30) para se referir a opressão 

racial sofrida por mulheres negras como estruturada por percepções 

racistas de papéis de gênero (Kilomba, 2019, p. 99). 

 

A importância de falar sobre essa temática referendado as escritoras e pesquisas de 

mulheres negras promove um movimento de reconhecimento e pertencimento, 

contribuindo para o aumento da participação social dessas mulheres nos espaços, ditos de 

poder, demarcando que, por mais que os espaços acadêmicos e produção de conhecimento não 

sejam lugares pensados para nós, porém decidimos que sem nós também não existirão. 

Seguindo uma linha na qual me inspiro e me reconheço, Bianca Santana, jornalista, doutora 

em Ciência da Informação pela ECA-USP nos diz que: 

 

os escritos de mulheres negras e sua grande capacidade intelectual e 

combativa, em um cenário tão restritivo, de se constituírem como sujeitos e 

produzirem informações e conhecimento, permitem a existência de mais 

escritoras e intelectuais negras. A projeção pública que ganham escritoras 

como Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo cria, no imaginário 

coletivo, um repertório de que mulheres negras são também escritoras, 

produtoras de informação, conhecimento e memória. Uma memória 

coletiva que não é só de mulheres negras. Mas que está sendo escrita, 

também, por mulheres negras (Santana, 2019b, p. 302). 

 

Retomando ao pensamento de Santana (2019), a projeção pública de figuras como 

Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo, constrói a ideia coletiva de que mulheres 

negras são igualmente autoras, contribuindo para a formação de uma memória coletiva não 

exclusiva das mulheres negras, mas também por elas escrita, onde possibilitam que mais 

mulheres se afirmem como sujeitos, que produzem informações e conhecimento. 

Pensado sobre isso, construir discursos que partem das vivências, pesquisas e espaços 

de construção, nos colocando como lideranças, pensadoras e intelectuais diante de pautas tão 

urgentes, fortalece que somente a luta muda a vida e que nossas vidas importam. 

Conforme o Mapa do Feminicídio de 2015, o Brasil saiu da sétima posição, para a 

quinta posição como o país que mais assassinou mulheres em todo o mundo. Ainda de 

acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, a violência contra a mulher cresceu 

em 2022. 

Essa também foi a conclusão do relatório ñVis²vel e Invisível: a vitimização das 

mulheres no Brasilò divulgado pelo F·rum Brasileiro de Seguran­a P¼blica. Os feminic²dios 

cresceram 6,1% resultando em 1437 mulheres mortas. As agressões em contexto de 
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violência doméstica tiveram aumento de 2,9% totalizando 245.713 casos, as ameaças que 

é uma das formas de violência psicológica que o agressor pode exercer sobre a mulher, 

cresceram 7,2%, resultando em 613.529 casos e os acionamentos no 190, número de 

emergência na Polícia Militar, chegaram a 899.485 ligações, o que significa uma média de 

102 acionamentos por hora. 

De acordo com a Lei Maria da Penha, são cinco os tipos de violência contra a mulher: 

Violência física, violência psicológica, violência sexual, violência patrimonial e violência 

moral. 

Na esfera penal, a violência psicológica foi tipificada em 2021 pela Lei 14.188 e 

resultou no registro de 24.382 boletins de ocorrência, assim como a perseguição, prática 

conhecida como ñStalkingò resultou em 56.560 casos. O percentual do local de ocorrência dos 

feminicídios e das demais mortes violentas de mulheres do Brasil, 69,3% ocorrem na 

residência, confirmando a pesquisa da ONU que aponta que o lugar mais perigoso para 

uma mulher é a própria casa. 

Quando fazemos o recorte de raça, as vítimas de feminicídio de mulheres negras 

equivale a 61,1%, enquanto a de mulheres brancas 38,4%, isso mostra que essas identidades 

são articuladas por marcadores sociais da diferença de gênero, raça e classe. 

Vilma Piedade (2017), professora e escritora, graduada em letras e pós graduada em 

literatura pela UFRJ, traz um novo conceito, o de dororidade, visando abarcar as mulheres 

negras: 

 
Sororidade une, irmana, mas não basta para Nós - Mulheres Pretas, Jovens 

Pretas. Eu falo de um lugar marcado pela ausência. Pelo silêncio histórico. 

Pelo não lugar. Pela invisibilidade do Não Ser, sendo. Dororidade carrega 

no seu significado a dor provocada em todas as Mulheres pelo Machismo. 

Contudo, quando se trata de Nós, Mulheres Pretas, tem um agravo nessa 

dor. A Pele Preta nos marca na escala inferior da sociedade. E a Carne Preta 

ainda continua sendo a mais barata do mercado. É só verificar os dados [é] 

A Sororidade parece não dar conta da nossa pretitude (Piedade, 2017, p. 

17). 

 

A compreensão dos dados sobre violência doméstica baseada em gênero, ou mesmo dos 

casos de feminicídio deve considerar ainda o alto índice de subnotificação, não por 

incompetência do Estado, mas por descaso. Aliado a isso, há uma ênfase na experiência de 

mulheres cisgêneras, que, como efeito, alocam a violência doméstica baseada em gênero 

sofrida por mulheres trans e travestis em outras tipologias que também merecem atenção, o 

que me faz lembrar da frase sempre dita pela ativista preta e Travesti, Tina Rodrigues (In 

Memoriam) óQuem chorar§ por n·s?ô. 

Em função disso, permanece fundamental comparar os dados oficiais aos produzidos 

pela sociedade civil,  nas figuras dos relatórios anuais da Associação Nacional de Travestis e 

Transexuais (ANTRA) e do Grupo Gay da Bahia (GGB), que seguem contabilizando mais 
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vítimas que o 33 Estado, mesmo dispondo de menos recursos que a máquina pública. A 

ANTRA contabilizou 131 vítimas trans e travestis de homicídio (Benevides, 2023). O GGB 

contabilizou 256 vítimas LGBTQIA+ de homicídio no Brasil (Mott et al., 2023). O Estado 

deu conta de contar 163, 63% do que contabilizou a organização da sociedade civil, 

demonstrando que as estatísticas oficiais pouco informam da realidade da violência contra 

LGBTQIA+ no pa²s.ò (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2023, São Paulo, ano 17, 

ISSN 1983- 7364). 

Com isso, o adoecimento das mulheres inseridas no ciclo da violência, 

principalmente mulheres negras, pobres e faveladas não vislumbram suas demandas 

atendidas, o que contribui para mais sofrimentos que incidem sobre esses corpos, um 

acúmulo de anulações que impactam significantemente em suas existências. Uma vez que 

não existe atendimento especializado dentro da rede de atendimento a mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar em Fortaleza, pensar em um feminismo negro se 

torna urgente por entender que as violências que ocorrem contra um corpo negro perpassam 

pelo racismo, patriarcado e classismo como esclarece bell hooks: 

 
Resistimos à dominação hegemônica do pensamento feminista insistindo 

que ele é uma teoria em formação, em que devemos necessariamente 

criticar, questionar, reexaminar e explorar novas possibilidades. Minha 

crítica persistente foi construída por minha condição de membro de um 

grupo oprimido, por minha experiência com a exploração e a 

discriminação sexistas e pela sensação de que a análise feminista 

dominante não foi a força que moldou minha consciência feminista. Isso 

se aplica a muitas mulheres. Há mulheres brancas que nunca tinham 

cogitado resistir à dominação masculina até o movimento feminista criar 

uma consciência de que elas poderiam e deveriam. Minha consciência da 

luta feminista foi estimulada pela circunstância social (hooks, 2015, p. 

202). 

 

Dessa forma, bell hooks me faz compreender que devemos pensar as lutas de forma 

crítica, trazendo para a pauta as nossas realidades e dessa forma nos organizando de forma 

coletiva para combatê-las. 

Através dessa vivência entre os movimentos sociais e os povos de terreiro da 

umbanda através de construções coletivas de lutas contra o racismo e todo e qualquer 

discurso de ódio, foram responsáveis pela minha formação como defensora dos direitos 

humanos ao qual pude encontrar pistas, questões e desafios para a elaboração dessa pesquisa. 

Lofland potencializa a importância das pesquisas que atravessam as nossas 

vivências, construindo um lugar de disputa na produção de conhecimento citando: 

 
[a] realização de pesquisas centradas em sujeitos, assim chamadas, study 

up, [...] investigam membros de seu próprio grupo social, ou pessoas de 

status similares, como forma de retificar a reprodução constante do status 

quo dentro da produção de conhecimento [...]. Fazer pesquisa entre iguais 
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tem sido fortemente encorajado por feministas em especial negras, por 

representar as condições ideais para relações, não hierárquicas entre 

pesquisadoras/es [...], ou seja, onde há experiências compartilhadas, 

igualdade social e envolvimento com a problem§ticaò (Lofland, 1984 apud 

Kilomba, 2019, p. 82-83) 

 

A prática de realizar pesquisas entre iguais, especialmente encorajada por feministas, 

oferece condições ideais para estabelecer relações não hierárquicas entre pesquisadores, 

destacando a importância de experiências compartilhadas, igualdade social e engajamento 

direto com as questões em foco. 

Toda esta investigação aqui apresentada é baseada em uma perspectiva feminista 

negra, traçada em uma pesquisa etnográfica, traçando como caminho a realização de 

observações, entrevistas semiestruturadas, bibliográficas e metodológicas ligadas e 

desenvolvidas por autoras negras.: Conceição Evaristo, Sandra Petit, Bell Hooks, Onisajé, 

Beatriz Nascimento dentre outras. 

Com dezessete anos de existência, a Lei Maria da Penha 11340/2006 é considerada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) um dos três maiores instrumentos legais em todo o 

mundo de combate à violência contra a mulher. De acordo com o seu artigo 5°, violência 

doméstica e familiar contra a mulher é ñqualquer ação ou omissão baseado no gênero que 

lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonialò 

(Art. 5º, p. 02, Lei Maria da Penha) 

De acordo com a Página do Instituto Maria da Penha, Organização não 

governamental sem fins lucrativos, fundado em 2009 com sede em Fortaleza com 

representação em Recife diz: 

 
A Lei trás o nome de Maria da Penha Maia Fernandes, vítima de 

violência doméstica, nascida em 01 (um) de fevereiro de 1945, 

farmacêutica bioquímica. Formou-se na Faculdade de Farmácia e 

Bioquímica da Universidade Federal do Ceara em 1966, concluindo seu 

mestrado em parasitologia em análises clínicas pela Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas da Universidade de São Paulo em 1977. [é] Em 1994, 

lan­ou o Livro intitulado ñSobrevivi... Posso Contarò logo ap·s o primeiro 

julgamento do seu agressor, quando foi condenado, mas saiu do Fórum em 

liberdade por conta dos recursos dos advogados de defesa. Com a 

repercussão da publicação, as Organizações Internacionais CEJIL - Centro 

pela Justiça e Direito Internacional e CLADEM ï Comitê Latino-

Americano e do Caribe para os Direitos da Mulher, a incentivaram a 

denunciar o Estado brasileiro a Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos da OEA ï Organização dos Estados Americanos. A mesma fez a 

denúncia e em 2001, o Brasil foi responsabilizado internacionalmente pela 

forma negligente com que tratava os casos de violência doméstica e 

obrigado a mudar as leis do País o que ocasionou o surgimento da Lei 

intitulada com o seu nome como forma de repara­«o simb·licaò1 

 
1 Disponível em: http://www.institutomariadapenha.org.br.  

http://www.institutomariadapenha.org.br/
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Dessa forma observa-se que a vítima que inspirou a lei trata-se de uma mulher branca, 

classe média e possui ensino superior, nessa linha citamos outras Leis na esfera de proteção 

a mulheres como: Lei 12.737/12, intitulada Lei Carolina Dieckman, que dispõe da tipificação 

criminal dos delitos informáticos; Lei 13.642/18, intitulada Lei Lola Aronovick, que atribui 

a Policia Federal a apuração de crimes virtuais envolvendo misoginia; Lei 14.245/22, 

intitulada Lei Mariana Ferrer, que coíbe a prática de atos atentatórios a dignidade da vítima 

e de testemunhas e para estabelecer causa de aumento de pena no crime de coação no curso 

do processo. É importante destacar que a violência doméstica e familiar e a violência de 

gênero atingem a todas as mulheres, mas também é importante ressaltar que existem corpos 

violentados que causam maior comoção e atenção por parte, tanto das políticas públicas 

como por parte da sociedade. 

A professora Gerlaine Martini, Doutora em Antropologia pela Universidade de 

Brasília e integrante do Calundu, grupos de estudos sobre religiões afro brasileiras, diz 

 
[...] a grande marca feminina, mas sobretudo africana, em território 

brasileiro pode ser desvendada pela figura aqui polêmica da Mãe Preta. 

Nesse país que se estruturou através da força de trabalho escravizada, 

apoiada por falsas justificativas que criaram argumentos, imaginário e 

comportamentos racistas, as mulheres negras foram submetidas a toda 

espécie de violência e desvalorização. A violência contra a mulher é 

histórica, porém recortada, quando se percebe que pouco se fala ou debate 

sobre as lutas das mulheres escravizadas, pela liberdade dos seus corpos 

e de suas vidas e como esses fatos são importantes a respeito do avanço 

quanto aos direitos das mulheres atualmente. 

 

Dessa forma, pensar a ancestralidade na produção de conhecimento da história é 

cruzar os elementos da memória ancestral das mulheres negras , nos reconectando com as 

nossas raízes culturais e históricas, percebendo as contribuições, desafios e conquistas das 

gerações anteriores e suas batalhas travadas contra as violências estruturais contra os nossos 

corpos e, trazer suas vivências no território terreiro, como forma de preservar a riqueza das 

tradições transmitido ao longo das gerações, levando o arquétipo do orixá Ogum como 

símbolo dessas lutas, ajudando a contextualizar os eventos atuais. 

Na disputa por narrativas dissidentes, temos as histórias das heroínas negras, onde 

citamos Anastácia. Em A Máscara, a teórica e artista Grada Kilomba relata uma versão de sua 

biografia citada no artigo Escrava Anastácia: The Iconographic History of a Brazilian 

Popular Saint de Jerome S. Handler e Kelly E. Hayesh: 

 
Sem história oficial, alguns dizem que Anastácia era filha de uma família real 

Kimbundo, nascida em Angola, sequestrada e levada para Bahia, Brasil e 

escravizada por uma família portuguesa. Após o retorno dessa família para 

Portugal, ela teria sido vendida a um dono de uma plantação de cana-de 

açúcar. Outros alegam que ela teria sido uma princesa Nagô/ Yorubá antes 



 

87 
 

de ter sido capturada por traficantes de escravos europeus e trazida para o 

Brasil. Enquanto outros ainda contam que a Bahia foi seu local de 

nascimento. Seu nome africano é desconhecido. Anastácia foi o nome dado 

a ela durante a escravidão. Segundo todos os relatos, ela foi forçada a usar 

um colar de ferro muito pesado, além da máscara facial que a impedia de 

falar. As razões dadas para esse castigo variam: Alguns relatam seu 

ativismo político no auxílio em fugas de outro(a) escravizado(a)s; outros 

dizem que ela havia resistido às investidas sexuais do mestre branco. Outra 

versão ainda transfere a culpa para o ciúme de uma sinhá que temia beleza 

de Anastácia. A ela é alegada a história de possuir poderes de cura imensos 

e de ter realizado milagres Anastácia era vista como santa entre 

escravizados(as) africanos(as). Após o longo período de sofrimento, ela 

morre de tétano causado pelo colar. 

 

Nesse sentido, a historiografia de Anastácia, permite refletir sobre as violências 

contra as mulheres negras no presente e traçar táticas de sobrevivência. Diante do fato, o 

Bando Somos todas Marias realiza formação política, intitulada ñNegra Souò sobre 

historicidade dos movimentos de mulheres negras na luta pela reconstrução da memória e 

justiça. A pesquisa também propõe construir referenciais que são necessários para a 

descolonização das mentes e da construção de uma imagem positiva da África e de suas 

populações descendentes. relacionando-a a atual conjuntura e destacando a contribuição de 

novos sujeitos e movimentos como o trabalho do Bando Somos todas Marias que foi forjado 

nas lutas de raça, classe e gênero. 

 
Não há nada mais correto para os povos africanos ou pessoas africanas no 

mundo do que a nossa própria experiência histórica. Se nós estamos 

engajados no processo de maturidade, então precisamos estudar a nossa 

própria cultura, a nossa filosofia, precisamos honrar nossos ancestrais, 

precisamos respeitar as tradições filosóficas que durante milhares de anos 

produzimos. Não podemos simplesmente jogar isso fora, mas a experiência 

da escravidão, escravatura do colonialismo, os idealismos nos colocaram 

longe de nós mesmos, ficamos desorientados e, consequentemente, nos 

tornamos imitações da Europa (Asante, 2009a, p. 95). 

 

Com isso o Território Terreiro surge como esse lugar de acolhimento para as 

vítimas de violência doméstica e familiar, através de seu conhecimento e prática ancestral 

de saúde, colaborando para um reconhecimento identitário das mulheres negras e o seu 

pertencimento quanto a cultura afrobrasileira na luta contra o racismo. 

O soci·logo L²sias Nogueira Negr«o na sua pesquisa intitulada ñUmbanda, entre a 

cruz e a encruzilhadaò nos ajuda na defini­«o de Umbanda: 

 
Religião brasileira (ver Concone, 1987), enquanto sincretismo nacional a 

partir de matrizes negras (macumba, candomblé) e ocidentais (catolicismo, 

kardecismo) A umbanda é uma religião afro-brasileira de constituição 

recente, como estando dividida entre os apelos de suas raízes negras e os 

atrativos legitimadores da adoção dos princípios éticos cristãos. Embora 
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pouco racionalizada e postulando uma visão de mundo predominantemente 

encantada, vem crescentemente moralizando-se a partir, sobretudo, das 

influências do ideal kardecista da caridade. Tal incorporação não é, 

contudo, linear, mas reinterpretada a partir da vivência concreta de seus 

agentes e moderada pela necessidade da cobrança por serviços religiosos 

prestados e pela ñdemandaò, concepção mágica de conflito inter-individual 

(Negrão, Lisias Nogueira, 1993).  

 

Dessa forma, a experiência que cada filho de santo tem dentro do terreiro é única e 

que cada conhecimento adquirido não é comparável a vivências de outras pessoas. A 

Assistente social, pesquisadora, Presidente da Associação Cultural em Tempos de Ayoká e 

Ìyálòrísá (mãe de santo), Kelma Luzia Nunes Otaviano, conhecida também como Kelma 

TôČyemonj§, na sua pesquisa intitulada Or² in¼: Conhecimentos e pr§ticas ancestrais 

afrobrasileiras na saúde mental diz: 

 
Nos Terreiros existem estratégias de acolhimento e cuidado em saúde que 

possuem referencial na Cosmologia africana, que origina uma concepção 

de pessoa, entendida como uma unidade corpo-alma, uma singularidade 

constituinte e constituída de elementos da natureza, em conexão 

dialógica com as forças cósmicas da ancestralidade. Nesses espaços 

mítico-religiosos o Babálòssaím é a pessoa preparada ritualisticamente para 

o manuseio, o trato com o reino vegetal, sendo um profundo conhecedor das 

plantas e folhas, de sua propriedade medicinal, curativas e preventivas na 

saúde das pessoas e usadas nos rituais, nas obrigações e no tratamento em 

saúde oferecidos no Terreiro, através de sacudimentos, chás, lambedores, 

infusões, banhos de limpeza, equilíbrio energético, com a retirada de 

cargas energéticas negativas e restituição de cargas energéticas positivas 

[...] Os Babálòssaím também ficaram conhecidos popularmente com os 

nomes de erveiros e mateiros, são os curandeiros ou ñm®dicosò populares 

do século XIX, que atendiam à população negra que os procurava nas ruas, 

ensinando- lhes medicamentos para males do corpo e do espírito, com o 

uso de plantas e ervas. Mas esses médicos populares também utilizavam 

seus conhecimentos para a sua própria sobrevivência pessoal e de sua 

família (Kelma TôČyemonj§ 2013) 

 

Mãe Kelma TôČyemonj§ foi a pessoa responsável em me guiar ao território terreiro em 

2016, quando tive a oportunidade de conhecê-la como convidada em um evento realizado 

pelo Bando Somos todas Marias chamado ñNegra Souò onde, em parceria com a 

Coordenadoria de Políticas para as Mulheres do Município, realizamos a campanha 

ñFortaleza diz n«o a viol°ncia contra a mulherò Atrav®s do encontro com o território terreiro, 

passei a ter vivências baseadas no princípio da caridade através dos tratamentos terapêuticos 

ali praticados, o que reverberou no meu bem-estar físico e mental através da fé depositada. 

Nesse momento, com o coração aberto e espírito desejoso de me aprofundar sobre 

essas práticas seculares, fui apresentada a Mãe Zimá de Ogum, onde encontrei morada, 

caminho e fortalecimento da minha fé. 

Zimá Ferreira da Silva, nascida em 03 de abril de 1947 na cidade de Fortaleza, foi 

aprovada como Mestre da Cultura em 2018 na categoria Tradição, Umbanda brasileira ï 
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Medicina Tradicional de Terreiro. Tive a oportunidade de conhecê-la em 18 de agosto do 

mesmo ano a convite, onde estivemos ocupando o espaço Hub Cultural Porto Dragão, dentro 

da Programação Experimental com o projeto M.A.R.I.A.S: Mulheres nas artes - 

Representatividade, identidade, artivismo e subjetividadesò. Uma linda vivencia ancestral e 

espiritual ao qual nos deixou muito felizes quando nos relatou que, ali era sua primeira 

participação enquanto tesouro vivo nomeada pela SECULTCE através das leis 13.351/2003 

e 13.842/2006, ao qual aceitou o pedido prontamente, devido a importância da pesquisa 

proposta. 

 
Mãe Zima veio de uma família humilde, que tem origem na cidade de 

Pacatuba. [...]Aos 07(sete) anos de idade, na casa de seu Avô Gastão, de 

quem Zimá herdou sua corrente de guias espirituais, recebeu pela primeira 

vez seu Orixá. [...]Aos 14 anos Zimá começa a frequentar o terreiro 

ñRei do Canga­oò de Z® Alberto, considerado um dos maiores umbandista 

do Brasil, que anos mais tarde se torna seu Pai de Santo. Mesmo com 

pouca idade e experiência Mãe Zimá aceita a responsabilidade de preservar 

a cultura de seus ancestrais. [é] Como a morte de seu Pai de Santo Zé 

Alberto, Zimá passa a trabalhar em sua casa na Av. Domingos Olimpio, 

242, no Centro de Fortaleza. Anos mais tarde funda seu próprio terreiro 

denominado ñOgum Meg°ò, A Casa fica localizado na Rua José Mauricio, 

800, no bairro Siqueira no Território do Grande Bom Jardim, periferia de 

Fortaleza, onde desenvolve suas pr§ticas e a ritual²stica da Umbanda. [é] 

Seu terreiro local é um dos mais conhecidos de Fortaleza na tradição da 

Umbanda2. 

 

Ao chegar no encontro, veio vestida com roupas comuns, de tom azul, sem o uso das 

guias por ter consciência da intolerância religiosa referente as religiões de matriz africana. 

Pra iniciar, cantei um ponto de Ogum, ao qual, no mesmo instante, ela retira os sapatos, 

ficando descalça. Ao ser perguntada sobre a busca das mulheres vítimas de violência 

doméstica e familiar ao terreiro, ela nos relatou vários casos, onde citamos um em 

específico, que ao olhar para a situação de adoecimento de uma das vítimas, a primeira 

pergunta que ela fez foi ñComo voc° conseguiu chegar at® aqui minha filha?ò No decorrer 

na conversa, falou sobre a função da Umbanda quanto ao património da saúde que se baseia 

na cura e na caridade e que, através de rituais com plantas medicinais, faz garrafadas, banhos, 

lambedores, rezas e que somado a fé de quem a procura, os resultados são exitosos. 

Após esse primeiro contato, marcamos de irmos ao seu terreiro chamado de Ogum 

Megé, localizado na Rua José Mauricio, 800, Siqueira, no território do Grande Bom Jardim, 

onde as giras acontecem nos dias de quartas, sextas e sábados por volta das 13h. Pediu que 

chegássemos as 12:00h para almoçarmos, prática comum em seu terreiro. A alimentação e a 

limpeza são realizadas pelos filhos da casa, que veem nesse ato como uma forma de 

agradecimento, diante das demandas alcançadas.  

 
2 Disponível em: http://www.maezima.com.br/mae-zima/. Acesso em 06 jun. 2024. 

http://www.maezima.com.br/mae-zima/
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O espaço é amplo, arejado e cheio de plantas. Na entrada, um altar para Zé Pilintra, 

42 Tranca Rua e Exu, que protegem a casa, um altar para pomba gira e os seres da 

encruzilhada, um pouco mais a frente, de Oxossi, para garantir que nunca lhes faltem comida 

na mesa e dentro do terreiro, um grande altar para Ogum. Após almoçarmos, a gira começa. 

Ela vem vestida com uma saia estampada, blusa branca e cabelos soltos. Isso me fez lembrar 

das palavras de seu filho, Leno Farias, Ogan e pesquisador, que a manifestação tradicional 

praticada por sua mãe é uma umbanda cearense.  

O tambor não foi usado, somente em dias de festas. As festas tradicionais da casa 

são de Cosmo e Damião, que atrai muitas crianças do entorno que a chamam carinhosamente 

de avó, onde são distribuídos doces e, a tradicional Feijoada da festa de Ogum. Toda 

alimentação e doces são frutos de doações feito pelos participantes, que garantem bastante 

fartura ao evento religioso. Ao final, tomamos um banho de ervas e pude adquirir uma 

garrafada. Desde então, minhas idas passaram a ser frequentes ao qual passei a me tornar 

filha da casa. Uma frase sempre dita pela mãe Zimá é ñdo portão para dentro, todos que lhe 

pede a b°n­«o s«o seus filhosò. 

Essa experiencia foi o pilar para o início da pesquisa, pois nos trouxe elementos sobre 

a ritualística e mitologia africana, presentes no terreiro de Umbanda de Mãe Zimá de 

Ogum, onde tivemos acesso ao conhecimento em contexto comunitário, sendo transmitido 

por meio da oralidade suas crenças, mitos, histórias e práticas ancestrais, repassados de 

geração em geração, contribuindo para a preservação de suas identidades e da construção da 

narrativa que os une, atuando como disparador para a pesquisa historiográfica em curso. 

Com isso a pesquisa pretende questionar, quais as contribuições de saberes 

tradicionais e as relações étnico-raciais do terreiro na saúde mental de mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar? 

Dessa forma, essa pesquisa que se encontra em construção ,pretende compreender a 

participação das comunidades tradicionais do território terreiro como patrimônio em saúde 

no acolhimento em saúde mental com ênfase para mulheres vítimas de violência doméstica 

e familiar, pensar o Território Terreiro na rota humanitária da rede de cuidado e atenção à 

saúde mental, considerar a oralidade como técnica de cura na validação do itinerário do 

terapêutico afrocentrado do Terreiro, considerar a oralidade como técnica de cura na 

validação do itinerário do terapêutico afrocentrado do Terreiro e, finalmente, apresentar os 

movimentos de mulheres negras como dispositivo de luta contra o racismo e os papéis de 

gênero impostos por uma sociedade patriarcal referendando a atuação do Bando somos todas 

Marias. 

A fonte de pesquisa é a vida de Mãe Zimá de Ogum, assim como o seu terreiro de 

Umbanda de Ogum Megê onde teoricamente, a proposta de pesquisa está relacionada à ideia 

de fabulação crítica de Saidiya Hartman que opera como uma alternativa para exceder ou 
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negociar lacunas do arquivo da escravização onde também trago uma abordagem da 

Afrocentricidade de Molefi Asante. 

Hartman explica a metodologia de fabulação crítica: 

 

Jogando com os elementos básicos da história e rearranjando-os, 

reapresentando a sequência de eventos em histórias divergentes e de pontos 

de vista em disputa, eu tentei comprometer o status do evento, deslocar o 

relato preestabelecido ou autorizado e imaginar o que poderia ter 

acontecido ou poderia ter sido dito ou poderia ter sido feito. Lançando em 

crise ño que aconteceu quandoò e lorando a ñtranspar°ncia das fontesò como 

ficções da História, eu queria tornar visível a produção de vidas descartáveis 

(no tráfico atlântico de escravos e também na disciplina da História), 

descrever ña resistência do objetoò, mesmo que por apenas imaginá-lo 

primeiro, e escutar os murmúrios e profanações e gritos da mercadoria. 

Aplainando os níveis do discurso narrativo e confundindo narradora e 

falantes, eu esperava iluminar o caráter contestado da História, narrativa, 

evento e fato, derrubar a hierarquia do discurso e submergir a fala autorizada 

no choque de vozes. O resultado desse m®todo ® uma ñnarrativa 

recombinanteò, que ñenla­a os fiosò de relatos incomensuráveis e que tece 

presente, passado e futuro, recontando a história da garota e narrando o 

tempo da escravidão como o nosso presente (Hartiman, 2020a, p. 29). 

 

A afrocentricidade traz uma reflexão interdisciplinar sobre o que faz o historiador e 

realiza um deslocamento dos sujeitos africanos para o centro, e colocando-os, a partir de 

questionamentos, em seus respectivos lugares, contextualizando-os deixando escurecido que 

o conhecimento histórico é a base para a mudança contra as desigualdades sociais. Para 

Asante, a afrocentricidade é definida da seguinte forma: 

 
A ideia afrocêntrica refere-se essencialmente à proposta epistemológica do 

lugar. Tendo sido os africanos deslocados em termos culturais, 

psicológicos, econômicos e históricos, é importante que qualquer avaliação 

de suas condições em qualquer país seja feita com base em uma localização 

centrada na África e sua diáspora. Começamos com a visão de que a 

afrocentricidade é um tipo de pensamento, prática e perspectiva que 

percebe os africanos como sujeitos e agentes de fenômenos atuando sobre 

a sua própria imagem cultural e de acordo com seus próprios interesses 

humanos (Asante, 2009a, p. 93). 

 

Pensar a afrocentricidade como elemento na construção dessa pesquisa é rejeitar a 

ñmarginalidade e a alteridade impostas pelo eurocentrismoò (Asante, 2007) trazendo a 

periferia para o centro do debate, reivindicando o direito de estarmos onde quisermos, 

realizando um processo de descolonização de mentes, deslocando o discurso hegemônico em 

direção a uma abordagem questionadora contra a dominação cultural, cumprindo seu papel 

ideológico antirracista, antissexista e antiburguesa, como diz o Rapper, Pelé do Manifesto 

ñsei que voc° odeia, o estilo do gueto, mas hoje, vai ter que fingir que gosta de pretoò. De 
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que forma? Convivendo, assistindo, aplaudindo o nosso fazer e saber ancestral. 

 

CONCLUSÃO FINAL  
 

No âmbito de um Curso de Mestrado em História, é vital realizar uma pesquisa que 

contraste com a predominância do conhecimento eurocêntrico presente na grade acadêmica. 

Nesse sentido, torna-se crucial a produção de conhecimento, destacando as vivências e 

motivações desses sujeitos oriundas dessas comunidades. 

Isso reforça a importância de pensarmos nossas pesquisas acadêmicas diante do que 

nos acontece e nos alcança; de podermos escrever a nossa história e de tantos outros sujeitos 

que se assemelham a nós. Há muita poeira por debaixo de nossos pés. 

A pesquisa com elementos da cultura afro-brasileira, traz um manancial de 

disparadores provocativos, que respondem aos novos desafios da formação em História, 

contribuindo para o aquecimento do pensamento crítico, como forma de incentivar a quebra 

de estereótipos contra a população negra, favorecendo a participação mais ativa e consciente 

da comunidade acadêmica, na construção de uma sociedade com equidade social. 
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O Serviço Social como práxis: a importância de compreender a relação entre gênero, raça e classe no exercício profissional, 

sobretudo no enfrentamento à violência contra a mulher. 
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RESUMO 
 

Bruna Lira Ventura Ribeiro1 

 

O presente artigo se propõe a discutir a importância de compreender o Serviço Social como 

uma práxis que integra a interseccionalidade de gênero, raça e classe, visando uma atuação 

comprometida com a defesa dos direitos das mulheres. A análise começa com a perspectiva 

de Marx (1857-1858) sobre a realidade como um ñcomplexo de complexosò, destacando as 

interconexões entre capitalismo, racismo e patriarcado, que estruturam a sociedade e suas 

opressões. O conceito de gênero é abordado como uma construção social fluida, rejeitando o 

essencialismo biológico, mas reconhecendo que sua fluidez pode esconder a violência contra 

as mulheres. A pesquisa propõe que o Brasil, devido ao seu passado histórico misógino e 

escravocrata, está entre um dos países com mais violência contra as mulheres, especialmente 

negras. Essa realidade é agravada pela socialização patriarcal que legitima a violência. A 

metodologia envolve levantamento bibliográfico e análise crítica do atraso do Brasil em 

adotar políticas públicas de proteção às mulheres. 

 

Palavras-chave Classe. Gênero. Raça. Serviço Social. Violência Contra a Mulher. 

 

RESUMEN 
 

El presente artículo se propone discutir la importancia de comprender el Servicio Social 

como una praxis que integra la interseccionalidad de género, raza y clase, con el objetivo de 

una actuación comprometida con la defensa de los derechos de las mujeres. El análisis 

comienza con la perspectiva de Marx (1857-1858) sobre la realidad como un ñcomplejo de 

complejosò, destacando las interconexiones entre capitalismo, racismo y patriarcado, que 

estructuran la sociedad y sus opresiones. El concepto de género se aborda como una 

construcción social fluida, rechazando el esencialismo biológico, pero reconociendo que su 

fluidez puede ocultar la violencia contra las mujeres. La investigación propone que Brasil, 

debido a su pasado histórico misógino y esclavista, se encuentra entre los países con más 

violencia contra las mujeres, especialmente las negras. Esta realidad se agrava por la 

socialización patriarcal que legitima la violencia. La metodología implica una encuesta 

bibliográfica y un análisis crítico del retraso de Brasil en la adopción de políticas públicas 

de protección de las mujeres. 
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INTRODUÇÃO  
 

Este trabalho surge da necessidade de refletir sobre o papel do Serviço Social como 

uma alternativa potente no enfrentamento da violência contra a mulher. Para isso, foi 

realizado um extenso levantamento bibliográfico e análise de dados, visando entender como 

o Serviço Social, enquanto práxis crítica, precisa considerar a interseccionalidade entre 

gênero, raça e classe para conduzir um trabalho efetivo no combate às manifestações 

cotidianas do machismo. 

Inicialmente, para compreender a relação entre gênero, raça e classe, é necessário 

recorrer à concepção de realidade em Marx (1857-1858), que entende o mundo social como 

um ñcomplexo de complexosò, ou seja, uma totalidade composta por m¼ltiplas totalidades 

interconectadas. Sob essa ótica, vivemos em uma sociedade estruturada e permeada por 

três grandes pilares: o capitalismo, o racismo e o patriarcado. Essas estruturas sustentam a 

realidade vigente e orientam as relações sociais dentro dela. 

Antes de aprofundar a discussão sobre a violência de gênero, as formas de opressão 

contra as mulheres, e as interseções de raça e classe, é fundamental entender o conceito de 

gênero. De maneira simplificada, gênero é uma construção social que define o que é 

considerado ñmasculinoò e ñfemininoò. No entanto, o que significa ser mulher ou ser homem 

varia conforme a localização geográfica e o contexto social, demonstrando que não há uma 

definição fixa e universal para esses termos. O gênero, portanto, é uma categoria ontológica 

fluida, relacional e desprovida de essência biológica. Embora o gênero em si não determine 

necessariamente a desigualdade, sua fluidez pode, em certos casos, encobrir as violências 

específicas enfrentadas pelas mulheres simplesmente por serem mulheres. 

Nesse sentido, é crucial que o Serviço Social, ao se posicionar no enfrentamento à 

violência de gênero, adote uma perspectiva interseccional que considere como o 

capitalismo, o racismo e o patriarcado operam de forma entrelaçada na produção e 

reprodução das desigualdades. A prática profissional do assistente social deve, portanto, ser 

guiada por uma reflexão crítica que leve em conta essas múltiplas dimensões de opressão e 

que atue para desmantelar as estruturas que sustentam a violência contra as mulheres. 

 

DESENVOLVIMENTO  
 

A sociedade de caça e coleta, por exemplo, apresentava uma organização do 

trabalho baseada em uma divisão de gênero onde os homens se dedicavam à caça e as 

mulheres à coleta. Contudo, essa divisão não se expressava como desigualdade, pois a coleta 

era responsável por cerca de 60% da alimentação da comunidade, o que assegurava a 

sobrevivência do grupo e evidenciava a importância da mulher nesse contexto. Segundo 
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Engels (2019), é apenas com o surgimento da propriedade privada que se origina o 

patriarcado, um sistema de dominação e opressão masculino sobre as mulheres, consolidado 

pela transformação da família para o modelo monogâmico. Nas palavras de Engels (2019): 

 
A derrocada do direito materno foi a grande derrota histórica do sexo 

feminino em todo o mundo. O homem se apossou também da direção da 

casa, a mulher foi despojada de sua dignidade, subjugada, transformada em 

escrava dos desejos do homem, em um simples instrumento de 

reprodução.(p. 74). 

 

Com a passagem para a propriedade privada e a necessidade de garantir heranças, a 

mulher tornou-se, também, uma propriedade a ser controlada. Nesse cenário, o controle da 

sexualidade feminina era fundamental para assegurar que os bens familiares fossem 

herdados por descendentes legítimos. O patriarcado, nesse sentido, foi se consolidando como 

uma estrutura que se mantém até os dias atuais, adaptando-se e reproduzindo-se em diferentes 

formas, o que a coloca como ñestrutural e estruturanteò nas rela­»es sociais. 

A partir desse vínculo entre o patriarcado e a propriedade privada, a divisão sexual do 

trabalho passou a se organizar de forma hierarquizada, gerando desigualdades sociais em 

diferentes esferas da vida. No mundo do trabalho, por exemplo, os homens ocupam as 

melhores posições e recebem os maiores salários, enquanto as mulheres são relegadas a 

tarefas de menor prestígio e remuneração, frequentemente associadas ao cuidado e à 

manutenção das relações sociais. As mulheres são comumente inseridas no trabalho 

reprodutivo e doméstico, que, embora essencial para a reprodução da força de trabalho, é 

amplamente invisibilizado. 

A filósofa francesa Christine Delphy (1998), uma das principais representantes do 

feminismo materialista, ao analisar as relações sociais de sexo, afirma: 

 
O trabalho doméstico não só é invisível, mas também se encontra na base 

da opressão de todas as mulheres, na medida em que esse trabalho não é 

remunerado e reforça a dependência econômica feminina (Delphy, 1998, p. 

43). 

 

O feminismo materialista francês, ao abandonar o conceito de patriarcado, concluiu que 

a teoria do contrato original, que define o surgimento do Estado e da sociedade civil, 

atualizou o patriarcado. Como ressalta Carole Pateman (1993), a liberdade prometida pelo 

contrato social só foi possível pela existência de um contrato sexual implícito, que 

naturalizava a dominação masculina sobre as mulheres. Nesse sentido, Pateman (1993, p. 

198) argumenta: ñO contrato sexual permanece como o pilar oculto que sustenta o contrato 

social. Ele regula o acesso dos homens às mulheres e estabelece a sujeição feminina como 

condição prévia para a liberdade masculina ñ 

Essa naturalização do acesso sexual e da subjugação das mulheres acaba por 

obscurecer a compreensão de como a diferença sexual permeia as instituições e as formas de 
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pensar o mundo político. Um exemplo disso pode ser observado na profissão de Serviço Social, 

amplamente vista como uma ñprofiss«o do cuidadoò e composta majoritariamente por 

mulheres, mas cujos cargos de maior prestígio e remuneração ainda são ocupados por 

homens. Tal desigualdade reflete a persistência de uma lógica patriarcal e capitalista na 

estrutura do trabalho. 

A partir dessa análise, é possível perceber que as relações de poder e dominação entre 

homens e mulheres não são meramente biológicas ou naturais, mas construções históricas 

que surgem com o desenvolvimento de certas formas de organização social, como a 

propriedade privada. Essa construção social do gênero e suas implicações para as relações de 

trabalho e para a manutenção de estruturas patriarcais permanecem centrais para a 

compreensão da opressão das mulheres em nossa sociedade contemporânea cercada pela 

lógica e patriarcal e capitalista. Portanto, observa-se que até mesmo nas profissões onde as 

mulheres são hegemonicamente predominantes, os homens, especialmente os brancos, 

conseguem facilmente se colocarem como protagonistas dos grandes feitos, fato esse que 

favorece o capital de forma inconsciente e não contribui para a emancipação política das 

mulheres. 

 

METODOLOGIA  
 

O estudo desenvolvido nesta pesquisa foi realizado por meio de uma abordagem que 

combinou pesquisa bibliográfica, análise de dados e exame de documentos históricos, com 

foco na violência contra a mulher e na origem do patriarcado. A pesquisa bibliográfica teve 

como base o plano de estudos da disciplina ñRela­»es de Gênero e Serviço Socialò, oferecida 

pelo curso de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense (UFF), cujos textos de 

referência estão listados nas referências bibliográficas deste trabalho. 

A partir da leitura e análise crítica dos textos selecionados, foram cruzadas as 

informações obtidas com marcos históricos e legais relevantes sobre os direitos das 

mulheres, além de dados quantitativos que revelam os índices de violência de gênero no 

Brasil. Esse cruzamento permitiu uma reflexão mais aprofundada sobre a evolução das 

políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher, bem como sobre as lacunas 

e desafios ainda presentes nesse campo. 

Nesse processo, também foi possível identificar como a violência de gênero se 

entrelaça com outras formas de opressão, como raça, classe e orientação sexual, ressaltando 

a necessidade de adotar uma perspectiva interseccional para compreender e enfrentar essas 

múltiplas formas de violência. A interseccionalidade, conceito central para o feminismo 

contemporâneo e para o Serviço Social, é essencial para captar as diversas camadas de 

opressão que impactam a vida das mulheres, especialmente das mulheres negras, pobres e 

LGBTQIA+. 
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A partir dessa análise, foi possível elaborar uma síntese que evidenciou o papel 

crucial do Serviço Social enquanto práxis transformadora, engajada no enfrentamento da 

violência contra a mulher. O Serviço Social, apoiado numa perspectiva interseccional, pode 

contribuir de maneira significativa para a formulação e implementação de políticas públicas 

mais inclusivas e eficazes, que visem não apenas a proteção imediata das vítimas, mas 

também a transformação estrutural das condições que perpetuam a violência de gênero. 

Como prática profissional crítica, o Serviço Social pode atuar em diversas frentes ï 

desde o atendimento direto às mulheres em situação de violência, até a participação na 

elaboração de políticas públicas, advocacy e ações de conscientização da sociedade. Assim, 

o assistente social, ao incorporar uma abordagem interseccional em seu trabalho, contribui 

para um enfrentamento mais amplo e articulado da violência de gênero, reconhecendo as 

especificidades e particularidades das experiências das mulheres em diferentes contextos 

sociais. 

 

RESULTADOS 
 

Após essa breve explicação sobre a sociedade capitalista, patriarcal e racista, é 

essencial discutir especificamente a violência contra a mulher, dado que o Brasil ocupa a 

vergonhosa posição de 5º país com maior índice de feminicídios no mundo. Historicamente, 

os direitos das mulheres começaram a ser discutidos em âmbito global 

somente na década de 1970. Antes disso, apenas algumas leis pontuais, como o direito ao 

voto, haviam sido conquistadas. Foi apenas em 1975, durante o Ano Internacional da 

Mulher, que a ONU traçou metas para a promoção dos direitos das mulheres, com previsão 

de cumprimento em 30 anos. 

Na década de 1990, a Convenção de Belém do Pará marcou um ponto crucial ao 

reconhecer a violência contra a mulher como uma violação dos direitos humanos. Esta 

convenção estabeleceu parâmetros para a defesa dos direitos das mulheres na América 

Latina, porém, o Brasil só se tornou signatário dois anos depois, em 1996. Mesmo assim, foi 

somente em 2006 que a primeira lei com o objetivo de garantir os direitos das mulheres, a 

famosa Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) (Brasil, 2006), foi promulgada, criando 

mecanismos de proteção contra a violência doméstica e familiar. 

Embora os avanços legais tenham ocorrido de forma gradual, foi a partir da 

Convenção de Belém do Pará que surgiram mecanismos legislativos importantes no Brasil para 

enfrentar a violência de gênero. Entre eles, destaca-se a Lei nº 12.737/2012, conhecida como 

ñLei Carolina Dieckmannò (Brasil, 2012a), que trata de crimes cibern®ticos e foi aprovada 

após o vazamento de fotos íntimas da atriz; a Lei nº 12.845/2013, também chamada de ñLei 

do Minuto Seguinteò (Brasil, 2013), que garante atendimento imediato às vítimas de 
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violência sexual, oferecendo cuidados médicos e psicológicos, além de direitos como o 

coquetel anti-HIV e a pílula do dia seguinte sem a necessidade de boletim de ocorrência; e a 

Lei do Aborto, que permite a interrupção da gravidez em casos de estupro, feto anencéfalo 

e risco de vida para a mulher. 

Al®m dessas, h§ ainda a Lei nÜ 12.650/2012, conhecida como ñLei Joanna Maranh«oò 

(Brasil, 2012b), que ampliou o prazo de prescrição para crimes sexuais cometidos contra 

crianças e adolescentes, e a Lei nº 13.104/2015, a ñLei do Feminic²dioò (Brasil, 2015b), que 

tipificou o homicídio de mulheres por discriminação de gênero como crime hediondo, com 

penas que podem chegar a 30 anos de reclusão. No entanto, a Lei Maria da Penha (Brasil, 

2006), promulgada em 2006, é considerada o marco mais significativo no combate à 

violência doméstica no Brasil, estabelecendo medidas protetivas para prevenir, punir e 

erradicar a violência contra a mulher. 

No entanto, o alcance dessas conquistas está longe de ser universal. A implementação 

dessas leis e o acesso a serviços de proteção, como as Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher (DEAM), a Casa da Mulher Brasileira e os Centros de Referência para 

Mulheres Vítimas de Violência, enfrentam limitações. Embora existam avanços, a cobertura 

ainda é desigual e muitas dessas redes de serviço não estão disponíveis em todas as regiões do 

país. Isso se reflete nos dados alarmantes divulgados pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública: em 2021, o Brasil registrou um estupro a cada 10 minutos. Durante a pandemia de 

COVID-19, a violência doméstica aumentou significativamente, levando os estados a 

criarem mecanismos de atendimento remoto, como aplicativos de denúncia e canais de 

WhatsApp específicos para o tema. 

Esses avanços, no entanto, são insuficientes para alcançar todas as mulheres. Como 

aponta Angela Davis (2016) em Mulheres, Raça e Classe, o feminismo tradicional 

frequentemente ignora as questões de classe e raça, resultando em políticas que privilegiam 

mulheres brancas e de classe média, enquanto as mulheres negras e pobres permanecem à 

margem da proteção legal. Isso reflete o que Silvia Federici (2019), em O Ponto Zero da 

Revolução, descreve como a exploração contínua das mulheres pelo sistema capitalista e 

patriarcal, onde o trabalho reprodutivo e doméstico das mulheres, especialmente das 

mulheres negras, é invisibilizado e desvalorizado. 

Além disso, como ressalta Lélia González (2019) em Por um Feminismo 

Afrolatinoamericano, as mulheres negras enfrentam barreiras adicionais para acessar a 

justiça e os serviços de proteção, sendo duplamente marginalizadas pela sua raça e condição 

socioeconômica. O patriarcado, o racismo e o capitalismo estão interligados, o que torna a 

realidade dessas mulheres ainda mais complexa. O conceito de interseccionalidade, 

conforme discutido por Kimberlé Crenshaw (1991), é fundamental para entender como as 

múltiplas formas de opressão se sobrepõem, agravando a vulnerabilidade de certos grupos. 
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Portanto, embora as leis de enfrentamento à violência contra a mulher representem 

conquistas importantes do movimento feminista, é crucial reconhecer suas limitações. A luta 

por direitos só avança até onde o capital permite, e essas conquistas, muitas vezes, não são 

acessíveis de maneira igualitária para todas as mulheres. Para que a luta contra a violência 

de gênero seja verdadeiramente inclusiva, é necessário incorporar uma análise interseccional 

que leve em consideração as particularidades de raça, classe e gênero, como defendido por 

autoras como bell hooks (2014) em Feminism is for Everybody e Patricia Hill Collins (2008) 

em Black Feminist Thought. 

 

DISCUSSÃO 
 

Portanto, observa-se que, mesmo em profissões onde as mulheres são 

hegemonicamente predominantes, os homens, especialmente os brancos, conseguem 

frequentemente se colocar como protagonistas de grandes feitos. Esse fenômeno, ao mesmo 

tempo em que reforça as estruturas do capital de forma inconsciente, também não contribui 

para a emancipação política das mulheres. Nesse sentido, a filósofa Angela Davis (2016, p. 

27) explica que ño sexismo se manifesta de forma peculiar e cruel contra as mulheres negras, 

pois estas experimentam uma dupla opressão ï uma opressão que resulta não apenas do 

sexismo, mas tamb®m do racismoò.  

Ao ampliarmos nosso olhar para além das desigualdades de gênero e classe, vemos 

que a raça/etnia também desempenha um papel fundamental na construção dessas diferenças. 

Nesse sentido, podemos visualizar uma pirâmide social estruturada com base em raça/etnia 

e gênero, onde se segue a ordem: homem branco, mulher branca, homem negro, e, por fim, 

mulher negra. Como resultado, o homem branco encontra-se no topo, gozando de privilégios 

em razão de sua raça e gênero, enquanto a mulher negra ocupa a base dessa pirâmide. Isso 

significa que as expressões da questão social, conforme descrito por Marx, atingem as 

mulheres negras de forma mais intensa e específica. Angela Davis (2016) discorre que ñas 

mulheres negras nunca foram colocadas como foco central das preocupações feministas, mas 

® sobre elas que repousam as piores consequ°ncias da desigualdade socialò (p. 45). 

Nesse sentido, Heleieth Saffioti (2015), socióloga feminista e marxista, utiliza a 

met§fora do ñn· frouxoò para descrever a rela­«o entre capitalismo, racismo e patriarcado. 

Segundo ela, esses sistemas de opressão não se fundem, mas atravessam a realidade de forma 

simult©nea, gerando o que ela chama de ñn· frouxoò, uma complexa interdependência entre 

as tr°s estruturas. Conforme Saffioti afirma, ñn«o se trata de vari§veis isoladas, mas de 

determinações que tornam a situação das mulheres negras mais complexa, pois suas vidas são 

entrecruzadas por m¼ltiplas formas de opress«oò (p. 84). 

A metáfora do ñn· frouxoò de Saffioti (2015), inspirada pela consubstancialidade e 
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interseccionalidade, nos leva a entender que, ao analisar a realidade sob a ótica de raça, 

gênero e classe, o sujeito mais afetado por essas opressões é a mulher negra e pobre. 

Conforme Saffioti argumenta, ña explora­«o gerada pela classe, a domina­«o racial e a 

opressão patriarcal, quando analisadas conjuntamente, criam uma perspectiva unitária dos 

problemas gerados pelo capital, e a mulher negra é o alvo central dessas três formas de 

opress«oò (p. 90). 

Essa análise se aproxima da perspectiva da interseccionalidade, conceito centralizado 

por Kimberlé Crenshaw (1991), que propõe que as categorias de opressão, como raça, classe 

e gênero, se entrecruzam e se combinam, formando uma rede de opressões complexas. 

Crenshaw explica que ñas experi°ncias das mulheres negras, por exemplo, n«o podem ser 

compreendidas de forma isolada, como apenas resultado do racismo ou do sexismo; é preciso 

entender como ambos os sistemas operam juntos para criar formas únicas de desvantagemò 

(p. 1244). 

No entanto, a consubstancialidade, abordagem mais próxima à de Saffioti (2015), 

foca nas relações sociais estruturantes de raça, classe e gênero, sem necessariamente abrir-

se para outras categorias de opressão. Essa perspectiva entende que, ainda que haja 

mobilidade nas formas de opressão, as três relações fundantes são estruturantes e centrais. ñA 

metáfora do ón· frouxoô permite a análise das relações estruturantes sem engessá-las, 

possibilitando a análise de como diferentes sistemas de dominação se cruzamò (Saffioti, 

2015, p. 92). 

É fundamental reconhecer que, embora a questão social seja universal no sistema 

capitalista, suas expressões são vivenciadas de maneira diferente entre os indivíduos. Como 

argumenta Davis (2016, p. 37), ño feminismo que não é interseccional é inadequado para 

compreender a magnitude das opressões vividas pelas mulheres negrasò. Ou seja, o 

capitalismo não é o único sistema de dominação; o racismo e o patriarcado também são 

responsáveis por legitimar e estimular a exploração e opressão da classe trabalhadora, 

especialmente das mulheres negras e pobres. 

Dessa forma, torna-se imprescindível traçar recortes de raça, classe e gênero para a 

compreensão real da dimensão dos problemas sociais. Somente a partir dessa análise 

interseccional e consubstancial podemos elaborar métodos de intervenção mais eficazes, que 

levem em consideração a pluralidade de opressões e desigualdades que atingem as mulheres, 

em especial as mulheres negras. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Portanto, percebemos que o sistema patriarcal continua garantido a impunidade aos 

homens e considerando as mulheres como meros objetos a serem usados e controlados por 
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eles. Logo, os direitos das mulheres, apesar de representarem grandes conquistas, não 

configuram o fim do patriarcado, dado o limite da sociabilidade na qual estamos inseridos e 

também porque a maioria dessas legislações não agem no âmbito da prevenção, mas sim das 

consequências causadas por essa cultura pautada numa lógica machista que legitima diversas 

formas de violência contra a mulher. Nesse sentido, as revolucionárias russas já nos 

alertavam desde antes que o fim do modo de produção capitalista é fundamental para que 

consigamos construir a emancipação das mulheres, mas apenas a construção de uma cultura 

comunista poderá aniquilar o patriarcado. 

Sendo assim, diante do exposto acima, podemos concluir que o exercício profissional 

de assistentes sociais precisa ser orientado pelo referencial teórico crítico da profissão, a fim 

de se compreender a relação entre gênero, raça e classe nas demandas que são postas a esses 

profissionais no cotidiano laboral. Dessa forma irão conseguir lidar com as expressões da 

questão social de forma a não culpabilizar o usuário por atravessamentos de matriz estrutural. 

Nesse sentido, entender o Serviço Social como práxis significa se afastar da lógica do senso 

comum, que é embasado pelas superestruturas do capitalismo, patriarcado e racismo. A partir 

disso, os profissionais irão conseguir entender, lidar e encaminhar de maneira crítica e justa 

os problemas que chegarem até eles. 
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RESUMO 
 

Catherine Onaolapo Olatokunbo Fasoranti1 

 

Este artigo objetiva analisar como o Direito Penal tem sido utilizado ao longo da história, 

especialmente para legitimação da perseguição de inimigos da sociedade, como ocorreu 

durante os regimes Nazifascistas. Ademais, será feito um exame específico do Direito Penal 

do Inimigo, o qual, em síntese, separa a sociedade entre cidadãos e inimigos, sendo que 

estes são colocados em uma categoria de ñn«o serò, o que permite a relativiza­«o de seus 

direitos. Conclui-se: mesmo que não admitido formalmente no ordenamento jurídico 

brasileiro, com base na análise empírica, n«o ® poss²vel negar a exist°ncia dos ñcidad«os 

de bemò, merecedores de prote­«o, e dos inimigos, materializados na imagem do jovem, 

negro e periférico, ora o indigno de vida. 

 

Palavras-chave: Cidadão de Bem. Direito Penal. Direito Penal do Inimigo. Racismo. 
 

ABSTRACT 
 

This article aims to analyze how criminal law has been used throughout history, especially to 

legitimize the persecution of societyôs enemies, as occurred during the Nazi regimes. In 

addition, a specific examination will  be made of the Criminal Law of the Enemy, which, in 

short, separates society between citizens and enemies, the latter being placed in a category of 

ñnon-being,ò which allows for the relativization of their rights. It is concluded that even though 

it is not formally admitted in the Brazilian legal system, based on empirical analysis, it is not 

possible to deny the existence of ñgood citizensò, deserving of protection, and enemies, 

materialized in the image of the young, black and peripheral, now unworthy of life. 

 

Keywords: Criminal Law; Criminal Law Of The Enemy; Good Citizens; Racism. 

 

INTRODUÇÃO  
 

Partindo do movimento pendular que orienta as mudanças no sistema penal, isto é, 

um movimento que oscila de um maior rigor penal para menor rigor penal, o artigo pretende, 

inicialmente, trazer um breve panorama histórico do Direito Penal, relacionado com o papel 

da vingança, que em um primeiro momento era privada, mas que então, ao ser deslocada 

para as mãos do Estado, passou a ser pública; bem como a contextualização das Escolas 

Penais, com maior enfoque na análise do Neokantismo Penal, de Edmund Mezger (Conde, 

 
1 Mulher, negra, advogada, graduada em Direito pela USP e Pós-graduanda em Processo Penal pelo 

IBCCRIM/Coimbra. É assistente de Advocacy, Litígio Estratégico e Programas no IDDD. Tem como campo 

de pesquisa o racismo e o sistema de justiça criminal 
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2003), que deu embasamento para a formulação do Direito Penal Nazista. É importante 

analisar o neokantismo no contexto do nazismo, onde ele ofereceu as melhores respostas aos 

ideais do regime, diante do seu subjetivismo excessivo que permitia o amoldamento das 

interpretações conforme os valores do Führer, um deles, a eliminação em massa dos 

ñinimigosò do povo alem«o. 

Em um contexto mais próximo, partindo do funcionalismo sistêmico que orienta a 

formulação da teoria do Direito Penal do Inimigo por Günther Jakobs (Jakobs; Meliá, 2007), 

nota-se a ideia de um inimigo à parte da sociedade, vale dizer, aquele que não é cidadão e 

na medida em que viola as normas reiteradamente, negando assim o contrato social, merece 

receber tratamento diverso (clara afronta aos Direitos Humanos), ainda persiste na 

sociedade, mesmo que não formalmente. Nesse sentido, o Direito Penal do Inimigo é 

rechaçado como teoria passível de ser aplicada em um Estado Democrático de Direito como 

o Brasil, contudo, empiricamente o que se tem observado é a prevalência desse modo de 

pensar e agir na sociedade. À título de exemplificação, dentre outras que serão abordadas 

ao longo do artigo, o sistema penal brasileiro é caracterizado por execuções sumárias e pela 

letalidade de ações e operações policiais nas favelas, que frequentemente são definidas como 

ñmortes decorrentes de interven­»es policiaisò. 

Se a vítima, na maior parte dos casos, o negro, jovem e pobre, é rotulado como um 

ñbandidoò, ñtraficanteò ou possui antecedentes criminais, segundo os dados empíricos 

trazidos por Michel Misse (2013) e Orlando Zaccone (2015), na análise dos autos de 

resistência do Estado do Rio de Janeiro, a regra é o arquivamento, pois as mortes foram 

legais. Quando figuras políticas, especialmente o ex-presidente Jair Bolsonaro, utilizam o 

termo ñcidad«o de bemò, para se referir ¨s pessoas honestas que devem ser protegidas em 

oposição aos ñcanalhasò, ñladr»esò, aqueles contra os quais vale tudo, inclusive matar, dado 

que ñbandido bom ® bandido mortoò, h§ sim um evidente vi®s discriminat·rio que divide a 

sociedade entre ñn·sò e ñoutrosò, ou, ñbemò e ñmalò, onde os outros s«o o mal, 

materializados na figura do inimigo. Nota-se, dessa forma, um discurso de ódio que legitima 

a violação de direitos e o genocídio do povo negro. 

A metodologia do presente artigo é baseada na pesquisa bibliográfica, composta por 

autores que analisam a dogmática do Direito Penal, sua evolução ao longo da história e as 

suas escolas, como Anibal Bruno (1967) e Guilherme Nucci (2023). Em relação à 

Criminologia, é trabalhada a obra de Alessandro Baratta (2002) e Juarez Cirino dos Santos 

(2013, 2014 e 2021), que trata tanto do Direito Penal, quanto da Criminologia Crítica. Sendo 

que, por sua vez, a obra de Claus Roxin (2000) é utilizada para melhor explicar o 

funcionalismo-normativo, momento em que é contraposto por Günther Jakobs (Jakobs; 

Meliá, 2007) e a sua teoria do Direito Penal do Inimigo. 

A partir dessa base dogmática, a teoria do Direito Penal no Inimigo é deslocada para 
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os dias atuais, especificamente para o contexto brasileiro no qual o negro é tido como o alvo 

a ser neutralizado, mascarado na ñpol²ticaò de cancelamento de CPFs e na cria­«o da imagem 

do cidadão de bem, que seria o verdadeiro dono dos direitos humanos previstos na 

Constitui­«o, enquanto o ñinimigoò n«o mereceria semelhante tratamento. Para corroborar 

tal afirmação, as obras de alguns escritores são analisadas e colacionadas ao artigo, como 

Michelle Alexander (2012), no seu texto que trata do encarceramento em massa e como esse 

fenômeno afeta desproporcionalmente a população negra; Juliana Borges (2019), que 

também trata do fenômeno, mas à luz do passado de escravização no Brasil, que ainda 

reverbera no tratamento que é dado ao negro; e, Ana Flauzina (2017), que trata do projeto 

genocida do Estado brasileiro, que contribui para a mortificação do povo negro, seja através 

do encarceramento em massa, chacinas ou operações policiais nas favelas. 

 

1. PRECEDENTES E A DOUTRINA  PENAL DO NAZISMO  
 

 

Para melhor compreensão das mudanças no campo penal, é essencial, como ponto 

de partida, abordar brevemente algumas escolas penais, bem como as teorias do delito 

propostas por cada uma delas, posto que cada teoria busca explicar o que é o ato considerado 

como um crime, além dos elementos que caracterizam o crime, vale dizer, tipicidade, 

antijuridicidade e culpabilidade. Em relação à evolução histórica do Direito Penal, há uma 

evidente relação da história da humanidade com o próprio Direito Penal, na medida em que 

sempre se pensou em uma forma de coibir e punir crimes, para fins de garantia da paz e 

convivência harmônica na sociedade. A fase da vingança privada, tida como a primeira, é 

caracterizada pela imediata reação contra o criminoso por parte da família ou tribo da vítima, 

sendo que a punição ao infrator era desproporcional ao ato praticado. O conhecido 

regramento da Lei de Talião (jus talionis) foi redigido nesse período e, juntamente com 

outros códigos, como o de Hamurabi e a Lei das XII  Tábuas, consolidaram a lógica de castigo 

na mesma medida da culpa do infrator, ou ainda, o ñolho por olho, dente por denteò 

(Zaffaroni; Pierangeli, 2010, p. 161-162). 

A vingança divina, por sua vez, era imposta pelos sacerdotes de deus, momento esse 

onde o Direito era fortemente influenciado pela religião. Assim, quando se cometia um 

crime, não mais se ofendia somente a vítima, mas também, um certo deus, de modo que o 

castigo, cruel e desproporcional ao ato cometido, era essencial para expiação da culpa e 

salvação da alma. Em outro momento, com as mudanças sociais, o Estado avoca para si o 

poder de punir e de manter a ordem social, dessa forma, a vingança deixa de ser privada para 

se tornar pública. Esse período é marcado pelas penas cruéis com o fim de causar dor, bem 

como manter a sociedade longe do crime pelo medo. Ainda, no mesmo período, o braço 
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punitivo do Estado era utilizado para garantia da paz, característica marcante do Direito 

Penal Romano, do Direito Penal Germânico e do Direito Canônico (Zaffaroni; Pierangeli, 

2010, p. 163-183). 

Antes do surgimento do Estado de Direito, que se consolidou após a Revolução 

Francesa e o Iluminismo, em razão do momento histórico-político da época, com a formação 

e consolidação dos Estados Nacionais Absolutistas, o indivíduo era sujeito aos arbítrios do 

rei, que usufruía da discricionariedade de aplicar ou não a lei e de decidir a pena, que, em 

muitos casos, era irracional, cruel e essencialmente retributiva, com o intuito de causar dor 

e servir de exemplo para a sociedade. Logo, não havia normas fixas, em desobediência ao 

que hoje é imposto pelo princípio da legalidade, taxatividade, anterioridade e 

proporcionalidade da lei penal. 

O advento dos ideais iluministas, em meados do século XVIII, trouxe consigo 

questionamentos quanto às barbáries das penas, dessa forma, houve um rompimento com o 

antigo pensamento e inaugurou um momento de proteção do indivíduo em face do Estado, 

que notadamente era poderoso e arbitrário, além da vedação de tortura e da pena de morte. 

Esse é o chamado Período Humanitário, em que Cesare de Bonesana, o Marquês de Beccaria, 

se tornou expoente no Humanismo Penal ao divulgar sua obra Dos delitos e das penas (Dei 

Delitti e Delle Pene), em 1764, na qual combateu a prática da tortura como meio de obtenção 

confissão, criticou as masmorras, discorreu sobre a inutilidade da pena de morte e construiu 

um sistema de limitações à lei (Beccaria, 2002). Destacam-se também John Howard, pelas 

suas críticas aos problemas penitenciários, especialmente, quanto à construção de 

estabelecimentos apropriados para o cumprimento da pena privativa de liberdade; e, 

Jeremias Bentham, que construiu uma teoria da pena baseada no utilitarismo, caracterizada 

pela procura da felicidade para a maioria ou simplesmente da felicidade maior (Nucci, 2023, 

p. 156-157). 

Partindo agora para a evolução epistemológica do Direito Penal, as escolas penais têm 

um papel importante na medida em que constituem um ñcorpo de doutrina mais ou menos 

coerentes sobre os problemas em relação com o fenômeno do crime e, em particular, 

sobre os fundamentos e objetivos do sistema penalò (Bruno, 1967, p. 72). 

A Escola Clássica tem como seu principal representante, além de Beccaria (2002) na 

vertente filosófica/teórica, Francesco Carrara, que entende a pena como uma retribuição da 

culpa moral dado àquele que praticou um ato tido como crime, de forma voluntária e 

consciente. Logo, a pena tem a função de restabelecer a ordem social e conservação da 

humanidade (Zaffaroni; Pierangeli, 2010, p. 240-241). 

Na Alemanha, Paulo Anselm Ritter Von Feuerbach, defendeu o princípio da 

legalidade sob a conhecida fórmula ñnullum crimen sine lege, nulla poena sine legeò, o 

qual sintetiza que qualquer crime e pena, para ser aplicado, deve estar previsto na lei 
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anteriormente ao ato cometido (Santos, 2014, p. 20). 

A Escola Positivista, por sua vez, teve como precursor Augusto Comte (Giddens, 

2000), em um momento histórico de intersecção entre Direito, Biologia, Sociologia e 

Antropologia, de modo que o crime passou a ser analisado também à luz de critérios 

biopsicológicos. Notadamente, na fase antropológica, o médico Cesare Lombroso (2007, 

2022), com as obras O Homem Delinquente (publicada originalmente em 1875) e A Mulher 

Delinquente (publicada originalmente em 1893), consolidou a ideia de um criminoso nato, 

que teria uma predisposição, dada as suas características físicas (assimetria craniana, nariz 

largo etc.) e psicológicas (preguiça, impulsividade), de cometer um crime. Era ele o homem 

atávico, degenerado, que tinha características do homem primitivo. Destacam- se também, 

na fase sociológica, Enrico Ferri (Sociologia Criminal), que classificou os criminosos em 

natos, loucos, habituais, ocasionais; e, a fase jurídica, de Rafael Garofalo (Criminologia) 

caracterizada, principalmente, pela periculosidade como fundamento da responsabilidade 

do criminoso, que é um ser naturalmente delinquente (Zaffaroni; Pierangeli, 2010, p. 258-

263). 

A Escola Moderna Alemã, nesse contexto, se assemelha ao positivismo crítico da 

terza scuola italiana, porém, propõe um novo sistema penal, o Causalista, ou também 

denominado Naturalista, que surgiu no final do século XIX  em um contexto de ascensão da 

burguesia ao poder, e tem como principais expoentes os juristas Franz Von Liszt e Ernst Von 

Beling. Tendo como marco uma sociedade vulnerável aos abusos do imperador, a formalização 

do direito por meio da escrita passou a garantir a proteção do indivíduo através da própria 

lei. Em síntese, a teoria propunha uma relação de causa e efeito sem valoração de fatos, isto 

é, sem juízo de valor, restringindo todo campo de subjetivismo interpretativo da norma, para 

assim evitar o retorno ao autoritarismo e abusos. Dessa forma, a conduta, conforme definição 

de Liszt (Tavares, 1980), é a alteração intencional do ambiente externo, detectável pelos 

sentidos e resultante da expressão da vontade, incorporando assim, uma parte da 

compreensão das ciências físicas. 

Ainda, a Escola alemã propõe uma política criminal voltada para ser pensada 

conforme a finalidade do Direito Penal, isto é, a tutela de bens jurídicos (Zaffaroni; 

Pierangeli, 2010, p. 263-265). Ainda que tenha, de algum modo, sanado a ausência de 

legalidade das normas, a teoria Causalista não foi capaz de suprir a necessidade da presença 

do aspecto valorativo da norma, principalmente diante de condutas que não são lesivas à 

sociedade, como por exemplo a realização de uma tatuagem consentida, em razão da 

aplicação fria da letra da lei, sem a avaliação de outros aspectos da conduta. 

De igual modo, o Positivismo entrou em declínio dada à sua maneira formalista de 

explicar o Direito Penal. Em vista da lacuna deixada, por volta de 1930, Edmund Mezger, 

na Alemanha, elabora o sistema Neokantista, que foi muito bem acolhido pelo país devastado 



 

113 
 

após a Primeira Guerra Mundial. A reformulação proposta por Mezger observou os valores 

nazistas, especialmente no âmbito da culpabilidade normativa, onde afirma que não é possível 

valorar a realidade completamente sem um prévio juízo de valor, logo, a realidade deve ser 

enxergada a partir de uma metodologia empírica, associada a uma valoração apriorística do 

fato, influenciado também pelas normas de cultura, que variam conforme cada contexto 

social (Zaffaroni, 2019, p. 138-141). 

Para fins de exemplificação, toma-se a figura do ñhomem-m®dioò, um standard 

(padrão) usado para fins comparativos, onde se questiona o que o homem-médio teria feito 

ou como teria agido em uma determinada situação. Esse conceito, dotado de extrema vagueza, 

não possui uma definição na lei, na medida em que parte de um apriorismo. Essa elasticidade 

normativa foi justamente o que permitiu a ruptura causada pelo Nazifascismo, acompanhada 

de ideários ufanistas, que uniu as forças da sociedade alemã desalentada, aliada a difusão do 

ideário de raça ariana, comunidade, corporativismo e prosperidade, essa última vinculada à 

expansão e purificação (Fragoso, 2011, p. 207). 

Se a sociedade é uma só, um todo orgânico, ela merece ser protegida a qualquer 

custo, especialmente através do Direito Penal, direito esse que não pode ser amarrado por 

princípios penais fundamentais, uma vez que impedem o crescimento da própria 

comunidade. É a partir desse entendimento que as normas criminalizadoras passam a punir 

condutas que afrontam os cidadãos e o ñs«o sentimento do povo alem«oò, materializados na 

Lei de 28 de junho de 1935 (a figura do ñs«o sentimento do povo alem«oò - gesunden 

Volksempfinden - nunca foi conceituada por qualquer doutrina na Alemanha, constituindo, 

portanto, mera figura retórica) (Zaffaroni, 2019, p. 46). Dessa forma, não se pune mais por 

ofensa à um bem jurídico, mas sim, por ofensa à sociedade alemã, como por exemplo ser 

judeu, em um claro Direito Penal do Autor, onde se pune o ser. 

Essa lógica produziu uma larga adesão à irracionalidade, à um Direito Penal 

autoritário e, ainda, que permitiria a punição do ato, ainda que ausente uma expressa previsão 

da conduta na lei, rememorando os tempos absolutistas. Contudo, havia a chancela 

legal, dado que a própria lei autorizava qualquer violência arbitrária (Fragoso, 2011, p. 180). 

Após restar comprovado como regimes totalitários podem fazer o mal uso do Direito 

Penal e as consequências para a humanidade, concretizado, especialmente, nos campos de 

concentração nazistas após a Segunda Guerra Mundial, houve a necessidade do retorno à 

filosofia dos valores, ao direito natural, assim como a ideia de que o Estado não pode ser 

absoluto ao ponto de cometer um genocídio em larga escala. 

 

2. CRIMINOLOGIA  CRÍTICA,  FUNCIONALISMO PENAL 

E O DIREITO PENAL DO INIMIGO  
 

A Criminologia advém como um contraposto ao Direito Penal, sob um viés crítico, pois 
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ñapresenta um novo fundamento para o controle social: em lugar da liberdade como 

fundamento da pena, as determina­»es como fundamento de medidas de seguran­aò (Santos, 

2013, p. 15). A Criminologia Crítica ou Radical, nesse contexto, trabalha com a ótica 

socioestrutural da sociedade, sob uma perspectiva radical, na medida em o objeto de estudo 

n«o ® o sujeito (objeto da Criminologia Tradicional), mas sim, as ñestruturas econ¹micas e 

as instituições jurídicas e políticas que constituem o sujeito como ser histórico concretoò (p. 

17). Em relação ao método da Criminologia Crítica, analisa-se a chamada dialética 

materialista de objetos hist·ricos, porque busca ñcompreender as rela­»es entre a estrutura 

econômica de produção e distribuição da riqueza material e as instituições jurídicas e 

pol²ticas de controle social do Estadoò (Marx, 1867 apud Santos, 2013, p. 17). 

Em síntese, a Criminologia Radical tem como marco de estudo a teoria do conflito de 

classes do marxismo, incorporando as relações sociais e distribuição da riqueza material e o 

labeling approach (etiquetamento social, que entende que as definições de crime e criminoso 

são construídas a partir da tipificação legal e das instâncias oficiais de controle social) 

(Santos, 2013, p. 18), propondo ñ(i) uma teoria do crime/desvio fundada nos 

comportamentos socialmente negativos; e, (ii)  uma teoria da criminalização fundada na 

estrutura socioecon¹mica da sociedade capitalistaò (p. 251). 

Conforme elenca Alessandro Baratta (2002, p. 161), na ótica da Criminologia Crítica, 

a criminalidade não mais é definida pela qualidade ontológica de determinados 

comportamentos e de determinados indivíduos, mas sim, o status que é conferido a esses 

determinados indivíduos, através da seleção dos bens jurídicos protegidos pelo Direito Penal 

e a seleção dos indivíduos alvos da estigmatização, dentre todos que praticam infrações 

contra os bens jurídicos penalmente tutelados.  

A breve exposição conceitual da teoria que sustenta o pensamento da Criminologia 

Crítica é essencial para melhor compreender o retrocesso proposto por Günther Jakobs 

(Jakobs; Meliá, 2007), quando desconsidera todos os avanços propostos pela 

Criminologia, especialmente a teoria do labeling approach e a teoria do conflito de classes, 

que realizam uma abordagem crítica no sentido de que os comportamentos definidos como 

criminosos partem de uma construção social seletiva, dado que, no Brasil, por exemplo, nem 

todos que cometem tráfico de drogas sofrem sanção penal, porém, o sistema criminal 

brasileiro, notadamente, pune jovens, negros e pobres (Soares et al., 2023). 

Antes de trazer para análise a teoria do Direito Penal do Inimigo, é necessário tratar 

do funcionalismo penal, teoria da qual Jakobs é adepto. O Funcionalismo Penal ou 

normativismo funcionalista se insere no contexto do chamado pós-finalismo oriundo do 

processo de evolução epistemológica do Direito Penal, que variou do positivismo jurídico 

(exegese e sistematização do Direito positivado), neokantismo e finalismo (ontologismo e o 

método dedutivo-abstrato). 
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Nesse ínterim, o normativismo funcionalista busca conciliar os aspectos positivos das 

outras teorias, que podem ser aplicados quando do estudo da dogmática (Guaragni, 2005, p. 

256-260), o que deu origem a duas correntes normativo-funcionalistas que são referenciais 

para a análise crítica: Roxin e Jakobs. 

O primeiro, de Claus Roxin (2000), foi divulgado na sua obra Política criminal e 

sistema jurídico-penal (Kriminalpolitik und Strafrechtssystem), de 1970, na qual destacou a 

importância de que na construção dos conceitos dogmáticos jurídico-penais, é necessário um 

olhar sistemático, um teologismo funcional, levando em consideração os problemas político-

criminais. Isto ®, ño caminho correto s· pode ser deixar as decis»es valorativas político-

criminais introduzirem-se no sistema do direito penalò (p. 20), sendo que a ñsubmiss«o ao 

direito e adequação a fins político criminais não podem contradizer- se, mas devem ser unidas 

numa síntese, da mesma forma que Estado de Direito e Estado Social não são opostos 

inconcili§veis, mas comp»em uma unidade dial®ticaò (Roxin, 2000, p. 20). 

Günther Jakobs, é professor de filosofia do direito e de direito penal da Universidade de 

Bonn, Alemanha, e, por sua vez, propõe uma radicalização da sistemática funcional, posto 

que o Direito é um sistema normativo fechado, de modo a excluir tudo aquilo que não 

provém da norma, como por exemplo, as valorações externas (Jakobs; Meliá, 2007). Nesse 

sentido, o objetivo da pena é a reafirmação da vigência da norma violada para garantia da 

ordem social, vale dizer que para Jakobs o bem jurídico tutelado é a validez fática das normas 

(Guaragni, 2005, p. 294), sendo que indiretamente a norma tutelaria os bens jurídicos mais 

fundamentais. A esse respeito, o modelo teórico de política criminal do Direito Penal do 

Inimigo foi proposto por Jakobs na década de 1980 e, em síntese, estabelece a necessária 

distinção entre os cidadãos e os inimigos, sendo que esses devem ser separados da sociedade, 

além de perder suas garantias constitucionais, visto que constituem um perigo, dado que não 

respeitam normas sociais. 

Dessa forma, a pena para o cidad«o corresponde ¨ uma ñrea­«o contra f§tica com 

significado simbólico de afirmação da validade da norma, em relação de contradição com o 

fato passado do crime, cuja natureza de negação da validade da norma a pena pretende 

reprimir (Santos, 2021. p. 332). Já para o inimigo, a pena significa ñuma medida de força 

dotada do efeito físico de custódia de segurança, em obstáculo antecipado ao fato futuro do 

crime, cuja natureza de nega­«o da validade da norma a pena pretende prevenirò (Santos, 

2021. p. 332). Se não respeita normas sociais, esse indivíduo não pode esperar que seja 

tratado pelo Estado como pessoa, na medida em que colocaria em risco o direito à segurança 

dos cidadãos (Jakobs; Meliá, 2007, p. 42). Logo, se no tratamento do cidadão espera- se 

que ele exteriorize sua conduta para que o Estado reaja; no tratamento do inimigo, a 

intervenção estatal deve ser prévia em razão da sua periculosidade. 

Nos anos 80, o mundo convergia para caminhos democráticos com a proteção dos 
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direitos e garantias fundamentais individuais na sua conhecida lógica pendular, em que o 

Direito Penal historicamente oscila entre um viés mais totalitário ou mais democrático. No 

Brasil, por exemplo, em 1988 foi promulgada a Constituição Federal (Brasil, 1988), 

conhecida como Constituição Cidadã, que rompeu com o autoritarismo ditatorial que até 

então imperava. 

Nesse contexto, a teoria de Jakobs não foi bem aceita mundialmente, especialmente 

porque, como mencionado, desconsidera os estudos prévios da Criminologia, principalmente 

a teoria do labeling approach e a teoria do conflito de classes, que analisam criticamente a 

construção social seletiva dos comportamentos tidos como criminosos em contraposto à 

an§lise cl§ssica que tem como enfoque o estudo dos ñdefeitos pessoais do autorò (Santos, 

2021. p. 333). 

Assim, a teoria permaneceu encoberta até os atentados terroristas do dia 11 de 

setembro de 2001, com o ataque ao World Trade Center, nos Estados Unidos, oportunidade em 

que ela passou a ser abraçada por diversos países com fins de defesa social. Em 26 de outubro 

de 2001, nos Estados Unidos, por exemplo, o então presidente editou o USA Patriot Act, 

uma lei antiterrorista de caráter populista e de inspiração jaksobiana, que não só restringia 

direitos, como também legalizou a tortura. 

 

3. O CIDADÃO  DE BEM E A POLÍTICA  DE CANCELAMENTO DE 

CPFS 

 

Em um país fundado na escravização do povo negro sequestrado da África, onde 

entre mais de 800.000 mil pessoas privadas de liberdade, 69,1% são negros e do total de 

mortes decorrentes de intervenções policiais, 82,7% são negros, segundo dados do Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública de 2024 (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024), 

não é possível dissociar o direito penal do inimigo do ordenamento jurídico brasileiro, ainda 

que formalmente a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) consagre a igualdade. 

Historicamente, como bem afirma Juliana Borges (2019, p. 20), os corpos negros são 

objeto de controle e puni­«o, mesmo ap·s o ñfimò do per²odo de escraviza­«o, de modo que 

a criminalização da cultura; o apagamento da memória afrodescendente; e a negação de 

direitos, como o acesso à educação e à saúde, constituem formas de genocídio da população 

negra. Aliás, tal questão já é objeto de discussão na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 973, no Supremo Tribunal Federal (STF), onde se requer que o Estado 

preste esclarecimentos e proponha medidas efetivas para combater o estado de coisas 

inconstitucionais em que vive o povo negro no Brasil. 

A engrenagem que fomenta a morte de negros pelas mãos do Estado não pode ser 

olhada sem atenção com a militarização dos territórios periféricos a pretexto da Guerra às 
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Drogas, alimentada pelo pânico moral e a destruição de lares pela droga. Esse cenário vem 

legitimando o encarceramento em massa de jovens, negros e pobres, pessoas essas que 

jamais são vistas como usuários, mas sim como traficantes, ou melhor, inimigos, ainda que 

carreguem consigo pouco mais de 1 grama de entorpecente. A guerra não é contra as drogas, 

mas sim, contra pessoas, pessoas contra as quais se deve agir conforme a lógica da guerra, 

tal como norteia um dos fundamentos filosóficos do Direito Penal do Inimigo, mesmo 

quando implica na total ignorância às decisões do STF, como ocorreu na ADPF 635, 

conhecida como ADPF das Favelas, quando foi determinada a suspensão das operações 

policiais nas favelas do Estado do Rio de Janeiro durante a pandemia de Covid-19; ou 

ainda, desencadeia chacinas, como Acari (RJ), Vigário Geral (RJ), Candelária (RJ), os 

Crimes de Maio (SP), entre muitas outras que ocorrem diariamente no país. Acontece que as 

operações continuaram, apenas diminuíram (Hirata, 2021). 

Logo, há a atuação ativa do Estado em ditar quem deve viver e quem deve morrer, 

como elenca Achille Mbembe (2018, p. 18), com base na raça, que sempre se fez presente para 

colocar o ñOutroò em um lugar de ñn«o serò e assim legitimar a pol²tica de morte, al®m de 

tornar aceitável o ñfazer morrerò. Para os negros, a abolição da escravização nunca trouxe 

a verdadeira alforria. 

Em verdade, o mito democracia racial ou de um suposto sistema daltônico 

(colorblind norms) (Alexander, 2012, p. 97-139), em que supostamente as normas são 

daltônicas e então o sistema não é discriminatório ou seletivo, tem permitido que subsista um 

discurso de ñcrise do sistema prisionalò, que, na realidade, ® parte de um projeto que tem 

funcionado a todo vapor para perpetuação da hierarquização de raças com a consequente 

subjugação e aniquilação do povo negro (Borges, 2019, p. 51). 

A fala de Felipe da Silva Freitas (2016, p. 495) é cirúrgica quando afirma que ñse o 

Brasil achasse que as 60 mil vidas que são retiradas todos os anos são vidas humanas, o país 

pararia diante deste fato. Na verdade, como aqueles seres que morrem não são representados 

como humanos, o pa²s segueò, corroborando a persist°ncia de um estado de ignor©ncia 

intencional a toda e qualquer manifestação de sofrimento do povo negro. À título de 

exemplificação, Fragoso (2011, p. 298) contextualiza que a presença de um controle 

penal mais rigoroso sobre negros, especialmente os privados de liberdade repercute muito 

bem e elege para cargos públicos. 

O Massacre do Carandiru, coordenado pelo então Coronel Ubiratan Guimarães, 

ocorreu em São Paulo no dia 02 de outubro de 1992, quando, para conter uma rebelião na 

Casa de Detenção de São Paulo, a Tropa de Choque da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo assassinou 111 presos. O coronel foi condenado em junho de 2001 à pena de 632 anos 

de prisão, por ter sido responsável por 102 das 111 mortes. No ano seguinte, em 2002, o 

coronel foi eleito deputado estadual por São Paulo, com mais de 56 mil votos. O seu número 
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de campanha era, ñcoincidentementeò, o número 11190. Posteriormente, em 2006, o coronel 

foi absolvido. 

Somado a isso, há a condecoração de policiais por atos de bravura e por cumprirem 

metas de produtividade (Mata, 2021, p. 50), que se resumem, muitas das vezes, em violações 

de direitos de pessoas que vivem em áreas periféricas através das abordagens, quando não 

em execu­»es sum§rias, sem direito ao ñdevido processo legalò no Poder Judici§rio, 

premiando a violência. Importante relembrar que a instituição polícia, especialmente no 

cenário pós-abolição da escravização, constituiu um forte braço de ação do Estado, 

especialmente para fins de repressão e controle da população negra liberta. Punir a vadiagem, 

mendicância, capoeiragem, cultos de origem africana era de importância essencial para a 

manuten­«o da ñordem p¼blicaò (Borges, 2019, p. 50). A mesma pol²cia é quem, segundo 

dados da própria Secretaria de Segurança Pública, em 2023, apenas no Estado de São Paulo, 

procedeu a 9.248.045 revistas pessoais, sendo que em pouco mais de 1% delas houve a prisão 

em flagrante (SSP/SP, 2023). 

Como muitas das questões só se ñresolvemò com a intervenção do Poder Judiciário, a 

questão do perfilamento racial (racial profiling) nas abordagens policiais, vale dizer, a 

seleção de pessoas que serão abordadas por suspeita da prática de uma infração penal em 

raz«o de ra­a, cor ou pelo fato de ñestar em um local de pr§tica de crimesò, com base na 

ñfundada suspeitaò do policial, foi discutida no STF no habeas corpus (HC) no 208.240/ SP, 

em que o indivíduo foi abordado em razão de ser negro e estava em local de traficância, parado 

ao meio fio ao lado de um carro. Porém, ainda que os Ministros tenham reconhecido que existe 

racismo institucional e que, consequentemente, as abordagens policiais podem ser 

discriminatórias, admitiram, no entanto, que o caso narrado é ruim para que se discuta essa 

questão. Isto é, não reconhecem que o acusado foi abordado porque é negro, como se fosse 

necess§rio esperar um outro caso em que o policial afirme que ñprendeu porque o suspeito ® 

pretoò. Isso se, nesse caso, a afirma­«o expressa valer de algo, posto que, recentemente, o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), não reconheceu o racismo quando a juíza Inês 

Marchalek Zarpelon, em sua sentença, afirmou que o indivíduo é ñintegrante do grupo 

criminoso em razão de sua raçaò (Mainenti, 2023). Novamente, relembramos que as ideias 

de um Direito Penal do Inimigo subsistem, ainda que não se admita isso formalmente, dado 

que o ñserò j§ permite que se atribua o r·tulo de inimigo e valide a condena­«o de algu®m. 

Ademais, quem sabe do seu direito constitucional de permanecer em silêncio com 

certeza não o faz, sob o medo de que recaia sobre si o famoso ñquem não deve não temeò ou 

pior, que a pretexto de ter ñresistidoò à abordagem, houve a legítima defesa ou uso 

diferenciado da força, que, ñsem inten­«oò, acabou por culminar em sua morte. Quem não é 

assassinado nas intervenções policiais, é acusado formalmente em um processo criminal, 

que, em muitos casos, especialmente naqueles em que negros e negras figuram como 
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acusados, o processo se resume à simulacro de processo, pois, mesmo que não se admita, 

são condenados pela aparência e cor. Quando acusados, são torturados, não têm suas 

denúncias acolhidas nas audiências de custódia, e não tem uma defesa efetiva (Borges, 2019, 

p. 57). Condenados, são jogados nas prisões brasileiras, já definidas pelo STF como um 

estado inconstitucional de coisas, que notadamente mais lembram masmorras, calabouços e 

por»es dos navios negreiros, do que um lugar onde o apenado dever§ se ñregenerarò para 

então retornar à sociedade. 

O clima de insegurança pública e a impunidade são combustíveis para o surgimento de 

falas autoritárias, que supostamente oferecem respostas ao crime, na medida em que o cidadão 

de bem (termo que inclusive já foi utilizado pela Ku Klux Klan) deve ser protegido. Homem, 

branco, hétero, amante da pátria, pai de família, terrivelmente cristão, liberal- conservador, 

defensor do armamento da população e dos valores da família brasileira (Lima; Lima, 2020, 

p. 4): é esse o modelo de cidadão de bem com o qual algumas pessoas se identificam, 

especialmente o 38º presidente da República Federativa do Brasil, Jair Messias Bolsonaro. 

É esse o discurso que deu e continua dando um mar de votos. São os mesmos que, no papel 

de parlamentares, protocolam projetos de lei com penas mais severas, especialmente para o 

tráfico de drogas; pedem a redução da maioridade penal; fim das saídas temporárias; da 

progress«o de regime; e, ainda ñdireitos humanos, para humanos direitosò, justamente as 

bandeiras defendidas pelo Direito Penal do Inimigo (Jakobs; Meliá, 2007, p. 39-41). São os 

mesmos que, no papel de apresentadores de programas policialescos, inflamam os 

espectadores ao afirmar categoricamente que ñas leis penais s«o muito brandas e protegem 

bandidos, enquanto n·s, cidad«os de bem, sofremos com a criminalidade ¨ soltaò. Logo, se 

nem as leis protegem os de bem, é legítimo que a população se arme e, quando necessário, 

atirar no bandido, várias vezes para garantir. A cereja do bolo ocorre quando o apresentador 

Sikera Junior, comemora a morte do roubador gritando ñCPF canceladoò aos quatro ventos, 

em seu extinto programa ñAlerta Nacionalò. Por ·bvio, a ideia ® legitimada pelo ex-

presidente Jair Bolsonaro, que ao lado de Sikera, aparece segurando um cartaz com uma 

referência a expressão (Roubicek, 2021). 

Como bem retratado no documentário A 13a Emenda, de Ava Duvernay, disponível 

na Netflix, Malkia Cyril (2016) narra que pessoas negras acabam por ter medo de si mesmas 

quando os próprios noticiários representam excessivamente a imagem do negro como um 

ñsuperpredadorò, um monstro. 

Os ñcidad«os de bemò s«o os mesmos que no papel de chefes do Executivo, 

comemoram mortes encabeçadas pela Polícia Militar, como o ex-governador do Rio de 

Janeiro, Wilson Witzel, que desceu aos pulos de felicidade do helicóptero na Ponte Rio- 

Niterói, local onde minutos antes um sequestrador de um ônibus, que mantinha quase 40 

pessoas reféns, foi alvejado por 6 tiros (Catraca Livre, 2019). Ou também não só diz não 
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enxergar excessos da polícia, como afirma estar satisfeito, conforme declarou o governador do 

Estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas, ao se manifestar sobre a Operação Escudo e Verão, 

que vitimou mais de 80 pessoas, coordenada pela Polícia Militar  do Estado de São Paulo, 

como resposta ao assassinato de soldados da ROTA (Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar) 

(Oliveira, 2024). Em verdade, o ñcidad«o de bemò não é uma coincidência, é um projeto que 

não é atual, um projeto de um indivíduo militarizado, misógino, lgbtfóbico e racista. Quando 

defende que ñbandido bom ® bandido mortoò, ele sabe os alvos s«o os corpos negros, que 

não são sujeitos de direitos, mas sim, indignos de vida e dignos de extermínio. Importante 

mencionar, ainda, que há o interesse econômico, dado que se a população deve se armar, as 

empresas de armas se beneficiam diretamente. O ñcidad«o de bemò tem ·dio ¨ demarca­«o 

de terras indígenas e quilombolas, porque há uma barreira para o crescimento do seu 

agronegócio, então, por que não defender a invasão dessas terras e o massacre do povo como 

feito desde a invasão das terras brasileiras? 

 

CONCLUSÃO 
 

O termo ñcidad«o de bemò surge para refor­ar preconceitos e hierarquias sociais 

historicamente presentes, além de aproximar indivíduos para a formação de um corpo 

único, em que estes são o ñbemò, enquanto os ñoutrosò são os inimigos a serem abatidos. 

Os inimigos, ainda que com as mudanças sociais, em última instância ainda permanecem os 

mesmos: jovens, negros e periféricos. 

Não há como pensar no enfrentamento da problemática da expressão, bem como nas 

outras consequências acarretadas, sem olhar para a formação do Estado brasileiro e para 

quem o Direito Penal tem servido ao longo do tempo. Se impera um sistema penal em que 

ao povo negro ainda é negado a condição de ser, bem como o acesso à saúde, à moradia, à 

educação, ao trabalho, e à vida, onde o Estado chancela, em todas as esferas, as violações de 

direitos e a manuten­«o dos negros em um lugar de ñn«o serò, ent«o n«o ® possível repensar 

um Direito Penal à luz das bases já existentes. O sistema posto não foi pensado por nós e 

muito menos tem nos servido. Em verdade, como mencionado, tem mantido o estado de 

mortificação de corpos negros. A solução perpassa, necessariamente, pelo abolicionismo 

penal, tanto para mitigação da cultura de vingança, quanto para mitigação da ideia de manter 

alguém na prisão, como forma de punição e a seletividade penal. 
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RESUMO  
 

Bruna dos Anjos Soares2 

 

Este artigo busca aproximar-se da questão quanto à subjetividade no jornalismo, e quais as 

impressões de estudiosos do jornalismo acerca desta temática, na contemporaneidade, bem 

como trazer uma perspectiva sobre a influência da tecnologia ancestral africana no fazer 

jornalístico. O objetivo é demonstrar uma caminho para a superação do racismo no meio 

jornalístico, para isso o artigo movimenta-se a partir de pesquisa de Fabiana Morais que 

dedicou a explicar como a subjetividade pode ser uma ferramenta de descolonização do 

jornalismo, e também, a partir de Stéfani Souto e Morena Mariah que apontam a tecnologia 

ancestral, a exemplo do quilombo brasileiro, como instrumento para super viver ao invés de 

sobreviver, com estes apontamentos trago o quilombo como solução para fortalecer 

jornalistas negros e negras e oferecer um lugar seguro para consumidores de notícias. 

 

Palavras chaves: Jornalismo. Subjetividade Negra. Tecnologias Ancestral. 

 

INTRODUÇÃO  
 

A Associação Brasileira de Pesquisadores/pesquisadoras Negros/negras (ABPN), 

produziu e apresentou uma coleção de escritos para a superação do racismo. Em 2012 para 

materialização deste propósito publicou a coleção de livros com contribuição de 

diversos/diversas pesquisadoras. O primeiro ñQuest»es Urbanas e Racismoò, e o segundo 

livro ñM²dia e racismoò, no qual em sete artigos discute-se o quanto a m²dia em geral òs«o 

responsáveis pelo silenciamento do racismo e na perpetuação dos estereótipos, esquivando-

se sempre da fun­«o de esclarecimento hist·rico, social e pol²tico.ò Retratando os negros 

sempre como criminosos, desafortunados, ou exemplos excepcionais de superação. Esta 

mídia está sob o domínio de uma elite que historicamente se beneficiou da exploração e 

marginalização da população negra no Brasil. Neste artigo apontaremos possíveis caminhos 

que possam contribuir para a superação do racismo estrutural no campo do jornalismo. 

O jornalismo antirracista deveria ser uma prática de toda imprensa, visto que o 

racismo é um problema social de todas e todos cidadãos. Entretanto, o que vemos é que o 

jornalismo tradicional ainda não entendeu o que isso significa de fato, não basta apenas 

 
2 Graduada em Comunicação Social - Rádio e Televisão. Foi voluntária na Rádio UESC e depois extensionista 

onde adquiriu capacidade em radiojornalismo e trabalho em equipe. Seu interesse de pesquisa está relacionado 

aos estudos dos gêneros audiovisuais e radiofônicos e nas representações de raça, gênero e sexualidade nestes 

meios de comunicação. 
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noticiar casos de racismo, ou trazer jornalistas negros em datas especificas para abordar o 

racismo. É preciso ter jornalistas negros e negras em cargos de liderança na redação, entender 

para quem se escreve e adotar uma comunicação não-violenta. A imprensa negra atualmente 

tem se destacado em desenvolver pautas voltadas aos interesses das minorias raciais diversas 

e da periferia, com uma linguagem simples e acessível, dando continuidade ao legado do 

trabalho de jornalistas negros que começaram no século XIX, a exemplo dos jornais O 

Mulato ou O Homem de Côr. 

O primeiro jornal da imprensa negra no Brasil, o pasquim O Homem de Côr, surge 

da Tipografia Fluminense de Paula Brito, na capital do Império, a 14 de setembro de 1833. 

O cenário era o da intensa agitação em torno dos valores da democracia moderna que marcou 

o período regencial. Vivia-se um momento de reafirmação prematura da cidadania brasileira. 

(Magalhães, 2006). Essa iniciativa mostrou a capacidade de pessoas negras organizarem 

espaços de opinião pública a serviço de seus próprios interesses. A imprensa negra desta 

época surgiu em diferentes territórios brasileiros e tinham características em comum, como 

não ter um caráter informativo e de dar importância a eventos sociais como nascimentos, 

casamentos, festas, bailes, mortes etc. 

 

Esses jornais procuram primeiramente agrupar os homens de cor, dar-

lhes o senso da solidariedade, encaminhá-los, educá-los a lutar contra o 

complexo de inferioridade, superestimando valores negros, fazendo a 

apologia dos grandes atletas, músicos, estrelas de cinema de cor. É, pois, 

um órgão de educação. Em segundo lugar, é um órgão de protesto. 

(Bastide, apud Magalhães, p. 13, 2006). 

 

Com o surgimento das sociedades democráticas verificou-se a importância do 

jornalismo como um serviço social de proteção à democracia, contraditoriamente, mas 

simultaneamente, o jornalismo foi tido como um negócio. Neste contexto, por volta do 

século XIX, a imprensa negra surge com a proposta de enfatizar os valores da democracia 

moderna, dos ideais iluministas e liberais a serviço do combate à discriminação racial e do 

estabelecimento de uma democracia efetiva. É importante dizer que as novas tecnologias 

sempre ditaram o rumo do jornalismo. 

A ideia de usar uma prensa para este material apareceu pela primeira vez na 

Alemanha por volta de 1600, séculos depois o jornalismo se adaptou ao rádio, à TV e 

posteriormente à internet, tecnologias estas que surgiram em contexto de guerra e tinham 

como base a cultura ocidental. Após longos dois séculos, foi que o jornalismo adaptou-se 
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nas mãos de negros libertos letrados que desejaram comunicar para todos os seus iguais com 

uma linguagem própria. 

Neste artigo ensejamos discutir os impactos da crise social na produção jornalística, 

cada vez mais alinhada com posturas racistas. Isso é preocupante, considerando que o 

jornalismo é uma forma de conhecimento (Genro Filho, 1987; Meditsch, 1992) que tem um 

alto grau de veracidade, devido à sua semelhança com o conhecimento científico. Dessa 

forma, ele acaba se estruturando como um discurso que influencia práticas que levam ao 

silenciamento e às violências, alinhando-se à produção de conhecimento jornalístico com 

relações intrínsecas entre as condições de poder e saber (Foucault, 2012). Essas relações são 

fundamentais para as suas condições epistemológicas enquanto discurso de verdade. Neste 

sentido, nossa proposta é discutir caminhos possíveis para o jornalismo tornar-se, cada mais 

vez mais negro através da subjetividade e das tecnologias ancestrais. 

Com tecnologias ancestrais eu me refiro aos saberes afropidoranâmicos e 

epistemologias que se centralizam tanto geograficamente quanto psicologicamente na 

África. Os primeiros estudos sobre jornalismo levaram a alguns estudiosos a afirmarem que 

a objetividade no jornalismo deveria ser o único método a ser usado, pensavam desta maneira 

para evitar notícias falsas ou demonstração de opiniões próprias. Porém, sendo o único 

método de certa maneira estariam se posicionando a favor do sistema dominante, visto que 

a ciência e a filosofia no mundo ocidental foram elaboradas a partir da perspectiva do homem 

cis branco heterossexual.  

A isenção sempre teve um lado bem específico mas tido por muito tempo como 

universal. Propor outros pontos de vista, ou simplesmente considerar aspectos históricos e 

socioculturais na notícia, abrangendo a subjetividade desqualificaria os jornais antirracistas? 

A subjetividade no jornalismo antirracista corrobora na transformação social? E 

principalmente como a subjetividade e a tecnologia ancestral influenciam na notícia? 

Uma visão mais conservadora, defenderia a objetividade e a isenção dos/das 

jornalistas no fazer jornalístico, não me oponho a essa questão. O ponto é que a subjetividade 

é intrínseca ao fazer jornalístico e não pode ser negado. Escolher o que vai virar notícia, por 

exemplo, é uma decisão do/da jornalista que envolve quais valores notícias serão mais 

importantes para a sociedade na visão dele/dela. As demais tomadas de decisão estão ligadas 

a percepção, a subjetividade do/da jornalista em relação ao mundo que vive ou gostaria de 

viver. 
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O racismo midiático é um problema que há tempos vem sendo debatido por 

pesquisadores e pesquisadoras negras das áreas humanas e das ciências sociais. A própria 

coleção negras e negros: pesquisas e debates, organizado por Roberto Carlos da Silva Borges 

e Roberta Borger, os quais publicaram o livro ñM²dia e racismoò, por uma iniciativa da 

ABPN que citei no início do texto. O artigo ñInterpretações sobre os Retratos dos Afro-

descendentes na Mídia de Massaò, escrito por Claudia Rosa Acevedo e Jouliana Jordan 

Nohara, onde se expõem a percepção de afrodescendentes sobre como eles e elas enxergam 

as representações dos negros e negras na mídia brasileira.  

E o livro que virou um documentário ñA nega­«o do Brasil: O negro na telenovela 

brasileiraò, de autoria de Joel Zito Ara¼jo, que discute como o desejo de embranquecer o 

Brasil influenciou na escolha estetica-fenotipica de atores e atrizes brancos nas telenovelas 

e nas representações dos negros nas telenovelas Brasileiras.  

A representação de estereótipos raciais sempre foi objeto desses estudos que 

evidenciam que o racismo tem os mecanismos de propagação à sua disposição. Reverter esse 

quadro é necessário para uma sociedade mais democrática para pessoas negras, por isso 

pensar na construção da subjetividade através das tecnologias ancestrais se torna importante. 

A escrita deste artigo não tem a intenção de inovar, pois a muito já dito sobre a realidade da 

mídia no Brasil, tanto quanto ao conteúdo quanto a própria estrutura institucional que 

permite a existência de oligopólios midiáticos permaneçam concedidos a elite brasileira.  

Democratizar a Comunicação foi umas das bandeiras que defendi durante minha 

militância no coletivo Aqui há voz da Executiva Nacional de Estudantes de Comunicação 

Social - ENECOS - E continuarei, bem como as outras bandeira: Combate às opressões e 

Qualidade de /Formação do Comunicador/Comunicadora. Por esse viés, minha pesquisa 

movimenta-se a partir do estudo exploratório, acerca da colonização e relações de poder com 

contribuições de Gonzalez (1988), e da subjetividade no jornalismo, e na formação desta 

subjetividade através da tecnologia ancestral africana, sendo esta primordial, tanto no 

jornalismo quanto em todos os níveis e áreas da educação.  

Como já foi instituído através das leis 10.639/2003 e a 11.645/2008 que tem como 

objetivo fazer um resgate a contribuição dos povos negro e indígenas nas mais diversas áreas, 

sobretudo na social, econômica e política. Desse modo, proponho um diálogo com os 

escritos de Fabiana Moraes e Marcia Veiga Da Silva, no artigo ñA objetividade jornal²stica 

tem ra­a e tem g°neroò e os artigos de Fabiana Moraes ñsubjetividade: ferramenta para um 
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jornalismo mais íntegro e integralò e ñA subjetividade como uma proposta de descoloniza­«o 

do jornalismo brasileiroò. 

 

SUBJETIVIDADE NO JORNALISMO EM FOCO  

 

A subjetividade é algo que é construído socialmente, coletivamente por 

determinantes históricos e de trocas com o externo. A psicanálise explica, de acordo com 

Freud, que a subjetividade é formada desde cedo com a relação de cuidado que nossas mães 

têm conosco na infância. E passa a ser compreendida no âmbito do inconsciente do indivíduo 

como uma inst©ncia interna e externa que o submete aos seus desejos. ñA no­«o de 

inconsciente arca com a proposta de compreender as causas e os fatores que determinam a 

experiência subjetiva e a estruturação do sujeito.  

A partir desta compreensão nos reconhecemos implicados nas nossas ações, mesmo 

naquelas que produzem sobressaltos de estranheza, de desconforto e constrangimentos...ò 

(Silva; Garcia, 2011). £ importante salientar que a ñsubjetividade ® tamb®m formada por um 

ambiente hist·rico dado, objetivo.ò (Saviani apud Morais, 2019). O racismo e a coloniza­«o 

historicamente são modos socialmente geradores de visões de mundo, explicitamente e 

implicitamente ficam sublinhados no discurso racializado3, para manutenção de uma 

ñhierarquia racialò que por uma premissa de ñdemocracia racialò se nega constantemente. 

Essa negação é definida por Gonzalez (1988) como racismo por denegação, termo 

psicanalítico cunhado pela autora e que refere-se ao processo de negação por parte do sujeito 

que embora formulando seus desejos, pensamentos e sentimentos recalcados, continua em 

negação (Gonzalez, 1988). 

Sobre a subjetividade no jornalismo Lippmann ressalta que ñum evento ou 

acontecimento pode ser contado ñnuma centena de diferentes formasò. O jornalismo requer 

uma pequena parte de conhecimento exato, todo o resto está a cargo do discernimento do 

jornalista.ò (Roxo, 2018). Em outras palavras, o jornalismo n«o deixar§ a objetividade de 

lado por ter a subjetividade na sua formulação, o jornalista trabalha as duas instâncias para 

a escrita da notícia.  

 

 
3 Discurso racializados não se limitam a discursos de ou sobre raça, podendo então interferir em outras 

instâncias discursivas vide as tensões raciais vividas no contexto histórico do Brasil (Modesto, Rogério. Os 

discursos racializados. Ensaio Teórico: REVISTA DA ABRALIN. Ilhéus - UESC, 2021). 



 

131 
 

Sua versão da verdade é somente sua versão. Como ele pode demonstrar 

a verdade quando ele a vê? [...] E quanto mais ele entender as suas 

próprias fragilidades, mais disponível ele estará para admitir que, quando 

não existe um teste objetivo, sua própria opinião é em alguma medida 

vital construída de seus próprios estereótipos, de acordo com seu próprio 

código e pela urgência de seu próprio interesse. Ele sabe que está vendo 

o mundo através de lentes subjetivas (Lippmann apud Roxo, 2018, p 09). 

 

Fabiana Morais, jornalista, pesquisadora, mulher negra e nordestina, dedicou-se 

durante anos aos estudos da subjetividade jornalística e vem na contramão do fazer 

jornalístico hegemônico da atualidade, ela para atestar que a subjetividade existe nos textos 

mais objetivos expõe como as notícias dos anos eleitorais de 2018 foram escritas. Quando 

mesmo com as falas extremante violentas as diversas minorias a mídia hegemônica se 

recusava a descrever Jair Bolsonaro como extremista de direita ou ultradireitista. Esse 

posicionamento, omissivo, o descrevendo apenas como polêmico, dissolveu um grande 

problema para política social e a própria democracia, da qual os jornalistas sobrevivem. Com 

a premissa de manter imparcial e objetivo o jornalismo brasileiro hegemônico foi cúmplice 

das violências pronunciadas pelo ex-presidente Jair Bolsonaro. 

Manter o status quo do jornalismo como imparcial, isento, portanto objetivo, deriva 

das ciências e seus moldes de razão positivistas4. Os fios condutores da objetividade dita 

neutra, sucinta, não contaminada, onde o objetivo seria apenas relatar os fatos mas está 

contaminada em seu discurso. Foucault (2013) vai além de entender o discurso como simples 

referência a objetos; não é apenas uma "expressão" de algo. Para ele, o discurso possui 

regularidades intrínsecas que permitem definir uma rede conceitual própria. Esses discursos 

formam um conjunto de práticas, que não são pré-existentes, mas sim produzidas 

socialmente dentro de uma cultura e que refletem modos de vida, posições de sujeito e 

relações de poder-saber. 

Esse aspecto tem causado e continua a causar impactos nas construções sociais e 

subjetividades das pessoas, sejam elas negras ou não. Por esse caminho a razão descrita 

também se baseia no 'racismo/machismo epistêmico' criado durante a colonização do 

pensamento ocidental. Na contemporaneidade, a diáspora africana é composta por pessoas 

que carregam em seus corpos e memórias marcas do período colonial (Veiga, 2018). Para 

Maria Helena Rodrigues Navas Zamora (2012, p. 564) ña subjetividade ® algo modelado, 

 
4 Esta racionalidade parte da negação/interdição da subjetividade nos processos cognitivos e baseando seus 

métodos e técnicas em estratégias (como a verificação e a prova empírica) típicas do cientificismo moderno. 

(MORAIS, 2019). 
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produzido por processos coletivos, institucionais, sociais, que atravessam os indiv²duosò. 

A autora nos dá uma noção de objetividade diferente da assimilada pela racionalidade 

positivista, na qual, a objetividade é permeada pelo ideário falacioso da neutralidade e 

impregnada por valores sociais dominantes. Através dos estudos decoloniais e feministas, 

entendemos que a reprodução das ideologias, como a do machismo, e do racismo, no 

jornalismo se dá informada por uma racionalidade colonizadora limitante para a 

compreensão da alteridade. Assim, não falamos de subjetivo como o oposto de objetivo: 

 
Para as feministas o ponto chave é que essas dicotomias se constroem, 

por analogia, com base nas diferenças percebidas entre os sexos. Assim, 

os conceitos de sujeito, mente, razão, objetividade, transcendência, 

cultura, entre outros, que estruturam os princípios da Ciência Moderna, 

foram identificados como ñmasculinoò, ao passo que os demais termos 

das dicotomias ï objeto, corpo, emoção, subjetividade, imanência, 

natureza, etc., sobre os quais os primeiros se impõem hierarquicamente ï 

fazem parte do que historicamente se construiu como ñfemininoò (Lloyd; 

Sardenberg apud Morais, 2019, p. 05).  

 

Grada Kilomba, reitera essa noção, quando observa que o homem cis, branco, 

heterossexual é autodefinido como universal, objetivo, neutro, racional, imparcial e o 

ñoutroò ® específico, subjetivo, pessoal, emocional, parcial. ñEles/elas t°m fatos/n·s temos 

opiniões; eles/elas têm conhecimento/ nós temos experiências. Kilomba (2020). De acordo 

com Kilomba essa dinâmica não é apenas um jogo harmônico de palavras, mas uma estrutura 

que hierarquiza saberes a fim de desqualificar o conhecimento não branco, para preservação 

da supremacia masculina e branca. Relacionando essa dicotomia ao fazer jornalístico, 

podemos dizer que o jornalismo de objetividade está impregnado pela subjetividade do 

pensamento dominante. 

Para pensarmos um jornalismo mais honesto Melo (2007) e Morais (2019) propõem, 

seguindo Eugênio Bucci, um caminho não binário para pensar em um jornalismo que 

comungue com o subjetivo e o objetivo: a intersubjetividade. Por esse caminho aplicam-se 

as técnicas e ética comumente associadas ao jornalismo objetivo, e que erroneamente foi 

desassociado do jornalismo de subjetividade, e observar aspectos sociais e históricos de 

certos acontecimentos.  

O que os autores propõem é uma narrativa equilibrada que trabalhadas juntas possam 

trazer novos caminhos de produzir a notícia, como a necessidade de observar posições de 

classe, gênero, geográficas, raciais, grupais; na obrigatoriedade de levar em conta a estrutura 
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social circundante (Morais, 2019). É necessário examinar esse pontos detalhadamente para 

compreender como essas questões afetam as pessoas e são refletidas no mundo; rompendo 

com representações estereotipadas; e realizando uma autocrítica do próprio campo, que se 

baseia em fundamentos positivistas e tende a narrar a partir de uma perspectiva espetacular.  

Outra forma de observar a subjetividade no jornalismo é a percepção dos e das 

jornalistas sobre os valores da notícia, aspecto fundamental da cultura jornalística desde o 

século passado. A noticiabilidade, segundo Wolf (2003) em Morais (2019) é constituída pelo 

conjunto de requisitos que se exigem dos acontecimentos, como exemplo, proximidade, 

significância, acontecimentos ou escândalos que envolvam pessoas conhecidas: políticos, 

celebridades, ou acontecimentos extraordinários que envolvam grande números de pessoas: 

acidentes, desastres naturais, manifestações, greves, entre outros. 

 

A prática subjetiva vai em busca de um modo de apreensão da realidade 

não respaldado no espetacular, mas que se interessa também pelo banal; 

não pelo insólito, mas aquilo o que é evidente; não pelo exótico, mas pelo 

endótico - neologismo criado por George Perec (2010) (Morais, 2019, p. 

07) 

 

Com milhares de acontecimentos diariamente em todo mundo, cabe ao jornalista 

imbuído de sua subjetividade determinar o que terá visibilidade, fator importante trabalhado 

por Brighenti (2007), colocado em Morais (2019), enquanto categoria para as ciências 

sociais, como lugar de hierarquizações. A hierarquia considera quais valores-notícia de um 

acontecimento tem mais peso em relação a outros. Fabiana Morais traz um exemplo que se 

tornou significativo para explicar como essa hierarquização privilegia, ou tem-se como mais 

relevante, acontecimento relacionados com as elites da sociedade, como foi a capa da revista 

Newsweek magazine que publicou edição cujo a capa era sobre o aniversário de suicídio do 

cantor Kurt Cobain, enquanto ocorria na África o massacre entre hutus e tutsis (em 1994, 

um milhão de pessoas pereceu durante o conflito étnico).  

Dessa forma vemos como para os jornalistas da tal revista foi mais relevante falar de 

uma pessoa conhecida pela sociedade, uma pessoa da elite, do que falar sobre o grande 

número de vítimas do massacre. Será que se as vítimas fossem da Europa a capa da revista 

seria outra? 

Para Maria Helena Rodrigues Navas Zamora (2012, p. 564) ña subjetividade ® algo 

modelado, produzido por processos coletivos, institucionais, sociais, que atravessam os 

indiv²duosò. No Brasil e nas Am®ricas a forma­«o hist·rico-cultural e construção da 
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subjetividade é marcada pela colonização, da negação da herança africana e ameríndia em 

detrimento da heran­a europeia numa premissa de ñsuperioridade racialò. O contr§rio disso 

é conceituado pela autora Leila Gonzales (1988) como Ladino-Amefricanidade, a 

substitui­«o do ñtô pelo ódô e aglutina­«o da palavra Am®rica e Ćfrica ® proposital e marca a 

influência dos povos ameríndios e africanos na construção do Brasil. 

Esse conceito influencia as notícias indiretamente quando muda a localização 

psicológica do jornalista e rompe com hierarquias de saberes, se para o homem do ocidente 

sua bússola aponta para o norte, busquemos o sul. Se o mundo tomou como referência a 

Europa, nos referenciamos na África e nas Américas. Na tabela 1, constam as manchetes da 

editoria Internacional do portal Notícia Preta entre os dias 16 de junho e 5 de julho. Cinco 

das quatorze notícias são no continente africano, outras cinco são nas Américas, uma na Ásia 

e outras três na Europa, mas tendo essas significações para a comunidade negra e 

LGBTQIAPN+. O valor notícia então seria definido pela proximidade identitária. 

 

 

Em portais hegemônicos, a exemplo do G1 notícias, não vemos os acontecimentos 

no continente africano que sejam relacionados aos seus aspectos políticos e culturais, a 

notícia aparece para eles em casos insólitos e/ou desastres, a exemplo da notícia ñAtentados 
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suicidas na Nig®ria deixam ao menos 18 mortosò, publicado no dia trinta de junho no portal 

do G1 notícias. Tomando a notícia preta como referência, no mesmo período analisado, 

somente três acontecimentos que foram noticiados pelo notícia preta ganharam visibilidade 

no portal G1, sendo eles sobre o Furacão Beryl na Jamaica, sobre a tentativa de golpe na 

Bolívia e sobre a decisão do presidente Macron, de Paris, de manter o primeiro-ministro no 

cargo. As demais notícias são focadas na Europa, EUA e outros países que não os do 

continente Africano. 

 

TECNOLOGIA ANCESTRAL PARA UMA IMPRENSA CADA VEZ 

MAIS NEGRA  

 

Quais os critérios de noticiabilidade terão maior relevância para o/a jornalista? Os 

critérios existem, mas existe também uma hierarquização deles como foi dito anteriormente, 

quais serão priorizados tem a ver como nossa subjetividade avalia a importância de cada um 

deles. Somos seres sociais e a maioria dos nossos valores e subjetividade são construídos em 

comunidade, na sociedade brasileira o racismo está tão enraizado que comumente são 

reproduzidos nas mídias e por nós mesmos.  

Assim como outros ideais sexistas, heteronormativos etc. Fanon (2008) aponta que o 

racismo e o colonialismo foram modos socialmente geradores de visões de mundo, uma 

maneira de estruturar e estabelecer a sociedade pela desigualdade e exploração. É preciso 

desconstruir essa visão dos subconscientes de pessoas sejam elas negras ou brancas. 

Durante minha formação, tive vivências no coletivo Aqui há voz de estudantes de 

comunicação social, na qual, realizamos formações para desconstruir o que foi construído 

em nossas subjetividades pela sociedade e mídia hegemônica sobre racismo, sexismo, 

LGBTfobias, gordofobia e modo de vida capitalista, fazíamos isso em coletivo, discutindo 

sobre documentários que assistimos juntos e debatendo textos de ativistas. Tudo isso 

pensando na nossa qualidade de formação enquanto comunicadores que têm desejos de 

mudar a realidade regional e brasileira em que vivemos. 

Desconstruir nossa subjetividade tem a ver com um compromisso de reverter o 

processo de colonização a qual fomos submetidos durante séculos de opressão. Ao fazer este 

movimento e ir em busca da ancestralidade como tecnologia, damos início a uma 

transformação interna e externa à medida que aplicamos isso em alguma atividade como 

exemplo a comunicação. Para esta transformação em primeiro lugar  
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É preciso ir além no que compreendemos enquanto tecnologia, pois, 

quando falamos dela, pensamos quase que automaticamente em artefatos 

tecnológicos, com designs futuristas e funções cada vez mais autônomas e 

digitais. Essa ideia de tecnologia parece ser antagônica à ideia de 

ancestralidade, uma vez que este é o lugar do passado, daquilo que precisa 

ser superado para haver o avanço em direção ao desenvolvimento e ao 

progresso. No entanto, para além dessa compreensão instrumentalista e 

tecnocrata, que vincula a ideia de tecnologia ao artefato tecnológico, 

pesquisas recentes têm buscado expandir a noção de tecnologia de forma a 

considerar os valores culturais a ela inerentes. (Souto, 2021, p. 12). 

 

De acordo com Morena Mariah, ñTecnologia ancestral" se refere ao estudo do 

conjunto de técnicas, processos e meios pelos quais se promove transformações no mundo a 

partir de atividades já experimentadas que nos ajudem a transformar realidades vigentes 

(Primeiros negros, 2023). Ou seja, buscar na sabedoria ancestral um modo de super-viver ao 

invés de sobreviver. Além desta concepção de tecnologia ancestral, Stéfane Souto traz 

escritos de autores Estéfano Veraszto, Dirceu da Silva, Nonato de Miranda e a autora 

Fernanda Simon (2009), na qual permite uma compreensão de tecnologia que dialoga com a 

percepção de tecnologia ancestral.  

Para eles, a tecnologia surge como uma solução de demandas sociais e coletivas que 

incorporam aspectos culturais organizacionais, ño que n«o se aplica somente ao 

desenvolvimento de utensílios e ferramentas, mas também à capacidade de desenvolver 

tecnologias simb·licas, como a linguagem e a escrita.ò Souto (2021). 

Stéfane Souto aponta o aquilombamento como uma tecnologia ancestral. E é claro 

que outros saberes ancestrais podem também constituir conhecimentos necessários para 

formulação de novas tecnologias. Contudo irei me ater ao quilombo pois foi o maior 

movimento organizado de resistência à escravização e opressões da época e é considerado a 

ponta de lança do movimento negro brasileiro. A origem do quilombo no Brasil vem da 

instituição Kilombo que se desenvolveu na África centro-ocidental, mais especificamente no 

território hoje conhecido por Angola.  

De acordo com Birmingham (1973) em Nascimento (2018) quando os portugueses 

chegaram ocorria ali um conflito entres diversas etnias, entre elas os Imbangalas ou Javas 

como eram conhecidos, eram caçadores que vinham do leste. Eles não criavam filhos pois 

acreditavam que atrapalhava a migração, por isso adotavam jovens de outras etnias e os 

submetia ao kilombo, um rito de passagem, que também significava o território dos 
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Imbagalas e as casas sagradas onde ocorria o rito. Depois o nome foi atribuído aos 

acampamentos dos escravos fugitivos, e quando os Imbangalas praticavam o comércio 

negreiro chamavam de grupo kilombo. 

De acordo com Beatriz Nascimento a primeira referência dos portugueses ao 

quilombo brasileiro data de 1559, mas somente em 2 de dezembro de 1740 as autoridades 

brasileira os define como ñToda habita­«o de negros fugidos que passem de cinco, em parte 

desprovida, ainda que n«o tenham ranchos levantados nem se achem pi»es nelesò 

(Nascimento, 2018). Dos quilombos que ascenderam no Brasil o que se destaca era o 

quilombo dos Palmares, ou também chamado de Angola-Janga, que resistiu durante um 

s®culo. Por volta de 1835 os quilombos s«o chamados de ñperigo negroò devido as guerras 

que urgiam contra a colonização.  

Comumente somos ensinados que os quilombos surgiram de fugas aleatórias, mas a 

verdade é que somente depois das etapas de insurgência silenciosa, organização interna, 

escolha do território e, posteriormente, de fuga em si, é que o quilombo é, de fato, fundado. 

(Souto, 2021). Neles eram estabelecidas regras sociais, modos de produção, mecanismos 

políticos, práticas culturais e táticas de guerra. 

 

Se fizermos um paralelo com a realidade vivida pelas favelas das grandes 

cidades brasileiras e o tempo dedicado nos telejornais a narrar os conflitos 

armados e operações policiais, em comparação ao pouco tempo dedicado 

a evidenciar as relações sociais, as potências culturais e as redes e 

lideranças comunitárias que ali se formam. (Souto, 2021, p. 10). 

 

A distorção de significado do quilombo, assim como a das realidades vividas nas 

favelas, pode ser explicada por Grada Kilomba, quando ela afirma que o sujeito negro torna-

se aquilo que o sujeito branco não admiti em si, num processo de profunda negação onde a 

psique ® dividida, e a ñparte m§ò ® projetada naquilo denominado de ñoutroò e a parte boa ® 

vivenciada como o eu.  

Enquanto o sujeito negro se transforma em inimigo intrusivo, o branco torna-se 

vítima compassiva, ou seja, o opressor torna-se oprimido, o tirano. (Kilomba 2020). Se o 

negro é tido como perigoso, mau, criminoso, violento é porque na verdade a branquitude 

agiu assim primeiro. A escravização é um exemplo, o maior crime da história e exemplo de 

maldade e violência. 

Despidos dos conceitos distorcidos de quilombo, podemos traçar uma perspectiva de 

que o aquilombamento como possibilidade de articular estratégias de resistência, 

sobrevivência e existência. Seja em formas de coletivos, como a que fiz parte, de associações 

como ABPN, aldeias indígenas ou de comunidades organizadas. Se um dia o ato de 
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aquilombar esteve ancorado em aspectos territoriais, hoje o aquilombamento assume uma 

performance fragmentada, constituindo-se enquanto espaços de segurança, sejam estes 

físicos ou simbólicos, imbricados no dia a dia das comunidades negras. (Souto, 2018).  

Na realidade brasileira da diáspora negra, a tecnologia ancestral do aquilombamento 

é adaptada para enfrentar as condições de opressão atuais encontradas, assegurando assim a 

manutenção e preservação das formas sociais e culturais das comunidades negras. 

 

Aquilombamento, em qualquer tempo, diz respeito à criação de zonas de 

segurança, de acolhimento, de fortalecimento. Espaço onde é possível 

experimentar a paz de ser e estar em comunidade, compartilhar vivências, 

obter suporte, costurar alianças, alavancar projetos, reconhecer e curar 

feridas, tecer estratégias, planejar levantes, trocar informações, instruir-se 

uns aos outros. (Souto, 2021, p. 16). 

 

Esse caminho do aquilombamento proporciona aos jornalistas negros e brancos 

antirracistas construir e manter uma rede de contatos profissionais e pessoais, com o objetivo 

de trocar informações, apoio e oportunidades de carreira. Para não só ter negros em destaque 

em reportagens temáticas mais também em destaque em cargos de liderança nas redações 

das imprensas, decidindo e cumprindo os objetivos do jornalismo como fornecer 

informações precisas e relevantes sobre a comunidade negra, educar o público para entender 

questões complexas como o racismo e contextos sociais, políticos, econômicos e culturais, 

fiscalizar o poder, exigir transparência e responsabilidade das autoridades e organizações, 

representar e amplificar as vozes de diferentes segmentos da sociedade, especialmente dos 

mais marginalizados, fomentar o debate público: sobre questões importantes, promovendo 

um espaço para diversas opiniões e perspectivas e proporcionar entretenimento: como 

reportagens culturais, esportivas e de estilo de vida, e principalmente, preservar a 

democracia.  

Perceber o jornalismo antirracista como um quilombo, na minha visão, é também, 

proporcionar um lugar seguro para os leitores, receptores, que comunguem dos mesmos 

valores, recebam informações verídicas e úteis para transformar a realidade que vivem. E 

possam se informar a partir de mídias que os representem de forma honesta, sem 

estereótipos, e possam de fato trocar saberes: jornalistas e comunidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Por muito tempo, e ainda hoje, a mídia hegemônica mantém o status de universal, 
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quando esta é claramente segmentada pautada nos interesses da elite brasileira. 

Considerando que a população brasileira é diversa e constituída majoritariamente por 

pessoas pretas e pardas, transformar a realidade do jornalismo brasileiro se torna uma 

demanda popular por critérios democráticos. Esta necessidade não é de agora visto o levante 

de jornalistas negros no século XIX em produzir notícias que atendiam a população negra 

da época.  

Estes jornais considerados segmentados atendiam um número populacional maior 

que os jornais considerados universais. A consequência disso é que a mídia hegemônica 

comunicou a grande massa brasileira os estereótipos ligados aos negros e usou da mídia para 

propagar o racismo, manipulando não só fisicamente como psicologicamente. 

Na contramão disso o movimento negro enquanto uma unidade, um verdadeiro 

quilombo vem trabalhando para desconstruir o imaginário coletivo, de modo a transformar 

sujeitos valorizando suas subjetividades enquanto negros em diáspora. No meu 

entendimento para ganhar mais força o que é discutido internamente no movimento negro 

precisa ser comunicado ao mundo, e o jornalismo deve cumprir com essa responsabilidade. 

Daí surgem portais, revistas e mídias pretas contemporâneas, mas ainda assim, 

surgem em um contexto de desregulação midiática, onde verdadeiros oligopólios dominam 

a rede de comunicações no Brasil. Claro que reivindicar a democratização dos meios de 

comunicação é um caminho para a superação do racismo midiático mas enquanto utopia 

devemos reivindicar também a posição de negros nessas mídias hegemônicas, não aceitando 

ser minorias, nem subalternos ou totens para representatividade negra, mas sim editores 

chefes, apresentadores, diretores e roteiristas. 

E como se fosse uma guerra ñde narrativasò, se organizar em quilombo para tecer 

estratégias, planejar levantes, trocar informações e instruir-se uns aos outros. 
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RESUMO 
 

Elisandra Campos Souza Elmôr1 

Amanda Silva de Paula2 

 

O artigo propõe integrar os ensinamentos ancestrais da cultura africana através dos símbolos 

Adinkra como possibilidades para as práticas de arteterapia. Estes símbolos, oriundos da 

cultura Akan do oeste da África, possuem profundos significados que refletem valores, 

crenças e princípios, no entanto, muitas vezes a vasta riqueza cultural e histórica dos povos 

africanos é pouco conhecida, em especial sobre como esses conhecimentos podem ser usados 

em processos terapêuticos na arteterapia presente no Brasil. Consequentemente, as 

abordagens utilizadas são baseadas e refletidas, em sua grande maioria, a partir de da 

perspectiva de conhecimentos da cultura ocidental europeia, mediadas por recursos de contos 

de fadas e literaturas romantizadas de mundo real, o que pode limitar a eficácia nos 

tratamentos para pessoas negras. Neste sentido, esta pesquisa examina a relevância dos 

símbolos Adinkra para a promoção da saúde mental e bem- estar para a população brasileira, 

com recorte para as pessoas negras, destacando sua capacidade de fortalecer a identidade 

cultural e fornecer uma linguagem simbólica para explorar questões emocionais e 

psicológicas. 

 

Palavras chaves: Adinkra. Arteterapia. Bem-Estar. Cultura Africana. 

 

ABSTRACT  

 

The article proposes to integrate the ancestral teachings of African culture through Adinkra 

symbols as possibilities for art therapy practices. These symbols, originating from the Akan 

culture of West Africa, have deep meanings that reflect values, beliefs and principles, 

however, often the vast cultural and historical wealth of African peoples is little known, 

especially about how this knowledge can be used in therapeutic processes in art therapy 

present in Brazil. Consequently, the approaches used are based on and reflected, for the most 

part, from the perspective of knowledge of Western European culture, mediated by fairy tale 

 
1 Elisandra Campos é acadêmica do curso de pós-graduação em Arteterapia pela Faculdade FAMART. 

Licenciada em Pedagogia pela FAETERJ Campus Três Rios e pós graduada em Educação para as Relações 

étnico-raciais pelo IFMG Campus Bambuí. 
2 Amanda Silva: Mulher Preta, Periférica, Capoeira de corpo inteiro. Pedagoga com mão de Mestra (mestrado 
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de autonomia ï (re)criando rostos negros florescendo em autoestima. No Itéramãxe, é Diretora Educacional e 

Pedagógica, cuida das portas de acesso à universidade, em 2023 e 2024 foi também Orí-entadora e Mentora do 

Ciclo Sankofa. Contato: educadora.amandasilva@gmail.com | http://lattes.cnpq.br/8216394418243025.  
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resources and romanticized literature of the real world, which can limit  the effectiveness of 

treatments for black people. In this sense, this research examines the relevance of Adinkra 

symbols for the promotion of mental health and well- being for the Brazilian population, with 

a focus on black people, highlighting their ability to strengthen cultural identity and provide 

a symbolic language to explore emotional and psychological issues. 

 

Keywords: Adinkra. African Culture. Art therapy. Welfare.  

 

INTRODUÇÃO  
 

A ação de diversos movimentos sociais negros em busca de equidade na promoção da 

saúde mental e bem-estar da população negra no Brasil, resultou com um compromisso 

firmado pelo Ministério da Saúde em 2009, na aprovação da Política Nacional de Saúde 

Integral da População Negra (PNSIPN). Considerando a correria dos tempos atuais, onde as 

doenças crônicas, o estresse e a ansiedade frequentemente dominam principalmente as rodas 

de conversas sobre saúde mental, as Práticas Integrativas e Complementares em Saúde 

(PICS)3, surgem como um refúgio promissor. 

Neste sentido, a arteterapia enquanto uma abordagem terapêutica que utiliza as 

expressões artísticas como meio de comunicar e explorar as questões emocionais, 

psicológicas e até espirituais de uma pessoa, se torna também fator determinante em prol das 

condições de saúde e bem-estar de uma comunidade. 

A partir das minhas vivências durante o período da pandemia, como participante da 

arteterapia, foi possível reconhecer a importância das sessões no processo de 

desenvolvimento do autoconhecimento e autocuidado, entretanto, no decorrer dos 

encontros, pude perceber que, enquanto mulher negra, as sessões de arteterapia se tornam 

limitadas, principalmente pela pouca representatividade e diversidade entre os profissionais 

que conduzem os encontros terapêuticos e pela falta de conhecimento e de referências da 

história ancestral africana, que pode ocasionar a deturpação das religiões e da cultura 

africana e afro-brasileira, o que contribui para trabalhos superficiais, em relação às 

questões próprias da identidade negra africana, que vive em diáspora no Brasil. 

 
3 As PICS são abordagens terapêuticas que têm como objetivo prevenir agravos à saúde, a promoção e 

recuperação da saúde, enfatizando a escuta acolhedora, a construção de laços terapêuticos e a conexão entre 

ser humano, meio ambiente e sociedade. Uma das ideias centrais dessa abordagem é uma visão ampliada do 

processo de saúde e doença, assim como a promoção do cuidado integral do ser humano, especialmente do 

autocuidado. As indicações às práticas foram institucionalizadas pela Política Nacional de Práticas Integrativas 

e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde (SUS) e se baseiam no indivíduo como um todo, 

levando em conta seus aspectos físicos, emocionais, mentais e sociais. Importante ressaltar que as práticas não 

substituem o tratamento tradicional, são um adicional, um complemento no tratamento e indicadas por 

profissionais específicos conforme as necessidades de cada caso. Atualmente o SUS oferece, de forma integral 

e gratuita, 29 procedimentos de PICS à população, dentre eles a arteterapia (Brasil, s. d.). 
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Se a abordagem terapêutica, a partir do contexto eurocentrado, é ainda racista e 

cheia de preconceitos, como nós terapeutas negras podemos buscar nossos próprios 

caminhos e andar com nossas próprias pernas, nossos próprios direitos, nossas próprias 

histórias e referências a partir das tecnologias ancestrais que nos ajude através das práticas da 

arteterapia a explorar e processar experiências de trauma, opressão e resiliência, para além 

dos mitos africanos, permitindo que as pessoas negras se expressem de maneiras que são 

culturalmente relevantes e significativas para eles? 

Com os conhecimentos adquiridos pela trajetória de pesquisadora de educação para 

as relações étnico-raciais, percebi a necessidade de construir uma pesquisa que possa 

contemplar as inquietudes específicas da população negra que pensa os conhecimentos 

vindos de África também no processo criativo da arteterapia, reconhecendo e integrando os 

ensinamentos ancestrais da cultura africana nas práticas, como forma de promover um 

processo terapêutico mais eficaz. 

Diante disso, esta pesquisa propõe examinar o saber afrodiaspórico em uma 

perspectiva do prisma africano, através dos símbolos Adinkra na promoção da saúde mental 

e bem-estar da população negra, como possibilidade de fortalecer a identidade cultural e 

fornecer uma linguagem simbólica para explorar questões emocionais e psicológicas. 

 

1. REFLEXÕES SOBRE O PENSAMENTO COLONIAL 

DOMINANTE PELA VISÃO EUROCÊNTRICA  E O 

DESCONHECIMENTO DE ÁFRICA  
 

Considerando a formação histórica do Brasil colônia e império, até chegar aos dias 

atuais, podemos considerar que a herança deixada pelos povos africanos muito contribuiu 

para diversas áreas como a agricultura, matemática, pecuária, mineração, construção, 

vestuário, alimentação, também nas artes e tantas outras, mas em função da centralidade do 

pensamento europeu, muitas destas informações ainda são intencionalmente não 

acessibilizadas e/ou abertas para a sociedade brasileira (Cunha Júnior, 2016). 

 
As civilizações africanas foram importantes na história da humanidade 

em todos os aspectos e com a elaboração da dominação ocidental, 

nos últimos quatro séculos, onde surgem o forte racismo antinegro, o 

escravismo criminoso e o colonialismo, estas informações foram 

omitidas, passaram a serem desacreditadas e tratadas de forma 

inadequada pela história chamada como universal. A herança africana, ou 

seja, os conhecimentos importantes para a vida e manutenção equilibrada 

da sociedade, em muito foi perdida e substituída pela informação 

europeia (Cunha Júnior, 2016, p. 01). 

 

Contudo, os saberes civilizatórios africanos e também dos povos indígenas foram 

historicamente desvalorizados e marginalizados, em nossa sociedade ainda prevalece o 
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pensamento padrão eurocêntrico, desconsiderando assim os outros modos de ser, estar e 

pensar o mundo. 

 
Ao pensamento nacional tornou-se sistem§tica a ideia do óescravoô como 

fator de produção. Não temos os escravizados como fonte do pensamento 

e produção intelectual. Isto fica relegado ao branco. o europeu magnífico. 

Na cultura brasileira o escravizado não pensa, não cria, não tem noção 

política e especial. Não têm nem consciência de se ver como ser humano, 

como produtor de idéias. As referências feitas a africanos, descendentes 

de africanos ficam no patamar das ações relativas, aos impulsos do 

imediato. Somos produtores de uma cultura óNovaô, simplória e linda. 

Percebida como rica em artefatos de simplicidade e improviso. Não de 

elaboração pensada e alicerce centrado pelo uso da razão. Desconhecendo 

também as múltiplas facetas da razão. A redução branca das culturas 

negras no Brasil é produzida a partir da ignorância de parte dos nossos 

intelectuais sobre as culturas africanas (Cunha Júnior, 2001, p. 09). 

 

A falta de referências da história ancestral africana antes da colonização, bem como 

a deturpação das religiões e da cultura africana e afro-brasileira no contexto da sociedade 

brasileira também contribui para pouco se trabalhar as questões próprias da história e 

identidade negra e africana que vive em diáspora no Brasil. Tais fatores podem transformar 

as abordagens terapêuticas em uma experiência pouco agradável ou significativa. 

 
Ainda hoje, há pessoas que associam, ao continente africano apenas 

pontos negativos tais como pobreza extrema, doenças, epidemias e 

guerras. Embora se tenha feito um grande esforço para mudar esta visão 

enraizada na sociedade brasileira, apresentando várias realizações 

positivas, tradicionais e contemporâneas, ainda há muito por descobrir e 

muito por vir à tona do que foi produzido e desenvolvido, ao longo de 

séculos, pelos diversos povos que habitam a África (Carmo, 2016, p. 21). 

 

O desconhecimento sobre o continente africano é amplamente difundido em 

sociedades ocidentais, se tornado um legado histórico, que molda a educação e a cultura 

global. Durante séculos o continente africano foi retratado sob uma ótica distorcida, 

reduzido a estereótipos de atraso e primitivismo, não formadores de pensamento ou 

filosofia, assim, suas ricas culturas, histórias e contribuições foram ignoradas e até mesmo 

subestimadas. 

 
Neste sentido, devido à visão limitada de mundo eurocêntrica, o currículo 

dotado apenas por homens ocidentais que possuem o privilégio epistêmico 

de definir o que é verdade, o que é realidade e o que é melhor para os 

demais grupos, fomentamos formas eficazes de violências, que acabam 

por se tornar parte do Brasil desde que foi ódescoberto/invadidoô e se 

perpetuam sob a difundida, porém falsa ideia de que no Brasil as diferenças 

coexistem harmoniosamente e sem necessidade de integração (Elmôr, 

2024, p. 37). 
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Com isso, se não estivermos atentos, as práticas terapêuticas podem também se tornar 

violentas para pessoas negras, em especial, quando falha em reconhecer e abordar as 

realidades específicas de suas experiências, incluindo o impacto do racismo estrutural e 

cotidiano, ou ainda quando terapeutas adotam uma abordagem universalista eurocêntrica, 

baseadas no mito da democracia racial, desconsiderando as particularidades culturais e 

históricas que moldam a vida de pessoas negras. 

Tais atitudes acabam por invalidar, ignorar ou ainda minimizar as experiências de 

discriminação e preconceito e, ao atuar dessa maneira, estamos não só reforçando traumas, mas 

contribuindo para manutenção de um ambiente terapêutico que não é acolhedor nem seguro, 

uma vez que as violências vigentes pelo mito da democracia racial surgem na forma de 

microagressões, com comentários ou atitudes aparentemente inofensivos perpetuados em 

estereótipos raciais ou desconsiderando a identidade racial do indivíduo. 

 
É possível associar estas violências como herança para o nosso país, 

considerando que a colonização foi brutal com o extermínio da pluralidade 

de histórias, de identidades e memórias de grande parte dos povos 

originários das Américas, nomeados como indígenas e com as pessoas 

negras escravizadas que eram vistas e tratadas como mercadorias, seus 

corpos eram desumanizados e rebaixados à condição de objeto de mercado, 

necessários à sobrevivência e acúmulo de riquezas dos proprietários, ou seja, 

a colonização teve a hierarquização racial como pilar, que cria uma 

estratificação social dos indivíduos (Quijano, 2002, 2005b). Esta 

objetificação de corpos consiste em desconsiderar os atributos psicológicos 

e emocionais que nos caracterizam enquanto indivíduos, negando sua 

humanidade, multiplicidade e complexidade. Gerando implicações 

danosas até a subjetividade do ser, ao ponto que, mesmo com o término do 

período escravagista o ser não é capaz de se compreender em sua totalidade 

como indivíduo (Elmôr, 2024, p. 30). 

 

Isto pode contribuir para manutenção dessas violências, fazendo com que pessoas 

negras se sintam incompreendidas e invisíveis no processo. Fanon (2008), em sua obra Pele 

Negra, Máscaras Brancas, explora a existência de complexidades da identidade negra em um 

contexto de colonização e dominação cultural. 

 
Nem Freud, nem Adler, nem mesmo o cósmico Jung em suas pesquisas 

pensaram nos negros. No que bem tinham razão. As pessoas esquecem 

constantemente que a neurose não é constitutiva da realidade humana. 

Quer queira quer não, o complexo de Édipo longe está de surgir entre os 

negros (Fanon, 2008, p. 123). 

 

Como resultado, enquanto a África continuar a ser marginalizada e mal 

compreendida, estaremos reforçando desigualdades e limitando uma apreciação mais justa e 

abrangente de sua importância global. 
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2. O SIGNIFICADO  CULTURAL  DOS SÍMBOLOS ADINKRA  
 

A simbologia das imagens como forma de expressão de arte sempre teve presente na 

história da humanidade, assim como é e foi no continente africano. Composto por símbolos 

geométricos e figuras abstratas, os Adinkra são uma rica tradição visual oriunda da cultura do 

povo Akan, na região de Gana e da Costa do Marfim, na África do Oeste, que possui ricas 

representações artísticas através de significados culturais, espirituais, conceitos filosóficos, 

princípios morais e são utilizados como forma de comunicação, decoração, filosofia e 

expressão de ideias que antecedem aos gregos (Vidal, 2015). 

 
Desde o antigo Egito até o presente se desenvolveram muito conjuntos 

filosóficos africanos. A questão da filosofia é um objeto muito amplo 

nas sociedades africanas. No entanto as diversas sociedades africanas 

possuem valores sócio-culturais-religiosos em comum. Tudo nas 

sociedades africanas são na sua essência energias, são interrelacionadas, e 

todos os seres da natureza precisam manter o equilíbrio como objetivo 

existencial. A ancestralidade é um conceito presente em todas as 

sociedades do continente, que impõe uma relação entre o passado 

distante, o passado próximo, o presente e o futuro de todos os grupos 

humanos numa determinada localidade. Devido os conceitos filosóficos a 

representação desses princípios ocorre através da abstração das figuras 

humana pela geometrização. Portanto a representação artística africana é 

geometrizada (Cunha Júnior, 2016, p. 02). 

 

Em sua totalidade, existem mais de oitenta símbolos Adinkra que podem ser vistos e 

aparecer em superfícies variadas, incluindo paredes, cerâmicas, ferro, madeiras, tecidos, entre 

outros, onde cada um possui um nome e significado próprio. Sua interpretação tem uma 

intencionalidade representada por valores sociais, ideias ou provérbios que nos auxiliam a 

pensar e refletir a vida, como exemplo, o símbolo Sankofa, que pode ser representado por 

um pássaro com a cabeça virada para trás ou ainda por um traçado que lembra um formato 

de coração e seu significado gira em torno da concepção: ñretornar e buscarò, simbolizando 

a importância de aprender com o passado para melhorar o presente e assim construir um futuro 

(Vidal, 2015). 

Podemos inferir que o pensar na simbologia Sankofa é um exercício para 

voltar para nossas memórias e recordar o nosso chão ancestral, uma vez que a 

todo momento somos levados por distrações do mundo real que podem nos levar 

a lugares que não são nossos, a ponto de até nos fazer esquecer de quem somos 

e isso pode ser perigoso. 

Os símbolos Adinkra não são meros elementos decorativos, mas 

carregam uma intencionalidade que vem dos ensinamentos e sabedoria 
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africana, nos convidando a buscar sentidos diferentes e modos singulares de 

ver e estar no mundo, mas para isso precisamos estar abertos para estes novos 

sentidos, que são transmitidos de geração em geração dentro das comunidades 

africanas e chegando até a diáspora. 

 
Desde o antigo Egito até o presente se desenvolveram muito conjuntos 

filosóficos africanos. A questão da filosofia é um objeto muito amplo nas 

sociedades africanas. No entanto as diversas sociedades. O tecido 

elaborado pelo povo Akan, com símbolos Adinkra é complexo e possui 

vários níveis de execução: a fiação do pano; a construção do carimbo; o 

preparo da tinta e a técnica de carimbar o tecido, além da construção da 

mensagem a qual querem transmitir (Carmo, 2016, p. 112). 

 

A simbologia presente nos tecidos tradicionais africanos, por exemplo, aplicados por 

meio de técnicas de estamparia à mão ou em estêncil com tintas ou corantes naturais, são 

utilizados em cerimônias como funerais e rituais de iniciação e até mesmo no dia a dia, 

desempenhando um papel significativo na cultura e na civilização humana. 

 

Durante milênios, os povos soberanos da África têm sido agentes ativos do 

desenvolvimento da civilização humana em todo o mundo. Sua influência 

estendeu-se no mundo antigo à Ásia, à Europa e à América. Viveram 

apenas uma ínfima parte de seu tempo histórico amarrados aos grilhões 

da escravidão mercantil que os trouxe às Américas, e, no tempo do 

cativeiro e da colonização continuaram criando cultura e conhecimento 

(Nascimento; Gá, 2009, p. 22). 

 

Além de seu uso cultural ou de cunho espiritual, os símbolos Adinkra têm ganhado 

maior reconhecimento aos longos dos anos, sendo incorporados em diversas formas de arte 

e design contemporâneo, reforçando a presença da cultura e dos valores Akan na vida diária, 

servindo ainda como um poderoso meio de preservação e celebração da identidade cultural 

africana, também nas comunidades que vivem na diáspora pela escrita e comunicação visual. 

 
Trata-se, então, de um antigo sistema africano de escrita. A importância 

desse fato é incomensurável porque a ciência etnocentrista europeia 

negou que a África tivesse história alegando que seus povos nunca 

criaram sistemas de escrita. Ledo engano, pois, além dos hieróglifos 

egípcios, existem inúmeras escritas africanas antes da escrita árabe 

(Nascimento; Gá, 2009, p. 23). 

 

Percebemos que, com base na mensagem que se deseja transmitir, há uma 

intencionalidade com significado próprio presente em cada símbolo Adinkra que está 

relacionado seus modos de ser, estar, se relacionar, pensar e construir a partir da cosmovisão de 

mundo africana. Não se trata somente de estética, mas carrega consigo significados culturais 

profundos, que para além de embelezar comunicam, educam e funcionam como uma ponte 
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entre as gerações do passado e do presente. 

 

3. A ARTETERAPIA COMO BENEFÍCIO PARA  A SAÚDE 

MENTAL  E EMOCIONAL  DA POPULAÇÃO 
 

A agitação dos tempos atuais, favorece ao aparecimento de doenças crônicas, o 

estresse e a ansiedade, assim as Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 

(PNPIC), surgem como um refúgio para o olhar sensível através de abordagens terapêuticas que 

têm como objetivo implementar no Sistema Único de Saúde (SUS) 

 

práticas de prevenção aos agravos à saúde; a promoção e recuperação da 

saúde enfatizando a escuta acolhedora, a construção de laços terapêuticos 

com ênfase na atenção básica; voltada ao cuidado continuado, humanizado 

e integral do ser humano, meio ambiente e sociedade; garantir com 

qualidade, eficácia, eficiência e segurança no uso; estimulando alternativas 

inovadoras e socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de 

comunidades (Brasil, 2006). 

 

A arteterapia é a capacidade de trabalhar de forma terapêutica as expressões do 

indivíduo através das múltiplas linguagens não verbalizadas em forma de arte. O processo 

terapêutico pode ser conduzido pelo profissional com especialização em Arteterapia, 

formado por pessoas nas áreas das artes e da educação, desde que não tenha enfoque clínico, 

como o caso do Arteterapeuta que, de acordo com a Classificação Brasileira de Ocupação 

(Cbo, 2013), código 2263-10, atua na promoção, cuidado, prevenção de saúde mental, 

reabilitação, instituições médicas, centros de recuperação, programas comunitários, escolas, 

instituições sociais, empresas, ateliês e prática privada ou, ainda, destinada a profissionais 

com graduação na área da saúde, como Psicologia, Enfermagem e Fisioterapia (Reis, 2014). 

Nos encontros, seja na modalidade individual ou em grupos, constrói-se um sigilo 

respeitoso de comunicação, com momentos de expressão das emoções e sentimentos, da 

manifestação das subjetividades do eu, a partir das mais diversas formas artísticas existentes. 

Seja no desenho, na escultura, pintura, na colagem, tecelagem, no trecho de um filme ou de 

uma música, no observar de uma fotografia, no movimento do corpo, na reflexão de mitos, 

de contos, provérbios, no estudo dos elementos da natureza ou o que uma determinada cor 

pode significar para o participante. 

É importante ressaltar que defendemos a abordagem de não realizar a interpretação da 

expressão artística que foi criada durante as práticas de arteterapia, pois a interlocução 

proporciona o praticante a fazer a sua própria leitura do que está acontecendo ali, permitindo 

que ele(a) consiga olhar para aquilo e trazer para sua vida. 

 
Naumburg trouxe como princípio básico da arteterapia psicanalítica o 

reconhecimento de que todo indivíduo, independentemente de possuir ou 
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não um treinamento artístico, tem a capacidade de projetar seus conflitos 

interiores em formas visuais. Nessa abordagem, a interpretação da 

expressão artística acontece sempre na relação transferencial, na qual o 

sujeito é incentivado pelo terapeuta a descobrir por si mesmo o 

significado de suas produções, estimulando-se o uso da livre associação, a 

fim de que ele expresse em palavras os sentimentos e os pensamentos 

projetados nas imagens pictóricas (Reis, 2014, p. 151). 

 

As sessões atuam permitindo que as pessoas externalizem sentimentos complexos, 

muitas vezes difíceis de verbalizar, pois estão na subjetividade do indivíduo e por intermédio 

da arte é possível facilitar a autoexpressão, contribuindo para o alívio do estresse, da 

ansiedade e de outras questões emocionais. Esse desenvolver do processo criativo, além de 

proporcionar relaxamento, atua como uma forma de meditação ativa, ajudando a trazer 

equilíbrio e bem-estar mental, uma vez que a arte é potencial ferramenta para nós, indivíduos 

em reconexão com nossas raízes culturais, ancestralidade e assim ressignificar traumas 

históricos. 

 
Nesse contexto, é importante sinalizar que a colonização teve um papel 

fundamental na imagem produzida dos sujeitos africanos, reservando a 

eles um local de desumanização o que caracteriza de forma equivocada a 

sua incapacidade de produzir consciência crítica, privilégio destinado 

apenas aos seres com potências humanas, ou seja, os homens brancos. 

Pois bem, além de pensar se existe filosofia africana, o que se julga é se 

existe capacidade intelectual do homem negro de transcender o senso 

comum para o pretenso pensamento crítico (Pontes, 2017, p. 13). 

 

Diante disso, as sessões de arteterapia também podem ajudar na desconstrução das 

diversas formas de opressão, preconceitos e racismo que ainda estão presentes em nossa 

sociedade. Conforme afirma Maria Ferreira (2023), que toma Jung4 no valor da função 

criadora de imagens, ñdesenho e pintura s«o considerados fatores que mesmo podem 

contribuir para o processo de auto evolu­«o do serò (p. 116). 

A possibilidade de pensar a arteterapia como uma prática mais eficaz e 

transformadora para a saúde mental e emocional junto com a população negra é despertar 

aos terapeutas a sensibilidade das realidades sociais e históricas específicas da comunidade 

negra, criando espaços seguros e acolhedores que valorizem suas narrativas e contribuições 

culturais. 

 

 
4 Carl Gustav Jung foi um psiquiatra e psicoterapeuta suíço, fundador da psicologia analítica, conhecido por 

suas teorias que impactaram áreas da psicologia, arte, religião e filosofia, com enfoque particular na 

importância dos sonhos e símbolos para compreender a psique humana. Na arteterapia, Jung é relevante por 

sua visão de que a arte e a criatividade são expressões do inconsciente, facilitando a exploração de emoções e 

conflitos internos. As imagens e símbolos criados durante o processo artístico funcionam como uma 

comunicação não verbal, ajudando os indivíduos a acessarem partes de si mesmos difíceis de expressar 

verbalmente, promovendo uma exploração mais profunda da identidade e do self (no contexto junguiano, o 

self é o si mesmo, frequentemente representado por símbolos, como o círculo ou a mandala, que refletem a 

ideia de completude), que favorece o processo de crescimento emocional e pessoal. O autoconhecimento e a 

aceitação das diversas facetas da psique são fundamentais para alcançar esse estado de integração e equilíbrio 

emocional (Barros, 2023). 
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Ainda outras observações de Câmara Cascudo são valiosas para o 

psicólogo da linha junguiana. Ele apurou que nos contos tradicionais 

brasileiros os motivos indígenas são mínimos; os negros, muito reduzidos, 

havendo grande predominância dos temas de origem europeia (Ferreira, 

2023, p. 198). 

 

Reconhecer e integrar as vivências, tradições e expressões da cultura negra dentro 

das práticas arteterapêuticas é contribuir para que a arteterapia seja mais inclusiva. Quando 

contextualizada a partir dos valores ancestrais africanos, pode não só promover o bem-estar 

individual, mas também fortalecer a identidade coletiva, facilitando ao indivíduo alcançar 

sua singularidade e o senso de pertencimento. 

 
A visão eurocêntrica se constituiu na elaboração de identidades 

racializadas como um modo ñnaturalò das rela­»es coloniais de domina­«o 

entre brancos e não-brancos, legitimando antigas ideias e práticas de 

relações sociais promovida pela lógica colonial, que atribuía aos 

colonizadores o poder de separar / classificar a popula­«o entre ñsuperiorò 

e ñinferiorò justificando as respectivas rela­»es de domina­«o. 

Consequentemente, a inferiorização da população negra e indígena a partir 

da ideia de raça, não ficou restrita à América, mas se expandiu por todo o 

mundo. Desrespeitando a diversidade de culturas que já existiam, 

redefinindo e criando grupos de supremacia a partir de um modelo que se 

julgava hegemônico (Elmôr, 2024, p. 31). 

 

Como estamos imersos a visão eurocêntrica, a formação do pensamento cultural 

brasileiro, até mesmo em nossas abordagens terapêuticas, pode reproduzir consciente ou 

inconscientemente violências epistêmicas através de preconceitos, exclusão, discriminação, 

repressão, negação ou a desqualificação de saberes ancestrais africanos, valorizando em 

excesso, nas práticas terapêuticas, saberes oriundos da visão da cultura ocidental europeia. 

Considerando que as práticas de arteterapia, em sua grande maioria, são mediadas 

por recursos de contos de fadas e literaturas romantizadas do mundo real ocidental, é preciso 

estar atentos que podemos estar trabalhando de forma superficial a psique da identidade 

negra, o que pode limitar a eficácia nos tratamentos. 

 
Jung diz que é nos contos de fada onde melhor se poderá estudar a anatomia 

comparada da psique. Esses contos oferecem uma imagem mais rude, mais 

elementar das estruturas psíquicas básicas. Assim, prestam-se como 

matéria preparatória para o estudo dos mitos e lendas que se apresentam 

enriquecidos por maior número de elementos culturais, e para a análise 

objetiva dos sonhos, os quais evidentemente complicam-se de numerosos 

elementos de natureza pessoal (Ferreira, 2023, p. 196). 

 

Todavia conforme salienta Bernardo (2013, p. 115), ñJung tamb®m considerava a 

criatividade como um dos institutos humanos. Quando trabalhamos com recursos artísticos, 

criamos um mundo imaginário composto por uma relação de forças que retratam a dinâmica 
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de nossa psique, através da linguagem simb·licaò. Com isso, com nossa criatividade, 

podemos pensar a integração dos ensinamentos ancestrais da cultura africana através dos 

símbolos Adinkra na arteterapia como possibilidades de desenvolver com sensibilidade o 

processo de identidade e autoconhecimento da população negra. 

 

Tendo em vista que as diferentes vivências e recursos utilizados em 

Arteterapia têm características específicas, e que a sua utilização deve estar 

em sintonia com o tema e questões que se pretenda trabalhar, adequando-

se ainda à população, idade e contexto, para atender às necessidades 

específicas do(s) cliente(s), é de extrema importância que o arteterapeuta 

fundamente a sua prática e propostas no conhecimento teórico e na vivência 

pessoal a respeito de cada recurso utilizado em seu trabalho e suas 

indicações. A elaboração de um projeto de atendimento a pessoas ou grupos 

deve levar em conta essas questões, alinhando, através desse 

conhecimento, forma e conteúdo, objetivos terapêuticos e métodos 

empregados, definição de temas e estratégias (Bernardo, 2013, p. 14). 

 

Ao pensar a saúde e bem-estar da população negra, é preciso trazer projetos com 

outras narrativas que não somente a colonialista, uma vez que esta serviu e ainda serve para 

justificar a exploração e a dominação dos povos negros que foram escravizados, apagando 

a diversidade e complexidade das sociedades africanas e também indígenas, perpetuando a 

ignorância, os estereótipos e o preconceito. 

Ainda que Freud tenha desbravado algumas trilhas, há especificidades na 

subjetividade da população negra que partem de um passado de sofrimento que os conceitos 

freudianos não conseguem explicar. O cantor e compositor Mateus Aleluia também nos traz 

este despertar em suas canções ancestrais (Fanon, 2008). 

 

Eu que vinha de outras terras 

Tratando das minhas feridas  

Trazidas de uma vida aflita  

Meus traumas Freud não explica  

Eu encontrei a rosa 

E me tornei roseiro 

(Aleluia, 2017, Fogueira doce). 

 

Na jornada de autoconhecimento da população negra, a possibilidade de deparar com 

algo que traz renovação e propósito, a exemplo dos símbolos Adinkra, pode ser uma 

oportunidade de olhar para o autocuidado em saúde mental a partir do potencial histórico dos 

povos africanos. Acreditamos que este pode ser um ponto de virada para encontrar sentido 

para nossa existência e revelar o poder regenerador de encontrar com algo significativo. 

 

4. POSSIBILIDADES DE INTEGRAR OS SÍMBOLOS  

ADINKRA  NAS SESSÕES DE ARTETERAPIA  
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Ao integrar os símbolos Adinkra nas sessões de arteterapia, temos uma oportunidade 

de revelar para a população brasileira o quanto a cultura e história Africana é enriquecedora 

e possui ensinamentos ancestrais que atuam no cuidado e no bem-estar. Esses símbolos, 

assim como os mitos e provérbios africanos, não são apenas histórias fantasiosas, mas 

carregam significados profundos que podem revelar em suas narrativas processos de criação 

de sentidos para a vida, não opondo o real ao imaginário, mas integrando-os na constituição 

da complexidade da vida e capturando memórias ancestrais em uma rede de conexões, 

podemos formar ou criar experiências significativas (Bernardo, 2012). 

 
Seja a atividade artística concebida como projeção do inconsciente na 

psicanálise, seja expressão do self na Psicologia analítica ou como função 

de contato na autopercepção dentro da Gestalt-terapia, a arte se revela em 

todas elas como um meio de objetivação da subjetividade. O produto da 

criação artística é sempre um espelho que reflete e refrata de modo mais ou 

menos distorcido aquele que o criou, pois nele ganham forma seus desejos, 

emoções, sentimentos e ideias. Esse produto, como um objeto estético, 

pode ser compreendido como um quase sujeito, conceito formulado por 

Dufrenne para se referir ao reenvio constante entre a objetividade da obra 

e a subjetividade do autor, pois, quando o artista se coloca a criar, ñ® a si 

mesmo que ele descobre no seu fazerò [...]. Entretanto, a fun­«o terap°utica 

do fazer artístico apenas se inicia com essa autodescoberta, aprofundando-

se à medida que, na atividade criadora, o sujeito também se redescobre em 

novas formas, podendo reinventar-se como outro (Reis, 2014, p. 156). 

 

Com o pensar sobre a importância de cuidados com a saúde da população negra, foi 

criado em 2009 a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, que passou por 

reformulação em 2014, ganhando uma normativa que reforça a necessidade de estratégias 

que conectem com suas raízes culturais e explorem temas pessoais e coletivos de forma 

humanizada e significativa considerando suas vivencias e particularidades (Brasil, 2020). 

 
A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra está 

embasada nos princípios constitucionais da cidadania e da dignidade da 

pessoa humana, do repúdio ao racismo e da igualdade, bem como no 

princípio de promover o bem de todos sem preconceito de origem, raça, 

sexo, cor e identidadeò, destaca Marcus Vin²cius Barbosa Peixinho, 

coordenador de Garantia da Equidade do Ministério da Saúde. O 

coordenador explica que o objetivo da Política é promover a saúde integral 

da população negra, priorizando a redução de desigualdades étnico-raciais, 

o combate ao racismo e a discriminação nos serviços do SUS (Brasil, 2020, 

p. 1). 

 

Uma possibilidade de prática em arteterapia é a criação de mandalas, que já são 

amplamente usadas em terapias devido à sua natureza meditativa e de integração. Estas 

podem ser enriquecidas com a inclusão dos símbolos Adinkra, escolhido pelos participantes 
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com base em sua ressonância pessoal. 

 
As mandalas podem auxiliar a órestabelecer o equil²brio interior perdidoô 

(Von Franz, 1977, p. 212), uma vez que desenhá-las contribui para a 

(re)orientação da energia psíquica em torno do centro ou self (circum-

ambulação). Ao trabalharmos com arteterapia na perspectiva junguiana, 

devemos evitar o uso da interpretação, por isso, a melhor forma de fazer a 

leitura de uma mandala é pedindo à própria pessoa para entrar em contato 

com o que desenhou, procurando perceber e integrar os sentidos presentes 

naquela imagem (Reis, 2014, p. 153). 

 

O processo de escolher, desenhar e pintar essas mandalas permite uma introspecção 

profunda, oferecendo uma forma visual de expressar valores e ideais importantes para o 

indivíduo. Assim, considerando o contexto do símbolo Adinkra escolhido, é possível ainda 

criar duas mandalas: uma feita pela pergunta do que te aproxima do significado do Adinkra 

e outra criada pensando o que te impede de se aproximar desse significado. 

Outra prática interessante é o uso dos símbolos Adinkra em colagens individuais ou 

em trabalhos em grupo. Cada participante ou grupo, de forma intuitiva, irá escolher um 

símbolo que lhe for apresentando, a escolha irá representar uma qualidade ou valor que deseja 

cultivar em sua vida. A partir da escolha, se dá a leitura do seu significado e, meditando a 

simbologia, estes podem ser modelados, desenhados, pintados ou recortados e, em seguida, 

aqueles que preferirem podem apresentar as sensações e sentimentos para a comunidade. 

Esse tipo de atividade não apenas promove a expressão individual, mas também 

fortalece o senso de comunidade, ao ver como os valores e as experiências de cada pessoa se 

interconectam para formar um todo significativo. 

A escultura ou modelagem em argila de símbolos Adinkra é outra abordagem que 

pode ser incorporada nas sessões de arteterapia. Modelar esses símbolos em três dimensões 

permite que os participantes interajam fisicamente com os conceitos que eles representam, 

proporcionando uma experiência tátil que pode reforçar a conexão emocional e intelectual 

com os significados simbólicos. Além disso, o processo de criação em argila pode ser 

profundamente terapêutico, ajudando a liberar tensões e promover o foco e a calma. 

Por fim, a criação de amuletos ou talismãs inspirados nos símbolos Adinkra pode ser 

uma prática poderosa em arteterapia. Os participantes podem desenhar ou esculpir um 

símbolo específico em um material durável, como madeira ou metal, e carregá-lo consigo 

como um lembrete constante dos valores e forças que desejam incorporar. Este processo de 

criação e a posterior presença física do amuleto podem proporcionar um forte sentimento de 

empoderamento e proteção, servindo como uma âncora simbólica em momentos de 

desafio ou reflexão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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É evidente que através da arteterapia, também é possível acessar as profundezas da 

mente inconsciente, utilizando elementos como os símbolos Adinkra para facilitar um 

processo de autoexpressão e autoconhecimento que respeita e valoriza as raízes ancestrais 

da cultura africana como uma forma de expressão que valoriza a criatividade. Essa 

abordagem culturalmente sensível permite que a arteterapia se torne mais inclusiva e 

relevante, especialmente para pessoas negras. 

Ao incorporar ensinamentos e valores ancestrais através dos símbolos Adinkra, o 

processo terapêutico não só promove o bem-estar, mas também reforça a identidade cultural, 

desafiando as narrativas negativas impostas pelo racismo e pela colonização, pois a 

simbologia apresentada possui profundo significados culturas e não se trata somente de 

estética, mas de uma intencionalidade crítica em cada criação, onde valores de comunidade, 

ancestralidade, espiritualidade estão conectadas ao ser humano e são transmitidos de geração 

em geração. 

Ademais, ao valorizar e resgatar esses elementos culturais, a arteterapia contribui para 

a construção de uma sociedade que reconhece e respeita a diversidade, por isso este estudo 

encoraja a continuidade da pesquisa e prática nesse campo, promovendo uma compreensão 

mais profunda e respeitosa das diversas perspectivas culturais na terapia expressiva, uma vez 

que o resgate dos valores civilizatórios africanos e indígenas no Brasil, contados não 

somente pelo viés do colonizador, é uma prática necessária para a construção de uma 

sociedade mais plural e justa, onde todas as identidades culturais são celebradas e 

respeitadas. 

Em última análise, a integração dos símbolos Adinkra na arteterapia representa não 

apenas uma inovação terapêutica, mas também um passo significativo na promoção da 

igualdade e justiça social. Ao oferecer esta possibilidade a arteterapia se posiciona como 

uma prática essencial na promoção da saúde mental e bem-estar, especialmente para aqueles 

que buscam reconectar-se com suas raízes culturais e encontrar inspiração para enfrentar 

desafios pessoais. 
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A importância do olhar interseccional nos casos de violência doméstica contra a mulher: 

análise das políticas públicas na cidade do salvador. 
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RESUMO 
 

Evelyn Araújo Cerqueira1 

 

Este artigo examina a importância de uma abordagem interseccional para tratar da violência 

doméstica, questionando a eficácia do Estado em implementar e/ou manter políticas públicas 

de atenção e assistência as mulheres em situação de violência. Ao analisar o aumento das 

diversas formas de violência contra mulheres, com ênfase nas mulheres negras, têm por 

objetivo buscar compreender e visibilizar o racismo e o machismo se entrelaçando para o 

agravamento da vulnerabilidade desse seguimento social. 

 

Palavras-chave: Mulher; Mulher Negra; Políticas Públicas; Violência Doméstica. 

 

INTRODUÇÃO  
 

A violência doméstica é um problema complexo e preocupante que afeta milhões dê 

mulheres no Brasil, tendo impactos significativos na saúde, segurança e bem-estar das 

vítimas. Em Salvador, onde a maioria da população é negra, as mulheres negras enfrentam 

uma vulnerabilidade ainda maior. Este artigo investiga a importância de adotar uma 

abordagem interseccional na luta contra a violência doméstica, analisando a eficácia das 

políticas públicas do Estado destinadas a apoiar e proteger as mulheres em situações de 

violência. 

A implementação de políticas públicas eficazes requer uma compreensão profunda das 

interseções entre raça, gênero e classe. Para promover justiça e segurança para todas as 

mulheres, é crucial que as políticas sejam desenvolvidas e aplicadas com uma perspectiva 

interseccional. Em Salvador, isso significa reconhecer e abordar especificamente as 

necessidades das mulheres negras, proporcionando recursos adequados e sensibilizando a 

sociedade sobre a importância da igualdade racial e de gênero. A violência doméstica não 

pode ser combatida de maneira eficaz sem uma abordagem que leve em conta as complexas 

camadas de opressão enfrentadas pelas mulheres negras. Somente através de políticas 

públicas inclusivas e interseccionais é possível promover mudanças significativas e duradouras 

na luta contra a violência doméstica. 

 

1. A LEI  MARIA  DA PENHA SOB O OLHAR INTERSECCIONAL  

 

 
1 Evelyn Araújo Cerqueira, bacharela em Direito pela Universidade Salvador (UNIFACS). 
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A interseccionalidade é essencial para a plena implementação da Lei Maria da Penha 

(Brasil, 2006), pois reconhece que as mulheres são afetadas pela violência de for- mas 

diferentes, dependendo de suas diversas identidades e contextos sociais. Para que a lei seja 

realmente eficaz, é fundamental que suas práticas e políticas sejam informadas por uma 

compreensão interseccional das experiências das mulheres. Isso garante que todas as 

mulheres, especialmente as mais vulneráveis e marginalizadas, recebam a proteção e o apoio 

de que necessitam. 

A Lei Maria da Penha (Brasil, 2006) define a violência doméstica e familiar contra as 

mulheres como uma viola­«o dos ñdireitos humanos das mulheresò, um marco normativo 

crucial que permite a intervenção de instituições internacionais de proteção aos direitos 

humanos. O Brasil ratificou a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra a Mulher em 1995, conhecida como Convenção de Belém do Pará, adotada 

em 1994 pela Organização dos Estados Americanos (OEA). No artigo 5º, a Lei Maria da 

Penha define ñviol°ncia doméstica e familiar contra a mulherò como qualquer ação ou 

omissão baseada no gênero que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, 

e dano moral ou patrimonial, evidenciando que o gênero é a única categoria social 

considerada na definição de violência. 

 

2. AS POLÍTICAS  PÚBLICAS QUE ATENDEM MULHERES NA  

CIDADE DE SALVADOR 
 

As políticas públicas voltadas para o combate à violência doméstica são essenciais 

para enfrentar um problema grave e disseminado que afeta muitas pessoas em diversas 

sociedades. Essas políticas geralmente envolvem uma abordagem multifacetada, incluindo 

prevenção, proteção, assistência e punição. A eficácia dessas políticas depende de sua 

implementação adequada, do comprometimento dos governos e da sociedade em geral, e da 

existência de um sistema de suporte para as vítimas. Em resposta a essa necessidade, foi 

instituído o Programa ñAlerta Salvador ï Juntos pela Erradicação da Violência contra a 

Mulherò, um conjunto de ações integradas de políticas públicas com o objetivo de erradicar 

a violência e transformar o paradigma cultural no tratamento à mulher na cidade. Este 

capítulo aborda as principais iniciativas e estruturas criadas para alcançar esses objetivos. 

 

Base Normativa 

 
A criação do Programa ñAlerta Salvador ï Juntos pela Erradicação da Violência 

contra a Mulherò fundamenta-se em diversas leis e decretos que proporcionam uma base 

normativa robusta: 
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¶ Lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), (Brasil, 2006): Cria 

mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

¶ Decreto Federal nº 1.937 de 01 de agosto de 1996 (Brasil, 1996): Promulga 

a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher. 

¶ Decreto Federal nº 10.906 de 20 de dezembro de 2021 (Brasil, 2021): Institui 

o Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicídio. 

 

Objetivos do Programa 

 

O Programa ñAlerta Salvadorò visa atingir diversos objetivos fundamentais para a proteção 

e empoderamento das mulheres vítimas de violência: 

 

1. Oferecer tratamento integral e personalizado às vítimas: Proporcionar 

atendimento que inclua a tutela de direitos e a assistência às mulheres em situação 

de violência e aos seus familiares. 

2. Promover a conscientização social: Implementar ações para aumentar a 

conscientização da sociedade sobre a violência contra as mulheres e ampliar as 

possibilidades de denúncia. 

3. Identificação dos casos de violência: Desenvolver instrumentos e ações que 

facilitem a identificação dos casos de violência doméstica. 

4. Garantir  respeito e dignidade: Assegurar que a população conheça e pratique o 

tratamento adequado à mulher. 

5. Articulação entre parceiros: Ampliar a integração entre parceiros públicos e 

privados para promover o combate à violência doméstica e o tratamento ade- 

quando às mulheres. 

6. Redução dos casos de violência: Contribuir para a diminuição dos casos de 

violência doméstica e a transformação do paradigma cultural. 

7. Definir  ações preventivas e de atenção: Estabelecer ações específicas para a 

atenção e prevenção à violência contra a mulher. 

8. Garantir assistência humanizada: Fornecer direitos e assistência integral, 

humanizada e não revitimizadora às mulheres em situação de violência e às 

vítimas indiretas. 

9. Responsabilização e educação dos agressores: Promover ações educativas de 

sensibilização e monitoramento dos autores de violência. 

10. Prevenção ao feminicídio: Enfrentar e prevenir todas as formas de feminicídio 

através de ações governamentais integradas. 

11. Produção de dados e gestão de informações: Promover a produção de dados e 

a gestão de informações relativas à violência contra as mulheres e ao feminicídio. 
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Estrutura  e Coordenação 
 

A coordenação e execução do Programa ñAlerta Salvadorò são responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude (SPMJ). Esta 

secretaria conta com uma dotação e previsão orçamentária específica para a implementação 

das ações do programa. 

 

Criação do Observatório Municipal  da Violência contra a Mulher  
 

Um componente crucial do Programa ñAlerta Salvadorò é o Observatório 

Municipal da Violência contra a Mulher de Salvador ( salvador,[ s.d] b),criado no âmbito da 

SPMJ. O Observatório serve como repositório de conhecimento estatístico, visando dar 

visibilidade às diversas formas de violência contra a mulher no município. 

 

Objetivos do Observatório 
 

Os principais objetivos do Observatório ( salvador,[ s.d] b são: 

 

1. Reunir e sistematizar estatísticas oficiais: Coletar dados sobre a violência contra 

a mulher, incluindo durante grandes eventos, como o Carnaval. 

2. Analisar e produzir  relatórios: Elaborar relatórios baseados em dados oficiais 

e públicos. 

3. Projetos de pesquisa: Coordenar pesquisas sobre políticas de prevenção e com- 

bate à violência contra a mulher. 

4. Propor e calcular indicadores: Desenvolver indicadores específicos para 

monitoramento. 

5. Promover estudos e pesquisas: Realizar estudos sobre o perfil sociodemográfico 

das vítimas e agressores. 

 

Dados Estatístico 
 

O Observatório apresenta dados estatísticos no sítio eletrônico da SPMJ, incluindo 

informações sobre feminicídios, estupros, medidas protetivas, mulheres atendidas em 

Centros de Referência de Atendimento à Mulher (CRAMS), mulheres acolhidas em abrigos 

provisórios públicos, tráfico de mulheres e trabalho análogo à escravidão. 

A implementação do Programa ñAlerta Salvador ï Juntos pela Erradicação da 

Violência contra a Mulherò e a criação do Observatório Municipal da Violência contra a 

Mulher representam passos significativos na luta contra a violência de gênero em Salva- dor. 

Essas políticas públicas integradas e coordenadas são essenciais para proporcionar um 

ambiente mais seguro e respeitoso para as mulheres na cidade, promovendo uma mudança 
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cultural e a proteção de direitos fundamentais. 

 

Expansão da Rede de Atendimento às Mulheres: A Consolidação da Casa 

da Mulher Brasileira  

 

ƀ Ampliação da Cobertura Nacional: O Programa Mulher, Viver sem Violência 

(brasil, 2023), reinstaurado pelo Ministério das Mulheres em março de 2023, 

continua a avançar com a expansão da Casa da Mulher Brasileira (CMB) 

(salvador,[s.d]b), em todo o território nacional. Atualmente, nove unidades es- tão 

em pleno funcionamento, atendendo a mulheres em nove cidades distintas, 

reforçando o compromisso do Estado em proporcionar um ambiente seguro e 

acolhedor. 

ƀ Serviços Multidisciplinares  Integrados: A CMB destaca-se como uma 

inovação no atendimento humanizado às mulheres, integrando em um único 

espaço uma gama completa de serviços especializados para combater diversos 

tipos de violência contra as mulheres. Desde o acolhimento inicial até o apoio 

psicossocial contínuo, a Casa oferece um ambiente onde as mulheres podem 

encontrar apoio emocional, orientação jurídica e recursos para recuperar sua 

autonomia. 

ƀ Porta de Entrada para os Serviços Especializados: A equipe de acolhimento e 

triagem da CMB desempenha um papel fundamental como a porta de entrada 

para os serviços oferecidos. Essa equipe estabelece uma conexão inicial de 

confiança, agilizando encaminhamentos e facilitando o acesso aos recursos 

disponíveis na Casa ou em outras instâncias da rede de apoio. 

ƀ Empoderamento e Autonomia Econômica: A promoção da autonomia 

econômica é um dos pilares da Casa da Mulher Brasileira. Por meio de programas 

de capacitação profissional, educação financeira e apoio para inserção no 

mercado de trabalho, as mulheres são capacitadas a romperem o ciclo da 

violência e conquistarem independência financeira para si e seus filhos. 

ƀ Proteção e Justiça: A presença de delegacias especializadas, juizados e varas 

especializadas, Ministério Público e Defensoria Pública dentro da CMB garante 

que as mulheres tenham acesso rápido e eficaz à justiça. Essas instâncias 

trabalham em conjunto para investigar, processar e punir os agressores, 

assegurando que a Lei Maria da Penha seja aplicada de forma rigorosa. 

ƀ Apoio Integral  para as Vítimas: Além dos serviços jurídicos e de segurança, a 

Casa da Mulher Brasileira também oferece apoio médico e psicossocial. Os 

serviços de saúde dentro da CMB atendem não apenas às necessidades imediatas 

das vítimas, como contracepção de emergência e prevenção de doenças, mas 
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também oferecem acompanhamento médico e psicológico contínuo. 

ƀ Atenção às Crianças Afetadas: Reconhecendo que a violência doméstica afeta 

não apenas as mulheres, mas também suas crianças, a CMB conta com uma 

brinquedoteca para acolher os filhos das mulheres enquanto elas recebem 

atendimento. Esse espaço proporciona um ambiente seguro e acolhedor para as 

crianças, garantindo que suas necessidades também sejam atendidas durante esse 

período difícil. 

ƀ Rede de Apoio Abrangente: Além dos serviços oferecidos dentro da Casa da 

Mulher Brasileira, a CMB também colabora estreitamente com outros órgãos e 

serviços da rede de apoio, como centros de referência de assistência social, 

unidades de saúde, abrigos temporários e serviços de transporte. Essa 

colaboração garante que as mulheres tenham acesso a uma gama completa de 

recursos e suporte para reconstruir suas vidas longe da violência. A Casa da 

Mulher Brasileira representa não apenas um espaço físico, mas um símbolo do 

compromisso do Estado brasileiro em garantir que todas as mulheres possam 

viver livres de violência, com dignidade e autonomia. 

 

DEAM:  Primeira  Conquista do Movimento Feminista no Enfrentamento 

da violência Contra as Mulheres 
 

¶ Histórico e Origem 

¶ Criada em 1980 no Estado de São Paulo. 

¶ Primeira delegacia especializada em atendimento à mulher (DEAM). 

¶ Resultado das demandas e lutas do movimento feminista. 

 

¶ Funções e Responsabilidades 

¶ Investigação e apuração de crimes de violência contra a mulher. 

¶ Tipificação dos crimes relacionados à violência doméstica e de gênero. 

¶ Registro dos crimes em boletins de ocorrência. 

 

¶ Procedimentos e Protocolos 

¶ Determinação da realização de exames de corpo de delito. 

¶ Exames realizados no Instituto Médico Legal (IML). 

¶ Comprovação da ocorrência e do tipo de lesões sofridas, de qualquer natureza. 

 

¶ Importância  e Impacto 

¶ Representa um avanço significativo na proteção dos direitos das mulheres. 

¶ Fornece um espaço especializado e sensível às necessidades das vítimas. 

¶ Contribui para a visibilidade e formalização das queixas de violência, 

promovendo maior acesso à justiça. 

 

Relevância Atual  
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¶ Continuidade e Expansão 

¶ Modelo seguido por outros estados brasileiros. 

¶ Expansão das DEAMs em todo o país. 

¶ Fortalecimento da rede de apoio e proteção às mulheres vítimas de violência. 

 

¶ Desafios e Melhorias 

¶ Necessidade de treinamento contínuo dos profissionais para um atendimento 

mais humanizado. 

¶ Ampliação e adequação das estruturas físicas e recursos humanos das DEAMs. 

¶ Integração com outras políticas públicas para uma abordagem mais abrangente 

e eficaz no enfrentamento da violência contra a mulher. 

 

3. UMA  BREVE ANÁLISE INTERSECCIONAL DA VIOLÊNCIA  

CONTRA AS MULHERES  NA CIDADE DE SALVADOR  

 

3.1 Os casos de violência doméstica em salvador entre 2022 e 2023. 
 

Em análise aos dados extraídos do Observatório Municipal da Violência contra a 

mulher - SPMJ durante o período de 01 de janeiro até 31 de dezembro de 2022, pela técnica 

Myllene Ramalho sob o recorte de ameaça com a mulher obtivermos a seguinte tabela. 
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Dez bairros de salvador com maior proporção risco em crimes de ameaça contra a 

mulher são 

 

Fonte: Observatório Municipal da Violência contra a mulher 2022, CDEP/ PCBA/ SSP-BA (Salvador, 2022). 

 

Agora, no mesmo período analisado, sob o recorte de lesão corporal dolosa contra a 

mulher, temos a seguinte tabela: 
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Fonte: Observatório municipal da violência contra a mulher- SPMJ. Ocorrências policiais no 

Município de Salvador. Fonte: ISPE/PCBA/SSP-BA. 

 

Diante dos dados, concluímos que o total de ocorrências durante o ano de 2022 foi 

de 3.298, sendo 1,35% das vítimas pertencentes a faixa etária de 0 a 11 anos, 5,16% de 12 a 

17 anos, 18,84% de 18 a 24 anos, 15,82% de 25 a 29 anos, 14,41% de 30 a 34 

anos, 42,22% de 35 a 64 anos, 1,99% de 65 ou mais e 0,21% não tiveram a faixa 

etária informada. Nessa análise de faixa etária, 49,07% das vítimas de lesão corporal eram 

mulheres com idade de 18 a 34 anos. 

 
Figura 3- mapa anual comparativo: violência contra a mulher em salvador 

Fonte: Observatório Municipal da Violência contra a Mulher 2022, CDEP/ PCBA/SSP-BA (Salvador, 2023 a). 
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QUEM SÃO ESSAS MULHERES  

 
FIGURA  4: Porcentagem de mulheres vítimas de violência em Salvador a 

partir  de etnia/cor. 

Fonte: Observatório Municipal da Violência contra a Mulher 2022. 

 
FIGURA  5 - Porcentagem de mulheres vítimas de violência em Salvador a partir  de 

faixa etária 
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Fonte: Observatório Municipal da Violência contra a Mulher 2022  

 

FIGURA  6 - Porcentagem de mulheres vítimas de violência em Salvador a partir  

da situação socioeconômica em valores (R$). 

*  Salário-Mínimo de R$ 1.302,00 ï 1º de maio de 2023 
Fonte: Observatório Municipal da Violência contra a Mulher 2022  
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Em análise aos dados do Observatório Municipal da Violência Contra a Mulher e aos 

dados do centro de Referência de Atendimento à Mulher em Situação De Violência 

Loreta Valadares- CRAMLV; Centro de Atendimento à Mulher Soteropolitana Irmã 

Dulce ï CAMSID; Centro de Referência Especializado de Atendimento à Mulher Arlette 

Magalhães ï CREAM - DPM/SPMJ. 

A partir da análise dos dados, constata-se que a taxa de violência doméstica entre as 

mulheres negras é superior à das demais mulheres. A limitação no acesso às Leis Maria da 

Penha e do Feminicídio, bem como a redução de sua efetividade e alcance para as mulheres 

negras, decorre da falta de integração legislativa com as configurações socioeconômicas, 

étnicas e raciais. Essa carência invisibiliza a condição de vulnerabilidade dessas mulheres e 

desconsidera suas peculiaridades sociais. Baseando-se na concepção de Lélia Gonzalez 

(2020, p. 50), que argumenta que as mulheres negras enfrentam um contexto triplamente 

desfavorável devido à interferência de gênero, raça e classe, observa-se que essa situação 

aumenta sua vulnerabilidade, fazendo delas as principais vítimas da violência de gênero e do 

feminicídio. 

Dessa forma, surge a questão: quão eficazes são a nossa legislação, as políticas públicas 

e os investimentos em serviços públicos no enfrentamento da violência que afeta mulheres 

negras e periféricas da cidade do salvador? 

Ocorre que muitas mulheres vítimas de violência não conseguem nem mesmo 

registrar uma queixa devido à interferência dos marcadores sociais mencionados. Assim, ao 

chegarem nas delegacias, as mulheres negras e pobres são questionadas sobre sua presença 

naquele local, mesmo quando apresentam sinais visíveis de agressão, como machucados ou 

ferimentos expostos. Isso demonstra uma completa falta de preocupação legal em proteger 

essas vítimas. 

A carência de recursos para acolher as vítimas, seja devido à falta de financiamento 

ou de tecnologia, evidencia a probabilidade de maiores dificuldades e a falta de efetivação 

dos direitos garantidos pela Lei Maria da Penha. 

 

CONCLUSÃO 
 

A análise da violência doméstica em Salvador, considerando as interseções de 

gênero, raça e classe social, revela a complexidade e a profundidade desse problema. 

Reconhecer essas interseções é crucial, pois a violência não afeta todas as mulheres da 

mesma maneira; as experiências variam significativamente dependendo da posição social, 

racial e econômica. 

A análise revela que as políticas públicas em Salvador não são eficazes no controle 

da violência contra a mulher, uma vez que não consideram adequadamente a 

interseccionalidade. A ausência de participação de mulheres negras periféricas na formulação 
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dessas políticas resulta em omissão das especificidades e necessidades das mulheres em 

contextos de extrema vulnerabilidade social. Como consequência, essas mulheres continuam 

negligenciadas em relação às diversas formas de violência que enfrentam. 

Esse cenário é exacerbado pelo racismo estrutural, que perpetua a segregação e 

limita o acesso da população negra a moradias dignas, educação e saúde. Portanto, é 

imprescindível promover a regulamentação dos direitos para garantir a efetividade dos 

programas desenvolvidos. A falta de adequação e a desarticulação dessas ações contribuem 

para a distribuição desigual dos serviços e benefícios oferecidos, enfraquecendo a 

intervenção estatal. A ineficácia das políticas públicas atuais evidencia a urgência de uma 

perspectiva interseccional para melhorar a proteção e o apoio às mulheres negras vítimas de 

violência doméstica. Sem essa abordagem, as estratégias continuarão a ser insuficientes para 

enfrentar a complexidade do problema e promover a igualdade de gênero em Salva- dor. 

Portanto, é essencial que as políticas públicas considerem essas interseções para 

desenvolver estratégias eficazes de prevenção e intervenção, visando proteger todas as 

mulheres e promover a igualdade de gênero. A abordagem interseccional é crucial para 

enfrentar a complexidade desse problema e garantir que as ações sejam realmente inclusivas 

e eficazes. 
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A Ficção Idílica da Isonomia da Tutela Jurisdicional: Uma análise teórico-processual sobre 

a satisfação de direitos que afligem corpos negros no âmbito do Direito Penal do Brasil. 
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RESUMO 
 

Carolina Souza de Araujo1 

Ítalo Roberto de Jesus dos Santos2 

 

O presente artigo visa discutir sobre a ausência de igualdade no alcance da satisfação da 

tutela jurisdicional para corpos pretos no Direito Penal brasileiro. Parte-se de um debate 

racializado a fim de questionar a utopia do princípio da isonomia aplicado ao Direito, 

subvertendo um paraíso construído de maneira estruturada sob cunhos discriminatórios e 

com uma conotação embranquecida, embasada em uma ótica unilateral. Diante disso, para 

melhor ilustrar, o estudo contextualiza a formação histórica do Brasil, analisando a 

incidência dos resquícios do passado na aplicabilidade do Direito Processual atual, tratando 

isto, direcionado a corpos marcados socialmente pela raça. Utiliza-se como referenciais 

teóricos o livro Racismo Estrutural, escrito por Silvio de Almeida (2019) e o artigo Rés 

negras, Juízes brancos, da autora Dina Alves (2017). O propósito é descortinar o racismo 

latente no âmago do processo penal e a necessidade de mudar esse quadro, para que de modo 

fático, haja uma apreciação igualitária no modus operandi do Direito. A pesquisa é 

qualitativa, apropriando-se de textos e dados estatísticos que condizem com o tema 

trabalhado na pesquisa, refletindo criticamente. 

 

Palavras-chave: Isonomia. Pessoas negras. Presunção de inocência. Processo Penal. Tutela 

jurisdicional. 

 

ABSTRACT 
 

This article aims to discuss the lack of equality in the scope of satisfaction of judicial 

protection for black people in Brazilian Criminal Law. It starts with a racial debate to 

question the utopia of the isonomy principle applied to law, subverting a paradise built in a 

structured way under discriminatory nature and a whitened connotation, based on a unilateral 

perspective. Therefore, to better illustrate, the study contextualizes the historical formation of 

Brazil, by analyzing the incidence of past remnants in the application of current Procedural 

Law, by dealing with this, directed for bodies socially marked by race. The book Racismo 

Estrutural, written by Silvio de Almeida (2019) and the article Rés negras, Juízes brancos, 

by the author Dina Alves (2017) are used as theoretical references. The purpose is to uncover 

the latent racism in the center of the Criminal Proceedings and the need of changing this 

 
1 Graduanda em direito pela Universidade Federal da Bahia. 
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situation, so that, factually, there is an egalitarian treatment in the modus operandi of law. 

The research is qualitative, by appropriating texts and statistical data related with the worked 

research theme, by reflecting critically. 

 

Keywords: Black people. Criminal Proceedings. Isonomy. Judicial Protection. Presumption 

of innocence. 

 

INTRODUÇÃO  
 

As motivações para a construção desse artigo foram, especialmente, as inquietações 

sobre a promessa de uma tutela jurisdicional adequada a todos os cidadãos, que está pleiteada 

na própria Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). O cerne da questão seria a 

compatibilidade material com tal ensejo, uma vez que, embora se utilize o princípio da 

isonomia como base interpretativa do Direito Processual, a sua concretização se torna cada 

vez mais utópica. Utopia essa que se consolida por meio de um racismo estrutural e 

institucional (Almeida, 2019, p. 24) que encontra raízes datadas muito antes da própria 

evolução histórica do Processo Civil brasileiro. 

Desse modo, é apresentada uma análise da tutela jurisdicional no seio do Processo 

Penal brasileiro, desde os seus elementos evolutivos até uma nova roupagem que a Teoria 

Geral do Processo (Dinamarco; Badaró; Lopes, 2020) traz contemporaneamente. Essa 

análise então, se fará relacionada às realidades carcerárias, estatísticas comparativas e 

sentenças de corpos negros que também deveriam gozar do direito à prestação estatal, 

segurança jurídica e acesso à justiça. A partir dessa dinâmica, as abordagens de Silvio de 

Almeida (2019) em Racismo Estrutural e de Dina Alves (2017) em Rés negras, juízes 

brancos: Uma análise da interseccionalidade de gênero, raça e classe na produção da 

punição em uma prisão paulistana, servem como instrumentos teóricos para elucidar a 

discussão. Dessa forma, o objetivo se coloca na busca pela demonstração de possíveis 

lacunas deixadas pela tutela jurisdicional diante daqueles cidadãos marginalizados pelo 

marcador social da raça. 

Para melhor localizar o leitor, este material se inicia pela contextualização processual 

e da tutela jurisdicional aplicada ao processo penal brasileiro, uma linha evolutiva até os dias 

de hoje, assim como as aplicabilidades. Em seguida, haverá a racialização do tema de 

maneira qualitativa e teórica, por meio do contexto histórico e dos referenciais utilizados que 

embasaram a falta de visibilidade jurídica da pessoa negra. Posteriormente, se segue com uma 

análise quantitativa, através de estatísticas e estudos comparativos das sentenças. Por fim, as 

conclusões extraídas também servem como ponto de partida para buscar medidas reparatórias 

que possibilitem a atuação de um Direito Processual cada vez mais atento às transformações 
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e necessidades sociais. 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÕES  CRÍTICAS  SOBRE A TUTELA 

JURISDICIONAL  
 

Desde a express«o ñubi societas, ibi jusò (ñonde est§ sociedade, h§ direitoò), dita por 

Ulpiano, jurista romano, o Direito é concebido como um mecanismo de ordenação e 

direcionamento de condutas. Sob uma perspectiva eurocêntrica, a história do Direito é 

contada a partir do berço romano. A necessidade nasce a partir dos conflitos que precisavam ser 

dirimidos de forma leg²tima e ñinstitucionalizadaò. Num primeiro momento havia a ideia da 

autotutela, ou seja, a força bruta prevalecia, depois, a arbitragem facultativa, seguida pela 

obrigatória, até que o Estado monopoliza a administração da justiça. 

Resgatar essa contextualização histórica europeia encontra fundamentos a partir do 

processo de colonização sofrido pelo Brasil, o foco desta pesquisa. O Brasil não foi 

influenciado, muito menos adaptou elementos do Direito já consolidado em alguns países, 

muito pelo contrário, não houve chance de qualquer formulação jurídica própria. Tratou-se 

de um processo de imposição do que funcionava e/ou era benéfico para um outro país 

colonizador não latino-americano, fato que reflete nos mais variados setores de 

desenvolvimento do país até hoje. Esse período evolutivo muito se assemelhou ao que era 

encontrado em Portugal: 1a, 2a e 3a instâncias também organizavam a justiça brasileira. 

Essas etapas requeridas para a resolução dos conflitos que surgiam eram 

sistematizadas a partir do processo. Esse, por sua vez, ainda muito rudimentar na época, 

compreende o conjunto de conceitos lógico-jurídicos importantes para o desenvolvimento 

dinâmico processual.  

Com o advento do constitucionalismo no cenário mundial, o Brasil pós-

independência inicia uma jornada de mudanças processuais influenciadas pelas 

constituintes e códigos dispostos. A independência brasileira, cabe frisar, foi um projeto 

essencialmente de fachada, uma vez que, embora tenha ecoado em 1824, a Coroa portuguesa 

se manteve em governança por muito tempo e a escravização somente teve fimò em 1888. 

Contemporaneamente, é sabido que um dos elementos constitutivos do processo é a 

tutela jurisdicional, que consiste no exaurimento e/ou no resultado do processo. Esse é o 

momento em que as pretensões são conciliadas à luz da satisfação/materialização de 

direitos (Direito Processual e Direito Material em uma relação inter-circular - linha 

instrumentalista e atual). Essa tutela é uma das diversas outras tutelas que a ordem jurídica 

estatal tem o dever de cumprir de forma efetiva dentro da ordem sociojurídica. Assim, no 

exercício de uma análise, mesmo que anacrônica, do conceito aplicado à realidade social do 

Brasil pós-colonial até os dias de hoje, há várias lacunas relacionadas a esse direito que 



 

180 
 

também deveria ser gozado por pessoas negras. 

Remontando a Constituição de 1824, prestigiada como sendo um avanço no âmago do 

ordenamento jurídico brasileiro, houve a previsão das primeiras espécies de direitos à 

liberdade. Por outro lado, também ordenou a elaboração de um Código Criminal, afinal este 

sim seria o ordenamento direcionado à tais corpos negros - marcado por segregações 

expressivas quanto às punições para pessoas brancas e para os Outros, inclusive a pena de 

morte. A lei penal, ent«o, ñavan­aò junto ¨s Constitui­»es seguintes no sentido de enrijecer 

cada vez mais as proibições de prática da cultura africana: curandeirismo, magia, vadiagem, 

capoeira e outros ñsortil®giosò. 

Com a tardia aboli­«o, esses ñnovos cidad«osò passam, constitucionalmente, a 

integrar o princípio da isonomia, que seria a ideia de que todos são iguais perante a lei (e o 

processo). Esse mecanismo de ñlibertarò pessoas que s· conheciam a viol°ncia em uma 

situação alheia de qualquer medida reparatória foi, então, decisivo e premeditado para que 

os cárceres brasileiros virassem depósitos de corpos pretos. Outro ponto a se considerar é 

que a massa da profissão jurídica era desempenhada por homens brancos, os responsáveis até 

hoje por apreciar e julgar os processos. 

O âmbito processual penal, em 1891, foi facultado aos Estados-membros da forma 

federativa brasileira para que legislassem por conta própria, trazendo à tona diversas 

arbitrariedades. Somente em 1941, após o Código Penal de 1940 (Brasil, 1940) (vigente até 

os dias de hoje com algumas modificações), o Código de Processo Penal (CPP) (Brasil, 1941) 

foi unificado pela União, neste momento, sob circunstâncias autoritárias. Já na Constituição 

de 1988, com o advento dos direitos fundamentais e difusos, a necessidade de uma tutela 

mais avançada se fez presente. Assim, se modificou a ideia de mera satisfação de direitos 

para o conceito de satisfação de direitos de forma efetiva e célere, considerando a 

principiologia jurídica. 

A nova principiologia jurídica foi uma inovação pós-positivista que classificou o 

princípio como uma espécie de norma valorativa que serve como base de interpretação e 

direcionamento para o caso concreto (hermenêutica jurídica e ética). Tal instância se fez 

necessária para lidar com novos conflitos que são apresentados no crivo do Poder Judiciário. 

O processo penal também deve carregar consigo alguns desses princípios, mas após 

contextualização acima, cabe invocar os três principais: imparcialidade, igualdade e devido 

processo legal. É importante reconhecer que estas são evoluções muito significativas na 

matéria processual, porém, mais importante do que isso é entender que ainda assim existem 

pessoas as quais ainda são afastadas desses dispositivos dentro da realidade sociorracial. 

O princípio da imparcialidade se refere ao juiz que mantém equidistância perante as 

partes e somente observam o processo; a igualdade discorre sobre tratamentos iguais 

para/com as partes, ainda que de maneira substancial (ações afirmativas e reparadoras); o 
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devido processo legal diz que o processo deve transcorrer perante juiz imparcial, amplo 

acesso à justiça das partes, contraditório e outros elementos integrantes do processo. A 

problemática levantada, portanto, é que ña conta não fechaò diante da situação carcerária 

brasileira e a promessa de isonomia na tutela jurisdicional no processo. Afinal, aqueles que, 

historicamente, mais necessitam da efetividade e amparo de tais princípios, são os mesmos 

que mais são violentados por um Estado que, teoricamente, é igualitário. 

 

2. HISTÓRIA,  RAÇA E CRIME  
 

Sob uma perspectiva com maior ênfase racial, é sabido que a América foi invadida 

pelos portugueses, que deram início às mazelas que perduram até a contemporaneidade. 

Durante o processo de colonização sanguinário e extremamente violento, corpos não- 

brancos foram suprimidos, pela linguagem, religião, cultura e raça. A história escravocrata, 

colonial e sem escrúpulos, sentenciou corpos pretos a um genocídio e etnocídio durante 

séculos, foram desumanizados e subalternizados, servindo como mercadorias e objetos para 

o homem branco. Diante disso, o negro é o Outro, e a régua imposta pela branquitude 

compreende-se como o padrão socialmente imposto, implicando em perseguições a tudo 

aquilo que fuja dessas determinações. 

Em 13 de maio de 1888 é assinada a Lei Áurea pela princesa Isabel, filha de D. 

Pedro II, por forte resistência dos escravizados e pressão de países exteriores, sendo abolida 

a escravatura. Em contrapartida, essa norma, era mais uma ñlei para ingl°s verò, uma falsa 

liberdade, na qual contém apenas dois artigos sem respaldar nenhuma forma de reparação 

histórica ou assistência para pessoas que trabalharam arduamente por anos a fio sem 

qualquer remuneração e a mínima qualidade para exercer essas atividades. Nessa condição, 

os negros foram jogados nas ruas, sem oportunidade de trabalho e marginalizados, não 

havendo qualquer meio de integração a sociedade. E isto mostra realidades sensíveis, a 

liberdade como uma teoria, porém na prática, continuaram sendo animalizados. Conforme 

demonstrado: 

 
Art. 1°: É declarada extincta desde a data desta lei a escravidão no Brazil. 

Art. 2°: Revogam-se as disposições em contrário (Brasil, 1888) 

 

No final do século XIX  e início do século XX, com o fim da Monarquia e o início da 

República, havia projetos de embranquecimento da população a partir dos incentivos da vinda 

de estrangeiros europeus para trabalhar e ocupar as terras brasileiras, regularizando o trabalho 

dos imigrantes. No entanto, nesse contexto, nem todos eram bem-vindos, como observado 

no decreto de n° 528, de 28 de junho de 1890, os estrangeiros advindos do continente da 

Ásia ou da África, somente poderiam adentrar ao país, por meio de autorização do 

Congresso Nacional. 
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Art. 1o Eô inteiramente livre a entrada, nos portos da República, dos individuos 

válidos e aptos para o trabalho, que não se acharem sujeitos á acção criminal do seu 

paiz, exceptuados os indigenas da Asia, ou da Africa que sómente mediante 

autorização do Congresso Nacional poderão ser admittidos de accordo com as 

condições que forem então estipuladas (Brasil, 1890) 

 

Neste processo, imperava as teses eugênicas, na qual consistia na teoria do ñbem-

nascidoò, pautando na hip·tese de uma ra­a superior em detrimento de uma ra­a 

supostamente inferior e, não ironicamente, o padrão determinante da época era o branco. Foi 

construída uma ciência racista falaciosa com base na deturpação dos estudos de Charles 

Darwin, aplicando-a na sociedade, chamada de ñdarwinismo socialò. Ainda, há um quadro 

bem famoso que retrata o pensamento desse período histórico, A Redenção de Cam (Brocos, 

1895), que aborda o embranquecimento da família através da miscigenação. Dentro da 

cientificidade jurídica penal, Cesare Lombroso, considerado pai da criminologia, no ano 

de 1876, lança sua obra Tratado Antropológico Experimental do Homem Delinquente, 

estabelecendo o paralelo entre características físicas e psíquicas de sujeitos com a capacidade 

de delinquir (Lombroso, 1876 apud Fernandes, 2018). Essas atribuições listadas pelo autor, 

o alvo direto e descrito, se fazia como um quadro para mostrar uma visão racista 

discriminatória, o negro como um criminoso nato, predisposto a cometer condutas ilícitas, o 

racismo introjetado nas considerações de julgar os possíveis culpados. 

O histórico mencionado foi essencial para fundamentar as concepções de crime e 

sujeito criminoso que são conhecidas até hoje em todo o Brasil. Batista (2007, p. 55-56) 

entende o sistema penal enquanto um conjunto de agências pautadas na lógica capitalista de 

competição. A primeira agência que pode ser citada seria a política que, não raro, apresenta 

discursos de endurecimento das penas, revelando um conteúdo ideológico de extrema 

direita. A segunda seria a agência comunicativa, considerada basilar na estruturação de 

violências acerca da temática, uma vez que detém em suas mãos o poder de manipular massas 

inteiras. 

As agências policiais exercem papel de filtrar os indivíduos que serão alcançados pela 

lei penal, ainda que não devam ser totalmente responsabilizados pela questão sistemática, 

pois há um condicionamento dentro da própria instituição, e externamente, para que o ciclo 

continue se retroalimentando. Uma quarta agência poderia ser a jurídica que diz respeito aos 

operadores do Direito, responsáveis pela produção das ideologias dentro da academia e pela 

legitimação de práticas discriminatórias sob o fundamento do Estado Democrático de 

Direito. 

Eis que esses movimentos de competição são caracterizados pela ascensão de poucos 

e aniquilação de específicos: os corpos negros. Para Ferrajoli (2002, p. 208-209), a concepção 

utilitarista da pena seria um mito aplicado para justificar a realização de tais punições, afinal, 

at® os dias de hoje a resposta para o questionamento ñpor que punir?ò ainda não foi 
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encontrada. Desta forma, o autor argumenta que a ideia de punir para obter o máximo de 

segurança e felicidade possível para a sociedade seria apenas uma desculpa para aplicar cada 

vez mais penas até o descontrole autoritário do Estado. 

Desse modo, o encarceramento em massa, majoritariamente negro, não pode ser 

lido como mera eventualidade ou predisposição, mas como um projeto de séculos dentro do 

país. Há, inclusive, recorrente manutenção dessa realidade, já que o alvo é certo e, muitas 

vezes, não há espaço para presumir inocência daqueles sujeitos que são lidos como típicos 

delinquentes. Para manter a engrenagem girando com eficiência essas agências precisam 

estar operando conjuntamente e disputando os melhores artifícios para punir ainda mais. 

 

3. A PESSOALIDADE DO JULGADOR  
 

O processo, em suas bases técnicas, garante impessoalidade do juiz perante o caso e 

isonomia no momento de julgar, porém, não é o que diagnosticamos na prática. Assim como 

no passado, os resquícios do racismo permanecem como uma fúria incontida, uma chaga 

aberta, sangrando na estrutura da sociedade brasileira, de tal modo que contamina as 

formas que delimitam o julgamento e as resoluções. Essa criação de corpos puníveis mostra 

como o Direito Penal e os seus trâmites processuais decorrem de uma instrumentação racial, 

forjada por meio de marcadores excludentes (Alves, 2017, p. 13).  

Afinal, a quem compete julgar e a quais corpos são determinadas as subjugações 

punitivistas? Dentro do quadro brasileiro, assim como elucida a pesquisadora Dina Alves 

(2017), ña justiça penal é um lugar privilegiado de reprodução das desigualdades raciaisò (p. 

10), é sabido que, homens brancos sentenciam corpos negros sem analisar subjetivamente a 

realidade imposta a esse indivíduo, o olhar pragmático imbuído de racismo pressupõe uma 

visão colonial escravocrata, como se negros tivessem uma tendência natural para delinquir, 

evidenciando o quanto estamos longe de satisfazer o Direito para esses sujeitos marcados 

racialmente. 

Em vista disso, na seara brasileira, diante da raça são definidos quem compõe a 

imagem do inocente e do punível. Sob essas condições, é dado na Lei Antidrogas, Lei no 

11.343, de 23 de agosto de 2006 (Brasil, 2006), em seus artigos que: ñart. 28, Ä 2o: ñPara 

determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 

quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, 

¨s circunst©ncias sociais e pessoais, bem como ¨ conduta e aos antecedentes do agenteò, ® 

um poder demasiado nas mãos de um magistrado, que em grande parte são homens brancos 

que julgam réus negros, os sentenciando ao encarceramento. Assim, ficando configurado o 

cárcere como depósito de pessoas pretas. 

Em uma outra faceta, a todo instante jovens brancos estão dispondo do uso de 
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entorpecentes em festas de zonas elitizadas da cidade, sem nenhuma problemática ou 

presença da polícia a partir do uso da força para prendê-los. Diante de tal situação, no 

mínimo, seria inocência crer que essas situações ocorrem sem que o Estado não esteja ciente, ou 

seja, se trata de um projeto governamental. Assim como finda a contemporaneidade, as prisões 

modernas são a demonstração da hierarquia racial (Alves, 2017, p. 13), impondo a esses 

sujeitos uma desumanização e a imagem de que a sociedade não é seu lugar, tratando-os 

como não pertencentes. 

A criminalização de corpos pretos é um projeto estatal decorrente da base histórica 

colonial escravocrata, é a necropolítica, estruturada para matar e encarcerar corpos pretos. 

Desse modo, com base na biopolítica e no biopoder são construídos alicerces que consolidam 

zonas de morte para determinados grupos, tornando um estado de mortos vivos em meio a 

sociedade, vistos como inimigos que devem ser eliminados e sentenciados ao pesadelo do 

cárcere (Mbembe, 2018, p. 17-26). Diante disso, o processo não se situa como uma garantia de 

direitos para os negros, mas sim como uma perseguição e cerceamento de grupos 

marginalizados, e, para além disso, sendo operado e aplicado seguindo uma lógica de 

dominação racial (Alves, 2017, p. 14). 

Diante das quest»es supracitadas, ño Estado penal aparece como um ladr«o que rouba 

sonhos, sequestra corpos e mata a existência plenaò (Alves, 2017, p. 18), é notório que os 

trâmites processuais penais não são neutros, diferente disso, são carregados de subjetividades 

racistas, indo de encontro à teoria dos princípios da impessoalidade e da isonomia, as quais 

não são respeitadas durante o procedimento legal. Com isso, corpos negros tem seus direitos 

suprimidos, sonhos esfacelados e são jogados em celas como animais. 

 

4. IMPACTOS DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA  

PARA O RÉU NEGRO 
 

Após fundamentar com bases histórico-raciais toda essa problemática do processo 

penal, é mister entender que a contemporaneidade traz resultados escancarados de décadas 

de manutenção desse projeto estatal. Por meio de números e casos concretos, a análise 

comparativa se torna mais facilitada para ilustrar a ideia principal do tópico: as disparidades 

raciais do processo à sentença penal. Antes mesmo de adentrar tais demonstrações, os 

conceitos que se deseja explorar são os seguintes: o julgamento e a sentença condenatória 

penal. Respectivamente, ato pelo qual se resolvem os conflitos através da apreciação dos 

autos do processo pela autoridade competente, com o fim de se formar um juízo, e juízo com 

acusação procedente na qual se verifica dolo ou culpa e se é imputada uma pena prevista em 

lei. 

O processo penal se configura enquanto âmbito de extrema importância e delicadeza, 

uma vez que poderá trazer à tona a privação de liberdade de um indivíduo. Por esse motivo, 
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o respeito aos princípios processuais gerais e penais deverá ser observado da forma mais 

minuciosa possível, trazendo enfoque dentre estes à presunção de inocência. O termo 

consiste na não culpabilidade de qualquer pessoa até que haja sentença condenatória, 

garantindo assim a segurança jurídica e a mínima humanização processual penal. Tão logo, 

urge enunciar que na prática esse e outros princípios são rechaçados de acordo com quem 

ocupa a cadeira do réu. 

Atualmente no Brasil, em pesquisa feita em 2020 (Silva, 2021), existe um percentual 

de 31,9% de pessoas em prisão preventiva, ou seja, sem sentença condenatória. Dentro deste 

quantitativo, pessoas negras, periféricas e com antecedentes criminais são aquelas que mais 

sofrem com a chamada ñpris«o forjadaò. Al®m desse dispositivo, s«o in¼meras as mazelas 

que a população negra atravessa desde o processo até os cárceres - a não proporcionalidade 

das penas, as violências dentro das penitenciárias e o abandono estatal são as mais explícitas. 

Dina Alves (2017) traz um pouco dessa realidade através de uma entrevista com uma 

apenada chamada Rosa dentro de uma penitenciária em São Paulo: 

 

Foi ali na favela do Perus, onde foi presa por tráfico de drogas e 

torturada por 12 policiais militares. [...] Na ocasião da audiência, Rosa 

tentou convencer o juiz da tortura que sofreu, mas ele desqualificou sua 

voz e legitimou a a­«o policial com seguinte senten­a: ñCondeno a 08 

anos de reclusão no regime fechado, único adequado a traficante de 

entorpecentes, dado que a prática do delito demonstra personalidade 

desajustada e perigosaò (p. 113) 

 

Tal como a sentença acima, é comum que os juízes se utilizem de expressões jurídicas 

inacessíveis para justificar a sua própria subjetividade diante de pessoas mais vulneráveis. 

Desse modo, é evidente que não há presunção de inocência, não há celeridade nesses 

processos, muito menos tutela durante o processo e até mesmo durante o cumprimento da 

pena. Outra questão é que as penas fixadas também levam em consideração a cor da pele do 

réu que, nesse caso, está intimamente ligada à sua culpabilidade no processo. Nesta esfera, 

os corpos negros são coisificados e precisam provar a todo momento que também são ou 

deveriam ser pessoas de direito, tal qual o ñcidad«o m®dio3ò. 

Essa realidade está expressa em mais uma pesquisa feita pelo G1 em 2019 (Acayaba; 

Reis, 2020), a qual mostra que 66,7% dos cárceres brasileiros são ocupados por pessoas 

negras, percentual que cresce exponencialmente a cada ano que passa. E, por outro lado, 

 

De acordo com o Censo dos Magistrados, realizado pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), em 2013, 64% dos juízes são homens e 82% são ministros dos 

tribunais superiores. No quesito cor/etnia: 84,5% são brancos, 15,4% são 

 
3 Expressão que orienta a ideia dos elementos constitutivos do crime em sua concepção. Adotada no Brasil, é 

um conceito clássico que ainda hoje é utilizado, em seu ocaso, para julgar a previsibilidade penal, assim como 

demais itens dentro da ideia do fato típico e da culpabilidade 
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pretos/pardos, 0,1%, indígenas (Alves, 2017, p. 110). 

 

Assim, a relação díspar entre pessoas brancas e negras dentro do âmbito processual, bem 

como o espaço que ocupam, não demonstra isonomia ou qualquer outro princípio basilar. 

Em meio a tais quest»es, se denuncia uma esp®cie de ñdegenera­«o processualò dentro de 

tantas viola­»es decorrentes. A partir do chamado ñabolicionismo penal4ò, defende-se a ideia 

de que alguns grupos estão mais vulneráveis às punições estatais e que a raça é uma categoria 

essencial dentro do âmbito processual, a qual servirá para prever como será dada a sentença. 

A corrente também propõe a falta de legitimidade presente no sistema penal atual, como bem 

enuncia Zaffaroni (1991, p. 97). Isto pode ser fundamentado porque, do jeito que este sistema 

se encontra, serve, basicamente, para criminalizar os corpos negros, configurando um tipo 

de continuidade colonial. 

Essa tentativa de repensar a estrutura estatal e, consequentemente, processual, 

observa n«o apenas um mecanismo de ñrepara­«o hist·ricaò devida, mas tamb®m uma nova 

roupagem para a ideia de dirimir os conflitos no âmbito penal. Sob essas perspectivas, conforme 

registrado por Lyra (1975), ñpris«o ® morte moral, morte c²vica, morte civil, morte mesmo 

pela consumição da vida. A prisão é contraproducente. Nem intimida, nem regenera. 

Embrutece e perverte. Insensibiliza ou revolta. Descaracteriza e desambientaò (p. 1-2). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O propósito deste artigo foi analisar o Direito Penal e o Direito Processual frente a 

corpos marcados pela raça, em adição, denunciar a forma como o sistema jurídico não atende 

a todos de forma isonômica, tal como está assegurado na legislação. De início, foram 

apresentados os aspectos históricos, a fim de haver o embasamento para entender o sistema 

criminal contemporâneo, mostrando que a dogmática foi pensada através de uma ótica branca 

e pouco diversa. Ademais, foi trabalhado o falso princípio da impessoalidade do julgador, no 

qual são determinados corpos puníveis e corpos com presunção de inocência, descortinando 

que a pessoa que julga leva consigo paradigmas racistas. Por fim, foi manifestada uma crítica 

acerca da sentença penal condenatória, demonstrando os impactos sobre os afrodescendentes. 

Para isso, foi utilizado a pesquisa Rés negras, Juízes brancos de Dina Alves (2017), 

o livro Racismo Estrutural de Silvio Almeida (2019) e textos relacionados, o que possibilitou 

a validação do estudo. Dessa forma, convencionou-se em demonstrar que o Direito Penal 

em seus ritos processuais é moldado pelo racismo, perseguindo grupos que são 

 
4 Trata-se de uma corrente político-criminal que visa a descriminalização de determinadas condutas, de modo 

que a norma penal tenha cada vez menos incidências até que cheguemos ao ponto de abolir o sistema penal. É 

um mecanismo de deslegitimação do sistema penal que, de acordo com tais teóricos, se encontra em crise há 

muito tempo. Essa crise seria de cunho histórico e refletiria até os dias atuais nos sujeitos que são encarcerados, 

bem como os delitos ñantinormativosò, como diz Raul Zaffaroni (1991). 
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marginalizados socialmente, sendo a cor um fator determinante e o elemento definidor de 

sentença aos olhos do julgamento. Assim, o sistema racista encarcera corpos negros, cuja 

sentença maior é a dor de não ser visto enquanto um indivíduo humanizado e esquecidos nas 

prisões. Os expoentes do Direito negam a discriminação racial, no entanto, em suas 

resoluções, tal como foi constatado, amparam-se em análises racializadas para arbitrar as 

decisões. 

Fica evidente, portanto, que a tutela jurisdicional em âmbito processual finda como 

sendo um elemento que também observa essa ñcategoria racialò, se distanciando da ideia de 

justiça igualitária. Ante a isso, é preciso que haja maiores discussões a respeito, atingindo o 

propósito de mudanças das estruturas internas, em que corpos negros estejam sendo pauta de 

discussão, mas também os sujeitos ativos das determinações. Com isso, trazendo uma 

diversidade e desestruturando as amarras da escravatura colonial, posto que o rosto do 

judiciário atual não representa a população brasileira. Deste modo, negros estariam sendo 

integrados ao sistema de justiça, não apenas como sujeitos passivos no papel de delinquente 

silenciado. 

Apesar da força normativa dos princípios processuais, dispostos nas doutrinas e 

legislações, versando garantias fundamentais para assegurar o devido processo legal, a 

interpretação do juiz em favor do réu depende da figura de quem está sentado no banco do 

acusado. Assim como no passado, conforme constatado na pesquisa, o direito penal, seja 

material ou processual, persiste em ser um instrumento de reprodução de desigualdades 

raciais e controle dos corpos pretos. Destarte, é necessária uma mudança do quadro de 

julgadores, uma vez estes magistrados estão impelidos de motivação punitivista a corpos não-

brancos, distanciando o alcance do Estado Democrático de Direito respaldado na 

Constituição Federal Cidadã de 1988 (Brasil, 1988). 
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RESUMO 
 

 

Ítalo Roberto de Jesus dos Santos1 

Jamile Santana Santos2 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a construção da empregada doméstica no 

Brasil através de um processo de racialização das relações sociais, além da descriminação 

legislativa nas produções de dispositivos legais igualitários para essa classe trabalhista, a 

exemplo a consolidação dos direitos trabalhistas de 1943, a CLT. O estabelecimento dos 

direitos domésticos com caráter igualitário levou décadas, a empregada doméstica pós 

abolição se submete ao recebimento de nada ou quase nada para sua subsistência, além do 

mais, essas profissionais são coisificadas pela elite brasileira até hoje. Dessa forma, existe 

dentro dessa lógica determinantes de raça, gênero e classe, as trabalhadoras domésticas são 

invisibilizadas na sociedade e seus direitos violados, assim, ainda que exista dispositivos 

legais o trabalho doméstico nasceu e se perpetua como um dos mais precarizados no Brasil. 

 

Palavras-chave: Trabalho Doméstico, Precarização, interseccionalidade. 

 

ABSTRACT 
 

The present work aims to analyze the construction of the domestic worker in Brazil through 

a process of racialization of social relations, in addition to legislative discrimination in the 

production of egalitarian legal provisions for this labor class, such as the consolidation of 

labor rights from 1943 to the CLT. The establishment of domestic rights with an egalitarian 

character took decades, the post-abolition domestic worker submits to receiving nothing or 

almost nothing for her subsistence, the latter are objectified by the Brazilian elite, a 

permanent reality to this day, within this logic there are determinants of race, gender and 

class, domestic workers are made invisible in society and their rights are violated, thus, even 

though there are legal provisions, domestic work was born and continues to be one of 

the most precarious in Brazil. 

 

Keywords: Domestic Work, Precariousness, intersectionality. 
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Ao analisarmos a questão das empregadas domésticas no Brasil, podemos perceber 

que o trabalho doméstico já nasceu precarizado, moldado por determinantes historicamente 

estabelecidos, como raça, classe e gênero. Partindo desses últimos determinantes, podemos 

perceber como a empregada doméstica é invisibilizada e exposta as várias violências. O 

trabalho doméstico se caracteriza por uma luta histórica na conquista de direitos trabalhistas 

igualitários. 

Com o fim da abolição, o mercado de trabalho se fecha para a população negra, sendo 

esses, marginalizados e empurrados para a criminalização (Serafim; Azeredo, 2011). A 

empregada doméstica surge como a necessidade de limpar a sujeira da elite, uma nova forma 

de exploração pós abolição, que se mantém no Brasil República (Jonh, 2015). 

O estabelecimento dos direitos trabalhistas em 1943, a CLT (Brasil, 1943), ignora a 

classe doméstica sob a afirmação que tal atividade não possui caráter econômico (Silvia, 

2016). O estabelecimento de direitos trabalhistas igualitários das domésticas só se iniciou 

efetivamente a partir dos anos 2000, porém, a trabalhadora doméstica mulher, pobre e negra 

brasileira ainda é vista sob a ótica do Brasil colonial, uma vez que elas foram discriminadas 

até pela legislação e coisificadas pelos seus empregadores, tendo a construção da atividade 

doméstica um perfil racializado. 

 

DESENVOLVIMENTO  
 

1.1 Histórico normativo dos direitos das empregadas 

domésticas 
 

Em 1972, a Lei 5.859 (Brasil, 1972) foi sancionada, proporcionando avanços 

significativos para os empregados domésticos, como o direito a férias anuais, carteira de 

trabalho e acesso à previdência social. Com a promulgação da Constituição de 1988, essa lei 

passou por diversas alterações que ampliaram os direitos dessa categoria. A nova 

Constituição garantiu, no parágrafo primeiro do art. 7º, nove direitos aos trabalhadores 

domésticos, incluindo salário-mínimo, irredutibilidade salarial, 13º salário, repousos 

semanal remunerado, férias com adicional de 1/3, licença gestante, licença paternidade, 

aviso prévio e aposentadoria. 

Importante ressaltar que, além da Constituição, o processo de democratização do 

Brasil também resultou na transformação das associações em sindicatos, que atuaram 
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ativamente durante a Assembleia Constituinte. Figuras como Lenira Carvalho e Benedita da 

Silva lutaram para equiparar os direitos dos trabalhadores domésticos aos dos demais 

trabalhadores. No entanto, dos 34 direitos listados no art. 7º, apenas os nove mencionados 

foram atribuídos aos domésticos. 

Após 1988, novas leis foram promulgadas, como a Lei nº 10.208/01 (Brasil, 2001), 

que estabeleceu o direito ao FGTS para empregados domésticos, embora sua aplicação fosse 

facultativa para os empregadores, o que resultava que muitos não re- colhiam o valor. Assim 

como a Lei nº 11.324/06 (Brasil, 2006), que tratou de questões importantes como descanso 

remunerado em feriados, férias de 30 dias e a proteção da gestante. 

A maior conquista para essa classe trabalhadora ocorreu 25 anos a pós a Constituição, 

com a Emenda Constitucional 72 de 2013 (Brasil, 2013). Essa emenda adicionou dezesseis 

novos direitos para os trabalhadores domésticos, sendo que nove deles passaram a ter 

aplicação imediata. A Lei Complementar 150 de 2015 (Brasil, 2015) regulamentou muitos 

desses direitos, abordando temas como contrato de trabalho, fundo de garantia, seguro-

desemprego e proteção contra despedidas arbitrárias. 

Entretanto, essa legislação apresenta críticas. A definição de empregado doméstico 

difere daquela da CLT, exigindo que o trabalhador preste serviços na mesma residência por 

mais de dois dias por semana para ter vínculo empregatício. Essa diferenciação pode levará 

contratação de diaristas, que não têm os mesmos direitos, gerando brechas que permitem o 

descumprimento da legislação. 

Mesmo com os avanços, a realidade ainda é preocupante. Dados do Departa- mento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) (2022) revelam que, em 

2021, 76% dos empregados domésticos trabalhavam sem carteira assina- da. Ademais, 

apenas 33,7% contribuem para a previdência social. Casos mais graves de exploração, como 

trabalho escravo, também foram registrados, evidenciando a precarização da profissão. 

Além disso, a desigualdade racial e de gênero reflete no setor. Em 2012, 92% dos 

trabalhadores domésticos eram mulheres, das quais 65% eram negras. Além disso, a média 

de rendimento mensal caiu de R$ 1.016 em 2020 para R$ 930 em 2021, valor abaixo do 

salário-mínimo. Dessa forma, trabalhadoras sem carteira ganhavam 40% a menos do que as 

com carteira, e as negras recebiam 20% a menos que as não negras (DIEESE) (2022). 

A luta por reconhecimento e direitos continua e o legado da escravidão ainda marca 

a trajetória das mulheres negras, que muitas vezes sustentam suas famílias em condições 
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adversas. A frase do Livro Vozes Insurgentes de Mulheres Negras (2019), no capítulo 

dedicado a Laudelina de Campos Mello, é sintetiza as marcas após o período escravocrata: 

A escravidão continuava mesma coisa, eles mandavam em tudo, né? es- cravo não tinha 

como viver, como se manter porque foi solto num campo abertoò, é a ferida aberta da 

sociedade brasileira (p. 43). 

 

1.2 A dialética do senhor e do escravo e o emprego 

doméstico 
 

Trazendo Buck-Morss (2011) e sua análise da dialética do senhor e do escravo de 

Hegel, o empregador, assim como o senhor, não reconhece na empregada doméstica um 

outro. Na verdade, ela está ali sendo vista como um objeto, uma ferramenta subordinada à 

servidão, assim como era o escravo. Isso é o que explica a caminhada a passos lentos do 

direito em regulamentar o trabalho doméstico e atribuir direitos a essa categoria. É a tentativa 

de perpetuar a escravidão. 

No entanto, a empregada doméstica compreende muito bem a dialética. Além de 

reconhecer a si mesma, ela também reconhece o outro, o empregador, o senhor. Ela sabe que 

sem ela não haveria casa limpa, filho educado e, até mesmo, comida feita. Em outras 

palavras, ela é a coluna que sustenta a viabilidade do estilo de vida do patrão, ela trabalha 

para satisfazer as necessidades desse, mesmo que em uma relação empregatícia, enquanto ele 

vive para si e encastela-se em seus próprios privilégios. 

Mas além de saber sua função na vida do outro, ela tem ciência da desigualdade que 

recai em seu colo. Quando está trabalhando em condições insalubres, quando seus direitos 

não estão sendo respeitados, e inclusive, quando não havia esses direitos. As associações e 

os sindicatos são uma prova de resistência dessa categoria. ñ£ preciso que a auto liberação 

do escravo ocorra atrav®s de uma óprova de morteô: E ® somente arriscando a própria vida 

que a liberdade é obtidaò (Buck-Morss, 2011, p. 16). Toda luta para a conquista de cada um 

desses direitos, desde a pós abolição, tem o reconhecimento do risco de vida. 

Nesse sentido, Tula Pires (2015), pesquisadora das questões raciais, destaca que, ao 

longo da história da sociedade brasileira, o povo negro foi classificado como uma raça inferior, 

tratado como ñbensò ou ñn«o pessoasò. Essa l·gica racista, origin§ria do colonialismo, ainda 

afeta os descendentes de não brancos e perpetua a discriminação racial contra o corpo negro, 

sem o devido reconhecimento desses últimos na narrativa social brasileira. Essa perspectiva 
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reducionista resultou na marginalização dos negros, que, mesmo após a abolição, não 

receberam restituições nem políticas de reintegração, sendo negados direitos básicos. 

 

1.3 A Construção da empregada doméstica sob o processo 

histórico de racialização das relações sociais 
 

O processo de colonização é marcado pela violência racial, o negro é posto como a 

moeda de troca utilizada pelo colonizador para construção do Brasil. Para Christiane 

Maschio (2006), a formação da sociedade e o desenvolvimento cultural e biológico do 

homem são marcados pela hierarquização racial. A formação da sociedade brasileira não 

ocorre por uma via diferente, sendo o racismo o pilar fundador da nossa sociedade (p. 24-

33). O colonialismo e a violência racista pertencente a ele tem centralidade dentro do quadro 

histórico de desenvolvimento do capitalismo. A racialização das relações possibilita a 

expansão do empreendimento europeu colonialista, construindo o outro racializado como 

uma não-pessoa. 

Segundo Serafim e Azeredo (2011), na metade do século XIX os ideais liberais 

motivaram a queda do modelo escravocrata, assim, a escravidão foi abolida no Brasil através 

da Lei Áurea (Lei Imperial n. 3.353, de 13 de maio de 1888) como uma das re- formas 

necessárias para equiparar o país às exigências liberalistas, mudando os interesses 

capitalistas da oligarquia, que encontrara nos ex-escravizados novos consumidores, assim, a 

exploração física foi substituída pelo trabalho quase escravo. A ideologia do trabalho foi um 

dos fatores fundamentais para a queda da monarquia, apoiada pelas elites intelectuais da 

época. 

Entretanto, não existiu nenhuma iniciativa por parte do Estado para introdução da 

população recém liberta nas oportunidades dignas de trabalho e muito menos em 

mecanismos para uma integração social fundamentada na igualdade de direitos e 

oportunidades. Na verdade, durante todo processo de modernização brasileira, a população 

negra foi colocada à margem da sociedade, medida desempenhada pela emergente elite que 

via a população negra como um perigo para o desenvolvimento da nova sociedade 

modernizada, o que consequentemente tornou a população negra formadora dos altos índices 

de desemprego e pobreza. 

Apesar da abolição em 1888, os negros continuaram na condição de escraviza- dos, 

tornando-se, em sua maioria, trabalhadores informais. Muitas vezes, mantinham vínculos 
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com antigos senhores, recebendo apenas comida e abrigo em troca de trabalho. As 

oportunidades lhes eram negadas, tanto pela exigência de um padrão estético europeu imposto 

pelos patrões, quanto pelo interesse em manter os negros em funções subalternas, o que 

perpetuava os privilégios da classe burguesa que se consolidou durante o período imperial 

(Andrade; Teodoro, 2020, p. 16). 

Assim, a liberdade para os negros manteve um caráter meramente formal, o negro, 

mesmo livre, ainda era visto como escravo pelo mercado de trabalho, que optou por investir 

na mão de obra estrangeira, uma explícita tentativa de embranquecimento social. Mesmo 

após a abolição o negro continuou sendo vítima da violência racial, uma vez que o racismo 

é a ideologia fundadora do Brasil e determina os espaços sociais que esses poderiam ocupar, 

ou melhor dizendo, é determinante para a negação dos espaços sociais e até mesmo do direito 

de igualdade, uma vez que a identidade negra, construída no imaginário da população 

brasileira e mantida dentro de todo quadro histórico, é do negro como uma não-pessoa. Dessa 

forma, um constante processo de coisificação do corpo negro permanente ainda nos dias 

atuais. 

A transição do modelo escravocrata para o modelo capitalista-industrial se 

caracteriza pela exclusão de corpos negros, esses foram rejeitados e colocados à margem do 

processo de modernização, processo que buscou nos modelos europeus um ideal de 

sociedade civilizada. Os negros eram vistos nesse senário como um perigo constante para a 

elite emergente, assim, o estado brasileiro operou para a criminalização e marginalização da 

população negra. Como bem coloca Júlia Castro John (2015), de um lado, o fim da 

escravidão não trouxe oportunidades de trabalho e sobrevivência para os ex-escravizados, 

por outro, a elite se mostrou relutante em assumir a responsabilidade por sua história. Nesse 

contexto, emergiu a categoria de trabalhadores domésticos: negros em extrema 

vulnerabilidade que se viam forçados a aceitar empregos, muitas vezes tão degradantes 

quanto os da escravidão, em troca de baixos salários ou nenhum pagamento. 

Dessa forma, podemos compreender como a desvalorização da mão de obra negra é 

uma questão histórica brasileira, assim, se faz necessário voltar ao passado para que se 

compreenda o presente. Portanto, o trabalho doméstico desempenhado por mulheres negras 

e ex-escravizadas é a única forma de subsistência que essas encontraram dentro do processo 

de modernização e construção da sociedade brasileira, trocando sua mão de obra por teto, 

comida, pagamentos mínimos ou quase nada. 
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Mediante a isso, o trabalho doméstico nasce sem nenhum valor, visando apenas suprir 

as necessidades da elite na manutenção do sistema escravocrata, racista e exploratório em 

busca de benefícios próprios, mas com uma nova roupagem após o processo de abolição. 

ñN«o se estabeleceram, portanto, as possibilidades de uma integra­«o do negro na sociedade 

de classes sem a permanência nociva de um aparato social próprio do mundo escravista, 

devidamente metamorfoseado para a nova realidadeò (Silva, 2016, p. 42). 

A mulher negra assume o papel de doméstica, cozinheira, babá, faxineira e qualquer 

outro trabalho que não era regulamentado pelos órgãos competentes ou visto como essencial. 

Essas mulheres são atribuídas a esse tipo de serviço sem nenhum prestígio social, colocando-

as sob uma constante vulnerabilidade, submetidas a inúmeras violências dentro do seu 

espaço de trabalho, uma vez que os empregadores, em maio- ria, coisificavam a figura da 

empregada doméstica, uma relação permeada pela desumanidade do trabalho doméstico. 

A maioria dos trabalhos precarizados são desempenhado por mulheres negras, um processo 

de marginalização da mão de obra feminina dentro dos espaços sociais, assim, o processo de 

escravidão é o fator direcionador do trabalho doméstico a pessoas negras, pois, para todo 

quadro histórico da sociedade brasileira, como canta Gilberto Gil (A  mão da limpeza, 1984), 

ñNegra ® a m«o de quem faz a limpezaò. Assim, como os direitos trabalhistas das empregadas 

domésticas são negados desde a origem racista da atividade, essas mulheres precisam 

enfrentar uma luta histórica na busca por direitos trabalhistas igualitários. 

Lélia Gonzalez (1984), ao explorar a mulher negra em Racismo e Sexismo na 

sociedade brasileira, utiliza um novo marco teórico baseado na psicanálise para 

abordar os papéis de mucama, mulata, doméstica e mãe preta. Ela parte dos conceitos de 

memória e consciência para examinar a figura da mucama, uma jovem escrava es- colhida 

para trabalhar na casa e servir como acompanhante das senhoras brancas, frequentemente 

sendo também objeto de exploração sexual pelos homens brancos. Assim, a doméstica 

emerge como a mucama ñpermitidaò, que n«o apenas carrega o peso das responsabilidades 

da família branca, mas também atende aos desejos sexuais do senhor (p. 231-232). 

 

1.4 A empregada doméstica atual e o histórico racista 

permanente 
 

Como nos foi exposto, o trabalho doméstico no Brasil é, na realidade, uma herança 

histórica dos anseios e necessidades das elites formadas nos tempos imperiais, que se 

reformularam aos novos desdobramentos sociais buscando sempre manter a exploração 

histórica sobre corpos negros, sobretudo o da mulher negra. 
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Tal realidade se perpetua ainda nos dias atuais, seja pela ineficácia do ordena- mento 

jurídico, que historicamente beneficia o empregador, ou pela forma racializada que as 

relações se estabelecem na sociedade brasileira. Isso não significa que o trabalho doméstico 

não seja um trabalho honesto, e digno, muito pelo contrário. Devemos nos questionar quem 

são essas mulheres, trabalhadoras domésticas, que perpassam por uma luta histórica. 

No documentário Quase da Família (2017), dirigido por Lara Ferreira Ximenes e 

Nathallia Santos Fonseca, as cineastas abordam a complexa relação entre empregadas 

domésticas e as famílias que servem, revelando a intimidade e as desigualdades inerentes a 

esses vínculos sociais. Através de depoimentos e narrativas viscerais, o filme explora como 

essas mulheres, frequentemente negras e de classes sociais mais baixas, desempenham 

papéis centrais na vida cotidiana das famílias, ao mesmo tempo que enfrentam discriminação 

e invisibilidade. As cineastas utilizam uma abordagem sensível e provo- cativa, permitindo 

que as vozes das empregadas sejam ouvidas, enquanto investigam as dinâmicas de poder 

que moldam essas relações. A obra provoca reflexões profundas sobre pertencimento, luta 

por reconhecimento e os limites da proximidade emocional em contextos de desigualdade. 

Ao humanizar essas experiências, Quase da Família não apenas expõe as realidades difíceis 

enfrentadas por essas mulheres, mas também convida o público a reconsiderar as estruturas 

sociais que sustentam tais desigualdades. 

Segundo o estudo realizado pelo IPEA (2019), que buscou traçar o perfil do trabalho 

doméstico no Brasil, podemos concluir que a atividade é caracterizada por uma desigualdade 

que só aumenta, principalmente ao analisarmos a situação das mulheres negras perante 

mulheres brancas. 

O estudo aponta também uma queda significativa no número de mulheres que 

desempenham a atividade, indo de 17% no ano de 1995 para 14% no ano de 2019, além disso, 

o índice aumenta para 18% em relação às mulheres negras, contra 10% em relação às mulheres 

brancas. O trabalho informal cresce cada vez mais, pois, de todo quadro de empregadas 

domésticas, apenas 28% possuem carteira assinada (IPEA, 2019). 

O trabalho doméstico remunerado no Brasil é caracterizado como precário, com 

baixo rendimento, baixa proteção social, permeado pela descriminação e até mesmo pelo 

assédio. 

Cerca de 6 milhões de brasileiros se dedicam aos serviços caracterizados como 

domésticos, sendo esses faxineiras, jardineiros, motoristas, cuidadores, babás e tantos outros 

que mantenha contrato para o cuidado de domicílios, 92% desses trabalhadores são mulheres 

e em maioria mulheres negras, com baixa escolaridade de baixa renda e residentes de 

comunidades. O trabalho doméstico, ainda que importante para a economia e organização 

do estado, é invisibilizado e os profissionais dessa categoria fazem parte dos grupos de 

trabalhadores mais vulneráveis no mundo, sendo o histórico escravocrata um espelho da 
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realidade dessas mulheres na América Latina (OIT, 2021). 

Em atualização desses dados, a Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio 

Contínua (PNAD) de 2022 (apud PNAD: mulheres gastam quase o dobro de tempo no 

serviço doméstico, 2023), o Brasil conta com aproximadamente 5,08 milhões de empregados 

domésticos, dos quais 91% são mulheres, e mais da metade possui baixa escolaridade. Uma 

análise do DIEESE dos dados da PNAD entre 2013 e 2022 revela que mais de 60% dessa 

força de trabalho é composta por mulheres negras. Além disso, observa-se um envelhecimento 

da categoria, com a maioria dos trabalhadores tendo mais de 45 anos. De modo geral, menos 

da metade dos empregados domésticos possui carteira assinada, recebendo a média de um 

salário-mínimo. Em 2022, o trabalho informal, como o das diaristas, cresceu 

significativamente em comparação a 2013, percebe-se a com isso permanência do cenário de 

precarização do trabalho doméstico no Brasil (DIEESE, 2022). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O trabalho doméstico no Brasil é moldado pelas heranças racistas do período colonial. 

A legislação brasileira negou, durante muito tempo, direitos efetivos e igualitários a essas 

trabalhadoras. As trabalhadoras domésticas são invisibilizadas e expostas a todos os tipos de 

violência, sendo coisificadas pelos seus empregadores. Dessa forma, podemos compreender 

que o trabalho doméstico nasceu precarizado, decorrente da sociedade racista em que 

vivemos, uma vez que a elite exige que as domésticas limpem sua sujeira, o que é uma questão 

histórico-social. 

O Estado e suas instituições parecem ignorar as necessidades dessa classe, sendo um 

dos trabalhos mais precarizados do país há décadas. Embora existam leis, a realidade é 

totalmente diferente: as domésticas no Brasil são vítimas de violências, têm seus direitos 

negados e muitas vezes desempenham trabalho análogo à escravidão. Existem, nas relações 

de trabalho, determinantes de raça, gênero e classe que explicam a invisibilidade das 

domésticas e a falta de fiscalização do Estado sobre as condições a que estão submetidas. O 

trabalho doméstico se estrutura no Brasil como uma reformulação para explorar o corpo de 

mulheres negras. 
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RESUMO 
 

Jardele Fagundes Santana1 

Nathália Nunes Lins Etelvino2 

Amanda Silva de Paula3 

 

O presente artigo tenciona uma reflexão sobre a saúde mental de pessoas e sofrimento 

psíquico que tem o atravessamento, tanto a partir da sua condição mental, com também das 

questões de raça e classe. Portanto, objetiva-se colocar em evidência tal temática, além de 

trazer como hipótese de que a questão racial, a classe e a condição psíquica dos indivíduos, 

que iremos chamar aqui de corpos encruzilhados, são marca- dores que determinam como 

essas pessoas serão tratadas nomeio social. Tendo como metodologia a análise do 

documentário Intervenção na cidade, militarização do medo do Conselho Federal de 

Psicologia (CFP), publicado em 2018, e de alguns estudos de outros autores que articulam 

com o tema, como o texto Análises interseccionais a partir da raça e da classe: Medo do 

crime e autoritarismo no Brasil de Lavor Filho et al (2018) e Holocausto ou Navio 

Negreiro?: inquietações para a Reforma Psiquiátrica brasileira de Rachel Gouveia Passos 

(2018). A partir das análises, junto à articulação entre os autores, pôde-se concluir que a 

lógica manicomial e de segregação ainda estão presentes na vida das pessoas em sofrimento 

psíquico, assim como para pessoas com marcadores sociais de raça e classe, privando-as de 

seus direitos. 

 

Palavras-chave: Militarização do Medo. Questão Racial. Saúde Mental. 

 

ABSTRACT 
 

The present article aims to reflect on the mental health of individuals experiencing 

psychological distress, considering both their mental condition and the intersecting issues 

of race and class. Therefore, the objective is to highlight this topic, inadditionto 
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hypothesizing that racial issues, class, and the psychological condition of individuals 

- referred to here as ñintersected bodiesò- are markers that determine how these people are 

treated in society. The methodology involves the analysis of the do-cumentary Intervenção 

na cidade, militarização do medo by the Conselho Federal de Psicologia (CFP) - the Federal 

Council of Psychology in Brazil-, published in 2018, and other studies that engage with the 

topic, such as the text Análises interseccionais a partir daraça e da classe: Medo do crime 

e autoritarismo no Brasil by Lavor Filho etal. (2018) and Holocausto ou Navio Negreiro?: 

inquietações para a Reforma Psiquiátricabrasileira by Rachel Gouveia Passos (2018). 

Based on these analyses, along with the articulation between the authors, it was concluded 

that the logic of asylums and segregation is still present in the lives of individuals 

experiencing psychological distress, as well as for those with social markers of race and class, 

depriving them of their rights. 

 

Keywords: Mental Health. Militarization of Fear. Racial Issue.  

 

INTRODUÇÃO  
 

Apesar da existência e a perpetuação do racismo estrutural serem evidentes na 

sociedade brasileira, algumas de suas diversas atuações ainda são veladas e, por isso, norma- 

lizadas. A violência que envolve a intersecção entre raça e classe tem, também como alvo, 

corpos ditos loucos, que em sua maioria são pretos e pobres. Nesse sentido, este artigo pro- põe 

uma discussão sobre a relação entre os marcadores sociais da diferença, com foco nas relações 

de raça e classe com, e principalmente, a saúde mental, a militarização do medo e suas 

consequências. 

Mesmo com a resolução n° 487 do Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2023), que 

estabelece o fim dos hospitais de custódia e tratamento psiquiátricos, em uma tentativa de 

acabar com a segregação entre essas pessoas e a sociedade, o preconceito e a violência 

seguem sendo destinados a esses indivíduos. Em sua maioria, pessoas em sofrimento 

psíquico são privadas de cuidados, respeito e direitos, são tratadas como um mal na sociedade, 

como um perigo, sendo submetidas a um não-lugar. O tratamento que recebem se assemelha 

à forma como pessoas pretas e pobres, vindas principalmente da periferia, são vistas pela 

sociedade e pelo Estado e, dessa forma, produz-se um medo, um terror social (Appadurai, 

2009) quase que unânime desse grupo de pessoas. É nesse contexto que a militarização surge, 

de maneira a reafirmar que existe um grupo que é produtor da violência, portanto, deve ser 

combatido para que a sociedade fique em segurança. 

Segundo Arjun Appadurai (2009) em seu livro O medo ao pequeno número, esse terror 

social que tem como efeito a limpeza étnica e a banalização da violência é causado pela 
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construção de uma sociedade cheia de incertezas sociais, de modo que se crie no imaginário 

coletivo um medo, denominado pelo autor como ñdo pequeno n¼meroò. 

Veja, segundo Appadurai (2009), a ideia de minoria e maioria é uma construção 

histórica, cujo propósito é causar a insegurança e a instabilidade em uma sociedade, de modo 

que, para existir ómaioriaô é necessária a existência da ñminoriaò, sendo assim, de um lado 

encontramos aqueles que são considerados maioria, que se sentem pertencidos e integrantes 

de uma nação, de um estado, os ñetnos nacionalò onde leis e regras foram criadas pensando 

em seu bem-estar e manutenção da vida; enquanto do outro, estão as ñminoriasò consideradas 

violentas, que causam desordem, que não são tão civilizados e que não fazem parte do chamado 

ñetnos nacionalò. 

Essa ideia é produzida, reproduzida e naturalizada a um grande custo e de diferentes 

formas, ao ponto de criar uma ansiedade intolerável nas relações humanas e nos bens 

proporcionados pelo Estado, como habitação, saúde, segurança, educação e saneamento. Na 

incerteza de quem realmente faz parte daquela sociedade, os direitos fundamentais são 

questionados. Quem pode ou não? Quem tem direito ou não? É na construção da incerteza 

que a viol°ncia ganha forma e cria certezas sobre ñquem ® deixado para morrerò e ñquem ® 

deixado para viverò. Seja pela m«o do Estado, seja pela desumaniza­«o de seus corpos e 

demandas de sobrevivência. 

Nesse sentido, destaca-se a relevância de um diálogo assertivo sobre o que é considerado 

ñnormalò e o que é considerado ñpatol·gicoò, sem deixar de considerar os marcadores sociais 

da diferença como raça, classe e gênero, que atravessam os corpos e acabam por intensificar 

a ideia do ser patológico, esse ser que não é considerado normal e/ou ideal, por não ser homem, 

branco, cis e sem nenhum sofrimento psíquico. 

Com o objetivo de colocar em evidência essa temática, foi feita uma análise a 

partir de teóricos que dialogam com a questão da saúde mental e com autores que 

fazem discussões a partir dos marcadores sociais, trazendo para cena como é 

intensificada a violência quando o indivíduo está atravessado por essas questões. 

 

1. MOVIMENTO  SANKOFA E O VIR  A SER 

 
Sankofa é um ideograma representado, principalmente, por um pássaro com a cabeça 

voltada para trás, pertencente ao conjunto de símbolos Adinkras, criado, organizado e 

interpretado pelos povos Acã, hoje, localizados nas regiões conhecidas como Gana e Costa 

do Marfim. Tal símbolo, bem como seu conhecimento civilizatório e filosófico, ingressou 

em terras brasileiras assim como seus criadores, a partir do sequestro para a forçada 

escravização no novo continente. 

ñSanò significa ñvoltarò em ganês, ñretornarò; ñkoò significa ñirò e ñfaò significa 
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ñolhar, buscar e pegarò, de modo que sua tradução filosófica pode significar, nas palavras de 

Abdias Nascimento (Itaú Cultural, 2016): ñretornar ao passado para ressignificar o presente 

e construir o futuroò. Desse modo, aqui propomos utilizar da sabedoria de Sankofa para 

visualizar o contexto histórico brasileiro e, a partir dos elementos do passado, compreender 

as situações em que vivemos no hoje (presente), possibilitando não só ressignificar, mas 

construir novos modos de ser e viver no futuro. 

Isso posto, ao longo dos anos foi construída e reforçada uma ideia de que o povo preto 

oferece perigo à sociedade. Povos vindos à força do continente africano foram usados de mão 

de obra escravizada, com a justificativa de que eram inferiores, perigosos e por isso deveriam 

ser dominados. Esse ideal seguiu sendo nutrido, mesmo após a falsa abolição da escravidão 

em 1888, e nos dias atuais seu reflexo aparece na perseguição de pretos e pobres como os 

responsáveis pela violência e perigo constante no contexto atual. 

Lavor Filho et al (2018), em seu texto Análises interseccionais a partir da raça e da 

classe: medo do crime e autoritarismo no Brasil, afirma que o foco em responsabilizar esses 

grupos pelo mal envolve uma intersecção entre raça e classe que tem consequências na saúde, 

educação, oferta de oportunidades e na forma como o autoritarismo e a insegurança tem esse 

grupo como alvo. 

Além da ação autoritária do Estado e a opressão da sociedade, outro agente que atua 

como reforçador da militarização do medo são os meios midiáticos, como bem mostra o 

documentário Intervenção na cidade, militarização do medo do Conselho Federal de 

Psicologia (CFP) e o texto de Lavor Filho et al. Especificamente, na fala de uma das 

Psicólogas do documentário, a Professora de Psicologia da UFF (Universidade Federal 

Fluminense), Cristina Rauter, reforça a ideia de que o Estado cria um paradoxo quando 

determina que o preto, pobre, favelado é o problema do país, porém, é esse corpo que 

representa o próprio povo. Como pode, então, um país responsabilizar o próprio povo pela 

violência vivenciada diariamente? A resposta para essa pergunta está exatamente no racismo 

estrutural, no colonialismo e no autoritarismo reproduzido em nossa sociedade. 

Em adição às vítimas do autoritarismo do Estado, da opressão e privação de direitos 

da sociedade, est«o pessoas em sofrimento ps²quico, os ditos ñloucosò. Erving Goffman 

(2001, p. 11) no livro Manicômios, prisões e conventos conceitua uma instituição total como 

ñum local de resid°ncia e trabalho onde um grande n¼mero de indiv²duos com situa­«o 

semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam 

uma vida fechada e formalmente administradaò, portanto, apesar dos hospitais psiquiátricos, 

comumente conhecidos como hospícios, estarem fechados em seu espaço físico, a lógica 

manicomial ainda é presente em nossa sociedade. 

Como bem colocado por Goffman, as prisões são um exemplo real da continuidade 

dessa lógica. Ademais, essa lógica segue sendo atualizada seja pelas comunidades 
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terapêuticas, seja no tratamento infantilizado, com a política do medo, como também com o 

distanciamento social para com os indivíduos com algum sofrimento psíquico. 

Como prova da perpetuação dessa lógica, a prefeitura de Florianópolis sancionou uma 

lei que permite a internação forçada ou voluntária de pessoas em situação de rua com 

dependência química ou transtornos mentais (Borges, 2024). Mesmo que essa internação 

exija o pedido de um familiar ou de um servidor público da saúde, essa sanção mostra como 

as autoridades veem essas pessoas como incapazes de fazerem escolhas e serem tratadas 

como sujeitos de direitos. 

Em acréscimo, a banda Baiana System traz em suas músicas denúncias, críticas e 

reflexões sobre questões sociais contemporâneas, especificamente na música Lucro (2016), 

que, apesar de trazer uma análise da problemática da especulação imobiliária e seus impactos 

ambientais e comunitários, pode ser analisada também para somar com as discussões deste 

artigo. No refrão ñvocê pra mim é lucro ,é pra bater, pá pá.. Máquina de louco, é pra bater, 

pá páò é visto uma denúncia direta ao sistema que prioriza o lucro, causando danos na 

qualidade de vida das pessoas e do meio ambiente. Se esse mesmo refrão for analisado a 

partir do contexto da discussão aqui presente, veremos que o capitalismo e a busca 

incansável por maiores ganhos financeiros acaba por transformar a questão da loucura como 

algo lucrativo, por isso o encarceramento nos manicômios tem também o valor monetário, 

na medida em que quanto mais pessoas em situação de aprisionamento em uma instituição, 

maior será o lucro por cada indivíduo ali presente. 

Os valores humanos e naturais desses indivíduos são secundarizados, tornando a 

singularidade e subjetividade controlada pelo Outro, atravessados pelos ñdesejos de 

manic¹miosò (Machado & Lavrador, 2001). E então, o que seria capaz de sarar essa ferida? 

Quem senão o próprio ser para dizer o que sara o próprio sofrimento? 

Esses questionamentos surgem a partir do momento que as autoras deste artigo 

compreendem que o próprio sujeito é capaz de dizer o que ameniza sua dor, o que pode ser 

feito em momentos de crise e quais manejos podem ser utilizados para intervenção do 

sofrimento psíquico. 

Em meio a esses cenários de violências diversas, focadas em corpos racializados, 

existe ainda a ideia do mito da democracia racial, bastante trabalhada e elucidada por Sueli 

Carneiro (2011). Esse mito da democracia racial tenta disfar­ar, ñcom toalhas quentesò 

situações racistas que acontecem tanto de forma velada como explícita. E nova- mente, tanto 

o documentário como o artigo de Lavor Filho et al. tem apontamentos sobre o assunto. Em 

Intervenção na cidade, militarização do medo (2018), o presidente do Sindicato dos 

Psicólogos do RJ, Marinaldo Santos, afirma que o mito da democracia racial serve 

unicamente para que determinada raça ou classe se sobreponha à outra, reforçando os 

instrumentos para manter sua dominação. Em complemento a essa fala, propomos uma 
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análise que permite compreendermos que tal mito invisibiliza as questões raciais existentes 

no país. 

Nesse sentido, entende-se aqui como ñencruzilhadaò o(s) sofrimento(s) que um sujeito 

pode ser atravessado numa sociedade que se beneficia da instabilidade social, de forma 

lucratória, ao tempo que decide matar ou desumanizar corpos negros, evidenciando o 

racismo que estrutura as relações sociais. E como esse ñdrama negroò é cruel e desumano 

em muitas camadas, já que perpassa pelo campo da raça, classe e da saúde mental, é um 

triplo sofrimento, um triplo sentimento, são diversas formas de matança. 

 

2. PROBLEMA  DE PESQUISA E HIPÓTESE 

 

Pensando nesses diversos analisadores, entende-se que existe uma insistente 

reafirmação de que corpos pretos, pobres e em sofrimento psíquico ï sejam essas 

características postas individualmente ou em conjunto - são responsáveis por situações 

negativas que ocorrem no dia a dia e que, por colocarem a sociedade em risco, devem ser 

brutalmente combatidos. 

Assim, nossa hipótese é que a questão racial, a classe e a condição psíquica dos 

indivíduos são marcadores que determinam como os corpos encruzilhados serão tratados 

diante da sociedade e do Estado e quando esses se cruzam geram uma intensificação desse 

tratamento autoritário e da falta de interesse na prestação de cuidado e inclusão no meio 

social. 

Sueli Carneiro (2011, p. 70), afirma que ñuma das características do racismo é a maneira 

pela qual ela aprisiona o outro em imagens fixas e estereotipadasò, de modo que naturalizar 

a desumanização de determinados corpos na sociedade se torna recorrente e, assim, pela mão 

do Estado ou não, escolher quem ñdeixar morrer e quem deixar viverò se torna um aparato 

político e ideológico. 

Neste sentido, Achille Mbembe (2018), diz que o termo necropolítica não 

se refere somente a política de morte, mas também a de descarte, sobre quem 

importa e quem não importa, quem tem direitos a atendimentos básicos e quem não, 

quem tem acesso aos direitos humanos e aos serviços do Estado ou não, quem possui 

um lugar na sociedade e quem é colocado em um não-lugar. 

 

METODOLOGIA  
 

Para este estudo foi realizada uma análise do documentário Intervenção na cidade, 

militarização do medo (2018) promovido pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), 

buscando compreender a ação do Estado sobre um alvo específico: pretos e pobres, 
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relacionando o tema ñMilitariza­«o do Medoò à questão racial, de classe e gênero. Nesta 

análise foram observadas falas de 12 profissionais da Psicologia que deram sua contribuição 

ao documentário do CFP. 

Juntamente à análise, foi feita uma revisão de literatura, com o propósito de encontrar 

a relação entre os marcadores citados acima, a militarização do medo e a saúde mental, de 

maneira a compreender de que forma os corpos-alvo do sistema são afetados. 

 

RESULTADOS E ANÁLISES 
 

Como resultado desta análise, podemos fazer uma reflexão sobre normal e patológico 

de maneira interseccional com as questões raciais e de classe. Assim como existem- corpos 

específicos vítimas das violências da sociedade e do Estado, corpos tidos como loucos 

passam pela mesma situação, muitos vivenciando tudo isso tanto por serem pretos e pobres 

quanto por serem loucos (entendendo aqui ñloucuraò enquanto um sofrimento psíquico). 

Dessa maneira, como já citado, a necropolítica (Mbembe, 2018), entendida como 

formas de dominação e diferentes modos de exercício de poder sobre determinados corpos, 

irá demarcar quais corpos são deixados para viver ou morrer, essa última alternativa é 

exercida com maior violência àqueles que estão na margem social, como as mencionados 

acima: pessoas pretas, periféricas e loucas. Justamente com a ideia de aniquilação dessa 

população no contexto social, há uma nova concepção difundida ao longo do século XIX e 

que se perpetua até os dias atuais, na qual o poder de tirar a vida se torna o poder de controlar 

a vida. 

No texto de Rachel Gouveia Passos (2018), Holocausto ou Navio Negreiro? 

Inquietações para a Reforma Psiquiátrica Brasileira, a autora concorda com outras 

produções que afirmam que a violência está associada à desumanização daqueles que 

comumente são vítimas desse fenômeno. Em complemento, a desigualdade social é fruto de 

ações institucionais que favorecem interesses de grupos dominantes como forma de controle 

dos mesmos. Ademais, tendo como referências as colocações de alguns profissionais da 

Psicologia que participaram do documentário analisado neste artigo, como a Profa. Luciene 

Naiff da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e a Profa. Ana Cláudia 

Monteiro da Universidade Federal Fluminense (UFF), a midiatização dessas violências 

acaba por gerar medo ao público que assiste, nesse sentido, a produção do medo, juntamente 

ao intenso acesso a notícias de violência em territórios onde predomina a pobreza, impedem 

que as pessoas reflitam e questionem e, consequentemente, provoca a continuidade da 

produção de ações de segurança que tem como alvo corpos específicos, considerando também 

que essa é uma ferramenta de perpetuação e formação das desigualdades sociais. Associado 

a isto, segundo Pedro. 
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Paulo Bicalho, diretor do Conselho Federal de Psicologia e professor da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em sua fala no mesmo documentário, a criminalização da 

pobreza leva à seletividade de ações do Estado quanto à segurança, isto é, atrelar a pobreza 

ao crime faz com que as ações policiais visem apenas pretos, pobres e pessoas em sofrimento 

psíquico, que, como vimos, em sua maioria são atravessadas por interseccionalidades e por 

isso também sofrem com essas violências (Intervenção na cidade, militarização do medo, 

2018). 

Os ditos loucos, assim como pretos, pobres e pessoas que fazem uso de drogas, são 

marginalizadas por instituições e, em consonância, a sociedade reproduz as violências 

executadas por elas. Assim, esses corpos são privados de direitos e cuidados, sendo 

constantemente agredidos e excluídos, vivendo um apartheid social, como cita Passos (2018) 

e Luciene Naiff, Professora de Psicologia da UFRRJ (Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro), na produção audiovisual do CFP, que diz que 

 

hoje nós temos uma sociedade partida, hoje existem os bons e os maus 

[...] e quem está dentro desses bons e desses maus? É uma coisa 

extremamente complicada, por que isso mexe com questões de racismo 

existentes dentro do Brasil, com questões de pobreza que existem dentro do 

Brasil, nós temos uma sociedade partida, que não se sente no mesmo lugar, 

que não se sente fazendo parte do mesmo conjunto (Intervenção na cidade, 

militarização do medo, 2018). 

 

Assim, relacionado a isso, com a Reforma Psiquiátrica e o fechamento dos 

manicômios, as ações manicomiais seguem sendo reproduzidas do lado de fora, afinal, essas 

violências sempre estiveram presentes, o alvo sempre existiu e seus agressores também, ou 

seja, o apartheid social segue sendo colocado em prática, colocando à margem da sociedade 

todos aqueles que são indesejados, a incluir pretos, pobres e loucos. 

Nesse sentido, a reflexão feita por Passos (2018) sobre como os manicômios se 

pareciam com navios negreiros é bastante elucidativa, visto que nos navios negreiros as 

pessoas eram depositadas sem nenhuma oferta de cuidado, sofriam até a morte, sem 

identificação alguma, tratadas como um objeto, sem a possibilidade de dignidade, o que não 

é diferente do que acontece nos manicômios, no qual a vida é totalmente controlada pelo 

indivíduo lido como normal, que sabe sobre os desejos, anseios e vontades do outro. Há um 

destaque também para a importância de trazer essa semelhança com a história vivida no 

Brasil, sem precisar remeter a um fato histórico ocorrido na Europa. Comparar os hospitais 

psiquiátricos brasileiros com o holocausto e não com os navios negreiros é uma forma, 

novamente, de apagar a história dessas pessoas e a nossa história, de negar o que foi vivido 

na época da colonização e como essa lógica ainda segue entre nós na atualidade. 

 
O que devemos abominar é um processo histórico que transformou seres 
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humanos em mercadoria e instrumento de trabalho. E, depois de explorá-

los por séculos, destinou-se à marginalização social (Carneiro, 2011, p. 

102). 

 

Ademais, em Os condenados da terra, Frantz Fanon (1968, p. 212) traz que 

 
a colonização, em sua essência, se apresentava já como uma grande 

fornecedora dos hospitais psiqui§tricos [é] por ser uma nega­«o 

sistematizada do outro, uma decisão furiosa de recusar ao outro qualquer 

atributo de humanidade, o colonialismo compele o povo dominado a se 

interrogar constantemente: ñquem sou eu na realidade?ò. 

 

Nesse trecho é oportuno mencionar a comparação que Fanon faz entre o colonialismo e 

os hospitais psiquiátricos, na medida em que no hospital psiquiátrico a lógica manicomial é 

também colonialista e perversa, uma vez que tira do sujeito a sua subjetividade, a 

humanidade, a singularidade e o reconhecimento de si próprio, ficando em constante 

medicalização e negação da realidade. Isso também é retratado no documentário do CFP 

(Intervenção na cidade, militarização do medo, 2018), que foi usado como referência 

anteriormente, visto que essa produção audiovisual relata como a intervenção militar nas 

comunidades do Rio de Janeiro, em 2018, seguiu a mesma lógica de cerceamento da liberdade 

e de direitos dos moradores das favelas cariocas, consequentemente, impedindo a 

possibilidade de existência de qualquer subjetividade, seguindo, assim, uma lógica 

colonialista. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Com base nas análises realizadas neste estudo, confirmamos nossa suposição de que a 

intersecção entre raça, classe e condição psíquica agrava a responsabilização dos corpos 

encruzilhados pelos males da sociedade. Mesmo que em alguns casos a ausência de um 

sofrimento psíquico não influencie no tratamento brutal, pode-se concluir que essa 

característica é, sim, um grande intensificador do medo, da segregação, da violência e da 

privação de direitos. 

Dessa maneira, destaca-se a importância de mais produções com essa temática, com o 

intuito de compreender mais a fundo este fenômeno, entendendo que é uma luta constante a 

desmistificação da loucura e a desconstrução da responsabilização de corpos pretos e pobres 

como criminosos. Assim como foi colocado ao final do texto de Lavor Filho et al (2018), é 

preciso resistir aos modos de dominação, destacando a importância se compreender a 

intersecção entre tais aspectos citados ao longo deste texto, para que, assim, seja possível 

discutir soluções para a violência produzida por tal. 

Dessa maneira, pode ser possível vislumbrar um cenário que tenha ferramentas para 

uma melhor habitação na cidade, modos de viver e estar no mundo com essas pessoas 

marginalizadas e/ou com sofrimento psíquico, tendo como principal pensamento a inclusão, 
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integralização dessa população no cotidiano e a garantia de seus direitos, como bem coloca 

Rachel Passos (2018), Franz Fanon (1968) e Abdias do Nascimento (1978), por exemplo, 

visto que não só pensam sobre as armadilhas do racismo, mas também propõe reflexões e 

com elas é possível construir possibilidades de acesso ao contexto social de forma crítica e 

implicada. 
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Eu preciso me ver! A busca pela representação nos livros infantis 
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RESUMO 
 

Marcela Barbosa Ribeiro1 

Amanda Silva de Paula2 

 

O presente trabalho teve como objetivo analisar o acervo literário de uma creche situada no 

município de Diadema, em São Paulo, buscando a presença de personagens negros nos livros 

infantis. Para tanto, investigou-se como esse acervo bibliográfico foi construído, organizado 

e distribuído aos professores, para finalmente chegar até as mãos das crianças. Ademais, 

buscou-se verificar se a escola possui uma quantidade considerável de livros infantis com 

personagens negros, levando em consideração a observação de cada volume, visando fazer 

um levantamento das presenças e ausências desses personagens, entendendo sua importância 

nos livros infantis para a formação da criança, tanto na construção das identidades quanto na 

desconstrução do racismo desde cedo. 

 

Palavras-chave: Acervo Literário. Educação de 0 a 3 anos. Livro Infantil. Personagem 

Negro 

 

ABSTRACT 
 

The present study aimed to analyze the literary collection of a daycare center located in the 

municipality of Diadema, São Paulo, focusing on the presence of Black characters in 

children's books. To this end, the research examined how this bibliographic collection was 

constructed, organized, and distributed to teachers, ultimately reaching the hands of the 

children. Furthermore, the study sought to determine whether the school has a significant 

number of children's books featuring Black characters. This was done by observing each 

volume to identify the presence or absence of these characters, understanding their 

importance in children's books for fostering identity development and addressing racism 

from an early age. 

 

Keywords: Literary Collection. Early Childhood Education (0 to 3 years). Children's Book. 

Black Character. 
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INTRODUÇÃO  
 

Na Educação Infantil os momentos de contação de histórias fazem parte do cotidiano. 

Desde o berçário essa prática acontece com o intuito de iniciar a criança ao mundo letrado, 

apresentar o livro, estimular seu pensamento e imaginação. Crianças bem pequenas e 

pequenas também têm acesso aos livros para livre manuseio, o que faz com que elas 

explorem diferentes maneiras de pegar, sentir e olhar, enquanto as mais velhas, já 

familiarizadas com alguns textos, podem fazer reconto dos enredos e realizar diferentes 

leituras a partir das imagens que veem, criando suas próprias histórias. 

O professor tem um papel fundamental na mediação desses momentos com os livros, 

é ele quem vai fazer a curadoria do que vai ou não chegar até os pequenos, é ele quem vai 

contar essas histórias, fazer as leituras com/para as crianças usando a sua emoção, colocando 

nas histórias suas próprias vivências, que serão passadas para esses indivíduos que estão em 

processo de conhecimento de mundo. 

Através dos livros as crianças podem elaborar diferentes leituras de mundo, passando 

a ter contato com diferentes realidades. Nessa perspectiva, as imagens podem falar mais do 

que as próprias palavras, levando as crianças a lugares em que elas ainda não tiveram 

oportunidade de estar. As ilustrações dos livros são muito importantes nessa fase, pois é 

através delas que as crianças podem criar possibilidades e se ver em diferentes lugares e 

papéis. Pensando nesse grande poder dos livros, o poder de se identificar com o que se vê, 

se faz necessário que esses materiais possuam enredos e imagens que possibilitem essa 

experienciação das diferentes possibilidades do ser e viver. Dessa forma, a literatura 

desempenha um papel crucial na formação das identidades.  

A literatura infantil, desde muito cedo, pode tratar de diversas questões na escola, 

sendo um instrumento que articula a formação de crianças pequenas e bem pequenas na 

construção de novas narrativas possibilitando que elas se percebam de maneira positiva 

dentro da sociedade. 

A presente investigação nasce da inquietação de uma professora que se depara com 

dificuldades em ofertar às crianças diferentes narrativas, na busca por livros de autorias e 

histórias mais diversas. Ao observar com maior atenção o acervo bibliográfico da escola, a 

professora parte em busca de responder às perguntas: como esse acervo foi constituído? 

Como ele é organizado? Como ele é disponibilizado aos professores e, consequentemente, 
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às crianças? Para responder essas questões foi preciso navegar por toda a escola, dialogando 

com os professores, com a gestão escolar e tendo acesso direto aos livros. Com algumas 

respostas em mãos, foi possível entender como foi construído o acervo da escola e conhecê-

lo com um pouco mais de profundidade. 

Pensando o papel da literatura para a formação das crianças de 0 a 3 anos, que estão 

no início de tudo na vida, como sua construção de ser social e de saberes, buscamos com 

este artigo lançar uma reflexão sobre o acervo literário de uma creche municipal de Diadema, 

em São Paulo. A escola conta com um acervo de aproximadamente 493 livros infantis que 

são utilizados pelos professores no cotidiano escolar.  

Dentro das informações previamente coletadas sobre a biblioteca da instituição, este 

artigo busca explorar, nos volumes catalogados, se existe a presença de personagens negros, 

com que frequência aparecem nas obras e como esses livros estão distribuídos pelas salas. 

Além disso, buscaremos refletir sobre os desafios e as oportunidades para a inclusão de 

personagens negros de maneira significativa dentro do cotidiano da escola, levando em 

consideração que muitas das crianças matriculadas nesta unidade escolar são consideradas, 

pelos seus responsáveis, como pretas ou pardas de acordo com dados colhidos nos 

prontuários escolares. 

 

DESENVOLVIMENTO  
 

1.1 Sobre a Escola  

 
A instituição estudada é uma creche onde as crianças ficam em período integral, 

inaugurada em junho de 2012. A escola conta com quarenta e um professores, uma diretora, 

uma vice-diretora e uma coordenadora pedagógica em seu quadro de funcionários. Possui 

capacidade para atender até 200 crianças, atualmente conta com 1773 crianças com idade 

entre seis meses e três anos, as turmas são organizadas da seguinte maneira: 

 

 Quatro salas de berçário, com crianças de seis meses a dois anos. Cada sala 

possui dez crianças e duas professoras em cada período (manhã/tarde);  

 
3 Dados referente a março de 2024, após esse período podem ter sido matriculadas novas crianças para 

completar as salas. 
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 Quatro salas de mini-grupo, com crianças de dois anos completos. Cada sala 

possui dezesseis crianças e duas professoras por período; 

 Uma sala multisseriada, com crianças com idade entre dois e três anos 

(maternal e mini-grupo). A sala possui dezesseis crianças e duas professoras 

por período;  

 Quatro salas de maternal com crianças de três anos e uma professora por 

período. 

 

De acordo com dados recolhidos na matrícula das crianças, em relação a sua raça as 

famílias declararam que: 

 

 84 crianças são brancas; 

 5 são pretas;  

 66 são pardas;   

 2 são amarelas;   

 0 são indígenas;  

 20 não declararam. 

 

Esses dados revelam que um pouco mais de 40% das crianças matriculadas nessa 

unidade escolar foram declaradas como pretas ou pardas, esse é um número bastante 

significativo e que deve ser levado em consideração no planejamento das aulas e na aquisição 

de material pedagógico, que devem dialogar com essas crianças, garantindo que se sintam 

pertencentes a esse local. 

 

Os professores também foram consultados com relação a qual raça se identificam: 

 12 se declaram brancos;  

 3 se declaram pretos;  

 13 se declaram pardos;  

 4 se declaram amarelos;  

 0 se declaram indígenas; 

 3 não souberam responder;  

 6 não responderam. 
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Com relação ao trio gestor: a diretora se declara parda, a vice-diretora e a 

coordenadora pedagógica se declaram brancas. 

Ao analisar a resposta dada por alguns professores do grupo é possível fazer o 

questionamento: se eu não sei dizer ou tenho dúvidas sobre a minha própria identidade/raça, 

como trabalhar e abordar essas questões com as crianças? E se, quando abordadas, será que 

acontece de uma maneira que realmente vai ajudar essas crianças a se perceberem ou vamos 

perpetuar essa situação. 

É na escola que a criança pequena tem seu primeiro contato com a sociedade fora da 

constituição familiar, é nesse espaço que irá interagir com outras pessoas de diferentes 

características: idade, gênero, raça, entre outras e, para além dessas relações interpessoais, é 

na escola, também, que a criança será exposta a diversos materiais, discursos, culturas e 

ações que irão colaborar na construção da sua identidade, autoestima e seus processos de 

ensino e aprendizagem.  

Reconhecemos a escola como um espaço sociocultural que deve refletir a pluralidade 

cultural e racial de nossa nação, no entanto, isso não ocorre (Nascimento, 2005), na 

realidade, essa instituição tem sido palco de exclusões e disseminação de preconceitos e 

discriminações, essa realidade promove aos alunos sentimentos de exclusão e/ou 

inferiorização racial (Cavalleiro, 2005). 

Sobre os espaços físicos da creche analisada nesta pesquisa, podemos dizer que ela 

conta, além da sala referência de cada turma, com três parques externos; um parque interno; 

um pequeno jardim; uma brinquedoteca (onde percebemos uma diversidade de brinquedos 

comprometida, quando observa-se, por exemplo, que a maioria das bonecas são brancas) e 

uma sala multiuso que comporta a televisão, aparelho de DVD, alguns livros para livre 

manuseio e duas caixas com livros para o professor ler com/para as crianças. A escola não 

possui uma biblioteca, um espaço próprio para o acervo literário e, muito menos, um 

bibliotecário, logo a organização e catalogação desse acervo ficou sob a responsabilidade do 

trio gestor, que a estabeleceu da maneira acreditam ser mais eficiente dentro da rotina 

escolar. 

 

1.2 Entendendo como se constituiu o acervo da escola 
 

O acervo da escola foi construído de diferentes maneiras, em um diálogo realizado 

com a diretora e uma professora mais antiga da instituição, pudemos verificar algumas 
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curiosidades sobre como ele foi adquirido.  

Os primeiros livros chegaram como doação de outras escolas da região, essas usaram 

como critério doar seus livros repetidos e que não condiziam com a faixa etária atendida, 

alguns volumes bem antigos; outros, vieram por doação de outras pessoas: professores, 

fam²lias e at® institui­»es como o programa ñLeia para uma Crian­aò realizado pelo Ita¼ 

Social. 

 A escola conta ainda com o acervo enviado pelo PNLD (Programa Nacional do Livro 

Didático) que é escolhido pelo grupo de professores. O site disponibiliza a listagem de livros 

organizada em blocos, portanto, não existe a possibilidade de escolher um a um, logo não é 

possível diversificar essas listas, tirando ou colocando livros diferente, a própria seleção do 

PNLD não tem muita diversidade em sua organização, conta com poucos volumes por bloco 

que atendam a demanda apontada nesse estudo. Após escolhido, o acervo é enviado para a 

escola. No ano de 2023 foi realizada a escolha de livros pelo grupo de professores para 

chegada de um novo acervo do PNLD, porém, até maio de 2025 a escola ainda não havia 

recebido esses novos exemplares.  

 No ano de 2023 a Secretaria de Educação retomou o programa de incentivo à leitura 

chamado ñLeiturandoò, adquirindo 80 mil novos exemplares que foram distribu²dos pelas 

escolas do município. O programa consiste no envio de livros para que as crianças possam 

ler com suas famílias em casa, funciona como um empréstimo de biblioteca, onde a criança 

devolve o livro e leva outro diferente a cada semana. 

Os livros, para livre manuseio das crianças na escola, ficam no espaço multiuso, eles 

não são catalogados, pois, devido ao constante fluxo de uso, se deterioram rapidamente e 

dentro do possível são substituídos pelos livros mais antigos do acervo. Em algumas salas 

também existem livros para livre manuseio, esses acervos foram adquiridos e organizados 

pelos próprios professores. 

Foi observado também que muitos professores possuem um acervo próprio de livros, 

sendo comum que os utilizem em sala de aula e circule de sala em sala por empréstimo de 

professor para professor. 

 De maneira geral os livros têm como origem diversos lugares, o que não possibilita 

dizermos que houve uma seleção totalmente criteriosa desse material, apurando criticamente 

o que de fato chega até as crianças. 

Como a escola observada para a escrita desse artigo, não possui um lugar para chamar 
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de biblioteca, os livros foram separados em caixas contendo de 22 a 35 livros que foram 

entregues para as professoras de cada sala que, ao final do ano letivo, deverá devolvê-los em 

bom estado para a gestão da escola. A princípio cada caixa teria 35 livros, porém, com a 

rotatividade e uso alguns foram se perdendo, rasgando, deteriorando e, assim notamos uma 

variação na quantidade de livros por caixa. A organização para redistribuição de maneira 

igualitária para todas as salas não foi operacionalizada, mantendo essa diferença de 

quantidades de uma sala para outra. Nas salas de berçário a dinâmica é outra, para duas salas 

foi disponibilizada uma caixa com 22 livros. A escola não possui um arquivo com 

catalogação única de todos os livros, possui listas em cada caixa identificando os livros que 

elas contêm. 

No ano de 2023 a coordenadora pedagógica fez uma seleção, com seu olhar, de 

alguns livros que tratassem da temática étnico racial (com personagens negros e indígenas), 

essa caixa possui 18 exemplares, alguns repetidos e está disponível separadamente na sala 

multiuso para que todos os professores possam usá-la com suas crianças pelo sistema de 

empréstimo. Ainda na sala multiuso, existe um outro acervo de aproximadamente 126 livros 

para que os professores possam pegar, usar em sala de aula e depois devolver, para que outras 

turmas também possam usufruir desse material. 

 

1.3 Cadê o personagem negro que estava aqui? 
 

A análise dos livros se deu de maneira direta com o objetivo de observar a presença 

de personagens negros nos enredos. Aqui, não procuramos nos aprofundar em como esses 

personagens estão performando nas histórias, mas nos atentamos a saber se eles existem 

dentro do acervo dessa escola, de modo a oportunizar a todas as crianças a experiência de 

ter contato com essas referências. 

 
Uma das armas utilizadas pelo colonizador foi a literatura, incluída a 

Literatura Infantil e Juvenil, pois a criança e o jovem, historicamente, não 

se reconhecem nela, há pouca representatividade, quase não há 

protagonismo que não seja da pessoa branca (Silva; Silva, 2020, p. 11) 

 

Dos 493 livros catalogados e observados, apenas 64 possuem a presença de 

personagens negros, aproximadamente 13% do total de livros existentes na escola, uma 

quantidade muito pequena que certamente não alcança os 40% das crianças declaradas pretas 

ou pardas matriculadas na unidade, não tem sequer uma unidade por criança e, muito menos, 
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proporciona a todas as crianças da escola a oportunidade de uma experiência de contato com 

a diversidade que o livro deveria propor as crianças.  

Das 9 turmas de crianças com idade entre 2 e 3 anos, 6 salas possuem 5 livros 

contendo personagens negros, enquanto em 3 turmas o número cai para somente 4 

exemplares. As 4 turmas de berçário passam por uma experiência diferente, são atendidas o 

total de 40 crianças (de 6 meses até 2 anos) nesse setor, sendo 20 crianças por andar. Cada 

andar uma caixa de livros que, juntas, somam 44 exemplares, sendo que apenas 6 volumes 

contam com personagens negros. Uma curiosidade sobre os livros direcionados as crianças 

do berçário é que a seleção organizada pelo trio gestor conta, em sua maioria, com livros 

cujo protagonismo é dado a personagens que são animais e objetos, dispensando a figura 

humana, seja ela negra ou não. Nas demais caixas de livros de uso coletivo da escola, que 

ficavam a disposição na sala multiuso para empréstimo aos professores, dos 71 exemplares 

observados, apenas 10 contam com personagens negros em seu enredo. Salientando que essa 

análise não se estendeu aos livros do programa Leiturando, pois esses volumes sempre 

estavam nas casas das crianças, devido aos empréstimos, o que impossibilitou a análise de 

suas ilustrações. 

 Nota-se que, dos livros encontrados com personagens negros, muitos títulos 

aparecem repetidas vezes, alguns contém de até 11 exemplares iguais espalhados pela escola. 

Se todos os volumes fossem diferentes, as professoras poderiam trocar entre elas para 

garantir que todos passassem por todas as salas, garantindo que todas as crianças pudessem 

ter contato com esses livros. Entretanto, na realidade os livros se repetem, fica evidente que 

dos 64 livros analisados que possuem a presença de personagens negros, ficando claro que 

a escola possui aproximadamente apenas 17 títulos efetivamente.  

 

1.4 Caro professoré 

 
Sempre que entrávamos em uma sala, para fazer a pesquisa dos livros, surgia a 

pergunta de um professor: o que você está fazendo? A resposta era: investigando se esses 

livros têm personagens negros. E vinha a tréplica: nossa, nunca pensei nisso! Demonstrando 

que a reflexão a respeito desse tema não é uma preocupação recorrente dos professores. 

Esse pensamento, que muitas vezes passa despercebido, nos leva ao seguinte 

questionamento: estamos atentos a essa questão nos livros que lemos para as crianças? 

Parece que não. É muito comum a leitura de clássicos, de autores renomados tanto nacionais 



 

227  

quanto internacionais, por isso a biblioteca da escola continua cheia dos mesmos livros de 

sempre. E até mesmo o PNLD precisa ser questionado com relação ao seu papel e 

responsabilidade dentro desse processo. Onde está a renovação? Ela existe, mas está longe 

de se tornar uma realidade. 

É urgente pensar em acervos que dialoguem com a multiplicidade de realidades e 

pessoas que temos dentro e fora da escola, apresentar uma variedade de ideias e imagens, 

mas passar por essa transição tem sido vagaroso. 

 

Toda obra literária, porém, transmite mensagens não apenas através do 

texto escrito. As imagens ilustradas também constroem enredos e 

cristalizam as percepções sobre aquele mundo imaginado. Se examinadas 

em conjunto, revelam expressões culturais de uma sociedade. A cultura 

informa através de seus arranjos simbólicos, valores e crenças que 

orientam as percepções de mundo. E se pensarmos nesse universo literário, 

imaginado pela criação humana, como um espelho onde me reconheço 

através dos personagens, ambientes, sensações? Nesse processo, eu gosto 

e desgosto de uns e outros e formo opiniões a respeito daquele ambiente 

ou daquele tipo de pessoa ou sentimento (Lima, 2005, p. 102) 

 

A Literatura Infantil vem passando por um movimento de renovação, desde a 

promulgação da Lei 10.639/03, que tornou obrigatório o ensino da história e cultura afro-

brasileira no ensino fundamental e médio. Diante dessa lei surge a necessidade de construir 

materiais para essas novas narrativas, para que elas estejam mais presentes na escola, 

contudo, é preciso frisar que incialmente muitos desses livros surgiram para suprir uma 

demanda e que é necessário hoje observarmos com muito critério essas publicações. Hoje, 

quase 22 anos depois, a escola ainda conta com um acervo literário que não representa esse 

novo tempo, é preciso pensar os livros que temos e os livros que teremos. Assim se segue 

com os acervos que temos, do jeito que dá, mas é preciso ligar um alerta de que é preciso 

observar nossos acervos e suas possibilidades e pensar em sua renovação nas escolhas que 

são feitas. 

A resposta ñprocuramos os personagens negros nos livros da escolaò causou 

estranhamento e, talvez, alguns educadores a partir disso começaram a pensar sobre essa 

questão, refletindo qual o seu lugar nessa organização, se estão colaborando para que 

somente um tipo de realidade seja sempre apresentada as crianças, visto, que elas são 

diversas e é uma necessidade que elas tenham contato com diversas narrativas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A análise dos livros foi feita, exclusivamente, para verificar a presença de personagens 

negros no acervo da escola, assim, não foi observado se o personagem estava em papel de 

destaque ou não, e o teor das narrativas, esse olhar fica para um próximo estudo. Aqui 

buscamos entender um acervo que foi construído de várias formas, sem um olhar crítico e 

minucioso para o enredo ou imagens de cada volume, essa construção se deu, e um primeiro 

momento, para atender urgência da escola em construir um acervo de livros para atender as 

crianças quando elas chegassem, então a primeira leva de exemplares simplesmente veio e 

foi aceita de bom grado. 

   A partir daí os livros encontraram diversos caminhos para chegar até a escola, e assim 

foi se constituindo um acervo repleto de clássicos, autores famosos e tradicionais e, edições 

antigas datadas das décadas de 1980 para a frente. 

   A preocupação com um acervo de livros afroreferenciados é recente, talvez pelo 

movimento de algumas professoras e por certo incentivo da Secretaria de Educação, porém, 

materialmente essa preocupação não é sanada, então outras medidas são tomadas: os 

professores compram livros e emprestam uns aos outros, trazem das outras escolas que atuam 

ou, somente trabalham com o que tem disponível na escola. 

   Com nossa análise, ficou comprovado que o acervo de livros com personagens 

negros dessa instituição é pífio, mesmo com a chegada de alguns volumes novos via PNLD 

e outros programas da Secretaria de Educação. 

   Este artigo pretende provocar uma reflexão sobre o acervo que temos, que reflete 

uma educação antiga, de uma sociedade em que não se discutia a importância de todas as 

crianças se verem e se identificarem com as imagens que poderão encontrar nos livros, estes 

que são instrumentos fundamentais nas práticas docente e que infelizmente, em sua maioria 

esmagadora, dialogam com uma única narrativa. Isso também abre possibilidades para 

pensarmos, de maneira mais criteriosa, a aquisição dos próximos exemplares, refletindo 

sobre a educação que queremos: que inclua todos os seus participantes. 

   Hoje temos uma infinidade de livros com representações respeitosas que contribuem 

para que as crianças se vejam, se percebam, se imaginem em diferentes papéis, que ajudam 

na construção de sua autoestima e que deveriam estar nas prateleiras das escolas, basta agora 

descobrir quais caminhos esses livros farão para chegar até as escolas. 
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Os impactos psicológicos das Fake News em contextos de desastres socioambientais. 

 

  


















































































































































































































































































































































